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Capítulo 1 
 

O π(Pi) na história da Matemática 
 

Antonia Erineide Cavalcante 

Francisco Talyson Morais da Silva 

Lilia Santos Gonçalves 

Francisco Ronald Feitosa Moraes 

 

Resumo: Em se tratando de constantes matemáticas, o número π(pi), sem sombra de 

dúvidas, é um número que muitas pessoas conhece ou já ouviu falar. Utilizando a 

História da Matemática e a Resolução de Problemas como aporte teórico e 

metodológico, abordaremos neste minicurso a descoberta do π(pi) e seu 

desenvolvimento até os dias de hoje, quais aproximações lhe foram atribuídas, como 

podemos calculá-lo de maneira mais precisa, além de algumas aplicações e 

curiosidades, indicando possibilidades de ensino desse número nos anos finais do 

Ensino Fundamental. Iniciaremos com uma exposição sobre o tema e, realizaremos um 

diálogo com os participantes para fundamentação. Os participantes serão incentivados 

a fazer intervenções para esclarecimentos de dúvidas e complementar informações 

durante a apresentação. No segundo momento, será proposta uma situação prática 

abordando o π (pi), voltada para o contexto dos anos finais do Ensino Fundamental, 

nível educacional onde essa constante começa a ser estudada. 

 

Palavras-chave: Educação Matemática; Ensino Fundamental II; Número π (pi). 
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1.INTRODUÇÃO  

O número π, segundo Morais Filho (2016), é um número irracional que vale aproximadamente 
3,1415926... e representa o valor da razão do comprimento de uma circunferência pelo comprimento do 
seu diâmetro. Esse valor representa uma constante matemática, pois não importa o tamanho do círculo 
(área interna da circunferência), o π sempre assumirá o mesmo valor.  

Bastante presente em várias áreas da matemática estudada na Educação Básica, começa a ser estudado 
no Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano, em conteúdos inseridos nos blocos de Geometria e 
Trigonometria. Muito embora a história retrate diversos registros deixados por povos e matemáticos ao 
longo do tempo, segundo Bortoletto (2008), professores e livros didáticos não ensinam o π através da 
História da Matemática. 

E ainda segundo Bortoletto (2008), investigar a importância do conceito 𝜋 para o ensino da matemática 
na perspectiva da história parece ser um caminho importante para a melhoria da prática pedagógica e 
melhor compreensão dos cálculos que utilizam esse conceito em Educação Matemática. Afinal, o número 
pi tem um fundamento, bem como uma história construída da sua representação, seja ela simbólica ou 
numeral.  

Conforme Crilly (2017, p. 22), “Π é o número mais famoso na matemática. Esqueça todas as demais 
constantes da natureza, o π sempre estará no topo da lista. Se houvesse um Oscar para números, ele 
ganharia o prêmio todos os anos.”  

Toda essa veneração pelo número pi consiste em seu extenso e importante passado, que se inicia com os 
babilônicos. Uma história que retrata descobertas, e aproximações, oriundas da necessidade de povos 
antigos e estudos de importantes pesquisadores matemáticos. 

 

2.UMA BREVE HISTÓRIA SOBRE A DESCOBERTA DO Π 

A história do π será apresentada durante a realização deste minicurso em uma linha do tempo que inicia 
na Idade Antiga (Babilônios; Arquimedes), passando pela Idade Moderna (Willian Jones; Lambert; 
Lindemann) e, chegando a Idade Contemporânea (até o momento, com o uso da Tecnologia). 

 

Idade Antiga 

O número pi surgiu a mais de 4000 anos. Por volta do ano 2000 a.C., os babilônios observaram que a 
circunferência tinha aproximadamente 3 vezes o tamanho do diâmetro. Como mostra os cálculos 

encontrados em tábua no ano de 1936 feita pelos sumérios, eles encontraram a relação 6
𝜋

𝑐
 , com r sendo 

o raio e c o comprimento da circunferência, como mostra a Figura 1. 

Valor do π encontrado pelos babilônios  

 
Figura 1 – Comprimento da circunferência 

Fonte: Machado (2013, p. 12). 

 

A história do pi chamou a atenção de muitos matemáticos, e, por volta de 250 a.C., o matemático 
Arquimedes, calculou um número de aproximação para o pi, através de um cálculo empírico, 
inscrevendo e circunscrevendo um círculo por polígonos regulares de até 96 lados, concluindo que o 
comprimento da circunferência era maior que o perímetro do polígono inscrito e menor que o perímetro 
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do polígono circunscrito, como mostra a Figura 2. Arquimedes descobriu que o valor de pi era: 3 +
10

17
<

𝜋 < 3 +
1

7
   tendo como resultado 3,140845 <𝜋< 3,142857. 

Polígono regular usado por Arquimedes para calcular uma aproximação para pi.  

 

Figura 2 – Circulo inscrito e circunscrito. 

Fonte: Machado (2013, p. 18). 

Idade Moderna 

O matemático Galês Willian Jones em 1706 d.C., foi quem elaborou o atual símbolo desse número, sendo 
representado pela letra grega 𝜋. Em 1768, o matemático Johann Lambert provou que o número pi é 
irracional e mostrou que esse número não poderia ser uma fração. Em 1882 o matemático alemão 
Ferdinand Von Linderman veio a solucionar um dos problemas importantes sobre o pi, mostrando que 
esse número é “Transcendental”. 

 
Idade Contemporânea 

O fascínio para descobrir o valor dessa constante se manteve durante sua história. Nos tempos 
modernos (era da tecnologia) a busca pelos cálculos ganhou impulsos com o auxílio do computador, os 
cálculos apresentam bilhões de casas decimais, como indica o Quadro 1. 

 
Quadro 1 - Quantidade de casas decimais do número π encontradas através de métodos computacionais. 
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Fonte: Machado (2013, p. 25). 

Além disso, vale ressaltar, outras áreas de estudo que o π possui utilidade e relevância, como: 
Eletricidade, Estatística, Mecânica, Música, Topografia, Engenharia, entre outras. Há referências sobre o 
π até na bíblia, com registros no Segundo Livro das Crônicas 4:2, e no Primeiro Livro dos Reis 7:23. 

Vimos que a história da matemática possui um grande potencial para o ensino 
do número π. Através do recurso à história, o aluno pode perceber como a 
construção de ideias, definições e aplicações acerca do número π surgiram ao 
longo do desenvolvimento humano. Assim permitimos ao aluno atribuir um 
significado a este número, que aparece diversas vezes ao longo da formação 
básica[...]. (MACHADO, 2013, p. 62). 

 A história dos conceitos matemáticos deve ser utilizada como fonte de problematização no processo de 
ensino e aprendizagem, pois conforme Balestri (2008), ter conhecimento da História da Matemática 
auxilia o professor a: 

 Propor a seus estudantes problemas que de fato favoreçam a aprendizagem; 

 Entender o processo de aprendizagem de seus alunos e também as dificuldades e possíveis erros 
cometidos por eles durante esse processo;  

 Elaborar estratégias nas quais os discentes superem as dificuldades enfrentadas no processo de 
aprendizagem; 

 Responder alguns “porquês”, satisfazendo a curiosidade dos alunos, isso como forma de 
motivação para institucionalização de seus conhecimentos. 

Nesse sentido, esse trabalho propõe uma melhor compreensão sobre o ensino e a aprendizagem do π, 
através do uso da História da Matemática, conceituando os registros deixados ao longo do tempo sobre 
esse tema, bem como sugere uma proposta de atividade adaptada pelo autor e coautores a ser realizada 
durante o minicurso, utilizando a metodologia da Resolução de Problemas para criar uma situação 
didática que auxilie no processo de ensino e de aprendizagem dos conceitos matemáticos envolvendo o 
conhecimento do pi. 

 

3.PROPOSTA DE ATIVIDADE 

Dividiremos a turma em três grupos, onde com auxílio de uma linha de náilon faremos uma 
circunferência no ambiente que estivermos inseridos. O intuito é encontrar a medida da circunferência, 
do seu diâmetro e a razão entre circunferência e diâmetro, que nos levará ao cálculo de aproximação do 
número pi, utilizando a ideia de aproximação de Arquimedes. Cada grupo será responsável para 
encontrar cada uma das medidas como mostra a Tabela 1 abaixo: 

 
Tabela 1: registros de medições 

Comprimento da circunferência  Comprimento do Diâmetro 
Comprimento da Circunferência  
÷ comprimento do diâmetro 

   
Fonte: Trivizoli (2017, p. 9). 

Os participantes deverão encontrar a medida de um quadrado (caso o ambiente não tenha medidas 
iguais) e retirando suas extremidades, obter um polígono com maior quantidade de lados possíveis. 
Tomando um ponto dentro dessa figura, deverão começar uma circunferência inscrita no espaço 
demarcado utilizando uma linha de náilon. A medida do comprimento dessa linha será o comprimento 
da circunferência. A partir das medições, deverão localizar o centro da circunferência, e usando outro 
pedaço da linha, medir a distância do centro até o ponto de início para obter o raio r da circunferência. 
Multiplicar por 2 o valor de r para encontrar o diâmetro. E, por fim, calcular a razão entre as duas 
medidas pedidas para completar a última coluna da tabela. 

 

4.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O número pi é fundamental para as equações ou fórmulas matemáticas envolvendo o conhecimento de 
círculos e circunferências porém, ganha significado quando pode ser compreendido pelo seu surgimento 
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e desenvolvimento ao longo da história. Assim, é fundamental estudar a história desse número nas aulas 
de Matemática, apesar de não ser uma prática comum, devido muitos professores o verem somente 
como um número aplicado em uma fórmula. 

O professor como mediador das situações de aprendizagem em sala de aula, tem como responsabilidade 
observar as perspectivas diferentes nos conteúdos escolares e mostrar aos estudantes caminhos, 
horizontes que despertem a curiosidade, atenção e entusiasmo para que os permitam enxergar os 
conceitos para além das páginas dos livros didáticos. 

Abordaremos nesse minicurso, o conceito do pi para identificar o comprimento de uma circunferência, o 
qual pode ser identificado no próprio ambiente de apresentação dessa atividade, respaldados pelo uso 
da Resolução de Problemas para criar situações didáticas. Assim, a atividade sugerida, tem o intuito de 
mostrar que há formas alternativas para aprender o que significa o π.  

Destacamos ainda a dificuldade em elaborar essas propostas, não só pela ausência de sugestões na 
literatura, mas principalmente pela falta de prática do pensar em atividades sobre o π. Nesse sentido, a 
situação proposta desencadeou ideias que permitiram a construção da sequência didática. 

A escolha pela História da Matemática aliada à Resolução de Problemas permitiu percebermos que não 
há uma metodologia que se destaque como a melhor opção para ensinar matemática, mas que existem 
diferentes propostas adequadas para cada conteúdo específico, tendo as escolhas docentes como 
determinantes para o sucesso dos aprendizes em Matemática. 

Dessa forma, esperamos que os participantes e professores (dos anos finais do Ensino Fundamental, 
aqueles que tiverem acesso a esta proposta) presentes nesse minicurso, reflitam suas práticas 
educacionais em relação ao estudo desse importante número, ampliando as suas propostas docentes 
com o intuito de induzir os alunos a tornarem-se pesquisadores de sua aprendizagem. 
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Capítulo 2 

 

O número decimal no modo Davydoviano de 
organização do ensino 
 

Lucas da Silva Fernandes 

Ademir Damazio 

 

 

Resumo: No presente capítulo, apresenta-se uma discussão sobre o ensino do conceito 
de números – que no sistema educativo brasileiro denomina-se de frações decimais – 
no âmbito do ensino desenvolvimental davidoviano. O foco é para o seguinte problema 
Como é organizado o ensino de números racionais com notação por vírgula num 
sistema de ensino desenvolvimental? Metodologicamente, a pesquisa se caracteriza 
como qualitativa, tendo como referência as tarefas do livro didático que manifesta tal 
proposição de ensino. O estudo mostra que, diferente do ensino brasileiro, que 
apresenta os números com vírgula somente em base decimal, o sistema 
desenvolvimental apresenta uma perspectiva de representações possíveis e escritas de 
agrupamentos em diversas bases. Portanto, o sistema decimal é apenas mais um, entre 
as diversas formas de representação de números fracionários com vírgula. Isso permite 
o entendimento num contexto numérico de sistema de dígitos, mais particularmente, 
com a ideia conceitual de ‘frações posicionais’. Nesse processo, observam-se as 
relações em que os agrupamentos maiores e menores trazem o estudo de medições 
manifestadas em representações de diferentes tipos de grandezas (discreta, contínuas 
e vetoriais).  
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Fração Posicional, Agrupamento, Grandeza. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os números, como são conhecidos hoje, suprem necessidades importantes, por exemplo: a contagem e a 
medição. As primeiras evidências de contagens surgiram a mais de 50 000 anos a. C. e muito se 
aprimorou até chegar-se ao que se concebe, na atualidade (EVES, 2004). Esse desenvolvimento justifica-
se pela evolução humana, pois a matemática dos Egípcios e Babilônicos portavam necessidades distintas 
daquelas que matemáticos da NASA têm ao fazer cálculos que possibilitam viagens ao espaço. A 
realidade é que na contemporaneidade os números são indispensáveis, como as palavras que compõem 
um idioma universal capaz de explicar e relacionar-se com o Universo. 

Em meio a esse complexo sistema que envolve os números, é observável que exista o que veio a originá-
lo. Davýdov (1988) traz artifícios de que os números partem das relações entre as grandezas, o que 
explica a obtenção dos conjuntos numéricos. É com essa base que ele e seus colaboradores propõem um 
modo geral de organização para que os alunos desenvolvam o pensamento teórico em relação à 
matemática. Na presente pesquisa, delimitamos para o seguinte problema: Como é organizado o ensino 
do conceito de números decimais?  O estudo tem como base de análise tarefas extraídas – do livro 
didático russo do 6° ano Горбов, et al. (2016) – que colocam os alunos em processo investigativo e 
expressam a essência do conceito. Evidenciamos o diferencial, em termos conceituais de uma tarefa em 
relação à anterior. As primeiras tarefas trazem a ideia de que os números até então conhecidos, não são 
capazes de medir determinadas grandezas, por isso, a necessidade de números fracionários e decimais. 
Isso ocorre nos anos anteriores em que as tarefas criam a possibilidade de subdivisões dos números. 
Outro conceito necessário aos números decimais elaborados de o segundo ano escolar é o de sistema 
numérico que consiste de agrupamentos, no qual os números se localizam posicionalmente em sua 
escrita de acordo com seu significado quantitativo ordinal. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

No sistema de ensino davydoviano, é evidente as tarefas que envolve a medição dos diversos tipos de 
grandeza, sua representação na reta numérica e em modelos reveladores da relação universal do 
conceito. Do processo de medição, são geradas necessidades para demonstrar os seus resultados, tanto 
em termos de diferentes tipos de números como de diferentes tipos de base (agrupamento).  

Nesse âmbito, os números são expressões da relação entre uma grandeza e a unidade usada para medi-
la. Isso significa que “o número 1 é o primeiro passo no processo de colocação consecutivas das medidas” 
(DAVIDOV, 2008, p. 64-65). É essa ideia necessária para a construção da reta numérica, a fim de 
representar os valores: do menor para o maior, da esquerda para direita ou vice-versa. 

 

Figura 1: Reta numérica em processo de construção no primeiro ano 

Fonte: Elaboração nossa com base nas tarefas de Горбов, et al. (2016) 

 

Após as primeiras noções básicas de número, surge a ideia de contagem, a partir de unidades, que 
requerem agrupamentos: os sistemas numéricos, o que ocorre no segundo ano e se estende aos demais. 
Isso porque mais unidades pertencem aos agrupamentos, requerendo mais símbolos e elementos 
conceituais para representações. 

Os números estudados têm seu sentido de posicionamento como uma das principais características. Por 
exemplo, o número genérico: abm em que o número ab encontra-se na base m, sendo b a unidade e a o 
número de agrupamentos feitos, cada um deles é m vezes maior que b. 

Após o conhecimento da característica posição, existe uma generalização e, conforme a base numérica 
em que esse sistema está inscrito, dispõe-se à esquerda agrupamentos com a constância de m o anterior. 
Por exemplo, no sistema quaternário, a cada 4 laranjas precisa-se de uma sacola, a cada 4 sacolas de 
laranjas precisa-se de uma nova sacola (maior) que armazene as sacolas menores e, assim, 
sucessivamente. 
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Figura 1- Valor quantitativo de cada agrupamento 

Fonte: Elaboração nossa com bases nas tarefas de Горбов, et al. (2016) 

 

Na figura, pode-se observar o primeiro elemento à direita ou unidade principal (3), representação as três 
unidades simples. Indo da direita para esquerda, encontra-se o número “2”, isto é, dois agrupamentos 
com quatro unidades simples - segunda contagem, que forma o primeiro agrupamento. Já o algarismo 
mais à esquerda (1), é o maior agrupamento em relação aos demais, pois é o último grupo lido da direita 
para esquerda. Ou seja, um agrupamento com quatro agrupamentos de quatro unidades. 

A compreensão de sucessivos grupos - cada novo agrupamento formado por outros menores de mesma 
quantidade de contagem – importa observar o movimento retrógrado, composto por subdivisões dessas 
coleções de números. 

 

Figura 3: Sistema de dígito 

Fonte: Горбов, et al. (2016) 

 

“O número n mostra, quantas vezes, cada próximo algarismo, é maior que o anterior. Ele é chamado de 
base do sistema numérico” (Горбов, et al. 2016, p. 7). 

É essencial que se perceba os movimentos que o esquema exprime. Os números à esquerda representam 
maiores quantidades de grupos, à direita se tem o contrário, logo chega-se aos números periódicos. Com 
os números fracionários, um dos elementos mediadores para o entendimento do movimento de 
formação dos grupos, é a representação geométrica das situações (Figura 4). 

 

Figura 2 -Representação de uma medição com base ternária 
 

 
 

Fonte: Elaboração nossa com base nas tarefas de Горбов, et al. (2016) 

 

Ao medir a grandeza A com uma unidade de medida B, considerando que a medida é feita no sistema de 
base 3, nota-se que cabe uma unidade inteira (13) e mais uma parte, conforme figura 3. 

 
Figura 3: Representação da medição na reta numérica 

 

 
 

Fonte: Elaboração nossa com base nas tarefas de Горбов, et al. (2016) 

 
Então, A representa 13B + 0,23B, ou seja, 1,23B. É possível perceber, geometricamente, a necessidade de 
subdivisões dos números para que ocorra a medição na forma mais aproximada possível. Por 
consequência, a “vírgula” aparece nos sistemas numéricos, com o intuito de posicionamento e de 
evidenciar os números menores que a unidade, porém conservando a mesma base de agrupamento. 
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Cada tarefa apresenta novas necessidades. Por exemplo, a tarefa 29, a seguir, do livro didático (ГОРБОВ, 
et al. (2016) tem como finalidade o cálculo da área em um sistema numérico de base quaternária (4).  
Tarefa 29: Construa a área D, se: D= 1,2E  
 

Figura 4: Área E 

Fonte: Adaptado da tarefa 29 de Горбов, et al. (2016) 

 
Sabe-se que a área de D é igual a 1,2 da área de E, ou seja, D= 1,2E. A resolução pode ocorrer pela reta 
numérica em um sistema numérico de base quaternária: 

 

Figura 7: Destaque de uma parte ampliada na reta 

 
Fonte: Elaboração nossa para interpretação da tarefa 29 de Горбов, et al. (2016) 

 
Pela representação na reta, observa-se que D= 1E + 0,2E.  
 

Figura 5: Área de D 

 
Fonte: elaboração nossa para interpretação da tarefa 29  (ГОРБОВ, et al. (2016) 

 

3. CONSIDERAÇÕES 

Os números decimais, no modo davydoviano de organização do ensino, se apresenta num contexto 
conceitual em que a gênese e o desenvolvimento são as grandezas, no âmbito do processo de medição. 
Sua particularidade é que a unidade de medida não cabe vez inteira na grandeza a ser medida. Isso 
requer uma subdivisão da unidade. Além disso, o que mais diferencia em relação a outros sistemas de 
ensino, é que a contagem da medição ocorre em diferentes bases numéricas. 
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Capítulo 3 
 

Avaliação diagnóstica de Matemática Aplicada em 
turmas do 1º ano do Ensino Médio Técnico do IFMT- 
Campus Barra do Garças: Resultados e discussões que 
norteiam o planejamento docente 
 
Letícia Vanin 

Lucimar Aparecida Soares da Silva 

Manoel Rodrigo Moreira 

Rosângela Marques dos Santos 

 

Resumo: Este trabalho apresenta uma análise sobre os resultados de uma avaliação 

diagnóstica aplicada em turmas de 1º anos do Ensino Médio Técnico, do Instituto 

Federal de Mato Grosso, campus Barra do Garças, enquanto ação proposta pelo projeto 

“MateMaticamente: aprendendo IFinitamente mais!”. O objetivo principal foi identificar 

as possíveis dificuldades em Matemática básica dos estudantes ingressantes nos cursos 

Técnicos em Administração, Alimentos, Controle Ambiental e Informática, em 2019. A 

abordagem metodológica utilizada para o desenvolvimento da pesquisa foi a quali-

quantitativa, de análise interpretativa. Aplicamos uma avaliação diagnóstica para os 

sujeitos da pesquisa, com 14 questões abertas que envolveram conceitos de divisão, 

números inteiros, frações e álgebra, totalizando 124 alunos. Iniciamos a análise das 

resoluções das questões por meio dos registros escritos dos alunos e concluímos que a 

maioria de nossos alunos não apresenta um nível satisfatório de conhecimento 

matemático básico, pois tiveram baixo desempenho em quase todas as questões da 

avaliação aplicada. Diante disso, foi possível identificar as dificuldades dos sujeitos 

investigados e as habilidades a serem trabalhadas nas oficinas pedagógicas, nas 

monitorias e em outras atividades de intervenção a serem desenvolvidas pelo projeto, 

com o objetivo de auxiliar os estudantes na superação das dificuldades encontradas.  

 

Palavras-chave: Matemática Básica; Avaliação Diagnóstica; Dificuldades.  
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1.INTRODUÇÃO 

Ao observarmos os resultados de avaliações em larga escala aplicadas aos alunos do Ensino 
Fundamental, infelizmente percebemos índices abaixo do esperado em relação à proficiência em 
Matemática em escolas de todo Brasil. Esta “dificuldade” com a disciplina verifica-se também quando 
recebemos alunos ingressantes no 1º ano do Ensino Médio Técnico do IFMT (Instituto Federal de Mato 
Grosso) - campus Barra do Garças (BAG). Observamos que uma significativa parcela dos educandos, 
advindos tanto da rede pública quanto privada, chega ao Ensino Médio sem dominarem conteúdos 
fundamentais de Matemática do Ensino Fundamental.  

Em consequência desta defasagem de aprendizagem, muitos alunos apresentam dificuldades em 
acompanhar, de forma satisfatória, o desenvolvimento dos conteúdos de Matemática propostos para o 
Ensino Médio, demonstrando baixo aproveitamento na disciplina. Diante disso, decidimos iniciar em 
fevereiro de 2019 o projeto “Matematicamente: aprendendo IFinitamente mais!”, cujo objetivo geral é 
auxiliar os alunos dos Cursos Técnicos em  Administração, Alimentos, Controle Ambiental e Informática, 
Integrados ao Ensino Médio do campus BAG, na aprendizagem efetiva de conteúdos básicos do Ensino 
Fundamental, para que os mesmos possam minimizar ou até mesmo extinguir tais dificuldades em 
Matemática e assim conseguir um melhor desempenho na continuidade dos conteúdos durante todo o 
Ensino Médio. 

Desta forma, o projeto propõe ações de intervenções com os alunos, como por exemplo: diagnóstico das 
dificuldades dos estudantes em Matemática Básica; estudos e discussões entre os professores do IFMT/ 
BAG; monitorias para os alunos que apresentam dificuldades; planejamento coletivo dos professores, 
buscando metodologias diferenciadas para o ensino da Matemática, como por exemplo, jogos, história da 
Matemática, recursos tecnológicos, utilização de materiais concretos e sugestões didáticas de atividades 
para as oficinas pedagógicas. 

Diante dessas ações, esperamos que além de atenuarmos as dificuldades dos alunos em Matemática 
básica, possamos minimizar a quantidade de estudantes retidos ou em dependência em Matemática nos 
Cursos Técnicos Integrados do IFMT/BAG. Neste artigo, trouxemos os dados referentes aos resultados 
da avaliação diagnóstica aplicada em fevereiro de 2019, a 124 estudantes das quatro turmas de 1º anos 
dos Cursos Técnicos do IFMT/ campus BAG. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. DIFICULDADES DOS ALUNOS EM MATEMÁTICA BÁSICA 

Há vários anos, as causas e consequências das dificuldades dos alunos no ensino e aprendizagem da 
Matemática têm se tornado tema de estudos entre pesquisadores nesta área. A dificuldade em 
Matemática básica é uma problemática recorrente que pode estar relacionada, segundo Pacheco e 
Andreis:  

[...] a impressões negativas oriundas das primeiras experiências do aluno com a disciplina, à falta de 
incentivo no ambiente familiar, à forma de abordagem do professor, a problemas cognitivos, a não 
entender os significados, à falta de estudo, entre outros fatores. (PACHECO; ANDREIS, 2018, p. 106). 

Entretanto, as relações interpessoais que ocorrem no processo de ensino e aprendizagem na sala de aula 
vão além de desenvolver conteúdos específicos, mas caracterizam-se pela troca de experiências, 
ansiedades, dúvidas e saberes construídos coletivamente, na intenção de transpor a teoria e prática 
(SILVA e MARTINEZ, 2017). Em se tratando da disciplina de Matemática, o processo de ensinar e 
aprender envolvem elementos como: práticas, conceitos, abordagens e tendências e exigem um 
tratamento teórico que lhe serve de base (BICUDO E GARNICA, 2001). 

São notáveis as diferentes formas em que os indivíduos aprendem em sala de aula, sendo assim, é 
necessário considerar que cada aluno tem um ritmo de aprendizado. De acordo com Hoffmann (2008) os 
professores sabem que a classe não responde de forma homogênea ao que lhe é ensinado e da mesma 
forma nem todos compreendem usando as mesmas estratégias cognitivas. Nesse sentido, é importante 
que o professor fundamente seu trabalho de acordo com as necessidades de cada aluno, considerando 
não somente os seus conhecimentos prévios, mas também o momento emocional, os interesses e as 
ansiedades que permeiam suas vidas (SILVA e MARTINEZ, 2017). 
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Entretanto, Sousa destaca que “[...] nossa sociedade parece estar repleta de indivíduos que 
desenvolveram uma aversão a esta disciplina e que, irremediavelmente, vão transmitindo uma imagem 
pejorativa da Matemática a quem os rodeia” (SOUSA, 2005, pág. 3).  

Desmistificar essa aversão quando os alunos já estão no Ensino Médio não é uma tarefa fácil entre os 
professores de Matemática, que quase sempre obtém pouco êxito.  Desta forma, na tentativa de 
contornar essa aversão e a defasagem do ensino e aprendizagem da Matemática, os projetos de ensino 
desenvolvidos no ambiente escolar por meio de oficinas pedagógicas, têm se mostrado uma boa 
alternativa para amenizar as dificuldades em Matemática entre os alunos. 

 

2.2. A AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA ENTENDIDA COMO UM INSTRUMENTO INTERVENTIVO 

O ato de avaliar implica dois processos articulados e indissociáveis: diagnosticar e decidir. Não é possível 
uma decisão sem um diagnóstico, e um diagnóstico, sem uma decisão é um processo abortado (LUCKESI, 
2000). Ao avaliar o professor deve utilizar técnicas diversas e instrumentos variados, para que se possa 
diagnosticar o começo, o durante e o fim de todo o processo avaliativo, para que a partir de então possa 
progredir no processo didático e retomar o que foi insatisfatório para o processo de aprendizagem dos 
educandos (SANTOS e VARELA, 2007). 

Como podemos perceber, a avaliação é um processo que sempre se faz presente nos meios escolares e, 
ao longo da história tem sido utilizada de diferentes formas, com distintas funções, objetivos, 
metodologias e instrumentos. Sabe-se que ela possui três funções: a diagnóstica, que avalia quais os 
conhecimentos conceituais, atitudinais e procedimentais que os educandos dominam em uma 
determinada disciplina; a formativa, que ocorre dentro do desenvolvimento do ensino de uma unidade 
didática ou de um período letivo; e, a somativa, que acontece no final do processo de ensino e 
aprendizagem (MELO et. al., 2012). 

A avaliação com função diagnóstica ainda é percebida apenas como meio de identificação dos conteúdos 
dominados pelos alunos e, assim, dentro dessa visão limitada, ela não se constitui alvo de constantes 
pesquisas e aperfeiçoamentos (MELO et. al., 2012). Este trabalho é um passo inicial no estudo da 
avaliação diagnóstica no Campus Barra do Garças, visando ultrapassar essa visão, inicialmente limitada, 
como sugere Melo (2012) e fomente pesquisas na busca por pleno e ininterrupto processo de 
aperfeiçoamento dos professores atuantes em salas de aula. 

 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Em busca de respostas às nossas indagações, optamos para o desenvolvimento da pesquisa a abordagem 
metodológica quali-quantitativa de análise interpretativa. A escolha baseia-se no fato de concebermos 
que esta nos possibilita uma melhor aproximação com o tema, à coleta de dados e a análise que se 
pretendia realizar, pois de acordo com MINAYO (1997) os tratamentos quantitativos e qualitativos dos 
resultados podem ser complementares, enriquecendo a análise e as discussões finais. Além disso, essa 
modalidade “interpreta as informações quantitativas por meio de símbolos numéricos e os dados 
qualitativos mediante a observação, a interação participativa e a interpretação do discurso dos sujeitos 
(semântica)” (KNECHTEL, 2014, p. 106). 

Como ação inicial do projeto “Matematicamente: aprendendo IFnitamente Mais!”, nós, professores de 
Matemática do IFMT/ campus Barra do Garças,  elaboramos em fevereiro de 2019 uma primeira 
avaliação diagnóstica composta por 14 questões abertas relativas à conteúdos do Ensino Fundamental, 
com o objetivo de traçar um diagnóstico das turmas do 1º ano e assim definir um plano de ação para o 1º 
semestre de 2019. Escolhemos esse tipo de questão por entendermos que poderíamos analisar melhor 
as resoluções das questões por meio dos registros escritos dos alunos e também porque corroboramos 
com os autores ao afirmarem que: 

[...] uma educação matemática comprometida com a melhoria da 
“competência matemática” dos alunos e correspondente ao desempenho, 
passa por uma melhor compreensão dos caminhos que os alunos trilham, por 
meio das notações que registram, ao tentarem resolver as situações 
problemas que lhes são apresentadas (BURIASCO; CYRINO; SOARES; 2003, 
p.3) 
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Coletivamente, escolhemos os conteúdos matemáticos do Ensino Fundamental que seriam contemplados 
na primeira avaliação embasados em nossas experiências em sala de aula de anos anteriores, bem como 
nos questionando quais conteúdos de Matemática básica seriam mais relevantes para auxiliar na 
aprendizagem dos conteúdos matemáticos do 1º ano do Ensino Médio, durante o 1º semestre de 2019. 
Assim, a avaliação foi organizada da seguinte forma: questões 1 a 3 – divisão; questões 5 a 7 – operações 
com números inteiros; questões 8 a 10 – frações; questões 11 a 14 – álgebra. 

No segundo momento, a avaliação diagnóstica foi aplicada durante a segunda semana de fevereiro de 
2019. Participaram da avaliação diagnóstica: 33 alunos na turma de 1º ano em Administração; 22 alunos 
na turma de 1º ano Técnico em Alimentos; 31 alunos na turma de 1º ano Técnico em Controle Ambiental 
e 38 alunos na turma de 1º ano Técnico em Informática, totalizando 124 alunos. 

Na terceira etapa, logo após a aplicação e correção da avaliação diagnóstica por nós, professores, os 
dados foram tabulados e indicaram uma visão abrangente e diagnóstica das turmas investigadas. É 
importante ressaltar que a avalição aplicada pode ser falha, mas serviu como um “orientador” em relação 
às dificuldades dos alunos. 

Com os dados levantados por meio da avaliação diagnóstica aplicada em mãos, nós, professores de 
Matemática começamos a nos encontrar semanalmente (2 horas semanais) para planejar e traçar um 
plano de intervenção com o objetivo minimizar ou até mesmo extinguir as dificuldades dos alunos. Desta 
forma, surgiu a ideia de prepararmos oficinas pedagógicas de acordo com os conteúdos contemplados na 
avaliação diagnóstica como um meio de dinamizar a assimilação dos conteúdos, tornando a 
aprendizagem mais significativa. Para Schulz apud Viera e Volquind a oficina se caracteriza como sendo 
“um sistema de ensino-aprendizagem que abre novas possibilidades quanto à troca de relações, funções, 
papéis entre educadores e educandos” (SCHULZ apud VIERA e VOLQUIND 2002, p. 11). Além disso, as 
oficinas podem proporcionar aprendizagens mais efetivas, pois valorizam a construção do conhecimento 
de forma participativa e questionadora, baseada em situações do cotidiano dos alunos (NASCIMENTO et 
al., 2007). 

Para o primeiro semestre de 2019 selecionamos como temas das oficinas pedagógicas: divisão, números 
inteiros, frações e álgebra. As oficinas iniciaram a partir da terceira semana de fevereiro e desde então 
acontecem semanalmente (toda sexta-feira) no período vespertino, das 13h50 às 15h30. Há uma 
rotatividade em relação aos alunos participantes, pois eles as frequentam de acordo com os conteúdos 
que apresentaram baixo desempenho na avaliação diagnóstica. 

De maneira geral, as oficinas serão práticas e dinâmicas, buscando uma maior motivação e participação 
dos alunos. Vale lembrar que todas as questões da avaliação diagnóstica serão retomadas ao final das 
oficinas pedagógicas para observarmos se os alunos conseguirão resolvê-las depois de participarem das 
atividades propostas. Ademais, sempre que possível iremos inserir jogos, pois o jogo enquanto atividade 
lúdica e educativa apresenta-se como uma estratégia facilitadora do ensino e aprendizagem da 
Matemática, principalmente porque ao mesmo tempo em que se trabalham conceitos, trabalha-se uma 
maneira diferente e prazerosa de se aprender essa disciplina, podendo desse modo tornar as aulas mais 
significativas, superando o caráter formalista que a envolve. Além disso, o jogo apresenta-se como uma 
possibilidade de diminuir bloqueios e traumas apresentados por muitos estudantes que temem ou não 
gostam de Matemática, e assim sentem-se incapacitados para aprendê-la.  

Em suma, os encaminhamentos metodológicos das oficinas serão realizados da seguinte forma: 
identificação dos conhecimentos prévios dos alunos em relação aos temas que serão desenvolvidos nas 
oficinas; resolução de situações-problemas e lista de exercícios para fixação dos conceitos; utilização de 
materiais concretos e atividades lúdicas, tanto em sala de aula como no Laboratório de Informática. 

Vale lembrar que tais encaminhamentos não serão sempre executados na ordem acima. A metodologia 
utilizada em cada oficina irá depender do tema proposto. Ao término do semestre, os alunos irão realizar 
a avaliação das oficinas para que possamos acompanhar os pontos positivos e negativos elencados e 
assim reorganizarmos o trabalho para o segundo semestre de 2019, se necessário. 

 

3.1. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados referentes à avaliação diagnóstica foram tabulados em planilhas eletrônicas do Excel do 
Microsoft Excel®, do Microsoft Office® para facilitar a análise dos desempenhos de cada aluno e das 
turmas em geral, como também a porcentagem de acertos por questão e o total dos acertos, indicando 
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uma visão abrangente e diagnóstica das turmas investigadas. A Figura 1 ilustra a planilha de resultados 
tabulados de uma turma investigada: 

 
Figura 1 - Visão geral da planilha eletrônica utilizada para a tabulação dos dados da avaliação 

diagnóstica por turma 
 

Fonte: Os autores (2019) 

 

Vale ressaltar que a correção da avaliação diagnóstica nos propiciou analisar e refletir não apenas sobre 
as dificuldades dos alunos investigados, mas também muito do que eles já sabem e dos conhecimentos 
matemáticos que estão em processo de construção. Isso só foi possível, pois as questões eram abertas. 
De acordo com Buriasco, Cyrino & Soares (2003), os estudantes ao resolverem as questões dissertativas, 
produzem registros escritos que fornecem informações fundamentais sobre vários aspectos intrínsecos 
à resolução de problemas, como por exemplo, o modo como compreendeu a questão e quais suas ideias 
respeito da situação apresentada.  

A Figura 2 a seguir ilustra com maior clareza o levantamento estatístico realizado neste trabalho, na qual 
se observa o percentual de acertos por questão das quatro turmas investigadas. Diante de tais 
resultados, podemos observar que a turma que apresentou melhores resultados na avaliação diagnóstica 
foi o 1º Ano Técnico em Informática, com um índice de acertos por aluno, em média, de 48%. Já o curso 
que obteve menor índice de acertos por aluno, em média, foi o Curso Técnico em Alimentos, com apenas 
23%.  
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Figura 2 – Gráfico por turmas com os dados percentuais de acertos (média) em cada questão da 

avaliação diagnóstica 

Fonte:Os autores (2019) 

 

 

O Quadro 01 a seguir mostra a média dos valores percentuais de acertos entre as quatro turmas 
investigadas, distribuídos de acordo com as questões propostas bem como o conteúdo envolvido na 
questão. Ao analisarmos o quadro 01, podemos observar que as questões 2, 7, 9, 12 e 13 foram as que 
mais se distanciaram da média geral de acertos (36%).  

 
Quadro 01- Relação do percentual de acertos e conteúdos abordados em cada questão 

Questão nº Conteúdo abordado Porcentagem de acertos 

1 Divisão 67% 

2 Divisão com Números Decimais 11% 

3 Divisão com Números Decimais 34% 

4 Operações com Números Inteiros 55% 

5 Operações com Números Inteiros 31% 

6 Operações com Números Inteiros 55% 

7 Operações com Números Inteiros 22% 

8 Frações 56% 

9 Operações com Frações 8% 

10 Operações com Frações 47% 

11 Valor Numérico de uma Função do 1º grau 47% 

12 Multiplicação de polinômios 13% 

13 Valor Numérico de uma Expressão Algébrica 20% 

14 Equação do 1º grau 36% 

Fonte: Os autores (2019) 

 
Referente às questões 1, 2 e 3, que envolviam o conteúdo divisão, foi possível observar que a questão 1 
teve um índice de acertos (67%) bem maior do que a questão 2 (11%). Esta distribuição de acertos pode 
estar baseada no fato de que a questão 2 tinha um grau de dificuldade maior que a primeira, ou seja, a 
situação-problema envolvia uma interpretação mais complexa. Em relação à questão 3, analisamos nos 
registros dos alunos erros no cálculo de divisão propriamente dito como podemos ver na figura 3:  
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Figura 3 – Registro escrito de um estudante do 1º Ano  

Fonte: Questão 3 - Avaliação Diagnóstica de Matemática – IFMT/ Barra do Garças (2019) 

 

Entretanto, observamos também muitos erros referentes à interpretação do problema. Sobre essa 
temática, Smole e Diniz nos revelam que:  

A dificuldade que os alunos encontram em ler e compreender textos de 
problemas está, entre outros fatores, ligada à ausência de um trabalho 
específico com o texto do problema. O estilo no qual os problemas de 
matemática geralmente são escritos, a falta de compreensão de um conceito 
envolvido no problema, o uso de termos específicos da matemática que, 
portanto, não fazem parte do cotidiano do aluno e até mesmo palavras que 
têm significados diferentes na matemática e fora dela [...] (SMOLE e DINIZ, 
2001, p. 72). 

No que diz respeito às questões que envolviam o conteúdo números inteiros (4, 5, 6 e 7), podemos 
inferir que estas foram as que mais obtiveram acertos entre as turmas (em média, 41%). Com relação à 
questão 4, que envolvia um cálculo simples de operações de adição e subtração entre números inteiros, 
podemos verificar no quadro 01 que esta teve um índice de acerto igual (55%) à questão 6, que 
apresentava uma situação-problema sobre a localização em andares de um edifício e que poderia ser 
resolvida por meio de uma relação com a reta numérica, como podemos ver no registro de um aluno (a) 
na figura 4. 

Figura 4 – Registro escrito de uma estudante do 1º Ano 

Fonte: Questão 6 - Avaliação Diagnóstica de Matemática – IFMT/ Barra do Garças (2019) 

 
No que diz respeito à questão 5, era necessário interpretar a situação-problema para depois resolvê-la 
por meio de um cálculo de adição com números inteiros.  Ao analisarmos as estratégias utilizadas para 
sua resolução, percebemos que a maioria dos alunos equivocou-se e realizou um cálculo de subtração 
entre as temperaturas (figura 5). Talvez isso se deve ao fato da situação-problema conter a palavra 
“diferença”, que dentre o conjunto dos números naturais, está relacionada à operação subtração. 

 

Figura 5 – Registro escrito de um estudante do 1º Ano  

Fonte: Questão 5- Avaliação Diagnóstica de Matemática – IFMT/ Barra do Garças (2019) 

 

 

Referente a essa temática, Teixeira (1993) declara sobre a necessidade da reelaboração da operação de 
subtração a partir da superação das ideias de tirar e subtrair um número do outro, pensando-se agora 
tanto no resultado de uma operação entre estados (positivos ou negativos) e transformações 
(deslocamento à esquerda ou à direita) a partir de um ponto (zero de origem). 
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Ao analisarmos o quadro 01, inferimos que o índice de acertos da questão 7 foi muito abaixo do 
esperado (cerca de 22%). Nesta questão, era necessário resolver uma expressão numérica com números 
inteiros envolvendo as operações básicas. 
Ao avaliarmos os registros escritos dos sujeitos investigados, verificamos que muitos estudantes 
apresentaram dificuldades justamente relacionadas ao uso das operações matemáticas elementares com 
os números inteiros, como podemos verificar na figura 6: 
 

Figura 6 – Registro escrito de um estudante do 1º Ano  

Fonte: Questão 7- Avaliação Diagnóstica de Matemática – IFMT/ Barra do Garças (2019)  

 
Entretanto, os erros relativos à ordem de resolução da expressão foram bastante evidentes, sendo que a 
maior parte dos que resolveram essa questão apresentou este tipo de dificuldade, como podemos 
conferir na figura 7: 

Figura 7 – Registro escrito de um estudante do 1º Ano  

Fonte: Questão 7- Avaliação Diagnóstica de Matemática – IFMT/ Barra do Garças (2019) 

 

Além destes erros, constatamos ainda a falta de atenção de alguns sujeitos ao resolver a expressão 
numérica, pois muitos iniciavam corretamente e ao longo do processo cometiam alguma falha, como a 
cópia de um número errado ou um sinal.  

Diante de tais resultados, compreendemos a importância de realizarmos um trabalho pedagógico que 
leve os alunos a entenderem as regras e a conceituação de um Número Inteiro Relativo a partir de 
diferentes contextos, para que seja possível superar as dificuldades em relação a esse conteúdo. 

Com relação às questões referentes ao conteúdo frações (são elas: 8, 9 e 10), observamos que a questão 9 
foi a que teve menos acertos em toda a avaliação diagnóstica (apenas 8%). Tal questão se referia a uma 
expressão algébrica envolvendo operações elementares, em que as incógnitas deveriam ser substituídas 
por frações.  

Ao verificarmos os registros das resoluções, percebemos que a maioria dos alunos investigados 
demonstra não conhecer a prioridade das operações em uma expressão. Além disso, os erros mais 
frequentes estão relacionados com a soma de frações com denominadores diferentes, ou seja, os alunos 
operam sem igualar denominadores e adicionam tanto o numerador como o denominador, 
demonstrando que desconhecem tais significados em uma fração, como podemos ver na figura 8 a 
seguir: 

 

Figura 8 – Registro escrito de um estudante do 1º Ano  

Fonte: Questão 9- Avaliação Diagnóstica de Matemática – IFMT/ Barra do Garças (2019)  
 
A questão 10 apresentava uma situação-problema que para ser resolvida era necessário demonstrar 
conhecimentos relativos a frações. Observamos que muitos alunos apresentaram dificuldades na 
interpretação do problema, como podemos ver na figura 9. Além disso, muitos deixaram a questão em 
“branco”, corroborando com o fato de demonstrarem falta de compreensão do problema. 
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Figura 9 – Registro escrito de um estudante do 1º Ano  

Fonte: Questão 10- Avaliação Diagnóstica de Matemática – IFMT/ Barra do Garças (2019)  
 
Por outro lado, alguns não estabeleceram a relação correta entre a fração e o todo (o que verificamos 
também nas resoluções da questão 8), ou não demonstraram domínio dos procedimentos ao operar com 
os números envolvidos na situação-problema. Monteiro e Pinto afirmam que muitas das dificuldades dos 
estudantes da Educação Básica estão diretamente relacionadas com os “diferentes significados das 
frações, com a concepção da unidade e com o ensino precoce e descontextualizado dos símbolos e 
algoritmos” (MONTEIRO; PINTO, 2005, p. 89). 

Diante disso, entendemos que o estudo dos números racionais merece atenção, pois a falta de 
compreensão do conceito de frações pode ocasionar dificuldades para a aprendizagem de outros 
conteúdos de Matemática no prosseguimento dos estudos no Ensino Médio. Sobre essa temática, Campos 
e Rodrigues declaram que:  

[...] a prática de sala de aula, entretanto, revela que mesmo alunos de nível médio ou superior 
apresentam dificuldades no trato com as frações e demonstram não conhecer aspectos relevantes do 
conceito de número racional, o que acarreta prejuízos à compreensão de novos conceitos matemáticos. 
(CAMPOS; RODRIGUES, 2007, p. 70) 

Ainda ao analisarmos o quadro 01, podemos perceber que dentre os quatro conteúdos matemáticos 
presentes na avaliação diagnóstica, as questões referentes à álgebra (são elas: 11, 12, 13 e 14) foram as 
que obtiveram o menor índice de acertos (em média, 29%). A questão 11 referia-se a uma situação-
problema em que era necessário resolvê-la por meio de uma expressão algébrica dada. A questão 12 
envolvia um cálculo de multiplicação de polinômios. Já a questão 13 solicitava para calcular o valor 
numérico de uma expressão algébrica com operações elementares, e na questão 14 era necessário o 
aluno resolver o cálculo de uma equação do 1º grau. 

Por meio da análise dos rascunhos deixados nestas questões, foi possível identificar que os alunos tem 
uma noção bastante genérica do campo algébrico, mas não um conhecimento específico. Percebemos 
ainda que mesmo em questões situadas no campo da álgebra, a maioria dos sujeitos recorre a cálculos 
aritméticos e procedimentos próprios, em detrimento de conteúdos compatíveis com seu nível de 
escolaridade.  

Em suma, verificamos que a maioria dos alunos não possui domínio de técnicas algébricas elementares, 
apresentando lacunas conceituais de conteúdos fundamentais para a representação algébrica. Desta 
forma, reiteramos a importância de buscarmos novas estratégias para o ensino deste conteúdo tão 
importante para a Matemática quanto para outras disciplinas do Ensino Médio, como, por exemplo, a 
Física. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos dados e nas análises apresentadas, podemos concluir que os alunos ingressantes nos 
Cursos Técnicos Integrados do IFMT/ BAG em 2019 não apresentam um nível satisfatório de 
conhecimento matemático visto que tiveram baixo desempenho em quase todas as questões da avaliação 
diagnóstica aplicada.  

Entretanto, por meio da compreensão da natureza dos erros desses alunos aliado a análise dos fatos que 
precederam estas dificuldades, que hoje se materializa no insucesso na resolução das atividades 
propostas, foi possível refletirmos também sobre o quê e como estamos ensinando, reavaliando assim 
nossa prática pedagógica em sala de aula. Acentua-se a necessidade de, assim como apontam Bicudo e 
Garnica (2001), refletir sobre como se dá o processo de ensinar, pois a tarefa do docente passa ser 
remodelar essas dificuldades para amenizá-las, visto que sanar algo que se concebeu complexado, torna-
se uma árdua tarefa para a nova concepção de aceitação da Matemática como algo não intimidador.  
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Além disso, percebemos a importância de estabelecermos estratégias de ensino que contemplem a 
resolução de problemas como eixo norteador da atividade matemática. 

Todavia, sabemos que a análise dos erros verificadas nos registros dos alunos não nos traz resultados no 
sentido de solucionarmos as dificuldades de aprendizagem em Matemática, mas, por meio delas 
poderemos buscar estratégias para fazer de nossa prática pedagógica um meio de construção de 
conhecimentos, em que os investigados possam desenvolver as competências e as habilidades 
necessárias para sua formação. 

Enfim, como observamos em Luckesi (2000), e  imprescindí vel diagnosticar e decidir como agir, pois ha  
um longo caminho a seguir. Por meio da avaliaça o diagno stica tambe m foi possí vel identificar as 
habilidades a serem trabalhadas nas oficinas pedago gicas, nas monitorias e em outras atividades de 
intervença o pedago gica a serem desenvolvidas. Outra importante fase do trabalho a ser realizado sera  a 
elaboraça o das etapas, como apontam Santos e Varela (2007), em que iremos tecer onde se dara  o 
começo, como sera  durante e onde objetivamos que seja o fim de todo o processo avaliativo. E  crucial que 
todo o trabalho seja bem pensado para que seja bem executado, afinal, o objetivo e  auxiliar os estudantes 
na superaça o das dificuldades e na aprendizagem de conceitos ba sicos da Matema tica.  
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Capítulo 4 
 

Protagonismo estudantil – Matemática Básica: Uma 
tática contra a evasão e reprovação dos ingressantes 
do nível superior 

 

Cleomar Viater Junior 

Moises Aparecido do Nascimento 

 

Resumo: A fim de diminuir índices de reprovação e evasão dos recém ingressos à 

Instituição de Ensino Superior, especificamente na Universidade Tecnológica Federal 

do Paraná – Câmpus Pato Branco (UTFPR – PB), foram projetados encontros de aulas 

com conteúdo matemático a nível de saber educacional básico por meio do Projeto 

Protagonismo Estudantil. Para tanto, é incluído módulos com conteúdo intimamente 

ligado à maioria dos cursos do câmpus. Disciplinas como Cálculo, Geometria 

Analítica/Álgebra Linear e Física, tiveram durante o período de execução do projeto, 

um suporte sobre funções, trigonometria, geometria plana e espacial, entre outros 

saberes. Além disso, o projeto contou com a organização de debates intuindo melhorar 

a qualidade de estudos e saúde mental dos acadêmicos durante a transição abrupta da 

educação básica para o ensino superior, com temas norteadores como Desânimo, 

Ansiedade e Depressão. Entretanto o projeto mostrou-se falho e incapaz de atingir o 

objetivo, visto não haver participação suficiente para bom desenvolvimento das ações 

planejadas, pois não houve frequência suficiente dos calouros.  

 

Palavras-chave: Matemática; Educação; Matemática a Nível Superior; Protagonismo 

Estudantil. 
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1. INTRODUÇÃO 

Diversas são as questões de interferência no aprendizado do acadêmico, e essas por sua vez podem 
acarretar em evasão e reprovação nos cursos. O choque entre as realidades apresentadas na 
Universidade com a, até então vivida, educação básica, pontos pedagógicos, políticos, sociais, 
econômicos, etc., em geral acumula-se sobre os estudantes, recém-ingressos (calouros), e isso acaba 
influenciando significativamente o desempenho acadêmico. 

De certa forma, é entendível os motivos de tamanhas reprovas por parte dos alunos em disciplinas das 
fases iniciais, pois, por exemplo, o ensino básico, aparenta não dar formação suficiente para as 
abstrações que os conteúdos necessitam, agora no ensino superior. 

A problemática com as matérias de Cálculo e Geometria Analítica é um dos diversos assuntos de extrema 
importância que atinge todo o câmpus, já que tais disciplinas são da grade obrigatória de cursos como 
Administração, Agronomia, Ciências Contábeis, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia da 
Computação, Engenharia Mecânica, Licenciatura em Matemática, Tecnologia em Manutenção Industrial e 
Química.  

Assim, a idealização do projeto, bem como a execução, foi direcionada aos acadêmicos recém-ingressos à 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná – Câmpus Pato Branco (UTFPR – PB). Iniciou-se a 
elaboração de atividades, objetivando auxiliar acadêmicos com matérias de cunho básico e linguagem de 
nível superior, de forma que o raciocínio matemático seja aprimorado e aplicado nas disciplinas, da 
grade de seu curso. 

Ainda, pensando no aprimoramento, é visto a necessidade de espaços para debates e relatos sobre a 
vivência acadêmica, dificuldades financeiras, afastamento da residência, situações enfrentadas na 
realização de atividades acadêmicas diversas, visando motivar os acadêmicos nessa nova etapa da vida. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Segundo Passsos et al. (2007, p. 6), “[...] para todas as engenharias, os mais altos percentuais de 
reprovação ocorreram nas disciplinas das áreas de física, matemática, química e estatística[...]”. Do 
mesmo modo, sugere em sua pesquisa que os docentes aconselham reforço matemático como alternativa 
contra a reprovação.  

A evasão, do ensino superior, e reprovação por nota e/ou frequência são sinais da necessidade de algum 
tipo de suporte estudantil, além das monitorias. 

Em sua tese de doutorado Barufi (1999), cita que entre os anos de 1990 e 
1995 o percentual de reprovação em Cálculo Diferencial e Integral na USP 
variou entre 20% e 75%, dados esses considerados alarmantes e que 
mostram que o problema já vem acontecendo há mais de 15 anos. Rezende 
(2003) apresenta dado mais atual e ainda mais alarmante: na UFF, instituição 
da qual faz parte, o percentual de reprovação na disciplina citada durante os 
anos de 1996 a 2000 variou entre 45% e 95%, ou seja, os alunos, quase em 
sua totalidade, são reprovados na disciplina. (RAFAEL E ESCHER, 2015, p. 3). 

Diefenthäler (2017) comenta e afirma a importância e o impacto que uma disciplina como pré-cálculo 
traz a todas as outras disciplinas do componente curricular do estudante dos cursos de exatas. Também 
comenta, em sua coleta de dados, sobre a mudança brusca entre os níveis educacionais, básico e 
superior. Destes dados, um relato explicita o quanto este fator influencia seu desempenho, já que os 
conteúdos em vez de serem aprofundados estavam sendo, pela primeira vez, apresentados. Os relatos 
ainda continuam afirmando que as aulas de revisão tornavam-se muito menos dinâmicas, pois não 
haviam subsunçores suficientes para o aprendizado. 

Assim, a experiência do projeto consiste, em hipótese, de quatro etapas, das quais uma, ao final de 2017, 
baseou-se em planejar e esquematizar as aulas de acordo com os módulos cabíveis à formação de 
subsunçores suficientes, seguindo metodologia tradicional do ensino matemático.  
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Também encontros de exposição teórica a partir do início das aulas do primeiro semestre de 2018, junto 
de mídias tecnológicas, nos quais houve apresentação e discussão com conceitos e exemplos dos 
módulos abordados, como mostra o Quadro 1, culminando às aulas com resolução de exercícios de 
fixação, propostos e referentes a cada um dos módulos e auxílio para com as disciplinas regulares do 
curso de cada aluno.  

 
Quadro 1 – Módulos e Conteúdo das aulas 

MÓDULO CONTEÚDO 

Aritmética 
Razão; Grandezas Diretamente e Inversamente Proporcionais; Proporção; Porcentagem; 
Regra de três Simples e Composta. 

Juros Juro Simples; Juro Composto; Taxa de Juro; Juro Exato; Juro Comercial; Montante. 

Trigonometria 
Razões Trigonométricas de um Ângulo; Razões Trigonométricas no Triângulo Retângulo; 
Valores Notáveis; Relação Fundamental da Trigonometria. 

Geometria Plana 
Perímetro e Área de: Quadrado, Retângulo, Triângulo Retângulo, Triângulo Equilátero, 
Triângulo Qualquer, Losango, Hexágono Regular, Trapézio, Círculo e Setor Circular. 
Relações entre Arestas e Apótemas: Quadrado, Hexágono Regular, Triângulo Equilátero. 

Geometria Espacial Elementos, Área e Volume: Prismas, Pirâmides, Cilindros, Cones, Esferas. 

Conjunto dos números 
Reais 

Definição: Conjunto dos Números Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Conjunto dos 
Reais; Relação de Pertinência e de Inclusão; Operações com Conjuntos: União, Interseção, 
Diferença. 

Funções Inequações; Equações e Sistemas de Equações; Funções em Geral; Raiz e Gráfico. 

 

Paralelamente houve espaços, para rodas de conversa com os participantes, sobre o cotidiano do 
acadêmico, intuindo minimizar as dificuldades enfrentadas com a mudança súbita de ambiente (escola – 
Universidade), seguindo o Quadro 2. Cavestro e Rocha (2006) apontam em seu estudo taxas relacionadas 
à depressão e ao suicídio entre universitários, nos dando margem para afirmar que é necessário dar 
apoio psicológico, auxiliando na organização e otimização de horários de estudo e atividades, assim 
como motivar através do compartilhamento de momentos vividos. 

 
Quadro 2 – Módulos Norteadores para Debate e Relatos 

MÓDULO DEBATE E RELATOS 

Organização 
Debates sobre os atuais modos de organização das atividades relacionadas aos estudos e 
possíveis melhorias. Relatos de experiência. 

Procrastinação Debates sobre táticas para evitar a procrastinação. Relatos de experiência. 

Ansiedade e 
Desânimo 

Conversas sobre causas dos sintomas de ansiedade e desanimo, maneiras de contornar os 
sentimentos através da motivação e relato de experiências. 

 

A ocorrência das aulas e debates deu-se no Laboratório de Ensino de Matemática – LAMAT, bloco N. O 
ambiente disponibiliza quadro branco e pinceis para quadro branco, projetor de imagens, mesas e 
cadeiras, etc. Os conteúdos trabalhados tiveram parte do material didático em fonte digital encontrados 
no site da OBMEP1, livros encontrados no acervo da biblioteca geral 2do câmpus e da biblioteca do 
próprio LAMAT. 

 

2.1. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

O processo inicial do projeto seguiu o cronograma do Quadro 3, onde após elaboração dos planos de 
aula, a primeira ação foi tentar construir pelo menos uma turma. Para isso os integrantes do projeto, 
grupo composto por um bolsista, duas voluntárias e o professor orientador, estabeleceram uma relação 
com a Assessoria de Comunicação – ASCOM da instituição, para que informações referentes aos 
encontros fossem divulgadas a toda a comunidade acadêmica.  

  

                                                 
1 Portal do Saber OBMEP 
2 POMPEO, referencias bibliograficas 

https://portaldosaber.obmep.org.br/index.php/modulo/index
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A seguir, então, deu-se início as práticas de cada módulo planejado. Ao final de cada módulo foi fornecido 
horários de disponibilidade para auxílio na resolução de exercícios e também a data da próxima aula e 
encontro para debates. 

 
Quadro 3 - Cronograma de Atividades 

Cronograma de Atividades 

PERÍODO INÍCIO OUTUBRO 2017 FIM OUTUBRO 2018 

Atividades Mês 

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1   X    X   X 

2   X     X   

3     X     X 

4   X     X   

5     X     X 

6      X     

7   X     X   

8    X     X  

9   X X X X  X X X 

10   X X X X  X X X 

11   X X X X  X X X 

12   X X X X  X X X 

 
Quadro 4 - Descrição das Atividades do Quadro 3 

Descrição das Atividades 

nO. DESCRIÇÃO 

1 
Elaboração de aulas referentes aos módulos: Aritmética; Juros; Trigonometria; Geometria Plana; 
Geometria Espacial; Conjunto dos números Reais; Funções. 

2 Aplicação das aulas: Aritmética. 

3 Aplicação das aulas: Juros. 

4 Aplicação das aulas: Trigonometria. 

5 Aplicação das aulas: Geometria Plana. 

6 Aplicação das aulas: Geometria Espacial. 

7 Aplicação das aulas: Conjunto dos números Reais. 

8 Aplicação das aulas: Funções. 

9 Auxílio na execução de atividades das disciplinas regulares do curso. 

10 Resolução de exercícios referentes aos módulos apresentados. 

11 Debates e Relatos de Experiência. 

12 Auxílio de aprimoramento das horas e atividades de estudo extraclasse. 

 
Foi, também, criado um grupo no Facebook (MATEMÁTICA BÁSICA UTFPR 2018), em Maio de 2018, 
intuindo melhor dinamização da distribuição das atividades e conceitos trabalhados em sala de aula. Os 
horários disponibilizados para a participação no projeto foram esquematizados de modo a não coincidir 
com os horários das disciplinas regulares, sendo então: Terça-feira (18:00 – 19:00), Quarta-feira (18:00 
– 19:00) e Sexta-feira (8:30 – 10:30 e 18:00 – 19:00). 
Dos conteúdos trabalhados e expostos, tanto em sala quanto no grupo do Facebook, temos como 
exemplo geometria plana. Para abordar tal assunto foram definidos Área e Perímetro de modo: 
 Área (A): Valor correspondente ao espaço que o polígono ocupa. 
 Perímetro (P): Valor correspondente ao comprimento da linha que delimita um polígono.   
E a partir disso, desenvolver a manipulação necessária para a execução das atividades. Por exemplo, 
sabe-se que para determinar a área de um hexágono regular utiliza-se a expressão: 
 

3 . a2. √3

2
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Mas se o exercício fornece apenas o valor do apótema deste hexágono regular é necessário um cálculo 
mais descritivo. Para esse caso em específico, foi fornecido aos participantes o conceito de apótema 
(distância entre o centro do polígono ao ponto médio de qualquer uma de suas arestas). 

O raciocínio desenvolvido foi a relação entre triângulos regulares, arestas e apótemas e o uso dos mesmo 
para a determinação do hexágono regular. A dedução das relações das figuras geométricas mostrou-se 
como fundamental para a compreensão da ideia de área e perímetro, do mesmo modo que a 
demonstração por períodos mostra-se eficaz para a compreensão da formula geral do montante a 
capitalização de juros compostos, e similarmente nos demais módulos trabalhados.  

Tomemos, especificamente e explicitamente, o seguinte exercício do Módulo Juros: “Uma pessoa recebeu 
R$ 6000,00 de herança, sob a condição de investir todo o dinheiro em dois tipos particulares de ações, X 
e Y. As ações do tipo X pagam 7% a. a. e as ações do tipo Y pagam 9% a. a. Qual será a maior quantia que 
essa pessoa pode investir nas ações X, de modo a obter R$ 500,00 de juros em um ano, com aplicação a 
juros simples?”. Para alguém habituado a trabalhar com matemática financeira na educação básica a 
resolução segue o modelo abaixo: 

 

𝐶𝑥 + 𝐶𝑦 = 6000 ⇔ 𝐶𝑦 = 6000 − 𝐶𝑥 

𝐽𝑥 + 𝐽𝑦 = 500 ∧  𝐽 = 𝐶 . 𝑖 . 𝑡 

⇒ 𝐶𝑥(0,07 − 0,09) + 540 = 500 

⇒ 𝐶𝑥 = (500 − 540) . (−0,02)
−1 = 2000 

 
Entretanto os participantes cometiam o erro de desconsiderar a taxa de juros das ações do tipo Y e 
chegavam em um desenvolvimento do tipo 
 

500 = Cx . 0,07 . 1 → Cx = 7142,86 

 

Todas as situações deste tipo eram ajustadas para um melhor desenvolvimento, raciocínio e 
desempenho dos participantes, dentro e fora do projeto. 

 

2.2. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

A efetividade do projeto mostrou-se insuficiente. Parte da falha é apontada pela não regularidade dos 
participantes, e por isso pela falta de dados dos participantes referentes a suas respectivas aprovações. O 
grupo, criado no site de relacionamentos Facebook, conta com 122 participantes, entretanto os 
encontros das aulas nunca contaram com número próximo a 15 acadêmicos presentes, além do fato de 
os participantes não manterem presença regular. 

Por não haver periodicidade dos estudantes, quanto a participação no projeto, desenvolveu-se uma 
enquete afim de obter maiores informações sobre alunos, participantes ou não, do projeto.  

A enquete foi deixada aberta à participação de toda a comunidade do câmpus, para coletar dados 
referentes aos resultados da mesma forma que possíveis sugestões. O corpo da enquete compunha-se de 
questões como: “qual seu período atual do curso? Em qual curso de graduação está matriculado? Qual o 
semestre em que participou das atividades? Das atividades executadas, em sua opinião, foram de alguma 
forma relevantes para seu crescimento acadêmico pessoal? Quais módulos, acredita ser necessário para 
um melhor aproveitamento dos ingressos da UTFPR-PB?”. 

A quantidade de participantes da enquete não apresentou, também, participações suficientes, dos 
calouros, para a análise da efetividade do projeto, entretanto obteve-se dados para possíveis melhorias, 
como informa o gráfico 1. 
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Gráfico 1 - Módulos sugeridos para melhor aproveitamento dos ingressos na UTFPR – PB 

 
 

Dos participantes do projeto em conversas informais e com não participantes também, ainda foi relatado 
a necessidade de um curso/disciplina que fizesse introdução aos saberes mais complexos como, por 
exemplo, Cálculo e Álgebra Linear. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A transição que se faz, da escola básica à Universidade, é um processo que exige maturidade, 
comprometimento e dedicação dos discentes. Mesmo diante do esforço, as respostas das ações dos 
alunos acabam por não satisfazer a expectativa, visto parte da educação básica estar defasada. Assim 
pensando na entrada, permanência e, consequentemente, conclusão do curso, é notável a necessidade de 
suportes que aumentem a capacidade dos estudantes do câmpus. Aumentar a base de conhecimento, 
relacionando com as disciplinas a ser cursadas, auxiliar na organização de horários/atividades e 
compartilhar experiências, fornecendo apoio psicológico e pedagógico, mostra-se como uma ferramenta 
de combate à evasão e reprovação dos acadêmicos. 

De forma semelhante as monitorias, já oferecidas pelo câmpus, as aulas estiveram em prol de reforçar os 
alunos com mais um suporte institucional, para que permaneçam no curso e diminuam as taxas de 
reprovação, com desenvolvimento e aprimoramento das capacidades matemáticas. 

Isto posto, com alunos melhor preparados, a produção de obras intelectuais, relacionada ao câmpus e a 
região, seria intensificada. Possibilitar a melhoria do rendimento acadêmico dos alunos do câmpus 
implicará em maiores índices de aprovação em matérias básicas dos cursos de nível superior, assim 
como melhor desenvolvimento das dinâmicas intelectuais referentes ao cotidiano acadêmico, 
necessárias para a evolução do universitário no decorrer do curso, da mesma forma que 
profissionalmente.  

Como expectativa e consequência, é explicito que a qualidade dos acadêmicos pode melhorar tanto em 
rendimento, a partir de maior frequência e notas, como também em saúde, possibilitando menor 
desgaste mental e físico dos estudantes. Margeando, desta forma, a possibilidade de diminuir 
desistências e reprovações nas disciplinas elementares dos cursos da Universidade. 

Dos debates que deveriam ser realizados com a presença dos alunos participantes, professor orientador 
e integrantes do projeto, houve apenas um, abordando a temática do módulo ANSIEDADE E DESÂNIMO. 
Deste debate apenas foi reafirmado o quanto a transição da educação básica para o ensino superior é 
brusco, com relatos de estresse, desespero frente as provas e a nova responsabilidade e falta de 
autonomia para os estudos. 
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Também pensando na opinião de quem passou pelos processos iniciais da Instituição, a enquete, 
organizada junto a Coordenação do curso de Licenciatura em Matemática – COMAT, determinou que os 
acadêmicos não participam das atividades mesmo achando importante ter essas mesmas atividades à 
disposição dos discentes e executados em horários que não possuem as aulas regulares.  

Considerando como conjunto Universo apenas quem participou da enquete, observou-se que 95,7% dos 
estudantes não participaram do projeto, entretanto esses mesmos margearam a necessidade de ser 
trabalhado alguns tópicos de forma a auxiliar os acadêmicos, como mostra o Gráfico 1. Ainda 21,7% 
destes acadêmicos, que não participaram do projeto, estavam no primeiro período de seus cursos. Logo, 
intui-se a necessidade de um curso com objetivos similares ao projeto, mas que tenha carga horária 
obrigatória no câmpus.  
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Capítulo 5 
 

Experiências práticas nos anos finais do Ensino 
Fundamental em um contexto de Educação 
Financeira 
 

Sabrina Laureano 

Ana Paula Rebello 

 

Resumo: O presente artigo apresenta um trabalho realizado com alunos do 9º ano do 

Ensino Fundamental de uma escola de rede privada do Rio Grande do Sul. Tendo como 

referencial a Interdisciplinaridade e a Educação Financeira, o trabalho trata de um 

projeto realizado nas disciplinas de Matemática e Ciências Naturais. O projeto foi 

realizado em etapas, estudo do descarte correto do óleo de cozinha, a produção de 

barras de sabão reutilizando óleo, a venda das barras e por fim controle financeiro. 

Durante as aulas de Matemática, analisaram as unidades de medidas presentes na 

receita, fizeram orçamentos para a compra dos materiais utilizados, calcularam gastos, 

depois venderem o sabão para familiares e calcularam o lucro. O foco deste artigo está 

em relatar experiências práticas nos anos finais do ensino fundamental em um 

contexto de educação financeira. Com a interação dos alunos em tempo integral, o 

projeto foi concluído nas etapas previstas.  

 

Palavras-chave: Educação Financeira; Experiências Práticas; Anos Finais; Projeto; 

Interdisciplinaridade. 
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1.INTRODUÇÃO  

Despertar o interesse dos alunos para as aulas de Matemática é um constante desafio. Pensando nisso, 
elaborou-se um projeto interdisciplinar voltado às questões de Educação Financeira para uma turma do 
9º ano do Ensino Fundamental. Nesta escola, a Educação Financeira está presente ao longo da vida 
escolar dos alunos em todas as unidades de ensino pertencentes à Instituição. Sendo assim, desenvolveu-
se um projeto agregando três disciplinas, na área da Matemática e das Ciências Naturais. Em um 
primeiro momento foram realizados estudos sobre a importância do descarte correto do óleo de cozinha, 
após analisamos os benefícios de reutilizar esse óleo em duas perspectivas, a ambiental e a financeira. 
Posteriormente retomamos unidades de medida e produzimos as barras de sabão, com as barras feitas, 
vendemos para a comunidade escolar. Finalizamos com a parte da contabilidade de gastos, venda e lucro 
para essas produções.  

A cada etapa foi evidenciado que as questões financeiras faziam sentido para o grupo de alunos, pois 
eram parte de seu cotidiano. Sendo assim, as dúvidas eram mínimas e, portanto, sanadas com poucas 
explicações. Vale destacar que o projeto sofreu algumas mudanças para o ano de 2019, pois foram 
acrescentados alguns itens sugeridos pelos alunos em 2018. A proposta é despertar no aluno o interesse 
de fazer, na Escola, algo que esteja relacionado ao seu cotidiano. “[...] promover no aluno as habilidades e 
competências de analisar e avaliar, criticamente, as situações financeiras que se apresentam em sua 
vida” (Júnior & Schimiguel, 2009, p. 5). 

Essa foi uma relação que aconteceu em tempo integral, suas experiências diárias fizeram sentido com os 
conceitos trabalhos dentro do projeto, e levados para seu convívio fora de sala de aula. 

 

2.INTERDISCIPLINARIDADE CONTRIBUINDO NA FABRICAÇÃO DO SABÃO 

A Interdisciplinaridade não é apenas uma junção de disciplinas diferentes, ela tem um objetivo mais 
amplo, uma vez que é muito mais que unir conceitos e trabalhá-los de forma isolada. É preciso ampliar 
essa perspectiva, é necessário ter atitude e ousadia, revendo as práticas já realizadas em sala de aula, 
trazendo novos desafios e buscando sempre a participação do grupo que está sendo desafiado. 

O pressuposto básico para o desenvolvimento da interdisciplinaridade é a 
comunicação, e a comunicação envolve, sobretudo, participação. A 
participação individual (professor) só será garantida na medida em que a 
instituição (escola) compreender que o espaço para a ‘troca’ é fundamental 
(FAZENDA, 2002, p.94-95). 

O envolvimento dos professores e da escola foi uma troca constante com os alunos, as disciplinas 
trabalhando juntas envolvendo todos em todos os momentos do projeto foi gratificante e deu aos alunos 
a chance de experimentar novas práticas no meio do ambiente escolar. “Este (o aluno) não é um simples 
receptáculo de conteúdos preestabelecidos, e aquele (o professor) não é mais um sujeito distante, 
prisioneiro da grade escolar. Ambos estão comprometidos na troca recíproca de experiências.” 
(Pontuschka, 1993: 95). 

Para isso, foi preciso disposição dos professores para contemplar as diferenças entre os currículos, 
respeitando a particularidade de cada disciplina com relação aos conceitos trabalhos, pois tudo isso fez 
parte do processo de aprendizagem, que precisa ser uma troca constante entre os envolvidos. 

 

3.A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA PARA ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

O desenvolvimento de um trabalho voltado à Educação Financeira não é de responsabilidade única da 
área de Matemática, mas acredita-se que seja um compromisso de todas as áreas do conhecimento, já 
que se defende que a formação do educando não se limite somente aos conteúdos curriculares, mas que 
ocorra de forma integral.  
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Sobre isso, D’Aquino (2008) menciona que, no Brasil, esse tema não é desenvolvido no âmbito familiar e 
escolar. Outros autores também corroboram, ao afirmar que: 

Percebe-se, portanto, que a Educação Financeira é embrionária no Brasil, não 
havendo uma menção clara, por parte do MEC, de sua inclusão na grade 
curricular, caracterizando-se, ainda, pela pouca coesão e reduzida atuação 
marcante dos responsáveis pela sua difusão. (SAVOIA, SAITO, PETRONI, 2006, 
p. 8). 

Rebello destaca a importância desse tema na formação do aluno, pois: 

A Educação Financeira pode ser uma ferramenta para desenvolver no aluno a 
consciência sobre seu papel na sociedade, de forma a poder refletir sobre suas 
ações e perceber que a sua ação tem repercussão significativa na sua vida e 
dos demais indivíduos. (2014, p.2) 

Nesse sentido, o estudo da Educação Financeira é um tema que merece uma atenção especial, uma vez 
que a escola tem um papel importante na formação integral do aluno. Sendo assim, reflexões com o tema 
desse artigo tornam-se pungente. 

 

4.PROJETO INTERDISCIPLINAR 

No ano de 2018, um colégio de Ensino Fundamental de caráter filantrópico do estado do Rio Grande do 
Sul implementou em suas atividades pedagógicas o Projeto “Do lixo para a Limpeza”. Esta escola está 
localizada em uma região de extrema carência financeira, onde os alunos são todos bolsistas pela 
questão socioeconômica de suas famílias. Diante dessa realidade, os professores de Matemática, Química 
e Física criaram um projeto que possibilitasse uma renda extra, com o intuito de arrecadar um montante 
para a realização da cerimônia de formatura e também para o passeio de interação entre os alunos do 9º 
ano ao término das aulas, já que, caso as famílias tivessem de arcar com essas despesas, seria inviável. 

É importante expor que um dos objetivos era assumir o compromisso e incentivar essa comunidade 
escolar a refletir sobre questões socioambientais. Tal propósito, consistia, inicialmente, em atividades 
teóricas e práticas para a reutilização do óleo de cozinha em barras de sabão. O projeto foi organizado 
por etapas: a primeira etapa foi a compreensão da importância da reutilização do óleo de cozinha, que 
era descartado, muitas vezes, de forma inadequada. Nesse momento, debateu-se onde devemos 
descartar e como o descarte incorreto pode prejudicar o meio ambiente.  

Já a segunda etapa consistiu em analisar a receita para a produção do sabão, com suas diferentes 
unidades de medidas e como pode ser realizada a redução ou a ampliação da receita através dos 
conhecimentos matemáticos. Na terceira etapa, os alunos fizeram orçamentos para a compra dos 
materiais necessários para a produção das barras de sabão. Nesse momento, separamos a turma em 
grupos e cada grupo fez um orçamento, compararam-se os valores em aula e foram criadas tabelas no 
computador para melhor visualização do valor de cada estabelecimento.  

Na quarta etapa, produziu-se o sabão usando balança e medidores. Nesse momento frisou-se a diferença 
de instrumentos de medição para diferentes tipos de materiais utilizados em nossa receita. Para o 
momento da produção do sabão e utilização de todos os materiais, trabalhou-se a questão de como os 
ingredientes se misturam e por que a ordem do modo de preparo é tão imprescindível.  

Após a produção, realizou-se uma medida padrão para o sabão, mais uma tarefa envolvendo a 
Matemática de forma indispensável, pois enfatizou-se que seria de extrema importância utilizar um 
instrumento específico de medição. Estipulou-se, também, um valor para venda unitária do produto e 
realizou-se a distribuição de barras por aluno, para a venda na comunidade escolar. Essa comunidade faz 
parte de um público carente, como já anteriormente mencionado. Em razão disso, pensou-se em um 
valor acessível para cada barra de sabão, objetivando arrecadar uma certa quantia para a cerimônia de 
conclusão do Ensino Fundamental e para o passeio de final de ano, sem ultrapassar o poder de compra 
dessas pessoas. Com prazo para a venda, cada aluno retornou com os valores e a listagem de 
quantidades vendidas.  

Foi feito um levantamento de venda e sobra, valor arrecadado e valor de gastos para aquela produção. 
Com isso, os alunos puderam calcular o lucro que obtiveram. O valor de lucro era guardado, mas sempre 
deixando um reserva para a compra dos próximos materiais, com base nos gastos da produção anterior. 
Esses registros eram feitos em tabelas, bem como a receita para a produção do sabão. Desta maneira, 
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também foram trabalhadas as fórmulas que podem ser utilizadas no Excel - ferramenta disponível nos 
computadores da escola e que foi um pilar para a questão financeira, preparando-os também para o 
mercado de trabalho. 

Existe um grande desafio em trabalhar com projetos de forma interdisciplinar, pois demanda tempo de 
organização por parte dos professores. Aulas de maneira integrada necessitam de muita disposição dos 
alunos para os trabalhos propostos. No entanto, neste projeto, essas dificuldades não foram percebidas, 
visto que a turma sentiu-se motivada em tempo integral, buscando sempre resultados positivos e 
mostrando grande evolução durante todo o processo. 

 

5.O QUE ESTÁ SENDO TRABALHADO COM A RECEITA DO PROJETO 

Tendo em vista o fato de que trabalhar com unidades de medida sempre é algo de fácil entendimento em 
sala de aula, já que é um assunto presente no cotidiano dos alunos, analisou-se a receita para a produção 
de cinquenta barras de sabão, usando quatros litros de óleo já utilizados em suas cozinhas, uma vez que 
esse óleo foi coletado pelos próprios alunos da turma. Para a produção, na maioria das vezes, 
separávamos a turma em quatro grupos, mas ainda assim fazíamos uma receita para cinquenta barras de 
sabão. Como os alunos estavam em grupos, foi preciso ajustar as quantidades da receita, para que cada 
grupo ficasse com a proporção correta de materiais a serem utilizados. Segue, abaixo, a receita utilizada 
no processo da produção do sabão. 

RECEITA (para 50 unidades de sabão 4 cm x 6 cm x 2cm) 

Materiais: 

 1 kg de soda cáustica; 

 2 litros de água fervendo; 

 4 litros de óleo de cozinha usado; 

 1 litro de álcool etanol (posto de gasolina); 

 3ml de fragrância; 

 3 baldes grandes de plástico; 

 1 colher grande de pau; 

 Rabo quente; 

 Medidores; 

 Balança. 

 OBS 1: nenhum material pode ser de alumínio e OBS 2: Sempre utilizar materiais de proteção 
adequados. 

Modo de preparo: 

1. Coloque no balde a soda cáustica e adicione, lentamente, 2 litros de água fervendo. Misture com 
muito cuidado, utilizando uma colher de pau, até a soda se dissolver completamente; 

2. Junte os 4 litros de óleo e continue mexendo por 20 minutos; 

3. Adicione os 3ml de fragrância; 

4. Acrescente o álcool e misture até obter uma pasta consistente; 

5. Coloque, com muito cuidado, nas caixas de leite e deixe descansar por 24 horas, ou até ficar em 
ponto de cortar; 

6. Retire a pasta da caixa e corte os pedaços de sabão do tamanho que desejar; 

7. Deixe as barras secarem em local fresco e estarão prontas para uso. 

Após a secagem, os alunos usavam réguas para medir o tamanho padrão para recorte e venda de cada 
unidade, por um preço também padrão. 
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6.EDUCAÇÃO FINANCEIRA POR MEIO DE EXPERIÊNCIAS PRÁTICAS E A UTILIZAÇÃO DE TABELAS 
PARA O CONTROLE DO PROJETO 

Trazer a Matemática Financeira para a sala de aula de forma prazerosa é sempre um desafio. No entanto, 
com esse projeto, foi uma tarefa fácil, ainda mais por estarmos utilizando ferramentas que envolvem 
tecnologias digitais. Fazer com que os alunos estejam envolvidos diretamente em todo o processo de 
construção de um projeto é gratificante para um professor.  

Trabalhar a autonomia, o uso de uma ferramenta que, de certa forma, é complexa e, além disso, trabalhar 
em grupos, é uma situação que faz com que o professor reflita sobre sua maneira de realizar a exposição 
de algum conteúdo. Foi pensando nisso que a questão financeira no 9º ano foi trabalhada por meio de 
projeto e, através de elaboração de tabelas no Excel com uso de fórmulas muito específicas para cada 
momento, pensando já na inserção desses alunos no mercado de trabalho.  

Trabalhar a Matemática Financeira nas aulas de Física e Química também era novidade para os alunos, 
mas esse era o real objetivo, mostrar como e quando a parte financeira está presente em suas vidas, 
assim como as unidades de medidas, além de mostrar que o projeto pode ser de utilidade também para 
as famílias, que precisam, muitas vezes, de uma renda extra para complementar o orçamento em casa.  

Os alunos se sentiram muito à vontade trabalhando com a questão financeira, afinal, foi criado por eles 
mesmos o tempo todo: a parte de orçamentos, produção, venda e lucro. Dessa forma, eles foram 
motivados a buscar, cada vez mais, o crescimento do projeto, simulando, assim, uma empresa, 
mostrando a possibilidade de seguir alguma carreira por conta de uma iniciativa ainda no Ensino 
Fundamental.  

Para melhor exposição do que foi trabalhado em aula na parte financeira, seguem, abaixo, alguns 
exemplos de tabelas que foram usadas em nosso projeto. Esse material foi elaborado pelos alunos com o 
auxílio da professora de Matemática usando os computadores do laboratório de Informática da escola. 
Esse material fica disponível para os alunos em uma ferramenta online, todos podem acompanhar em 
qualquer lugar com acesso à internet. A cada aula, eram feitos registros, que foram respeitados por cada 
etapa, para que o processo fosse concretizado de forma sistemática e organizada. 

 
Figura 1 – Orçamentos 

(Fonte: autores, 2019) 

Para a criação dessas tabelas, os alunos foram separados em grupos e realizaram diversos orçamentos. 
Após a organização, destacaram os materiais encontrados com menor valor em cada orçamento. Feito 
isto, relacionaram-se os materiais com menores valores calculando o total de gastos para a primeira 
compra. Percebe-se que alguns materiais foram comprados uma única vez e reaproveitados para as 
demais receitas. Já para a segunda receita, os únicos materiais que foram comprados são 1 quilograma 
de soda e 1 litro de álcool etanol; logo, o custo, a partir da segunda receita, foi menor que a primeira. 
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Para esse processo, trabalhamos a fórmula de adição da ferramenta, onde se somava o valor total de 
cada orçamento, estendendo para as demais somas. 

Após essa tabela, foram feitas as compras, a produção do sabão e a divisão por alunos na turma. A tabela 
abaixo é ilustrativa, com o objetivo de não expor os alunos desta escola. Cada aluno levou 10 barras de 
sabão para casa e tinha o propósito de vender o máximo de barras para os familiares e amigos, uma vez 
que o lucro da venda seria para eles próprios. O valor estipulado para a venda de cada barra foi de 
R$ 1,50, portanto cada aluno deveria devolver R$ 15,00 reais ou um determinado valor acrescido à 
devolutiva das barras que restaram. O que é importante destacar é que, todas as vezes que os alunos 
levaram as barras para casa, nenhuma barra voltou, ou seja, eles sempre conseguiam vender todas, 
tendo 100% de vendas concluídas. Veja a tabela que mostra um exemplo de controle feito pela turma: 

 
Figura 2 – Controle de barras vendidas por aluno. 

(Fonte: autores, 2019) 

 

Neste momento, trabalhamos a fórmula de multiplicação do Excel, =D2*C2, que representa a quantidade 
vendida por cada aluno, multiplicada pelo valor estipulado como padrão e a fórmula de soma mais uma 
vez para o total de vendas. Na próxima apresentação, temos os valores de gastos da primeira receita com 
os materiais que foram reutilizados e os gastos da segunda receita com menos materiais, o custo total 
para 100 barras de sabão, o valor total de vendas de 100 barras de sabão, o cálculo do lucro obtido pela 
turma usando a fórmula da diferença entre o custo e a venda. Deixando em evidência que os alunos 
devem separar um valor reservado para a compra dos novos materiais para a próxima receita de cem 
barras de sabão. 

 

Figura 3 – Custo, venda, lucro e fundo de caixa. 

(Fonte: autores, 2019) 
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Trabalhamos o fato de que, na primeira venda, o lucro deles seria menor, pois os gastos foram maiores, 
mas que esses gastos não se repetiriam em outras produções, ou seja, nas próximas receitas, o lucro 
seria muito maior. O restante do valor os alunos guardaram no caixa da escola para o objetivo inicial do 
projeto, e isso se repetia a cada produção e venda. 

 
Figura 4 – Próximas receitas. 

(Fonte: autores2019) 

 

É importante ressaltar que, para as próximas receitas produzidas, os alunos terão mais fundo de caixa, o 
que resulta em lucros cada vez maiores. Com esse trabalho feito, os alunos se organizaram para fazer um 
controle de todos os valores arrecadados pela turma de maneira geral, não somente no projeto, o que 
evidencia que a experiência serviu para suas necessidades diárias. 

 

7.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Aproximar os conceitos matemáticos do cotidiano do aluno é algo a ser trabalhado pelos professores. 
Associar aquilo que se aprende na escola com uma possível profissão faz com que o aluno se sinta parte 
do seu processo de aprendizagem. O trabalho relatado não se esgota por aqui. Pretende-se expandir o 
projeto para a compreensão de outras abordagens, pois a utilização do Excel permite a realização de 
outros registros que são explorados nas aulas de Matemática, em especial do 9º ano do Ensino 
Fundamental, como plotagem de gráficos, perfeitamente adequadas para o tema que foi explanado neste 
artigo. Acredita-se que o envolvimento de todos, contribuiu para o sucesso desse relato de experiência, 
deixando a certeza da continuidade e da possibilidade de novas inserções interdisciplinares na escola.  
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Capítulo 6 
 

Matemática para a vida:Educação financeira 
 

Wanderson Cardoso Sacramento 

Flaviana Paula Medeiros e Oliveira 

 

Resumo: Na sociedade contemporânea é observável que a facilidade de acesso às 

informações tem tornando o ambiente escolar cada vez mais desinteressante para os 

alunos. Acreditamos que a inserção da Educação Financeira nas escolas é uma 

tendência que beneficiará a Educação Matemática, uma vez que faz parte do cotidiano 

tanto dos discentes quanto dos docentes, ou seja, uma Matemática da vida e para a 

vida. Dessa forma, propomos um minicurso com discussões e práticas de como inserir 

os estudos das finanças em sala de aula para que professores e estudantes estejam 

aptos a educar financeiramente, contribuindo para que se tornem indivíduos 

autônomos no que tange às suas finanças e menos vulneráveis a dívidas 

descontroladas, fraudes e situações comprometedoras que prejudicam a qualidade de 

vida de todos que os cercam. 

 

Palavras-chave: Educação Financeira. Matemática. Tendência. 
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1.INTRODUÇÃO  

A facilidade de acesso às informações tem tornando o ambiente escolar desinteressante a todo o 
momento. É perceptível que à medida que a tecnologia avança, manter os alunos em sala de aula 
ensinando-lhes conteúdos que não são aplicados ao cotidiano os fazem crer que a escola não é necessária 
para o crescimento pessoal, social, econômico e cultural, uma vez que a tecnologia lhes proporciona 
todas essas vivências. 

Fazer da escola um ambiente agradável tem se tornando um desafio para os educadores. Muitas 
inovações são propostas na área de educação, mas se percebe que a maioria dessas não é aplicada em 
sala de aula ou, quando são, se mostram ineficientes do ponto de vista prático. Algumas dessas novas 
abordagens não cativam, não motivam, não inspiram ou não despertam a curiosidade dos alunos.  

As últimas pesquisas do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – (INEP) 
divulgaram pela primeira vez os índices do fluxo escolar na educação básica e, após análise, podemos 
notar números de evasão escolar preocupante. 

 

Tabela 1 – Índice evasão escolar da educação básica 
Índice de evasão escolar 2014 / 2015 Resultado 

Categoria Ano 
Percentual de 

evasão 

Médio 
1º 12,9% 
2º 12,7% 
3º 6,8% 

Fundamental 9º 7,7% 

Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) 

7º 3,2% 
8º 3,1% 

Fonte: INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

 

Tais dados servem de alerta para que nós, educadores, busquemos novas formas de fazer com que 
nossos alunos despertem a alegria de aprender, procurando formas de tornar a educação mais 
libertadora, motivadora e principalmente transformadora. 

Dessa forma, optamos pela Educação Financeira como um caminho que devemos percorrer para libertar, 
motivar e transformar nossos alunos, tornando-os autônomos, uma vez que a Educação Financeira faz 
parte do cotidiano de todos nós, pois diariamente lidamos com situações que envolvem tomadas de 
decisões e cálculos de finanças. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Educação financeira no Currículo da Educação Básica 

Em 2018 a Educação Financeira foi incorporada ao currículo da educação básica após a homologação da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), passando a ser obrigatória a sua abordagem, principalmente 
em Matemática e Ciências da Natureza, no Ensino Fundamental.  A partir dessa homologação, os 
educadores devem incluir em suas aulas conteúdos de educação financeira, de forma contextualizada.  

Por fim, cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, em suas 
respectivas esferas de autonomia e competência, incorporar aos currículos e 
às propostas pedagógicas a abordagem de temas contemporâneos que afetam 
a vida humana em escala local, regional e global, preferencialmente de forma 
transversal e integradora [...] bem como saúde, vida familiar e social, educação 
para o consumo, educação financeira e fiscal, trabalho, ciência e tecnologia e 
diversidade cultural (Parecer CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB nº 
7/201023).  

Segundo a BNCC (2018, p. 19), “essas temáticas são contempladas em habilidades dos componentes 
curriculares, cabendo aos sistemas de ensino e escolas, de acordo com suas especificidades, tratá-las de 
forma contextualizada”.  
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A inclusão da Educação Financeira no currículo da educação básica é um avanço para as políticas 
educacionais do país. Educar o aluno financeiramente é oportunizar que seja um sujeito autônomo, 
crítico e capaz de lidar com situações do cotidiano, principalmente econômicas e sociais, uma vez que ele 
poderá se tornar um indivíduo consciente quanto ao seu comportamento diante da sociedade, do meio 
ambiente. 

A inserção da Educação Financeira nas escolas se justifica por algumas razões como conhecer o universo 
financeiro e, apropriando-se desses conhecimentos, tomar decisões financeiras apropriadas, criando 
autonomia e expandindo esses conhecimentos para o âmbito familiar e comunitário. Neste contexto 
podemos afirmar que educar financeiramente é mais do que somente dominar cálculos como juros, 
inflação e orçamento: é se comportar de modo financeiramente saudável. 

O que é e como utilizar a Educação Financeira nas escolas? 

No nosso cotidiano é comum ouvimos falar sobre inflação, empréstimos, cartão de crédito, cheque 
especial, dívidas, poupança, juros, taxas etc. Podemos observar que por mais que essas palavras nos 
cerquem muitos não sabem o real significado de cada uma delas. 

Acerca disso não podemos negar que conteúdos ligados à Educação Financeira estão presentes nas 
discussões, fazem parte da nossa realidade. No entanto, por mais que esses temas façam parte do dia a 
dia, eles nos remetem a uma incômoda realidade. Reflexo disso foi apontado na última pesquisa feita 
pela Confederação Nacional do Comercio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), segundo a qual em Janeiro 
de 2019, 60,1% das famílias brasileiras estão endividadas, sendo 78,4% em dívidas do cartão de crédito, 
14,0% dos carnês e 9,7% de financiamento de carro. 

As pesquisas nos apontam que há uma carência de conhecimentos financeiros nas famílias brasileiras. 
De acordo com o Banco Central do Brasil,  

A educação financeira é o meio de prover esses conhecimentos e informações 
sobre comportamentos básicos que contribuem para melhorar a qualidade de 
vida das pessoas e de suas comunidades. É, portanto, um instrumento para 
promover o desenvolvimento econômico. Afinal, a qualidade das decisões 
financeiras dos indivíduos influencia, no agregado, toda a economia, por estar 
intimamente ligada a problemas como os níveis de endividamento e de 
inadimplência das pessoas e a capacidade de investimento dos países (2013, 
p. 8). 

Acreditamos que por meio da Educação Financeira poderemos tornar o ambiente escolar mais dinâmico 
e participativo, conseguindo nos aproximar do cotidiano do aluno e apresentar soluções concretas para 
uma melhor qualidade de vida, bem como criar atitudes que levem a uma vida financeira saudável. Para 
isso podemos abordar alguns conceitos gerais como o Código de Defesa do Consumidor (CDC), que visa 
proteger as relações de consumo contra fraudes, abusos e garantir diretos básicos; consumismo, hábito 
de consumir muito sem necessidade, que impacta negativamente no meio ambiente, pois gera 
desperdícios; empreendedorismo, dentre outros conceitos.  

Quanto aos conceitos específicos podemos destacar empréstimo. Dentro desse podemos destacar 
conteúdos como juros simples e compostos, salientar sobre a importância de comparar taxas de juros e 
prazos para escolher a melhor forma de pagamento e financiamento. Poderão ser abordados temas como 
investimentos e os seus benefícios. 

3.PROPOSTA DE MINICURSO 

O minicurso proposto para o evento se constituirá em etapas que envolverão os cinco temas abaixo 
detalhados. Inicialmente a metodologia utilizada será a exposição dialogada sobre os temas teóricos, 
ficando a parte final reservada para uma atividade prática utilizando o software Excel. Durante toda a 
atividade o diálogo e a troca de saberes serão essenciais para o aprofundamento e construção do 
conhecimento. 

No primeiro momento faremos uma breve discussão sobre a BNCC e sua proposta para Educação 
Financeira, como tema transversal que faz parte da unidade temática Números, de que forma podemos 
incluir conceitos da Educação Matemática ou desenvolver pensamento matemático através das ideias de 
finanças que permeiam o cotidiano dos discentes. Além disso iremos dissociar a ideia de que a Educação 
Financeira só pode ser discutida quando forem abordados conteúdos de matemática financeira. 
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No segundo momento iremos abordar sobre o endividamento das famílias brasileiras apontando os 
principais motivos desse problema, discutiremos sobre a importância de fazer planejamento financeiro, 
por fim apresentaremos um modelo de planilha de orçamento familiar, algumas formas de investimento, 
dicas de economia, alertar sobre os riscos de financiamento e como poupar de maneira saudável.  

a) Orientações do BNCC para Educação Financeira 

A BNCC explicita as competências que deverão ser desenvolvidas durante todo o processo de ensino da 
Educação Básica, com o objetivo de atingir o maior número de estudantes dando-lhes direito de 
aprendizagem e desenvolvimento. Quanto a Educação Financeira: 

Outro aspecto a ser considerado nessa unidade temática é o estudo de 
conceitos básicos de economia e finanças, visando à educação financeira dos 
alunos. Assim, podem ser discutidos assuntos como taxas de juros, inflação, 
aplicações financeiras (rentabilidade e liquidez de um investimento) e 
impostos. Essa unidade temática favorece um estudo interdisciplinar 
envolvendo as dimensões culturais, sociais, políticas e psicológicas, além da 
econômica, sobre as questões do consumo, trabalho e dinheiro. É possível, por 
exemplo, desenvolver um projeto com a História, visando ao estudo do 
dinheiro e sua função na sociedade, da relação entre dinheiro e tempo, dos 
impostos em sociedades diversas, do consumo em diferentes momentos 
históricos, incluindo estratégias atuais de marketing. Essas questões, além de 
promover o desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos alunos, 
podem se constituir em excelentes contextos para as aplicações dos conceitos 
da Matemática Financeira e também proporcionar contextos para ampliar e 
aprofundar esses conceitos (BNCC, 2018, p. 269). 

Como podemos observar as aulas de Educação Financeira ficarão a cargo da disciplina de Matemática, 
como unidade temática, e também das disciplinas da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, 
composta por Filosofia, História, Geografia e Sociologia, que evidenciando a importância da Educação 
Financeira bem como a compreensão do sistema monetário nacional e mundial e todos esses temas 
estará incluído na categoria de políticas públicas, quando for discutida a vida em sociedade e as ações 
individuais e coletivas. 

b) Consumismo e Orçamento Familiar 

O Consumismo é uma compulsão que conduz o sujeito a comprar de forma ilimitada e sem necessidade, 
ou seja, sobrepondo os desejos às necessidades. O consumo por impulso transforma-se um hábito que 
consequentemente leva as famílias a se desestabilizarem financeiramente, sendo um dos principais 
contribuintes para o endividamento das famílias. 

Dessa forma pretendemos apresentar a importância do Orçamento Familiar, pois disponibilidade e a 
organização desses dados servem para que sejam feitas, estimativas e planejamento que por sua vez 
contribui decisivamente para que as famílias tenham uma visão financeira mais saudável. 

c) Obsolescência Programada e Psicológica 

A Obsolescência Programada ou Planejada é um processo em que as mercadorias são fabricadas com o 
objetivo de apresentarem algum tipo de desgaste em tempo predeterminado a fim de que se tornem 
obsoletas em um curto espaço de tempo, obrigando o consumidor a trocar de produto, essa denominada 
de obsolescência técnica.  

A obsolescência psicológica é aquela em que as empresas, utilizando do marketing, incitam os 
consumidores a comprar o produto, ou seja, acompanharem as tendências do mercado, mesmo que o 
atual ainda esteja funcionado perfeitamente.  Assim a Educação Financeira entra nesse contexto para 
orientar os alunos sobre a importância do consumo consciente e a busca pelo equilíbrio financeiro. 

d) Endividamento 

Conforme dados apresentados sobre o endividamento das famílias nesse artigo, e que a principal 
consequência disso é a falta de planejamento financeiro familiar, somos contundentes em afirmar que é 
impreterível o Ensino de Educação Financeira na educação básica. Portanto essa etapa tem como 
objetivo mostrar ao público sobre nossa realidade econômica-social e financeira. 
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e) Planejamento Financeiro e Investimento 

O planejamento é a principal etapa para obter o controle das finanças, pois é através dele que iremos 
analisar os nossos hábitos de consumo identificando e logo após extinguindo os gastos supérfluos, 
organizar as nossas finanças, aprender a traçar metas e objetivos, poupar e investir. 

Iremos apresentar um modelo de planejamento simples, dar algumas dicas para economizar dinheiro, 
alertar sobre os perigos do financiamento, ensinar a investir em renda fixa, os riscos e o que são títulos 
públicos e privados. Apresentar o mercado de renda variável, os riscos de investir em renda variável e 
alguns dados sobre o mercado financeiro no Brasil.  Por fim, faremos a simulação de financiamento de 
um imóvel e do investimento em renda fixa, utilizado o software Excel para esta atividade prática. 

Quanto ao minicurso ele será ministrado da seguinte forma:  

1. Orientações da BNCC para Educação Financeira:  

BNCC e Temas transversais; Educação Financeiras; Educação Financeira e Educação Matemática, com 
duração de 01h00min. 

2. Consumismo e Orçamento Familiar/Obsolescência Programada e Psicológica:  

Consumismo na sociedade contemporânea; de que forma a Educação Financeira pode colaborar para 
evitar o consumismo; como ensinar os alunos a evitar armadilhas do mercado, com duração de 
00h:40min. 

3. Endividamento:  

Endividamento das famílias brasileiras; de que forma podemos conscientizar os alunos a abordarem 
sobre o endividamento para seus familiares, com duração de 00h20min. 

4. Planejamento Financeiro e Investimento:  

A importância do Planejamento financeiro; Importância de poupar e investir; Investimento na Caderneta 
de Poupança X Tesouro Direto; Relação Risco X Retorno; Investir ou Financiar, com duração de 
00h30min. 
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Capítulo 7 
 

Uma análise de livros didáticos frente ao uso de 
recursos tecnológicos no ensino de Matemática 
 

Tatiane Ferreira da Silva 

Enoque da Silva Reis 

Daiane Ferreira da Silva Rodrighero 

 

Resumo: Esta pesquisa tem por objetivo discutir o modo como os livros didáticos do 

primeiro ano do Ensino Médio indicado pelo PNLD – 2018, abordam o tema das 

tecnologias para o ensino de Matemática. Tendo como base a crescente inserção da 

tecnologia nas variadas áreas sociais que interliga pessoas do mundo todo 

compartilhando conhecimentos, divulgando experiências e difundindo formas de 

cultura e saberes. A presença do uso de recursos tecnológicos na educação, 

especialmente no ensino de Matemática, pode proporcionar uma melhoria no processo 

de ensino e aprendizagem e tem sido amplamente discutida na atualidade. Esses 

recursos permitem uma abordagem visual do conceito em estudo e criam ambientes de 

aprendizagem que estimula nos alunos uma nova forma de pensar e aprender. Para 

isso, realizou-se um estudo com análise qualitativa e documental em cinco exemplares 

encontrados em escolas públicas no munícipio de Passo Fundo/RS. De modo geral, 

pontua-se que as sete obras analisadas trazem indicações de atividades que abordam 

principalmente o uso da calculadora científica e os software Geogebra, Winplot e 

LibreOffice Calc. Mas, destacamos que nem todas as obras apresentam o roteiro para o 

uso do recurso tecnológico oferecido.  

 

Palavras-Chave: Ensino de Matemática; Recursos Tecnológicos; Livro Didático. 
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1.INTRODUÇÃO  

O último século sofreu alterações significativas em todos os âmbitos sociais. Em outra época, nunca se 
viu tantas alterações sociais, políticas, econômicas e tecnológicas. Dentre destas alterações o avanço 
tecnológico é o mais perceptível para a humanidade. Por tecnologias, entendemos como todo meio 
utilizado para facilitar ou resolver problemas em um contexto específico, auxiliando de forma prática e 
em um período de tempo reduzido (ALVES, 2009). As tecnologias estão inseridas em diferentes áreas e 
com isso precisamos acompanhar o seu desenvolvimento, já que ela está se tornando cada vez mais um 
elemento essencial para nós. 

Essa inserção social da tecnologia afetou inclusive a educação e o modo como pensamos e organizamos 
nossa atividade docente. Nos últimos anos vimos uma crescente preocupação com o uso de tecnologias 
no ensino e, em especial, no ensino de Matemática.  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2000) pontuam a importância do uso dos recursos 
tecnológicos para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem. Este documento afirma que a 
tecnologia na educação cria ambientes de aprendizagem no qual o indivíduo possa se reconhecer e 
orientar-se nesse mundo do conhecimento que está em constante movimento. Desta maneira, o uso 
desses recursos tecnológicos, quando realizado de maneira pedagógica, se torna um recurso didático 
importante para o ensino e contribui na aquisição de conhecimentos. Ainda sobre essa temática, Brasil 
(2000) enfatiza que, 

A presença da tecnologia no ensino nos permite afirmar que aprender 
Matemática no Ensino Médio deve ser mais do que memorizar resultados 
dessa ciência e que a aquisição do conhecimento matemático deve estar 
vinculada ao domínio de um saber fazer Matemática e de um saber pensar 
matemático (BRASIL, 2000, p.41). 

Nesse sentido, o uso dos recursos tecnológicos pode permitir que o professor tenha um novo modo de 
organizar suas aulas, alterando a rotina de sala de aula e, com isso, consiga auxiliar a aprendizagem do 
aluno, estimulando o seu interesse pelo estudo da Matemática.  

Considerando o cenário apresentado, esse estudo tem como objetivo discutir o modo como os livros 
didáticos do primeiro ano do Ensino Médio indicado pelo PNLD – 2018, abordam o tema das tecnologias 
para o ensino de Matemática.  

Para isso foi realizada uma pesquisa documental com abordagem qualitativa em sete livros didáticos 
disponíveis em escolas públicas de Passo Fundo - RS. Optou-se pela análise documental do livro didático, 
por ele ser, segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997, p. 67), “uma forte influência na prática 
de ensino brasileira” e pelos conteúdos de Matemática do 1 ano do Ensino Médio serem possíveis de 
trabalhar com diferentes aplicativos educacionais. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O livro didático é o recurso de ensino mais comum nas escolas brasileiras. De acordo com Freitag e Motta 
(1997) os exemplares educacionais te m ocupado um lugar de destaque ao longo da histo ria. E mesmo 
com o passar dos tempos, ele ainda e  uma das principais ferramentas utilizadas pelos professores em 
sala de aula. Tornando-se o grande protagonista do planejamento e desenvolvimento das aulas na 
maioria das escolas. Em consequência, facilita o trabalho do professor e assume o papel central no 
processo de ensino e aprendizagem (TAGLIANI, 2011). 

Com tantas atribuiço es ao livro dida tico, podemos afirmar que ele tambe m e  utilizado como fonte 
bibliogra fica, tanto para complementar os conhecimentos do professor, quanto para a aprendizagem dos 
alunos. Neto e Fracalanza (2003) em sua investigação ressaltam que o livro dida tico e  utilizado como 
apoio a s atividades de ensino e aprendizagem, seja ela em sala de aula ou em atividades extraescolares.  
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Em contraposiça o Criso stomo e Criso stomo (2015) rebatem que algumas obras educativas possuem 
lacunas, pois não existe nenhum livro didático que atenda a todas as necessidades dos alunos, desta 
forma, fica em responsabilidade do educador ir além da utilização do material didático, para que possa 
atingir um processo de ensino e aprendizagem eficiente e significativo. Corroborando com essa ideia, 
Frison et al (2009) afirma que  

[...] o livro didático confere extrema importância para a aprendizagem dos 
alunos, mas para isso deve contar com esforços de professores e estudantes 
para que ele seja utilizado com a função de transmitir informações e 
conhecimentos que ao serem sistematizados em sala de aula possibilitem a 
aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes (FRISON ET AL, 2009, p. 6).  

Considerando que em sala de aula o professor e  o mediador em tornar o livro um bom instrumento para 
os alunos. Deste modo, acreditamos que quando o professor usufrui corretamente do material 
pedagógico, ele o torna um dos melhores recursos de ensino. 

Para isso é muito importante a análise do professor sobre a escolha do livro didático que será utilizado 
em suas aulas. Devendo estar atento em selecionar um exemplar de boa qualidade que possa instigar a 
criticidade do aluno, com situações contextualizadas, com imagens visualmente atraentes, com 
atividades experimentais acessíveis e que sejam problematizadoras, consequentemente, estimule a troca 
de ideias entre os educandos, levando-os à reflexão (ZIMMERMANN, 2008).  

 

2.1 O PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO - PNLD  

Em 1985 foi implementado pelo Ministe rio da Educaça o – MEC o Programa Nacional do Livro Didático – 
PNLD, que tem por objetivo comprar e distribuir para as escolas públicas de Ensino Fundamental e 
Médio, na modalidade regular ou Educação de Jovens e Adultos - EJA, os livros didáticos das diversas 
áreas.  

Com o passar dos anos o programa foi aprimorado e, a partir de 1995, passou a realizar, ale m da 
aquisiça o, a ana lise e avaliaça o pedago gica das obras, excluindo aqueles que na o atendessem aos 
objetivos educacionais propostos (BIZZO, 2002). Os critérios de avaliação para escolha dos exemplares 
representam o padrão de qualidade para as obras didáticas. Nesse sentido, a avaliação das obras 
didáticas inscritas no PNLD  se fará por meio da articulação entre critérios eliminatórios comuns a todas 
as áreas e critérios eliminatórios específicos para cada área e componente curricular, requisitos 
indispensáveis de qualidade didático-pedagógica.  

Para serem aprovadas no programa, as editoras apresentam suas obras que devem passar por um edital 
que especifica todos os critérios para inscrição. A partir daí, as obras são avaliadas pelo MEC, que elabora 
o Guia do Livro Didático, composto das resenhas de cada obra aprovada, que é disponibilizado às escolas 
participantes pelo FNDE. Fica a critério da escola selecionar democraticamente, dentre as obras 
constantes no referido Guia, aqueles que deseja utilizar, levando em consideração seu planejamento 
pedagógico.      

De acordo com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçāo – FNDE, os livros didáticos 
distribuídos são confeccionados com uma estrutura física resistente e são executados em ciclos trienais 
alternados, ou seja, os exemplares distribuídos são utilizados por três anos consecutivos, assim é usado 
por mais de um aluno. A última confecção e distribuição dos livros didáticos aconteceu no ano de 2018.  

Em conformidade com o FNDE, o próximo PNLD de 2021/Ensino Médio está ancorada nas competências 
e habilidades elencadas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 14 de dezembro de 
2018, bem como nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, ou seja, os próximos 
exemplares que serão confeccionados e distribuídos às escolas públicas brasileiras seguirão as 
normativas da BNCC. 

Percebemos que o livro escolhido passa por um processo rigoroso até estar presente na escola. 

 

2.2 OS RECURSOS TECNOLÓGICOS NO ENSINO DE MATEMÁTICA 

Além do livro didático, um dos métodos que podem auxiliar no processo de ensino e aprendizagem está 
diretamente ligado à informática. Essa afirmação tem como base o fato de que o manuseio destes 
recursos tecnológicos despertam grandes interesses dos alunos.   
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Dentre os recursos tecnológicos disponíveis para o ensino de Matemática, o computador é um dos mais 
utilizados e que mais se destaca e “precisa ser visto como mais uma possibilidade de representar o 
conhecimento e buscar novas alternativas e estratégias para se compreender a realidade” (DULLIUS et 
al, 2006, p. 3). Este material possui uma característica fundamental que é o de privilegiar o pensamento 
visual.  

Os softwares possuem uma atribuição significativa no ensino de Matemática, visto que facilitam a 
visualização gráfica, algébrica e geométrica de conteúdos matemáticos, levando o aluno a compreender 
propriedades, chegar a generalizações e verificar teoremas. Assim são utilizados como complemento ao 
uso do lápis e papel, proporcionando um relevante feedback com aspecto visual aos usuários (BORBA, 
2010).   

Com a existência de inúmeros softwares que podem ser utilizados nas aulas cabe ao professor avaliar o 
aplicativo adequado para se atingir o objetivo proposto. A avaliação do software é uma etapa importante 
e fundamental porque implica na análise de potencialidades e limitações oferecidas por tal aplicativo e 
identificar no software a possibilidade de explorar o conteúdo desejado e assim atingir seu objetivo. 

 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Esta pesquisa possui uma abordagem qualitativa e documental. A pesquisa qualitativa não se preocupa 
com a representatividade nume rica. Para Gerhardt e Silveira (2009, p. 32), os pesquisadores que 
utilizam o método qualitativo buscam “explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, 
mas não quantificam os valores e as trocas simbólicas nem se submetem à prova de fatos” em que todo o 
processo da pesquisa é valorizado, assim o pesquisador é, ao mesmo tempo, o sujeito e o objeto de suas 
pesquisas.  

De acordo com Gil (1999), a pesquisa documental é realizada pela busca de informações em documentos 
(histórico, institucional, oficial, etc.) que ainda não receberam tratamento analítico. Esse tipo de pesquisa 
é uma técnica importante na pesquisa qualitativa. Uma das vantagens da análise documental é o baixo 
custo, já que pode ser feita em consulta a documentos públicos que estão à disposição de quaisquer  
pessoas em locais diversos. 

Em relaça o a utilizaça o de livros como fontes documentais, Ludke e Andre  (1986) pontuam que os livros 
didáticos podem auxiliar o pesquisador a referendar aquilo que pretende demonstrar, do mesmo modo 
que podem e devem ser materiais para a análise científica, buscando evidenciar a visão de mundo ali 
impressa.  

 

3.1 DELIMITAÇĀO DA PESQUISA 

A fim de encontrar as oito coleções de Matemática aprovada no PNLD de 2018, foi feito um contato 
presencial em escolas públicas de Ensino Médio na cidade de Passo Fundo – RS. No Quadro 1 
apresentamos as cinco obras de Matemática do volume 1 aprovadas no PNLD/2018 que foram 
encontradas para análise.  

 

Quadro 1 – Livros de Matemática do 1 ano do Ensino Médio aprovados pelo PNLD/2018 
Descriçāo Coleçāo Autor Editora Ano Ediçāo 

L1 Quadrante Eduardo Chavante e Diego Prestes SM 2016 1a 

L2 Contexto e aplicações Luiz Roberto Dante Ática 2016 3a 

L3 Ciência e aplicações 
Gelson Iezzi, Osvaldo Dolce, David 
Degenszajn, Roberto Périgo e Nilze 
de Almeida 

Saraiva 2017 9a 

L4 Paiva Manoel Paiva Moderna 2015 3a 

L5 
Conexões com a 
Matemática 

Editora Moderna e Fabio Martins de 
Leonardo 

Moderna 2016 3a 

Fonte: PNLD/2018 de Matemática 

 

Dentre os três volumes do Ensino Médio, restringimos apenas a análise dos livros do primeiro ano, pelo 
fato de compor uma concentração no estudo de estatística, funções, sequências e trigonometria no 
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triângulo retângulo. A escolha por esses conteúdos deu-se, dentre outros elementos, pelo fato de que é 
possível usar uma variedade de recursos tecnológicos associados ao mesmo.  

Posteriormente para a coleta de dados utilizamos uma ficha com um roteiro de questões, das quais 
indagavam acerca de quais recursos tecnológicos o livro indicava e se apresentava algum passo a passo a 
ser utilizado pelo professor para expor a aula e aplicar atividades. Quando há uma indicação de recurso 
computacional no livro didático é importante um roteiro indicando a forma de trabalhar, pois muitas 
vezes o aplicativo em uso é desconhecido pelos alunos e professor. Desta maneira, a presença do roteiro 
faz com que os usuários possam usufruir seus benefícios facilitando e agilizando o processo de ensino e 
aprendizagem. 

Para a ana lise de dados foi adotada a leitura explorato ria e interpretativa. A leitura explorato ria e  aquela 
análise rápida no material, em que se identificam as informações mais relevantes para a pesquisa. Já a 
leitura interpretativa tem como objetivo relacionar o que o autor do texto diz com o problema para o 
qual se propo e uma soluça o (GIL, 2002). 

 

4.DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Cada subtópico a seguir, apresenta a análise feita em cada um dos cinco exemplares. Para tanto, 
descrevemos a distribuição dos conteúdos em cada obra, seguidamente, especificamos se o mesmo 
indica o uso de recursos tecnológicos (RT) para apresentar tais temas e exercícios propostos.  

 

4.1 ANÁLISE DO LIVRO QUADRANTE – L1 

O Quadro 2 exibe os conteúdos do L1 que estão divididos em quatro unidades de ensino subdivididas em 
dez capítulos. 

 

Quadro 2 – Análise do livro Quadrante 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

O capítulo 8 apresenta uma planilha eletrônica no ensino de progressões geométricas mas não associa 
um passo a passo ao conteúdo apresentado no capítulo. Entendemos que a descrição do roteiro de 
utilização desta ferramenta fica sob responsabilidade do professor. Ainda que este recurso 
computacional, requer um aprofundamento individual do professor e alunos para sua utilização.  

No final do livro há uma seção denominada Ferramentas que apresenta o uso da calculadora científica 
em cálculos de expressões numéricas, potenciação e radiciação, logaritmos e razões trigonométricas. 
Também apresenta a planilha eletrônica LibreOffice Calc na resolução de conteúdos de representação 
decimal, representação gráfica de função, progressão aritmética, progressão geométrica e estatística. Os 
dois aplicativos trazem definição, função, objetivo, local de obtenção e roteiro do recurso oferecido. 
Ressaltamos que seria importante que estas seções  estivessem vinculadas a cada conteúdo nos 
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capítulos, assim não poderia passar despercebido para professor e alunos nas suas aulas. Ao fim, o livro 
oferece sugestões de pesquisa e leituras em sites e livros. 

 
4.2 ANÁLISE DO LIVRO CONTEXTO E APLICAÇÕES – L2 

Os conteúdos do L2 também estão divididos em quatro unidades de ensino subdivididas em oito 
capítulos, como apresenta o Quadro 3. 

 
Quadro 3 – Análise do livro Contexto e aplicações 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

A utilização do software Geogebra e LibreOffice é apresentado em conteúdos e/ou exercícios em quatro 
capítulos do L2. E trazem a definição do aplicativo, objetivo, local de obtenção e roteiro bem 
compreensivo que pode ser seguido por quem não tenha conhecimento dos aplicativos. 

 

4.3 ANÁLISE DO LIVRO CIÊNCIA E APLICAÇÕES – L3 

Os conteúdos do L3 estāo divididos em treze capítulos (Quadro 4). 

 
Quadro 4 – Análise do livro Ciência e aplicações 

 
Fonte: elaborado pelos autores 
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O uso do software Geogebra nos capítulos 4, 5 e 7 estão desvinculados com o conteúdo apresentado, ou 
seja, não segue um roteiro com sua aplicação. Já a indicação da planilha eletrônica no último capítulo 
vem com as descrições do aplicativo e um roteiro para apresentação do conteúdo com atividades 
resolvidas com uso do programa. 

 

4.4 ANÁLISE DO LIVRO PAIVA – L4 

O Quadro 5 exibe a repartição dos conteúdos do livro L4  através dos dez capítulos e se o mesmo indica 
recursos tecnológicos no seu ensino. 

 
Quadro 5 – Análise do livro Paiva 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

Os capítulos 3, 6, 7, 8, 9 e 10 apresentam atividades com uso do software Geogebra e Winplot, trazem 
algumas definições dos softwares mas, não descrevem o passo a passo para realizar tais atividades 
(Figura 1), ou seja, novamente deixa a critério do professor descrever o roteiro. Pode ser observado que 
o autor, remete um outro local no livro que descreve o passo a passo da atividade 

 

Figura 1 – Software Winplot no ensino da função quadrática 

Fonte: Livro Paiva 
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Observamos ainda que ao final desta obra é oferecido alguns livros como sugestões complementares de 
leituras, isso ao nosso ver é de suma importância, pois entendemos ser um momento em que o autor 
dispõe orientar os leitores a buscarem em outros materiais elementos referentes aos estudos ali 
propostos. 

 
4.5 ANÁLISE DO LIVRO CONEXÕES COM A MATEMÁTICA – L5 

O Quadro 6 apresenta a divisão dos conteúdos do L5. 

 

Quadro 6 – Análise do livro Conexões com a Matemática 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

A indicação do uso de recursos tecnológicos no L5 possuem um roteiro de fácil compreensão. No fim do 
exemplar é oferecido alguns livros como sugestões de leituras. 

 

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nas últimas décadas uma ampla variedade de recursos tecnológicos foram incorporados no contexto 
educacional. Apesar desta implementação, as salas de aula continuam a funcionar como nos velhos 
tempos, pois ainda e  reduzido o nu mero de docentes que recorre a exploraça o da tecnologia em sala de 
aula. Segundo Alves (2009) um dos obstáculos impeditivos é a falta de formaça o adequada dos 
professores, o que gera insegurança por partes dos docentes em manusear um novo meio de ensino. 
Assim, a inserça o de recursos tecnolo gicos no cotidiano escolar exige a formaça o contextualizada de 
todos os profissionais envolvidos. Principalmente os docentes devem  ser estimulados a utilizarem 
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ferramentas tecnolo gicas em sala de aula e  que estes me todos inovadores sejam efetivamente utilizadas 
como um meio de aprendizagem. 

A presente pesquisa possui como objetivo geral analisar indicações da utilização de tecnologias nos oito 
livros didáticos selecionados pelo Plano Nacional do Livro Dida tico – PNLD/2018 de Matema tica do 1° 
ano do Ensino Me dio. Das cinco obras encontradas e analisadas, verificamos que todas as coleço es 
indicavam o uso de algum recurso tecnológico. 

Nesta pesquisa verificamos que nem todos os cinco livros apresentavam a definição da tecnologia em 
utilização, nem orientações a ser seguida para apresentar tal conteúdo. Sabemos que nem todos 
presentes em sala de aula tem conhecimento de tal recurso apresentado pelo livro. Por isso a 
importância da presença de um roteiro de fácil compreensão. Nos livros L2 e L5  que apresentam roteiro 
na apresentação de conteúdo e/ou atividades, vemos que a incorporação destes passo a passo não 
tiveram muita influência no aumento de páginas dos livros, ou seja, exemplificaram bem o conteúdo com 
uso de tecnologia usando poucas páginas do livro didático.  

Outro ponto negativo é o fato do livro L1  apresentar recursos tecnológicos para o ensino de Matemática, 
mas o mesmo estarem desvinculado dos capítulos, quer dizer, os conteúdos são apresentados no 
decorrer do livro, mas a indicação do  uso de tecnologia aparecem somente no fim do mesmo. 

De modo geral, as coleções analisadas apresentaram um resultado satisfatório para pesquisa, já que 
seguem os avanços tecnológicos sociais. Mesmo que o uso dessas ferramentas ainda requer adaptações 
nos sistemas de ensino. Com a principal delas sendo o investimento na formação dos professores. Para 
que não tenham resistência em associar os recursos tecnológicos como instrumento pedagógico. 

Podemos concluir que a utilizaça o de recursos tecnolo gicos na educaça o facilitam a forma de trabalho 
dentro e fora das escolas. Sabemos que a maioria dos estudantes possuem um computador em casa e 
rapidamente aderem a s suas potencialidades, o que constitui a sua aceitaça o tambe m na educaça o, 
assim, indiretamente exercem uma forte influe ncia e sa o agentes de mudança na pro pria escola. Com 
isto, e  fundamental o educador se apropriar destes instrumentos tecnolo gicos para se incluir em novos 
desafios e reflexo es sobre sua pra tica docente e no processo de construça o do conhecimento do aluno.  
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Capítulo 8 
 

O uso de jogos didáticos na comunidade indígena 
Amazonense: Uma experiência com o Povo Tenharin 
do Rio Marmelo em Humaitá e Manicoré 
  

Valdenildo Alves de Araújo 

Cristina Vieira de Almeida 

 

Resumo: Este trabalho é um relato de experiência referente a participação no projeto 

de extensão “Curso de Atualização em Ensino de Ciências e Matemática para o Ensino 

Fundamental”, desenvolvido na comunidade indígena da etnia Tenharin. Tendo por 

objetivo “Contribuir para a formação acadêmica dos alunos matriculados no Curso de 

Licenciatura em Ciências: Matemática e Física do IEAA-UFAM, promovendo uma 

interação educacional com a problemática indígena, além de colaborar com a formação 

dos professores indígenas da região”. Dentre os jogos aplicados durante o projeto, 

escolhemos relatar nossa experiência com o Tangran que teve seu foco voltado para 

formação de figuras e identificação de formas geométricas e o Kalah que explorou os 

conceitos de divisão. Foi perceptível que as atividades desenvolvidas foram aceitas 

pelos Tenharin, pois os mesmos demonstraram um grande interesse em entender o 

que acontecia em cada uma delas, com o pensamento voltado em desenvolver as 

mesmas após nossa partida.  

 

Palavras-chave: Jogos Didáticos; Ensino de Matemática; Interculturalidade; Educação 

indígena. 
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1.INTRODUÇÃO  

O presente relato vem descrever uma experiência na participação do projeto de extensão elaborado 
pelos Núcleo de Estudos e Pesquisa Afro-brasileiras e Indígenas (NEABI) e Núcleo de Estudos e 
Pesquisas em Direitos Humanos e Educação (NEPDHE) do Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente 
(IEAA) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), intitulado “Curso de Atualização em Ensino de 
Ciências e Matemática para o Ensino Fundamental” e coordenado pelas professoras Dra. Eulina Maria 
Leite Nogueira e Dra. Elrismar Auxiliadora Gomes Oliveira. O mesmo foi realizado no segundo semestre 
de 2018, tendo como público alvo o povo Tenharin que está centrado nos municípios de Humaitá e 
Manicoré, no sul do estado do Amazonas, localizado mais especificamente na BR 230 (Transamazônica).  

Ao longo dos anos os Tenharin tiveram um grande processo migratório, ocasionado por “uma tentativa 
de estabelecer distância segura dos não-índios” (NOGUEIRA, 2015, p. 59). Após todo esse processo 
migratório eles se estabeleceram nas proximidades do Rio Marmelo, mas devido aos muitos conflitos 
com os não-índios, os quais foram ocasionados pela busca de território e das riquezas por parte dos não-
índios, houve uma divisão interna entre os Tenharin a fim de ocupar todo o seu território e assim 
protege-lo da invasão dos não-índios. Essa divisão interna gerou várias pequenas aldeias, onde nove 
estão localizadas ao longo da Transamazônica, duas estão em vicinais e uma é ribeirinha, cada uma delas 
possui uma família responsável por sua liderança e há um cacique e vice cacique que é “responsável” 
pelas mesmas. 

De acordo com Nogueira (2015, p. 57) “os Tenharin fazem parte do grupo autodenominado Kagwahiva, 
falantes da língua Tupi-Kagwahiva que pertence ao tronco linguístico Tupi-Guarani.”. Mesmo estando em 
contato com os não-índios a muitos anos os Tenharin ainda mantem sua língua materna, inclusive é a 
primeira língua que as crianças aprendem a falar e só vão aprender o português alguns anos depois 
quando já estão na escola. 

O projeto tem como objetivo “Contribuir para a formação acadêmica dos alunos matriculados no Curso 
de Licenciatura em Ciências: Matemática e Física do IEAA-UFAM, promovendo uma interação 
educacional com a problemática indígena, além de colaborar com a formação dos professores indígenas 
da região”. Para atender esse objetivo os alunos envolvidos no projeto programaram atividades práticas 
a serem desenvolvidas, com o intuito de divulgar a Matemática na comunidade Tenharin. 

O desenvolvimento dessas atividades proporcionou aos discentes a oportunidade de vivenciar os 
conhecimentos que são construidos durante a formação acadêmica com alunos de uma cultura diferente, 
a cultura indígena, cumprindo assim à Lei nº 11.645/2008 que regulamenta a obrigatoriedade da 
temática “História e Cultura Indígena”. Além da discussão dos princípios relacionados à matemática que 
ocorreu por meio da interação entre os graduandos e os Tenharin. 

 

2.REFERENCIAL TEÓRICO E METODOLÓGIOCO 

Em nosso projeto de formação visamos proporcionar aos participantes uma aprendizagem fundada na 
manipulação (ITACARAMBI E BERTON, 2008) o que é de grande importancia, pois irá proporcionar aos 
alunos a experiência de construir seu próprio aprendizado e fará com que ele tenha perspectivas 
diferentes diante de uma mesma situação. Para realizar tais manipulações utilizamos materias didáticos 
(MD), o qual é definido por Lorenzato (2006, p. 18) como “qualquer instrumento útil ao processo de 
ensino aprendizagem.”, sendo assim o MD proporciona ao aluno a liberdade de realizar mudanças e 
transformações que tornam o aprendizado mais dinâmico.  

O MD não é necessariamente utilizado só com crianças, ele facilita a aprendizagem independente do 
assunto ao qual está relacionado, o curso ou a idade dos que fazem uso do mesmo (LORENZATO, 2006). 
A diversidade que o MD proporciona abre um leque de possibilidades para o desenvolvimento de 
atividades que podem ser desenvolvidas com diferentes públicos. Dentre os diferentes MDs estão os 
Jogos Didáticos, os quais proporcionam aos alunos a oportunidade de relacionar os assuntos abordados 
teoricamente com sua prática, ou seja, relaciona teoria estudada com a prática diária. Assim “A utilização 
do jogo potencializa a exploração e a construção do conhecimento, por contar com a motivação interna, 
típica do lúdico [...]” (KISHIMOTO, 2011). 

Lara (2011) afirma que o jogo pode ser tratado como uma estratégia de ensino que ira ajudar o 
professor no seu trabalho em sala de aula, facilitando assim o processo de ensino e aprendizagem do 
aluno. Além disso, ela classifica os Jogos Didáticos em quatro: jogos de construção, jogos de treinamento, 
jogos de aprofundamento e jogos estratégicos. 
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De acordo com (LARA, 2011) os jogos de construção instigam o aluno a buscar um novo conhecimento a 
fim de resolver alguma situação problema que foi proposta pelo jogo, esse tipo de jogo permite o aluno a 
construir abstrações matemáticas que são passadas pelo professor e muitas vezes são apenas 
memorizadas pelo aluno sem haver uma real compreensão do conteúdo. Na perspectiva que devemos 
exercitar aquilo que aprendemos para que haja uma melhor fixação dos conhecimentos, há os jogos de 
treinamento que auxiliam o aluno no desenvolvimento do pensamento lógico. “Treinar” os conteúdos 
que são passados em sala de aula podem ser muito cansativos para os alunos, nesta perspectiva utilizar 
os jogos de treinamento irá proporcionar ao aluno uma atmosfera diferente do habitual utilizado em sala 
de aula fazendo com que ele se interesse em praticar o jogo de forma prazerosa e não como uma 
obrigação. 

Quando o aluno tem a oportunidade de construir seu conhecimento, é importante que o professor 
apresente ao aluno novas situações que o farão utilizar os mesmos, tendo assim a oportunidade de 
avançar em seu aprendizado, esse tipo de jogo é denominado como jogo de aprofundamento. Outro tipo 
de jogo são os estratégicos, que fazem com que o aluno crie estratégias de ação que lhe proporcione uma 
melhor atuação como jogador (LARA, 2011). 

O público alvo das atividades a serem desenvolvidas foram os estudantes do ensino básico das quatro 
aldeias Tenharin do Rio Marmelo, escolhemos utilizar jogos didáticos relacionados a Matemática e 
alguns materiais que contribuíssem para estimular os alunos em seu raciocínio lógico. Com o foco das 
atividades escolhidas realizamos uma seleção dos materiais que tínhamos a nossa disposição no 
Laboratório de Prática de Ensino de Matemática do IEAA-UFAM. 

Dentre os MDs disponíveis no laboratório escolhemos trabalhar com o Tangran, Kalah, Teorema de 
Pitágoras, Triângulo Mágico, Jogo da Velha 3D, Jogo da Onça e Semáforo. O desenvolvimento das 
atividades ocorreu na casa cultural das aldeias do Rio Marmelo, nos dias 17 e 18 de Agosto de 2018. 
Como citado anteriormente o público alvo de nossas atividades eram os estudantes do ensino básico, 
mas respeitando o espírito comunitário do povo Tenharin, onde todos participam das atividades 
realizadas na aldeia, as propostas estenderam-se a toda a comunidade. Neste trabalho será relatado 
nossa experiência com dois dos jogos aplicados durante a atividade. 

 

3.RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Um dos jogos escolhidos foi o Tangran, um quebra cabeça de origem chinesa, o qual “consiste de sete 
peças, chamadas tans. Cada peça é um polígono, uma figura fechada com lados em linha reta. Há cinco 
triângulos de três tamanhos diferentes, um quadrado e um paralelogramo.” (ZASLAVSKY, 2009, p.114), 
como mostrado na fig.(1). Escolhemos utilizar o Tangran por ele “possibilitar o desenvolvimento de 
atividades relacionadas com diversos conteúdos de Matemática.” (RÊGO, RÊGO, VIEIRA, 2012), como 
identificação de formas geométricas, estudo de frações, formação de figuras, quebra cabeças, 
demonstrações, questões gerais, uso do transferidor, álgebra, generalização do teorema de Pitágoras, 
desafio da convexidade, razão de semelhança, coordenadas cartesianas e áreas. 

Dentre as atividades que poderiam ser exploradas escolhemos trabalhar com a formação de figuras e 
identificação de formas geométricas, utilizando-o assim na perspectiva de um jogo de treinamento. 
Sendo uma atividade voltada para os alunos das séries iniciais da aldeia, escolhemos utilizar figuras que 
representassem animais que estão presentes no dia a dia das crianças, tanto animais domésticos como 
animais da floresta. 
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Figura 6:Tangran.  

Fonte: do autor. 

 

No início da atividade eles começaram a reconhecer quais eram as peças do tangran identificando-as 
pela quantidade de lados de cada uma e também pelo tamanho, começamos então uma interação com 
alunos explicando-lhes o que era cada forma geométrica e nomeando cada uma para que cada um 
pudesse reconhecê-las como quadrado, triângulo e paralelogramo. Após esse reconhecimento inicial das 
peças realizado com os alunos, os mesmos começaram a formar figuras aleatórias, explorando assim 
como poderiam encaixar as peças do Tangran. Passado este momento inicial apresentamos aos alunos 
algumas figuras pretas (silhuetas do desenho dos animais), assim como na fig.(2), para que eles 
pudessem fazer a representação das mesmas. No decorrer da atividade foi perceptível o fascínio deles ao 
realizar as representações com o Tangran e identificarem que os animais que eles “desenharam” eram os 
mesmos que eles possuíam como animal de estimação ou que encontravam no rio e na floresta. A fig.(3) 
mostra uma das representações realizadas pelos alunos durante as atividades.  

 
Figura 7:Silhueta de uma aranha formada pelo Tangran.  

Fonte:http://www.supercoloring.com/puzzle-games/tangram-number-3-shape-and-solution 
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Figura 8: A figura mostra a representação de um animal feita por um aluno utilizando sua silhueta como 
base. 

Fonte: do autor. 
 

Outro jogo utilizado foi o Kalah, um jogo Mankala de origem africana. O Mankala “é uma palavra árabe, 
que significa “transferir”. Pedras ou sementes são transferidas de um recipiente a outro em um tabuleiro 
com duas, três ou quatro filas de recipientes.” (ZASLAVSKY, 2009, p.32), como mostra a fig. (3). Os jogos 
Mankalas possuem nomes e regras diferentes de acordo com a região a que pertence. Ao apresentarmos 
o Kalah à comunidade indígena buscamos compartilhar com eles um jogo de uma cultura diferente, a 
cultura africana que nos é apresentada em nossa formação acadêmica assim como acontece com a 
cultura indígena. O objetivo de escolhermos o Kalah era apresentar aos alunos uma situação diferente, 
em que poderiam utilizar os conceitos básicos de divisão que aprenderam na escola e criar então 
estratégias que os ajudasse a vencer o jogo, sendo assim um jogo de construção, treinamento e 
estratégia. 

Ao longo da realização da atividade os alunos apresentaram certa dificuldade em entender como 
ocorriam as jogadas, mas eles não desistiram facilmente e jogaram repetidas vezes até compreenderem 
as regras do jogo e algumas estratégias que possibilitassem a vitória, assim como mostra a fig.(5). No 
inicio foi perceptível certo receio de alguns alunos em jogar preferindo só assistir aos outros jogarem, 
mas aos poucos começamos a interagir com eles e os mesmos começaram a se interessar em como 
poderiam ganhar o jogo criando um clima de competição entre os mesmos.  

 

Figura 9: Kalah. 

Fonte: do autor. 
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Figura 10: Na imagem os alunos observam o jogo enquanto é explicado a eles quais são as regras do mesmo. 

Fonte: do autor. 

 

4.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora algumas vezes a Matemática seja considerada uma disciplina chata e difícil, em virtude da 
utilização de metodologias inadequadas para o ensino e aprendizagem, isso não significa que a mesma 
sempre será assim. Dentre as metodologias existentes para o ensino de matemática, a escolha dos jogos 
como material didático se mostra muito eficiente no processo ensino e aprendizagem, assim como 
verificamos ao utilizá-los em nossas atividades. Isso nos mostrou como o ensino e a aprendizagem da 
Matemática pode ser atrativa e prazerosa tanto para os alunos quanto para os professores. Participar 
desse projeto proporcionou a nós enquanto discente de graduação em licenciatura uma experiência que 
só teríamos quando professores, assim como mencionado por Lara (2011) ao utilizarmos os jogos 
matemáticos como uma metodologia de ensino, nossa interação com os alunos aconteceu de forma mais 
eficiente. Isso ocorreu devido às condições de ensino e aprendizagem que os jogos nos proporcionam, 
tornando o clima mais descontraído e permitindo que a interação com os alunos aconteça de forma mais 
rápida. 

Realizar este projeto na comunidade Tenharin nos proporcionou a vivencia com uma cultura diferente 
da nossa, da qual passamos a conhecer alguns de seus costumes e tradições, além da organização 
comunitária da comunidade que era bem mais harmoniosa do que vivenciamos em nosso dia a dia. 
Durante as atividades desenvolvidas percebemos em um primeiro momento que alguns ficaram um 
tanto quanto receosos, mas ao começarmos nossas estratégias de aproximação mostramos a eles os 
jogos e os convidamos a jogar conosco, logo todos estavam participando das atividades. 

Durante as atividades ocorreram duas situações que nos surpreendeu, a primeira foi os adultos que não 
frequentam a escola se propuserem a participar juntamente com os alunos, onde todos se ajudaram 
mutuamente para conseguirem realizar cada atividade, a segunda foi uma professora da escola que 
pertence a aldeia que jogou diversas vezes todos os jogos e fez inúmeros questionamentos relacionados 
as regras de cada jogo, ao indagarmos a ela o por que de certas perguntas ela nos informou que queria 
saber tudo de cada jogo para que ela pudesse desenvolver os mesmos com seus alunos quando fossemos 
embora. 

A colaboração entre os membros da aldeia possibilitou uma maior probabilidade em aprender na prática 
os conceitos matemáticos e assim estabelecer uma conexão entre eles e a vida cotidiana da comunidade. 
Constatamos que a utilização dos jogos na abordagem dos conceitos matemáticos favorece uma 
aprendizagem mais significativa aos participantes. 
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Capítulo 9 
 

A (RE)significação do ‘ser’ pelo ‘conhecer’: Mba’eitxa 
OO Djadjapo Guarani Tambeopé em aulas de 
Matemática 
 

Ana Paula Azevedo Moura 

Ligia Arantes Sad 

Claudia Alessandra Costa de Araújo Lorenzoni 

 

Resumo: Relata a experiência realizada em aulas de matemática da Educação Básica no 

ano de 2018 numa Escola Municipal de Vitória com alunos de oitavo ano. Por meio das 

construções arquitetônicas do povo Guarani Tambeopé, objetivamos estudar a 

geometria acadêmica e, ao mesmo tempo, proporcionar aos alunos envolvidos a 

produção de novos significados em relação a saberes culturais indígenas, 

particularmente desses que são presentes no Espírito Santo. A partir dessa experiência, 

o texto discute como o ensino de matemática pode dialogar com elementos culturais 

guarani, em um movimento dialógico com o próprio povo, possibilitando a ida dos 

alunos não indígenas a novos lugares por meio da reflexão e desmitificação das 

realidades indígenas. 

 

Palavras-chave: Povo Guarani Tambeopé; Mba’eitxa oo Djadjapo; Programa 

Etnomatemática; Educação Básica; (Re)significação. 
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1. INTRODUÇÃO 

Conhecimentos tidos como não-acadêmicos, habitualmente, não são levados em consideração na 
elaboração dos currículos de Matemática da Educação Básica. Para uma possível mudança, é preciso 
superar a perspectiva de supremacia dada a determinados conhecimentos em detrimento de outros nos 
currículos atuais, reconhecendo e valorizando a diversidade de saberes e fazeres que as culturas 
indígenas, por exemplo, possuem. Com a Lei 11.645/08, a temática História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena tornou-se obrigatória em todas as disciplinas que compõem a Educação Básica, incluindo a 
Matemática. 

Mesmo com essa determinação legal é perceptível, e em certa medida justificável, que poucos 
profissionais se sentem preparados para abordarem, em suas aulas, temáticas que contribuam para o 
processo de desmarginalização dos povos indígenas. Estes professores, em grande parte, se quer 
obtiveram durante a formação inicial elementos que subsidiassem tal atuação, fato bastante 
contraditório se considerarmos que estes povos têm importância ímpar na construção da história e da 
identidade do Brasil. 

Este artigo relata uma experiência desenvolvida nessa direção com um enfoque em aspectos da cultura 
dos Guarani Tambeopé no Estado do Espírito Santo a partir de um movimento dialógico com o próprio 
povo sobre suas Mba’eitxa oo Djadjapo (técnicas de construção). Contudo, é relevante salientar o fato de 
que a proposta não visou apenas colocar em prática os inscritos legais, mas, sobretudo contribuir com 
estudos voltados à superação da realidade de evidente marginalização e desconhecimento dessa cultura 
e que a implementação dessa lei 

não significa beneficiar um grupo socialmente discriminado em detrimento de 
outro. Refere-se a tratar o desigual, já que é assim que o negro [e o indígena] 
vem se constituindo historicamente, como desigual por um período de tempo, 
para que, no futuro, se possa de fato (e de direito) galgar a igualdade, pois os 
significados/representações, construídos na interação com o outro, pelo 
discurso, interferem no modo como cada um age, pensa e é. (SILVA, 2009, p. 
37) 

O respeito à cultura, à interculturalidade, às relações interpessoais e a importância de não se impor ao 
outro, de maneira que o diálogo sempre prevaleça, são pontos em foco durante essa caminhada. 

O trabalho teve como principal motivação a investigação em andamento de mestrado intitulada 
“(Re)significação de saberes Guarani Tambeopé em aulas de Matemática da Educação Básica: um olhar 
etnomatemático às suas Mba’eitxa oo Djadjapo” que investiga, de um ponto de vista etnomatemático, 
estratégias didático-metodológicas capazes de fomentar uma (re)significação da cultura Guarani 
Tambeopé por meio da inserção de seus saberes e fazeres em aulas de Matemática da Educação Básica. A 
perspectiva etnomatemática embasada considera que cada cultura, ao longo da sua história, desenvolve 
maneiras próprias de saber e fazer segundo suas necessidades e seu contexto natural, inclusive no 
âmbito daquilo que hoje a academia categoriza como Matemática3, sendo esta, então, produto da 
atividade humana, em suas múltiplas dimensões. (D’AMBROSIO, 2007) 

 

2. O DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

O projeto foi desenvolvido no segundo semestre de 2018, com uma turma de 8º ano da Escola Municipal 
de Ensino Fundamental Arthur da Costa e Silva, com o apoio da professora de matemática regente da 
turma. Este objetivou a (re)significação dos alunos em relação a cultura indígena Guarani Tambeopé por 
meio da inserção de seus saberes e fazeres (mais especificamente saberes relacionados a arquitetura 
desse povo) nas aulas de matemática e um amplo diálogo intercultural não hierarquizado. 

Para tanto, foram realizados 19 encontros4 (sendo 17 realizados nos 50 minutos de aula e 2 realizados 
durante todo o período vespertino) com o desenvolvimento de atividades práticas, instigando a 
criatividade e criticidade dos alunos com materiais selecionados e confeccionados, repletos de elementos 

                                                 
3 D’Ambrosio (2007, p. 22) pontua que “dentre as distintas maneiras de fazer e de saber, algumas privilegiam comparar, classificar, quantificar, medir, explicar, generalizar, 

inferir e, de algum modo, avaliar”. 

4 Guiados por uma Unidade Dida tica previamente planejada de forma intencional e com possibilidade de recorrer a instrumentos que nos possibilitassem compartilhar com os 

estudantes.   
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culturais, históricos e matemáticos, que foram executáveis a partir dos conhecimentos prévios que as 
pesquisadoras possuem acerca do povo Guarani.  

Essas atividades, que por vezes perpassam pelos conteúdos de Geometria escolar, foram elaboradas de 
forma a motivar o aluno com situações desafiadoras, despertar a sua curiosidade e estimular a 
imaginação, para que visualizem a matemática no fazer prático e coletivo, visto que “o conhecimento 
matemático é construído pela criança no ‘ato de fazer’ por si mesma e na interpretação com os outros.” 
(MOURA, 1996, p.12). 

No entanto, vale resaltar que a proposta não teve por objetivo utilizar os aspectos histórico-culturais 
indígenas como pretexto para o estudo da Matemática acadêmica e nem uma tentativa de descobrir e 
identificar a Matemática acadêmica oculta nesses aspectos, mas sim de realizar um diálogo intercultural 
não hierarquizado entre os saberes indígena (por meio da lente desse povo que se faz resistente e 
presente) e não indígena (por meio da nossa lente de educadoras matemáticas), visto que acreditamos 
na sala de aula como o espaço onde esse diálogo é possível. 

Encontros 01/02 

Os primeiros encontros foram destinados a dialogar com os alunos a respeito da temática a ser 
trabalhada, apresentando os objetivos da investigação. Iniciamos a temática com a apresentação do 
vídeo ISA/#MenosPreconceitoMaisÍndio5 e conversamos sobre a formação histórica-cultural do Brasil 
como resultado da miscigenação e contribuição de diversos grupos étnicos. Levamos os alunos a 
entenderem que diferentes povos possuem, muitas vezes, significados e conhecimentos distintos. Para 
concluir, focamos nossos olhares na história e cultura dos povos indígenas no Espírito Santo, dando 
ênfase nos Guarani Tambeopé. 

Encontro 03 

Por meio de aula expositiva e dialogada, levamos os alunos a aprofundar os conhecimentos de grandezas 
geométricas, compreender a perspectiva cavaleira e suas projeções, abranger os conhecimentos das 
chamadas vistas de um objeto (frontal, superior, posterior e lateral) e relembrar conceitos de escala. 

Encontros 04/05/06/07 

A fim de estimular os alunos na compreensão dos significados materiais e imateriais nas construções 
guarani apresentamos fotos de três diferentes construções desse povo. Dialogamos com eles sobre a 
influência da cultura não indígena e indígena presentes em suas construções arquitetônicas. Deixamos 
os alunos externalizar o que (re)conhecem e relatar o olhar que eles (indígenas) têm para essas 
construções, estabelecendo vínculos entre mba’eitxa oo djadjapo (técnicas de construções) guarani e 
conceitos matemáticos – refletindo sobre onde esses olhares se encontram e onde se diferenciam.  

Propusemos aos alunos que, em grupo, construissem as vistas das construções guarani, observando os 
elementos matemáticos escolates presente nelas (exemplo abaixo, na figura 1). Com isso, desenvovemos 
competencias técnicas de perspectiva e de proporcionalidade entre os comprimentos reais e os do 
desenho. 

Figura 1: Vistas construídas pelos alunos da casa de habitação guarani. 

Fonte: Acervo da pesquisa, 2018. 

 

                                                 
5 Disponível em: https://campanhas.socioambiental.org/maisindio/, com 01:31 minutos de duração. 
 

https://campanhas.socioambiental.org/maisindio/
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Encontros 08/09/10/11 

Apresentamos aos alunos slides com imagens da casa de reza dos Guarani Tambeopé (opy), situando-a 
no mapa, falando da importância dessa casa para o povo e entregando suas reais dimensões, para que 
eles construíssem uma maquete em escala menor. Para isso, dividimos em grupo para que, dada a escala, 
encontrassem as dimensões que teria a maquete. Cada grupo reproduziu as formas planas da 
construção, com as medidas encontradas com a escala, no papel paraná e customizaram. No decorrer, 
percebemos o desenvolvimento de competências técnicas de perspectivas e de proporcionalidade entre 
os comprimentos reais e os do desenho. Ao final, montamos a maquete juntando as partes que foram 
construídas separadamente. (Figura 2). 

 
Figura 2: Construção da maquete pelos alunos. 

  

Fonte: Acervo da pesquisa, 2018. 

 

Encontros 12/13/14/15 

Mostramos aos alunos a maquete confeccionada pelos Guarani Tambeopé (figura 3), a fim de que eles 
compreendessem as técnicas indígenas de construção, bem como os materiais utilizados por eles. 
Apresentamos um vídeo com as etapas da construção dessa maquete – desde a colheita de material, 
mostrando as técnicas e ela pronta. 
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Figura 3: Maquete construída pelos Guarani Tambeopé. 

Fonte: Acervo da pesquisa, 2018. 

 
Dividimos a sala em grupos e propusemos que cada grupo construísse uma parede da maquete (figura 
4), no modelo guarani, com os materiais utilizados pelo próprio povo. 
 

Figura 4: Alunos construindo as paredes indígenas. 

  

 

 

Fonte: Acervo da pesquisa, 2018. 

 
Encontros 16/17 
Realizamos uma roda de conversa no intuito de ouvir os alunos sobre como foi para eles essas aulas com 
a temática de história e cultura do povo Guarani Tambeopé nas aulas de matemática. Para finalizar, 
pedimos que eles escrevessem uma carta destinada aos indígenas relatando o que aprenderam nessas 
aulas. 
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Encontro 18 

Ao dialogar e estimular a criatividade dos alunos, modificações no contexto escolar aconteceram e foram 
concretizadas na amostra cultural realizada pelos próprios alunos (figura 5) no intuito de expor à 
comunidade escolar os fazeres realizados durante a implementação do projeto. 
 

Figura 5: Mostra Cultural dos materiais confeccionados pelos alunos. 

Fonte: Acervo da pesquisa, 2018. 

 
Encontro 19 
Para dar fechamento a intervenção e visando uma continuidade no diálogo entre as culturas, realizamos 
uma visita (figura 6), com o apoio da gestão escolar e Secretaria Municipal e Educação de Vitória, à 
Aldeia Temática (Tekoá Mirím) situada na aldeia Piraquê-açu, próxima à Rodovia ES 010, no distrito de 
Santa Cruz, em Aracruz, litoral norte do Espírito Santo. O local foi construído pelos Guarani para 
gravação do filme “Como a Noite Apareceu” e hoje é aberto à visitação, também para não-índios, onde o 
povo compartilha um pouco de suas histórias e cultura. Fomos acolhidos por representantes do povo 
Guarani e Tupiniquim, que guiaram a visita, deixando os alunos envolvidos e livres para os 
questionamentos. 

 

Figura 6: Alunos na aldeia temática. 

 

  
Fonte: Acervo da pesquisa, 2018. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência com as construções arquitetônicas como parte da cultura guarani, traz significações pelas 
quais esse povo organiza e compartilha suas percepções de si, de sociedade e de mundo. Nesse ínterim, 
relacionar os saberes e fazeres desse povo, presente em suas mba’eitxa oo djadjapo, com a ‘nossa’ 
matemática, só faz sentido se seus significados forem compreendidos de maneira histórico-cultural. 
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Compreender essas diferenças ao planejarmos as ações, que foram desenvolvidas na escola-campo, é não 
termos a pretensão de transmitir significados, mas sim informações das realidades indígenas como elas 
efetivamente são, para que então os educandos, de forma autônoma, produzam seus próprios 
significados e, consequentemente, ocorra também a produção de conhecimentos – (re)significando o ser 
[indígena] pelo conhecer [sua história, seus costumes]. Assim, após o desenvolvimento do projeto 
acreditamos ter (re)significado e desmistificado a visão de que o índio quase não alterou seu estilo de 
vida desde a chegada dos colonizadores, além de estreitar laços harmoniosos de diálogo intercultural e 
trocas de saberes escolares entre as culturas indígenas e não-indígenas locais. 
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Capítulo 10 
 

O uso dos poliminós para o estudo dos conceitos de 
área e perímetro, no âmbito do PIBID 
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Elisa Netto Zanette  

Guilherme de Bem Carvalho  

Karine Luiz Calegari Mrotskoski  

 
 
 
 

Resumo:  O presente relato apresenta uma experiência sobre a utilização das peças 
dos poliminós para o estudo dos conceitos de área e perímetro em turmas de quarto e 
quinto anos iniciais do ensino fundamental e em uma turma de sexto dos anos finais. 
A construção desta proposta iniciou com uma pesquisa que foi realizada através 
do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência- Pibid, na Universidade 
do Extremo Sul Catarinense- UNESC e foi desenvolvida na escola da rede municipal 
de Criciúma/SC, Jorge da Cunha Carneiro. A metodologia utilizada na execução 
das atividades propostas foi pensada no coletivo, por meio de conversas e reflexões 
entre acadêmicos e professores, e levando em consideração a realidade de cada turma. 
O objetivo principal é utilizar o quebra-cabeça matemático poliminós como 
material didático no estudo das grandezas de área e perímetro, com a finalidade de 
possibilitar a interação entre objeto e conceito de forma divertida e motivadora. 
 
 
 
 
Palavras-chave: Poliminós. Área. Perímetro. 
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1.INTRODUÇÃO 

Apresente-se neste trabalho, o resultado dos estudos dos conceitos de área e perímetro de forma não 
convencional, com utilização do quebra-cabeça matemático poliminós como material didático de apoio. 
Desenvolvido em forma de atividade experiencial de iniciação à docência, o estudo constituiu-se no 
movimento de planejamento e execução de atividades de aula com turmas de quartos, quintos e sextos 
anos do ensino fundamental da Escola Municipal Jorge da Cunha Carneiro, de Criciúma, SC.  

Segundo Sagica (2018, p.31), o jogo de poliminós, foi criado no ano de 1953 por Solomon Wolf Golomb 
que “foi o idealizador dos poliminós e sempre esteve inevitavelmente comprometido com seus cuidados 
e aprimoramento”. Os poliminós são figuras planas poligonais, compostas de quadrados congruentes, 
justapostos pelo menos por um de seus lados (SANTANA, 2006). Lima e Bellemain (2010) afirmam que 
no estudo dos conceitos e grandezas geométricas é importante valorizar as experiências de visualização 
e de manipulação de objetos do mundo físico como as atividades que envolvem desenhos ou imagens por 
contribuir na compreensão das propriedades destes objetos e as relações que existem entre eles. Assim, 
definiu-se como problema do estudo: Como, no contexto do PIBID, os poliminós, podem se constituir em 
componente didático mediador entre ensino e aprendizagem dos conceitos de área e perímetro? 

Neste contexto, a proposição experiencial de atividade de aula, incluiu o uso dos elementos geométricos 
dos poliminós como material didático de apoio, pela relevância em potencializar o processo de ensino e 
aprendizagem em matemática. Além disso, considera-se importante incluir ao cenário de sala de aula, 
recursos didáticos diversificados que possibilitem ações de reflexão, análise e avaliação.  

As atividades integram as ações dos docentes e discentes integrantes do PIBID (Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência) - subprojeto Matemática - que tem como objetivo, inserir o cotidiano 
da profissão nos licenciandos, tendo na sua formação experiências metodológicas, tecnológicas e 
práticas, inter-relacionada com os docentes da Escola e da Universidade. Assim, contribuindo na conexão 
entre teoria e prática (PIBID, 2018). 

O planejamento das ações, iniciaram nos primeiros encontros entre os pibidianos na Universidade do 
Extremo Sul Catarinense (UNESC). A pesquisa e reflexão sobre o tema em estudo ocorreu a partir de 
leitura e análise de produções científicas da área. Foram essenciais para a escolha do tema e elaboração 
de atividades que permitiram, em parceria com a escola, alcançar os objetivos da aprendizagem desses 
conteúdos conforme a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). É importante ressaltar que a produção 
do material didático e as atividades propostas foram pensadas em conjunto, acadêmicos e professores, 
com intuito de abordar esses conceitos numa linguagem acessível aos alunos. De acordo com Tardif 
(2002), os saberes podem ser divididos em quatro categorias: saberes da formação profissional (das 
ciências da educação e da ideologia pedagógica), saberes disciplinares, saberes curriculares e saberes 
experienciais. Este último trata da experiência do professor em sala de aula e sua influência na prática 
docente, relevante aos pibidianos em formação. 

 

2.DESENVOLVIMENTO 

A partir do planejamento da proposição de atividade experencial, inicialmente, utilizou-se de peças em 
forma de quadrado, chamadas monominós, cada uma com dimensão de uma unidade de comprimento. 
Para o cálculo do perímetro, os alunos traçaram o contorno de um monominó na malha quadriculada, 
representando essa medida em forma linear, caracterizando o movimento (1), conforme (Figura 1). 

Em sequência a essa atividade, foi solicitado que os alunos, com dois monominós formassem alguma 
figura, tendo um lado em comum. O retângulo encontrado está representado na Figura 1, (2). Com três 
peças de monominós pode-se formar duas figuras distintas, porém com a mesma medida de perímetro. 
Os objetos geométricos representados na Figura 1, (3) representam triminós. 
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Figura 1: Sequência de movimentos com os monominós 

Fonte: Adaptado de Sagica (2018) 

 

Nos movimentos dos monominós, busca-se refletir com os estudantes sobre as diferentes possibilidades 
e objetos que emergem nas diferentes composições, suas propriedades e relações com os conceitos 
matemáticos.  Citando como exemplo, o retângulo pode ser desenhado na malha quadriculada, tanto na 
vertical quanto na horizontal, mas pelo processo de simetria se tornará a mesma peça de dominó com 
equivalência de conceitos. “Na formação de figuras únicas prevalece a regra que se um poliminó pode ser 
obtido de outro mediante uma rotação ou uma reflexão, assim ambas figuras são consideradas iguais”. 
(SAGICA, 2018, p.32). 

Considerando um monominó como uma unidade de medida de área, foi proposto aos alunos que 
fizessem o experimento de representar todos os retângulos na malha quadriculada, com uma 
determinada medida de perímetro comparando as duas grandezas. Com o objetivo de articular os 
quadros geométricos, das grandezas e numérico, segundo Santana e Silva (2016, p.3), “esse recurso pode 
despertar o interesse e a participação, tornando a matemática mais atrativa e possibilitando mudanças 
de comportamento, caso exista alguma reação negativa com essa disciplina”. 

Para o cálculo da área é possível utilizar unidades de medidas diferentes do monominó, contribuindo 
para o desenvolvimento do raciocínio lógico. Santana e Silva (2016, p.12) afirmam que, ao “escolher a 
unidade de área, teremos nesse quebra cabeça diferentes superfícies unitárias”. Ao optarmos pela 
mudança de unidade ocorrerá também, “mudança no número que representa a medida de área ou de 
perímetro, no entanto a área não sofre alterações”. A mesma ideia é utilizada quando se amplia uma 
determinada peça com uso dos poliminós. Encaixando-as sem deixar lacunas ou sobreposição, o plano 
torna-se pavimentado. Os conceitos de congruência, semelhança e a relação entre e polígonos e suas 
medidas é claramente observado ao duplicar ou quadruplicar as medidas do lado do triminó (Figura 2).  

 

Figura 2: Sequência de movimentos com os triminós 

Fonte: Adaptado de Sagica (2018) 

 

Outros conceitos matemáticos emergem com movimentos continuados com os poliminós e podem ser 
explorados, como contagem, potenciação, entre outros. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O uso dos poliminós, permitiu a interação dos alunos com o material, facilitando o processo de 
significação dos conceitos de área e perímetro. Durante as aulas a interação dos pibidianos com os 
alunos, direcionado as atividades, incentivando a execução e reflexão das mesmas foi essencial, também 
para verificar a validade de diferentes soluções apresentadas pelos mesmos.  

Por fim, este trabalho mostrou que é possível estudar os conceitos de área e perímetro de maneira 
diferenciada, na qual o aluno com o auxilio do professor pode investigar possíveis soluções e definições 
desses conceitos: no uso de unidades não convencionais (malhas quadradas); na composição e 
decomposição de figuras planas; na comparação entre área e perímetro; e, na determinação dos valores 
de área e perímetro. A experiência de vivenciar a prática docente em sala de aula com o uso dos 
poliminós, contribuiu para a formação dos acadêmicos do PIBID enquanto futuros professores e também 
a aproximou a universidade da escola, por meio da pesquisa. 
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Capítulo 11 
 

Espaços de interação da cultura escolar de formação 
continuada de professores de Matemática 
 

Regina Alves Costa Fernandes 

Dalva Eterna Gonçalves Rosa 

Alyson Fernandes de Oliveira 

 

Resumo: Essa pesquisa de cunho etnográfico e abordagem qualitativa, buscou 

compreender a influência de uma das ações do grupo de estudo e pesquisa vinculado 

ao Núcleo de Formação de Professores da Faculdade de Educação da Universidade 

Federal de Goiás (NUFOP/FE/UFG), na formação continuada dos professores de 

Matemática vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e 

Matemática da Universidade Federal de Goiás (PPGECM/UFG), enquanto espaços que 

podem corroborar com a cultura de formação continuada desses professores. 

Alicerçados em teóricos da Educação Matemática e Sociologia, os dados coletados pelas 

entrevistas, foram analisados segundo alguns eixos: poder constituído dentro de um 

âmbito beneficiado, em que todos os envolvidos coadunam de um mesmo habitus; 

curiosidade que move a participação dos envolvidos nos espaços de formação 

continuada supracitados: contribuição para pesquisas, aprimoramento da prática 

pedagógica e vínculos construídos entre os participantes. Conclui-se que o contexto 

colaborativo de formação contribui no desenvolvimento profissional dos envolvidos. 

 

Palavras-chave: Formação continuada; Grupo de estudo; Professores de Matemática. 
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1.INTRODUÇÃO  

Os desafios encontrados na educação, como uma formação humana que possibilite ao professor renovar 
continuamente seus conhecimentos, refletir criticamente sobre sua prática, ter uma postura consciente 
do seu papel frente a uma sociedade em constantes transformações, têm impulsionado, nos últimos anos, 
reflexões e pesquisas em diferentes campos sociais, com base em teóricos que buscam interpretar esse 
universo.  

Este desafio não foge à realidade educacional brasileira e nem a da Educação Matemática, numa 
perspectiva de formação continuada, principalmente no que se refere a legitimar os vínculos e as 
relações que os professores de Matemática possuem com as representações vivenciadas num campo de 
formação continuada. 

Deste modo, este trabalho tem como objetivo apresentar uma das ações do Núcleo de Formação de 
Professores da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás (NUFOP/FE/UFG), que é o 
desenvolvimento da pesquisa intitulada: O conhecimento produzido sobre o professor e sua formação nas 
dissertações do Programa Mestrado em Educação em Ciências e Matemática da UFG 2009-2014 e a 
interface dessa pesquisa com Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática da 
Universidade Federal de Goiás (PPGECM/UFG), enquanto espaços que podem corroborar com a cultura 
escolar de formação continuada de professores de Matemática. Para contextualizar o lócus de estudo, 
será apresentado um breve histórico desses espaços formativos.  

Em outubro de 1999 foi criado o Núcleo de Estudos e Pesquisas de Apoio à Formação de Professores da 
Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás. A equipe que o integrava, em 15 de agosto de 
2000, resolveu alterar o nome para Núcleo de Formação de Professores (NUFOP). Essa alteração se deu, 
pois, a equipe, liderada pela coordenadora, entendeu que “a atuação dos professores e pesquisadores do 
NUFOP não se restringe apenas ao apoio às atividades de formação de professores, mas propõe 
desenvolver estudos, pesquisas, extensão e ensino na formação inicial e continuada de professores”6. 
Trata-se, portanto, de um contexto formativo de produção e socialização de conhecimentos sobre 
formação de professores. Constituído por professores e pesquisadores que desenvolvem projetos 
relacionados à formação e ao trabalho docente, seu surgimento se deu a partir da “necessidade de reunir 
múltiplos esforços de professores e pesquisadores de diversas áreas para articular, como em uma rede, 
projetos de pesquisa, ensino e extensão vinculados à formação inicial e continuada de professores” 
(Ibidem). Dentre as várias pesquisas desenvolvidas neste campo formativo, destaca-se a pesquisa já 
mencionada O conhecimento produzido sobre o professor e sua formação nas dissertações do Programa 
Mestrado em Educação em Ciências e Matemática da UFG 2009-2014. O objetivo geral desta pesquisa, em 
desenvolvimento, como preconiza Rosa (2008, p. 3), é  

analisar as dissertações que investigam sobre o professor, defendidas no 
Programa de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática entre 2009-
2014, com vistas a identificar os temas que emergem nestes trabalhos 
acadêmicos; apreender os sentidos atribuídos ao professor, à sua formação e 
práticas; evidenciar o referencial teórico e metodológico que fundamentam 
essas pesquisas; contribuir para a produção de outros estudos sobre o tema 
em âmbito local e regional, que elevem a qualidade acadêmica e a valorização 
profissional do trabalho docente; estabelecer uma relação dialógica entre os 
participantes, favorecendo o debate e o crescimento mútuo. 

O outro espaço formativo considerado neste trabalho é o Programa de Pós-Graduação em Educação em 
Ciências e Matemática, da Universidade Federal de Goiás (PPGECM/UFG). Esse programa surgiu em 
2007, com o curso de mestrado, por meio da “ação conjunta de um grupo de docentes de diferentes 
unidades da UFG que atuam, preferencialmente, nas áreas de ensino da biologia, física, química, 
pedagogia e matemática e tem como eixo as relações entre o conhecimento científico destas áreas e seu 
ensino”7. E para atender a esse eixo direcionador, o PPGECM/UFG tem como finalidade 

[...] promover a formação de pesquisadores e investigadores que atuem no 
ensino de Ciências e Matemática; criar espaços de reflexão e produção 
coletivas de projetos inovadores no ensino de Ciências e Matemática que 
sejam socialmente relevantes e criar e consolidar linhas de pesquisa nas áreas 
de ensino em Ciências e Matemática (UFG, 2015).   

                                                 
6 Apresentaça o no sí tio. Disponí vel em: https://nufop.fe.ufg.br/p/1952-apresentacao. Acesso em: 07/03/2019. 
7Apresentaça o. Disponí vel em: https://mestrado.prpg.ufg.br/p/1099-apresentacao. Acesso em: 07/03/2019. 
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Assim, diferente dos programas de pós-graduação existentes nas duas instituições de ensino superior 
mais consolidadas no estado de Goiás, o PPGECM/UFG possui uma dimensão interdisciplinar entre as 
diferentes unidades acadêmicas envolvidas, que permite privilegiar os aspectos mais específicos das 
Ciências (Biologia, Física e Química) e da Matemática, sejam eles históricos, epistemológicos ou de 
conteúdos, articulando-os com os conhecimentos do campo da Educação (Pedagogia). A qualidade 
acadêmica, a relevância política, a articulação com parceiros nacionais e internacionais contribuíram 
para a instalação do curso de doutorado em 2016. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O estudo sobre a cultura escolar de formação continuada de professores de Matemática é proveniente de 
uma categoria de análise utilizada em uma pesquisa de mestrado relacionada às permanências e 
rupturas das propostas de formação continuada dos professores de Matemática dos projetos Colmeia e 
Revivenciando o Colmeia, desenvolvidos na UFG. Essa pesquisa considerou as reflexões de Pierre 
Bourdieu (1983, 2000) no campo da Sociologia; a Antropologia Social de Clifford Geertz (1989) e a 
História cultural e da Educação nas perspectivas de Chartier (2002), AntonioViñaoFrago (2001) e 
Dominique Julia (2001).  

Para se chegar a essa categoria, adotou-se como ponto de partida, dois conceitos fundamentais da teoria 
de Bourdieu (2000), o de habitus e o de campo. O conceito de habitus é apresentado por esse sociólogo, 
como sendo “as exterioridades internalizadas pelo indivíduo de acordo com sua trajetória social 
reproduzindo as estruturas as quais participou” (ORTIZ, 1983, p. 14). Isso significa que o habitus é 
constituído pelos meios que contribuíram para a formação do sujeito em determinado contexto social. 
Ele favorece à sua própria conservação, mas pode ser modificado pelo indivíduo na medida em que são 
alterados os contatos sociais no decorrer da sua socialização (ALMEIDA, 2005).  

Já o conceito de campo, Bourdieu (1983), refere-se à situação social em que os agentes realizam sua 
prática de acordo com o habitus internalizado por eles, sendo que um campo é representado por agentes 
dotados de um mesmo habitus. Apresenta-se, pois, de acordo com essa concepção, as duas ações que 
fazem parte de um campo científico-acadêmico socialmente constituído, a UFG, aqui representada pelos 
projetos Colmeia e Revivenciando o Colmeia.  

Os campos, segundo Bourdieu (1983), têm suas próprias regras, princípios e são formados por redes de 
relações entre os atores sociais que são seus partícipes. Essas relações permitem aos seus participantes 
construir elementos que podem ser reutilizados para pensar situações históricas diferentes (CHARTIER, 
2002). Trabalhar com esses conceitos contribuiu na constituição de elementos para se compreender em 
que medida as rupturas ou as permanências ocorridas nas propostas de formação continuada dos 
projetos Colmeia e Revivenciando o Colmeia, poderiam evidenciar uma cultura escolar de formação 
continuada de professores de Matemática na UFG. 

Por ser assim, essa rede de relação dos participantes desses projetos, que possuem os mesmos habitus e 
que são decorrentes de duas ações que pertencem ao mesmo campo, é caracterizada pela diversidade 
dos tipos de relação constituída entre os envolvidos – professores da universidade e da escola campo, 
alunos da unidade, entre outros - e se fundamentam numa capacidade de reflexão, de autorreflexão, de 
consciência de si de todos. 

E ao refletir sobre essas relações, quais proporcionaram rupturas e permanência na proposta de 
formação do projeto Revivenciando o Colmeia com a proposta do projeto Colmeia? Uma das 
possibilidades seria partir dos diversos tipos de relação que a proposta de formação continuada do 
projeto Revivenciando o Colmeia, num dado momento do tempo, manteve com o passado do projeto 
Colmeia. Essa relação com o passado, seja ela negada ou incorporada, pode caracterizar a imposição de 
uma legitimidade cultural. E essa legitimidade, nesses dois contextos pesquisados, pode ser 
representada pelo poder constituído dentro de um âmbito beneficiado, onde as duas propostas de 
formação continuada se inter-relacionam, isto é, a universidade e a escola pública. 

Considerando que a cultura interfere nas relações e que o comportamento em sociedade pode ser, ao 
mesmo tempo, (re)criado em função do seu conteúdo ideológico (JULIA, 2001), é possível compreender a 
cultura de formação subjacente aos dois projetos pesquisados, com base nas suas propostas para 
formação continuada de professores de Matemática. 

Cabe compreender, de acordo com Julia (2001, p. 9), que cultura escolar é apresentada como “um 
conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de 
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práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos”. 
O mesmo autor, citado por Frago (2001), afirma que esses modos de pensar e trabalhar têm sido 
amplamente difundidos e adotados em outros âmbitos de nossa sociedade acadêmica.  E, assim, 
lançando mão dos estudos de Dominique Julia (2001), é possível compreender a cultura escolar de 
formação continuada como sendo a sedimentação de um conjunto de normas e práticas na formação 
continuada dos professores de Matemática da UFG.  

Nessa perspectiva, observa-se que as ações que visavam a reflexão teórica de conhecimentos 
socialmente constituídos nesses projetos, podem representar essas “normas” (JULIA, 2001, p. 9). E os 
procedimentos a serem incorporados à luz desses estudos teóricos podem definir e traçar caminhos que 
favorecem uma prática (trans)formada e socializada no seu contexto, de modo que seja possível 
perceber a transmissão cultural dessa teoria apreendida.  

De acordo com as reflexões de Geertz (1989, p. 37), para entender essas duas culturas de formação 
continuada dos projetos Colmeia e Revivenciando o Colmeia, é necessário um processo refinado de 
ajuste, pois “não significa que a teoria tenha apenas que se ajustar a realidades passadas (ou, mais 
cautelosamente, a gerar interpretações convincentes); ela tem que sobreviver – sobreviver 
intelectualmente – às realidades que estão por vir”. Isso porque, segundo o mesmo autor, “as ideias 
teóricas não aparecem inteiramente novas a cada estudo; elas são adotadas de outros estudos 
relacionados e, refinadas durante o processo, aplicadas a novos problemas interpretativos”. E se essas 
ideias ao “deixarem de ser úteis com referência a tais problemas, deixam também de ser usadas e são 
mais ou menos abandonadas. Se continuam a ser úteis, dando à luz novas compreensões, são 
posteriormente elaboradas e continuam a ser usadas”, (Ibidem, p. 28). Ainda dialogando com Geertz 
(1989), como alternativa para o ajuste dessa compreensão, é apontado o discurso social, pois, ele “leva-
nos a uma boa interpretação de qualquer coisa – um poema, uma pessoa, uma estória, um ritual, uma 
instituição, uma sociedade” e também de projetos como Colmeia e Revivenciando o Colmeia. Com base 
na análise dos discursos sociais advindos dos agentes desses projetos, procura-se “enquadrá-los de 
forma inteligível”, levando em consideração as formas simbólicas (palavras, imagens, documentos) 
vinculadas ao contexto social no qual eles estão inseridos (GEERTZ, 1989, p. 36). 

Portanto, a categoria cultura escolar de formação continuada de professores de Matemática advinda de 
uma pesquisa de mestrado8 relacionada às permanências e rupturas das propostas de formação 
continuada dos professores de Matemática dos projetos Colmeia e Revivenciando o Colmeia, 
desenvolvido na UFG, apresenta o registro das conquistas e os desafios efetivados por esses projetos. E 
por meio desse registro, coube legitimar os discursos constituídos pelos mesmos habitus, no contexto 
desses dois projetos, a fim de evidenciar os indícios, por eles apresentados, dos elementos que 
caracterizam uma cultura escolar de formação continuada de professores de Matemática na UFG. 

 

3.ASPECTOS METODOLÓGICOS 

A educação, concebida como resultado de um processo social e histórico em permanente transformação, 
pressupõe uma proposta de formação continuada do professor que seja capaz de aprimorar suas ações, 
enquanto sujeito desse contexto, buscando compreender, na sua totalidade, o universo do trabalho 
docente. E, consequentemente, favorecendo a constituição de uma cultura escolar de formação 
continuada. 

O desenvolvimento de “uma nova cultura profissional dos professores”, nas reflexões de Nóvoa (1997, p. 
26), de modo geral, decorre da “produção de saberes e de valores que deem corpo a um exercício 
autônomo”, contribuindo para o desenvolvimento desse profissional. No entanto, estudos de Pina Neves 
e Fávero (2010, p. 7-8), assinalam um “descontentamento generalizado com a forma, a estrutura e os 
resultados em termos de formação não só nos cursos de licenciatura em matemática, como também nos 
de formação continuada”. Além disso, as autoras ressaltam que “os pesquisadores são unânimes em 
indicar as deficiências ou as incongruências” dos processos de formação continuada de professores e 
“para uma possível melhoria e/ou alteração desse quadro”, alguns elementos como “a reflexão, o 
trabalho colaborativo e uma relação mais equilibrada e harmoniosa entre teoria e prática” (Ibidem) 
tornam-se necessários.  

                                                 
8 Essa pesquisa de mestrado faz parte do corpus analisado na pesquisa maior: O conhecimento produzido sobre o 
professor e sua formação nas dissertações do Programa Mestrado em Educação em Ciências e Matemática da UFG 
2009-2014. 
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Mediante a necessidade de um campo formativo que favoreça o desenvolvimento profissional crítico e o 
alcance da epistemologia da práxis (MAGALHÃES; SOUZA, 2018) na formação continuada do professor 
de Matemática, surgiu a indagação que direcionou o percurso metodológico deste artigo: qual a 
contribuição do grupo de estudos e pesquisa "O conhecimento produzido sobre o professor e sua 
formação nas dissertações do Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática da 
UFG 2009-2014" na formação continuada e na prática pedagógica dos professores de Matemática que 
dele participam? 

O presente trabalho se caracteriza como uma investigação metodologicamente alicerçada nos 
pressupostos da abordagem qualitativa (BOGDAN; BIKLEN, 1994). O procedimento para a coleta de 
dados foi a entrevista com os professores de matemática que compõem o referido grupo de estudos e 
pesquisa. E a análise dos dados se constituiu por meio dos depoimentos dos professores num diálogo 
com autores relacionados à formação continuada como, Imbernón (2010), Freire (2007) e Ferreira 
(2003) e à Educação Matemática como D’Ambrosio (1997, 2000), Fiorentini e Lorenzato (2007). 

O lócus da pesquisa é o grupo de estudo e pesquisa vinculado ao NUFOP/FE/UFG que desenvolve a 
pesquisa O conhecimento produzido sobre o professor e sua formação nas dissertações do Programa 
Mestrado em Educação em Ciências e Matemática da UFG 2009-2014, localizado na Faculdade de 
Educação da UFG. E os sujeitos da pesquisa são os seis (6) professores de Matemática que estão ou 
estiveram no mestrado ou doutorado do PPGECM/UFG, que corresponde a mais de 50% do total de onze 
(11) participantes desse grupo. Para resguardar as identidades dos professores envolvidos, 
denominaremos de professor P1, P2, P3, P4, P5 e P6 cada participante da entrevista realizada para coleta 
de dados. 

 

4.DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

A curiosidade sobre a prática docente favorece a reflexão. Essa curiosidade inicialmente é ingênua 
(FREIRE, 2007), mas com o exercício constante e sistematizado por meio da pesquisa, vai se 
transformando em crítica. Dessa forma, a reflexão crítica permanente deve constituir-se como 
orientação prioritária para a formação continuada dos professores de Matemática que buscam a 
transformação da realidade por meio da sua prática educativa.  

Os dois espaços formativos, NUFOP/FE/UFG e PPGECM/UFG, se inter-relacionam devido a alguns 
elementos. O primeiro pode ser representado pela interface do poder constituído dentro de um âmbito 
beneficiado, onde a formação continuada do professor de Matemática se desenvolve: a UFG, campo 
acadêmico-científico.  

O segundo elemento é que todos os professores de Matemática envolvidos no grupo de estudo e 
pesquisa, ação desenvolvida no NUFOP/FE/UFG, desenvolveram suas pesquisas (mestrado/doutorado) 
no PPGECM, portanto coadunam de um mesmo habitus. Conforme relata a professora P2: “O 
conhecimento discutido no grupo colabora muito para conhecer melhor sobre o programa de pós-
graduação em educação em ciências e matemática da UFG”, ressaltando que os estudos e discussões 
realizados no grupo favorecem a compreensão da proposta do PPGECM/UFG. O professor P5 também 
expõe sua compreensão a esse respeito: 

[...] pude perceber que particularmente não havia de minha parte uma 
preocupação com o método. Percebo que a leitura e a análise das dissertações 
ligadas ao Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e 
Matemática possibilitaram um olhar mais crítico em relação às propostas 
teórico-metodológicas adotadas pelos pesquisadores do programa. 

A curiosidade crítica que move os professores de Matemática a participarem desses espaços de formação 
continuada supracitados, tende a corresponder ao terceiro elemento. O professor P3 afirma que “As 
discussões que ali emergiram por meio da leitura das dissertações do PPGECM e do preenchimento das 
fichas de análise, me fizeram ter uma visão mais crítica quanto aos aspectos metodológicos da minha 
pesquisa”. A crítica é a curiosidade epistemológica e é resultante da transformação da curiosidade 
ingênua, (FREIRE, 2007), e é por meio desta curiosidade epistêmica que acrescentamos algo novo ao que 
já foi ‘dito’ ou pesquisado.  

E essa crítica, como resultado da curiosidade epistemológica, favorece a postura de pesquisador que 
busca responder a uma indagação, como é relatado por todos os professores participantes, conforme 
apresentado a seguir: 
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P1: [...] pude compreender de forma mais aprofundada a questão do método 
utilizado nas pesquisas acadêmicas, principalmente o Materialismo Histórico 
Dialético, utilizado por mim em minha investigação. 

P2: Essa perspectiva de formação também me orienta bastante no percurso da 
minha própria pesquisa de mestrado, na linha de ensino e aprendizagem de 
matemática, pois todos os elementos discutidos no grupo estão sendo ou 
serão vivenciados nessa trajetória. 

P3: Uma importante contribuição do grupo de estudos e pesquisas foi auxiliar 
na escrita da minha dissertação de mestrado e do meu projeto de doutorado. 
Os momentos de estudo no grupo, direcionados por um texto base, 
proporcionaram aprofundamento teórico. 

P5: [...] se tratando dos aspectos gerais da pesquisa, o grupo tem me ajudado a 
compreender com mais profundidade as características do Materialismo 
Histórico Dialético como método de pesquisa. 

P6: [...] faz-se necessário ressaltar as contribuições desse grupo de estudo e 
pesquisa na minha concepção crítica de educação e do processo ensino-
aprendizagem da Matemática, enquanto professora da Educação Básica e 
quanto aos aspectos metodológicos da pesquisa acadêmica enquanto 
professora orientadora no Ensino Superior. 

Esse percurso formativo, desenvolvido no grupo de estudo e pesquisa, contribui com os aspectos 
metodológicos da pesquisa acadêmica e com a postura de pesquisador, possível de ser vivenciada pelos 
envolvidos. Essa contribuição para a pesquisa é reforçada por Freire (2007, p. 32) ao afirmar que “A 
curiosidade como inquietação indagadora, como inclinação ao desvelamento de algo, como pergunta 
verbalizada ou não, como procura de esclarecimento, como sinal de atenção que sugere alerta faz, parte 
integrante do fenômeno vital” que surge com base em um problema, em uma questão de investigação 
que busca resposta(s).  

Um dos critérios de cientificidade da pesquisa se efetiva por meio da validação dos pares. Assim, o 
professor de Matemática, ao se sentir partícipe de um contexto colaborativo de formação continuada, 
tende a perceber que sua formação não se constrói sem vínculos com as situações em que o processo 
histórico acontece, situações essas em constante evolução (D’AMBROSIO, 2000). Esse vínculo é 
demonstrado pelos professores que participam do grupo de pesquisa e estudo, evidenciado nos trechos 
destacados a seguir: 

P1: O grupo de pesquisa possui um ambiente saudável de investigação, 
havendo colaboração entre seus membros, que respeitam a opinião um do 
outro e buscam contribuir com o trabalho dos demais. 

P3: Outra contribuição que destaco, que também levo para a minha prática 
profissional, é proporcionar, em todos os ambientes de aprendizagem, uma 
atmosfera de respeito às diferentes opiniões. 

P4: Uma outra contribuição do grupo para minha formação, são as questões 
relacionadas ao trabalho colaborativo entre os membros do grupo e as 
relações de amizade que nos ajudam a superar nossas dificuldades e 
limitações e nossas angústias enquanto pesquisadores. 

P6: O que mais me chamou atenção nesse grupo foi à sinergia entre os 
participantes e a relação respeitosa: todos são aprendentes e ensinantes. 

Essa disposição em ouvir o outro, o clima de colaboração entre os participantes durante os encontros de 
estudo e pesquisa, o respeito à diversidade de opiniões e a postura de aprendentes e ensinantes, 
corrobora com a democracia de ideias e sugestões. Esse clima demonstra que não há saberes que sejam 
certos ou errados, há sim saberes diferentes (FREIRE, 1997). Isso é evidente na fala dos professores 
participantes, o que imprime nesse campo características investigativas democráticas e conjuntas.  

Assim, vemos que o contexto de formação continuada, como essa ação do grupo de estudo e pesquisa 
vinculado ao NUFOP/UFG, possibilita refletir e até mesmo aprimorar a prática do professor de 
Matemática, sendo isso destacado pelos professores participantes do grupo de estudos e pesquisa: 



Série Educar – Volume 19 – Matemátic a 

 
 

 
 

79 

P1: [...] vejo que esse grupo de estudo e pesquisa contribuiu, contribui e ainda 
há de contribuir para minha formação e prática como professor. 

P2: O pensamento e a reflexão sobre os principais elementos do processo 
educacional que emergem das discussões no grupo, também cooperam para 
que eu esteja sempre repensando tais elementos em meu contexto particular, 
enquanto professora de matemática.  

P3: O grupo também contribuiu para minha formação continuada, pois me 
ajudou a melhor orientar meus alunos de graduação com seus trabalhos finais 
de curso, principalmente os que são voltados à Educação. 

P4: Esse aprendizado nos momentos de estudo e pesquisa eu trago para 
minha prática como pesquisadora e creio que irá contribuir muito na prática 
como profissional na orientação dos meus alunos. 

P6: Destaco também a contribuição ao refletir sobre a teoria necessária para 
direcionar a minha prática enquanto professora do Ensino Superior na 
orientação dos meus alunos quanto a estruturação de um projeto de pesquisa 
e mesmo na elaboração de uma monografia. 

Essa reflexão teórica sobre a prática numa perspectiva de práxis possibilita o aprimoramento do 
processo ensino-aprendizagem da Matemática. Concordamos com D’Ambrosio (2000, p. 81) ao 
considerar a pesquisa como elo entre teoria e prática  

[...] parte-se para a prática, e, portanto, se fará pesquisa, fundamentando-se 
em uma teoria que, naturalmente, inclui princípios metodológicos que 
contemplem uma prática. Mas um princípio básico das teorias de 
conhecimento nos diz que as teorias são resultado das práticas. A prática 
resultante da pesquisa modificará ou aprimorará a teoria de partida. E assim 
modificada ou aprimorada essa teoria criará necessidade e dará condições de 
mais pesquisa, com maiores detalhes e profundidade, o que influenciará a 
teoria e a prática. Nenhuma teoria é final, assim como nenhuma prática é 
definitiva, e não há teoria e prática desvinculadas. 

A reflexão teórico-epistemológica realizada durante os encontros de estudo e pesquisa contribui 
também para a produção de conhecimentos pedagógicos, possibilitando a autonomia dos professores 
participantes na gestão de sua própria formação. Ao refletir sobre a formação continuada de professores, 
Imbernón (2010, p. 47) afirma que 

[...] a formação continuada deveria apoiar, criar e potencializar uma reflexão 
real dos sujeitos sobre sua pratica docente nas instituições educacionais e em 
outras instituições, de modo que lhes permitisse examinar suas teorias 
implícitas, seus esquemas de funcionamento, suas atitudes, etc., 
estabelecendo de forma firme um processo constante de autoavaliação do que 
se faz e por que se faz.  

E esse processo que contribui com a reflexão teórica e que favorece a autoavaliação, durante os 
momentos de estudo e pesquisa, é evidenciado pelo professores P2 ao enfatizar que “os conhecimentos 
do grupo têm contribuído de forma muito significativa para minha formação acadêmica e docente” e P6 
“com base nas reflexões teóricas desenvolvidas no grupo de estudo e pesquisa percebo que já avancei 
enquanto profissional da educação e ainda tenho muito a aprender”.  

Cabe compreender que a concepção de formação continuada nas reflexões de Freire (2007, p. 50) é 
resultado da “condição de inacabamento do ser humano e da consciência desse inacabamento”. E essa 
consciência pode ser construída por meio do movimento permanente na busca de ser mais, pois, 

a educação é permanente na razão, de um lado, da finitude do ser humano, de 
outro, da consciência que ele tem de finitude. Mas ainda, pelo fato de, ao longo 
da história, ter incorporado à sua natureza não apenas saber que vivia, mas 
saber que sabia e, assim, saber que podia saber mais. A educação e a formação 
permanente se fundam aí (FREIRE, 1997, p 20). 

Essa inconclusão é perceptível no discurso dos professores de Matemática que participam do grupo de 
estudo e pesquisa 
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P2: [...] esse processo me confere melhores condições de interpretar as 
características que são próprias da docência em matemática e assim, buscar 
formas de aperfeiçoar a minha prática pedagógica. 

P3: Durante as reuniões do grupo todos podiam se expressar, o que provocava 
discussões de caráter teórico, e resultava em reflexão e muitas vezes mais 
estudo, contribuindo para nossa aprendizagem. [...] Com o grupo de pesquisa 
percebi a importância da metodologia em uma pesquisa, e como orientar 
meus alunos para desempenharem um bom trabalho também nesse aspecto. 

Esses discursos que se apresentam hoje, de acordo com Fiorentini e Lorenzato (2007), nada mais são do 
que uma síntese de todo o processo histórico formativo que está em permanente transformação. E os 
professores, com vínculos formativos na Educação Matemática, buscam uma práxis que envolve o 
domínio do conteúdo específico, bem como das ideias e processos pedagógicos relativos à construção do 
saber matemático. 

 

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base na investigação quanto à contribuição do grupo de estudos e pesquisa O conhecimento 
produzido sobre o professor e sua formação nas dissertações do Programa Mestrado em Educação em 
Ciências e Matemática da UFG 2009-2014, na formação continuada e na prática dos professores de 
Matemática que dele participam, procurou-se compreender a influência das ações do grupo de estudo 
que desenvolve a pesquisa supracitada na formação continuada e na prática dos professores de 
Matemática, vinculados ao PPGECM/UFG.  

Alguns elementos aqui serão ressaltados, mas não em sua totalidade, uma vez que o espaço para este 
trabalho ser limitado e não nos permite abarcar a amplitude do movimento constituído neste grupo de 
estudo e pesquisa. O primeiro elemento, com base nos depoimentos dos professores participantes, 
evidencia que o contexto colaborativo contribui no desenvolvimento profissional dos envolvidos. Esse 
aspecto tende a considerar esse contexto como espaço sociocultural constituído de sentimentos, ideias, 
sonhos, decepções, intuições, experiências e reflexões dos sujeitos neles envolvidos. 

O segundo elemento corresponde à rede de relação dos professores de Matemática que participam dos 
contextos formativos NUFOP/FE/UFG na ação da pesquisa supracitada e do PPGECM/UFG que possuem 
os mesmos habitus, decorrentes das ações que pertencem ao mesmo campo científico-acadêmico, a UFG. 
Esse movimento é caracterizado pela incorporação de alguns elementos com base na diversidade dos 
tipos de relação constituída e se fundamentam na capacidade de reflexão, de autorreflexão, de 
consciência de si.  

Essas relações tendem a caracterizar uma legitimidade cultural. Essa legitimidade, nesses dois contextos 
pesquisados, pode ser representada pelo poder constituído dentro de um âmbito beneficiado, onde os 
dois campos, NUFOP/UFG e PPGECM/UFG, de formação continuada do professor de Matemática, se 
inter-relacionam, isto é, a universidade pública. 
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Capítulo 12 
 

Uma experiência em formação continuada no 
ambiente virtual de aprendizagem: Um caso no 
Programa de Residência Pedagógica 
 

Claudemir Miranda Barboza 

Arilson Ramos 

 

Resumo: O presente relato apresenta uma experiência de curso em Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA), como ambiente de formação de professores da rede estadual de 

ensino básico e acadêmicos do curso de licenciatura em Matemática, participantes do 

Programa Residência Pedagógica, no Município de Cacoal, Rondônia, pelo Instituto 

Federal de Rondônia, Campus Cacoal. Neste relato abordaremos algumas experiências 

compartilhadas pelos acadêmicos e professores durante o primeiro módulo do curso 

de formação que teve um caráter de formação continuada, atendendo uma carga 

horária de 60 horas. O curso abordou práticas do ensino de matemática, uma 

abordagem histórica da educação matemática, as tecnologias da informação e a 

matemática, contextualização e interdisciplinaridade e avaliação em matemática. 

 

Palavras-chave: Formação continuada; Matemática; Residência Pedagógica. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Programa Institucional Residência Pedagógica-PIRP, nasceu da necessidade de reformular o fazer 
pedagógico do Estágio Supervisionado nos cursos de Licenciatura em geral, essas mudanças buscam uma 
participação mais direta das instituições de ensino superior (IES) nas escolas campos, assim entre tantas 
outras vertentes que o programa busca atacar, uma é a formação continuada dos professores das redes 
conveniadas, neste sentido buscamos com este mecanismo oferecer aos acadêmicos do curso de 
Licenciatura em Matemática, do Instituto Federal de Rondônia (IFRO), Campus Cacoal, aos professores 
da Rede de Ensino Básico diretamente ligado ao programa de Residência Pedagógica, (denominado 
preceptor), um curso de formação continuada, com duração de 60h, divididos em seis módulos de 10h 
cada. O curso buscava atender a uma das ações obrigatórias de formação dentro do Programa de 
Residência Pedagógica, estreitando os níveis de integração curricular entre as instituições de Ensino 
Básico e a Instituição de Nível Superior (IES). Nesse sentido, Pimenta (2001, p.39), “relata que na 
formação de professores para a Educação Básica, nas Universidades e Institutos, existe um 
distanciamento entre o que se vê na nos bancos escolares a realidade encontrada nas escolas”. Desse 
distanciamento que sempre houve entre as instituições de ensino superior e as escolas de ensino básico 
que destacamos aqui uma ação de formação em ambiente virtual de aprendizagem, onde professores e 
acadêmicos puderam expor, relatar e interagir de forma dinâmica e positiva com as inquietações e 
vivências durante os primeiros meses de atuação no programa.  

O objetivo do curso era desenvolver conjuntamente com os acadêmicos residentes, competências 
formativas nas dimensões educacionais, objetivando qualificar processos de trabalho docente em 
diferentes espaços pedagógicos escolares e apropriar-se de conceitos da educação matemática que 
proporcionam um fazer matemática com mais qualidade, também buscou motivar os professores 
preceptores para refletir sobre o papel de seu trabalho a partir da análise e saberes apresentados na 
interação com os alunos residentes. 

Buscou neste relato dar ênfase as vivências dos cursistas nos primeiro meses de participação Programa 
de Residência pedagógica e mostrar as suas inquietudes e experiências exitosas neste período, para isso 
usou-se a plataforma MOODLE, ambiente virtual de aprendizagem (AVA) para a realização do curso por 
entender que neste ambiente o cursista consegue externar de forma clara ideias e o ambiente é um 
ótimo espaço para a organização dos trabalhos. 

 

2. AS EXPERIÊNCIAS COMPARTILHADAS 

A dinâmica do curso proporcionou que os cursistas pudessem interagir entre si, a partir de uma 
provocação direcionada pelos professores formadores. Para alimentar essas provocações, usou-se vídeo-
aula e textos para um aprofundamento dos temas abordados em cada módulo. 

Em cada módulo o cursista deveria assistir a um vídeo norteador com temáticas variadas, sendo 1(um) 
vídeo por módulo com temas voltados a educação matemática, como o ensino de matemática, uma 
abordagem histórica da educação matemática, as tecnologias da informação e a matemática, 
contextualização e interdisciplinaridade e por fim avaliação em matemática. Para produzir interações 
entre os cursistas e compartilhamento de ideias, foi proposto uma tarefa em cada módulo, através da 
ferramenta Fórum do ambiente virtual de aprendizagem, esta ferramenta proporciona a possibilidade de 
interações entre os participantes do curso.  

Como parte da avaliação do módulo era obrigatório fazer comentários em no mínimo outras duas tarefas 
cursistas diferentes. Essa interação com outras tarefas obrigava o cursista a passar por comentários e 
experiências vividas por acadêmicos e professores da rede estadual de ensino, podendo refletir sobre 
sua formação inicial e colaborando com a formação continuada de outros cursistas. A experiência a ser 
relatada se baseará no que foi visto no módulo 1, deste curso. A pergunta que norteou esse módulo foi 
“Relatar uma experiência escolar onde ensinar ou aprender houve dificuldade, e como foi contornada 
essa dificuldade ou se ainda convive com ela?”, nessa atividade houve novecentos e oitenta e cinco 
interações entre 28 participantes, algumas bem relevantes e motivadoras para a equipe de formação, 
outras interações também fez com que a equipe de formação fizesse uma reflexão sobre o processo de 
ensino na Instituição, houve relatos em que os acadêmicos mostravam o quanto era assustador as 
primeiras aulas do curso de licenciatura em Matemática e como o primeiro semestre do curso foi difícil 
para alguns acadêmicos.  
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Para manter oculto o nome dos autores, iremos chamar aqui de acadêmico 1,2, 3, e assim 
sucessivamente, os autores que colaboraram com suas tarefas para o relato e iremos colocar entre aspas 
as falas de cada tarefa. Nessa proposta iremos abordar uma amostragem qualitativa, por entender que 
essa é melhor forma de expor o que queremos como enfatiza Goldenberg (2014), 

na pesquisa qualitativa a preocupação do pesquisador não é com a 
representatividade numérica do grupo pesquisado, mas com o 
aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, de 
uma instituição, de uma trajetória. (GOLDENBERG, p.14, 2004) 

Nesse primeiro momento do curso eles puderam expor aquilo que tiveram dificuldades, isso foi 
interessante, pois, vários acadêmicos puderam perceber que suas angústias também eram 
compartilhadas e vivenciadas por outros acadêmicos e professores experientes. 

A acadêmica 1,  ao relatar sua dificuldade para ensinar um determinado conteúdo  diz que , “No 7º ano 
do fundamental senti muita dificuldade de ensinar regra de três simples, meus alunos não conseguiam 
visualizar que eu teria três números conhecidos e um desconhecido, tentei de várias formas, vídeo-aula, 
exemplos fáceis, mas o que pra mim era muito fácil pra eles era um “bicho de sete cabeças”. Todo mundo 
parado quieto me olhando, como se aquilo fosse o fim pra eles”. A acadêmica relata o que para ela foi 
uma dificuldade nos primeiros contatos com os alunos da escola de ensino básico, também explica o 
caminho que ela buscou para tentar solucionar isso, expondo que “Pra resolver meu problema busquei 
auxílio do professor Orientador. O professor me orientou, mostrando a forma mais simples pra chegar 
nesses alunos, e eu segui suas orientações, conseguindo pelo menos mostrar pra eles que o X não era o 
fim”. 

O relato a acadêmica [1] mostra a inquietação que é provocada quando não se consegue uma meio de se 
fazer entender pelos alunos, essa preocupação foi compartilhada por outros acadêmicos, como pode ser 
visto no comentário da acadêmica [2] que diz “ Sinto que o nosso grande desafio além de buscar 
entender mais a fundo determinado conteúdo, é transmitir o que sabemos de forma que eles entendam e 
muitas vezes temos que recorrer a formas de ensinar diferentes para sanar as dúvidas dos alunos.”  
Essas preocupações mostram que o desafio está em achar um meio de motivar os alunos do Ensino 
Básico e de se fazer compreender. Como parte da solução para esse problema, destaque-se o 
companheirismo entre os acadêmicos e professores formadores, pois nesta seara de comentários sobre a 
dificuldade da acadêmica [1], os professores formadores fizeram sua interferência apontando que o 
companheirismo dos acadêmicos estava prevalecendo  e que estavam colaborando um com o outro. O 
caminho a ser percorrido, acreditamos ser esse da colaboração entre os pares, já que o professor não é 
obrigado a saber de tudo, mas que tem por obrigação buscar soluções seja, com um professor mais 
experiente, um colega, em livros, vídeos, entre outros recursos. 

Outros acadêmicos preferiram expor experiências exitosas vividas naqueles primeiros meses do 
programa como relata o acadêmico [3], ao expor que: “No programa residência pedagógica procurei 
trabalhar com jogos ajudando a professora com os assuntos que eram apresentados por ela de forma que 
os alunos ao jogar pudessem colocar em prática o que estavam aprendendo em sala de aula, tive uma 
dificuldade ao tentar fabricar jogos que todos pudessem jogar inclusive alguns alunos com necessidades 
especiais, conversando com a professora ela me deu algumas ideias do que fazer ainda assim tive 
dificuldade em trazer esses jogos para os alunos pois faltavam alguns materiais para poder fabricar esses 
jogos e coloca - los em prática, mas com a ajuda de alguns residentes e também do professor 
coordenador conseguimos materiais para fabricar alguns jogos e assim ajudar os alunos no que 
pudéssemos, achar as dificuldades e se precisasse explicar novamente o conteúdo. De início não atraiu 
muito a atenção dos alunos porém faze - los sentir interesse por algo diferente mais que não foge do 
assunto não foi difícil, aos poucos eles foram se interessando e acredito que essa forma de trabalhar com 
eles contribuiu bastante para que entendessem a matéria, acredito que com a experiência que tive esse 
ano as dificuldades diminuíram e agora sei como agir diante disso”. Nesse relato o acadêmico mostra que 
o Programa de Residência Pedagógica está ajudando a disseminar os recursos metodológicos 
diferenciados, nas aulas dos professores titulares, essa proposta de trabalhar com jogos logo foi 
identificada por outros acadêmicos que faziam o programa em outra escola, como relata a acadêmica [4], 
ela diz que “identifiquei muito com sua proposta, pois eu (Acadêmica 5), também trabalhei com jogos na 
escola na qual somos residente, um dos motivos da escolha se deu pelo motivo da escola não ter nenhum 
jogo matemático, também encontramos as mesmas dificuldades que você, e percebemos que 
demorávamos muito tempo construindo os jogos, então tivemos a ideia de fazer com que os alunos 
construíssem seus próprios jogos com conteúdo que eles já haviam estudado durante o ano letivo.  
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Trabalhar com jogos desperta nos alunos o raciocínio lógico e ao fazer este trabalho obtivemos 
resultados bons’’. 
Nessas interações os acadêmicos mostram que estão colocando em práticas metodologias do ensino da 
matemática. Essa abordagem no ensino de matemática é defendida por vários pesquisadores, assim 
como: 

Nessa perspectiva, a inserção dos jogos no contexto escolar aparece como 
uma possibilidade altamente significativa no processo de ensino-
aprendizagem, por meio da qual, ao mesmo tempo em que se aplica a ideia de 
aprender brincando, gerando interesse e prazer, contribui-se para o 
desenvolvimento cognitivo, afetivo e social dos alunos (RIBEIRO, 2012, p.17). 

Outros pesquisadores também corroboram com a contribuição dos jogos em aulas de matemáticas, Silva 
(2005) afirma que, 

O uso de jogos para o ensino, representa, em sua essência, uma mudança de 
postura do professor em relação ao o que é ensinar matemática, ou seja, o 
papel do professor muda de comunicador de conhecimento para o de 
observador, organizador, consultor, mediador, interventor, controlador e 
incentivador da aprendizagem, do processo de construção do saber pelo aluno 
(SILVA, 2005, p 05).  

Nesse sentido os acadêmicos buscaram uma forma de diminuir as dificuldades e fazer com que o Aluno 
da escola de Educação Básica sinta parte da construção do seu conhecimento, pois eles passariam a 
confeccionar seus jogos e depois validariam isso em sala de aula. 

Outro acadêmico, aqui nomeado de acadêmico [5], acrescenta a discussão que “acredito que se 
trabalharmos com jogos ou matérias concretos em sala facilitaria muito a demonstração, e instiga eles a 
estudar. Nos jogos desenvolveriam talvez o raciocínio lógicos mais rápido e se concentrariam mais pois 
eles estão brincando e aprendendo os conteúdos propostos.” 

Nesses relatos todos acreditam que o jogo é uma boa experiência e que merece ser trabalhado aliados a 
aulas, como forma de introdução do conteúdo ou para fixação do conteúdo matemático, todos também 
acreditam que o jogo ajuda na concentração e estimula o raciocínio lógico. Isso vem de encontro ao que 
diz Borin (1996) “a introdução dos jogos nas aulas de matemática é a possibilidade de diminuir os 
bloqueios apresentados por muitos dos alunos que temem a matemática e sentem-se incapacitados para 
aprendê-la” 

Num outro norte do que foi exposto alguns acadêmicos em resposta a questão motivadora do módulo 1, 
relataram que foram introduzidos ao método tradicional de ensino ainda no ensino básico e que está 
forma continua bem forte durante a sua construção de ser um professor, isso pode ser observado no 
acadêmico [6], ele diz que “Meu método de aprendizagem nem sempre, mas na maioria das vezes é de 
uma maneira mecânica, para aprender algo eu repito diversas vezes até memorizar, de certa forma eu 
aprendo o conteúdo, nos primeiros momentos eu não consigo ter um grande entendimento, mas depois 
de repetir muitas vezes eu começo a entender como e porquê do que estou estudando. Acredito que isso 
se deve aos meus professores do ensino fundamental e médio em que o método que eles utilizavam era 
passar listas imensas para resolver, muitos ainda falavam que 2 ou 3 questões das listas iriam cair na 
prova. Eu penso que esse método tem seu lado bom, porém não poderia ficar somente na mecanização. 
Acredito que esse método de aprendizagem apresenta alguns problemas e isso recaiu na minha 
aprendizagem sobre funções. Tenho uma enorme dificuldade de aprender a resolver problemas em 
diferentes contextos sobre funções, principalmente aquelas que é necessário obter a lei da função. Agora 
nas férias estou estudando um livro do Dante do ensino médio e estou na função afim e vejo que ainda 
apresento dificuldades em resolver problemas com funções, mas pretendo me esforçar para contornar 
essa dificuldade.” 

Esse acadêmico relata uma experiência que acredita ter origem na sua formação do ensino básico, diz o 
quanto isso o influenciou e demonstra claramente que isso gerou problemas de aprendizagem em 
questões que envolvem interpretações de situações problemas. Essa forma de pensar foi defendida 
durante o curso por outros cursistas que interagiram na sua tarefa, um deles comenta que “Eu também 
acredito neste método da repetição, pois quando se pratica, há maior possibilidade de desenvolver o 
aprendizado e compreender o conteúdo.  
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Certo que reclamávamos das grandes listas de atividades que os professores nos passavam, mas com 
certeza contribui bastante para o aprendizado”, enquanto outro acadêmico vai na mesma linha que o 
acadêmico [6], dizendo que “método da repetição ainda funciona como a melhor maneira de fixação, mas 
tem esse ponto de vista é devido ao ensino fundamental e médio, aprendeu assim, decorando a tabuada e 
devido as diversas repetições acabava se saindo bem.  

Mas ressalta que que nos dias atuais deve-se utilizar mais tecnologias, softwares para a melhor 
visualização, exemplo disso é no ensino de funções, uma maneira fácil de conseguir visualizar. E termina 
dizendo que no ensino fundamental acredita que deve utilizar mais o ensino com materiais concretos, 
onde os alunos consigam manipular”. Já uma professora do ensino básico da rede estadual de ensino 
comenta que “o processo ensino aprendizagem na matemática deve ser bem trabalhado na base com 
material concreto ou outros recursos que primam a desenvolver o raciocínio lógico até sanar as 
dificuldades que podem causar bloqueios de aprendizagem, que acarretam déficit do pensamento lógico 
abstrato”. Ela ainda enfatiza que “a descontextualização da matemática na base proporciona ao 
educando a falta de assimilação do conteúdo que esta sendo proposto e somado a esse fato, o educando 
por não acompanhar a aprendizagem que está sendo imposta, o mesmo não participa das aula e termina 
sendo um expectador, vítima de um sistema onde a preocupação dos docentes é cumprir o programa 
curricular, ficando a desejar um ensino de qualidade e priorizando a quantidade.”, termina seu 
comentário afirmando que “as técnicas lúdicas estimulam a construção do pensamento lógico 
matemático, desenvolvendo um potencial de grande relevância”. Isso esta de acordo com o que pensa 
Godoy e Menegazzi (2011)  

o educador deve ter como objetivo fazer com que os alunos se interessem, e  
passem  a  gostar  de  aprender  essa  disciplina,  mudando  a  rotina  da  sala, 
facilitando  a  aprendizagem  de  matemática,  até  mesmo  aquelas  de  difícil 
aprendizagem.  Jogando  o  aluno  vai  refletir,  analisar,  levantar  hipóteses  e 
testá-las  para  conseguir  vencer  o  jogo,  por  isso  os  jogos  devem  ser 
utilizados  ocasionalmente  para  completar  as  atividades  produzidas  
durante as  aulas  diárias,  ocupando  um  horário  dentro  do  planejamento  
da  aula,  de modo  que  o  educador  possa  explorar  todo  o  potencial  do  
jogo,  como  o processo de solução, registros e discussões possíveis dúvidas 
que poderão surgir a respeito do jogo(GODOY e MENEGAZZI, 2011, p.02)  

Durante o curso houve uma grande contribuição dos acadêmicos e dos professores da rede estadual de 
ensino básico, a interação com professores e com os outros acadêmicos proporcionaram várias 
experiências e uma ótima opção de compartilhamento de ideias. O ambiente virtual de aprendizagem, 
bem como a proposta de interação entre os cursistas se mostrou uma ótima experiência e trouxe 
experiências riquíssimas. No decorrer das atividades os cursistas tiveram a oportunidade de apresentar 
planos de aulas que envolvessem metodologias da educação matemática, como resolução de problemas, 
o uso de tecnologias na resolução de problemas matemáticos, também discutimos sobre boas práticas do 
ensino da matemática, avaliação em matemática e ao final foi proposto uma sequencia didática a ser 
desenvolvida por cada cursista. 

A experiência demostrou que o Ambiente Virtual de Aprendizagem traz ótimas oportunidades de 
colaboração e participação dos acadêmicos e que possibilitou visualizar novas possibilidades de curso e 
vivências. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência vivenciada durante o curso de formação continuada com acadêmicos do curso de 
Licenciatura em Matemática e professores da rede estadual de ensino básico, se mostrou muito 
produtiva, durante o curso houve vários momentos de aprendizagem, discussão da aprendizagem e das 
metodologias do ensino da matemática, houve também no primeiro momento uma oportunidade dos 
cursistas externar suas angustias durante os primeiros meses dentro do Programa de Residência 
Pedagógica, essas experiências na sua grande maioria mostraram que o caminho a ser percorrido é o  da 
colaboração e participação ativa dos envolvidos no processo de formação inicial do professor de 
matemática, com a participação ativa da instituição de ensino superior, no processo de inserção dos 
acadêmicos nas escolas de educação básica.  

  



Série Educar – Volume 19 – Matemátic a 

 
 

 
 

87 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem mostrou um ótimo instrumento para a realização de cursos de 
formação e apropriado para propor discussões de alto nível de aprendizagem, as interações acadêmico-
acadêmico, acadêmico-professor da rede estadual e acadêmico-professor orientador foram estreitadas 
pelo uso do ambiente virtual.  

Em vários momentos do curso os acadêmicos mostraram que o processo para a construção do ser 
professor é um processo que dependerá das suas vivências e das oportunidades de explorar suas 
habilidades e competências desenvolvidas durante o curso de licenciatura, o que para alguns teóricos 
este  conhecimento  é  construído  durante  sua  formação  inicial  e  aprimorado  durante  a  sua 
formação continuada ao longo da sua vida profissional, conhecido como identidade profissional, o que 
para Dubar (1997),  

a construção da identidade profissional possui relação com as representações 
pessoais, à imagem do eu que, ao se deparar com fatores externos, passa por  
um  processo  de  mudanças  constante. Assim, através destes que ocorre o 
processo de formação da identidade profissional que constitui não só uma 
identidade no trabalho, mas também e, sobretudo uma projeção de si no 
futuro, a antecipação de uma trajetória de emprego e o desencadear de uma 
lógica de aprendizagem, de formação. (DUBAR, 1997, p.114) 

Nesse sentido o curso proporcionou um ambiente apropriado para a construção de saberes para a 
formação inicial de matemática, mostrou novos olhares para este ambiente de aprendizagem e emergiu 
possíveis desdobramentos dessa ação, com cursos de formação para inserção de professores da rede de 
ensino básico que não estão diretamente ligadas ao Programa de Residência Pedagógica. 
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Capítulo 13 
 

Sala de aula de estágio supervisionado de 
Matemática 
 

Edmilson Santos de Oliveira Junior 

Samara Gomes Lima 

Antonio Edson Brandão da Silva 

Marluce Alves dos Santos 

 

Resumo: Neste texto, trabalha-se elementos da Didática da Matemática, em particular a 

Teoria das Situações Didáticas, desenvolvida através de um projeto de intervenção 

para o ensino de números decimais como atividade da disciplina Estágio 

Supervisionado de Matemática. O principal objetivo do projeto era que os alunos da 6ª 

série ampliassem e construíssem novos significados para os números decimais 

“Compra no supermercado”. A metodologia do projeto de intervenção foi uma 

atividade em campo desenvolvida por meio de uma sequência didática. Durante a 

intervenção os alunos mostraram participação efetiva, poucas dificuldades para 

resolução da situação proposta e viram a atividade com um olhar positivo para fixação 

e revisão do conteúdo matemático trabalhado. Conclui-se que o ensino dos números 

decimais desenvolvido por meio de situação real evidencia as potencialidades dos 

alunos em relação ao conteúdo matemático e à presença da matemática no cotidiano. 

 

Palavras-chave: Números decimais; Estágio Supervisionado de Matemática; Ensino de 

Matemática; Didática da Matemática. 
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1.INTRODUÇÃO  

Dados históricos apontam que a necessidade de um sistema de numeração surgiu da observação de 
sequências ordenadas finitas de marcadores, como por exemplo: cotejo do dedo e outras partes do corpo 
que se esgotavam, e ainda restavam outros objetos para contar, em uma determinada ordem definida. 
Em casos como estes, quando o conjunto a ser cotejado era grande, existia a necessidade de uma 
memória ou memória registro, seja porque parte de um do corpo é finito ou porque havia necessidade do 
registro para cotejo futuro. Tais evidências destacam que o interesse pelos cálculos é anterior, em 
séculos, ao interesse pelas propriedades dos números. Do mesmo modo, o interesse pelas propriedades 
dos números precede em milênios o interesse por sistema numérico.  

Parte-se desta ideia para discutir sobre uma atividade desenvolvida no Estágio Supervisionado de 
Matemática, em uma escola pública no interior da Bahia, cujo conteúdo escolhido pelo professor regente 
da turma do 6º ano foi Números Decimais. Evidencia-se a importância deste momento para o discente 
estagiário de matemática, em formação inicial, que desenvolveu a atividade em seu processo 
educacional, visto que para além da exigência da obrigatoriedade do Estágio Supervisionado destacada 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais relativas ao Ensino de Matemática na Educação Básica, capacita-os 
em sua formação inicial para a docência.  

A formação inicial do professor de matemática é um processo dinâmico. Acompanhar a evolução do 
discente estagiário, futuro docente, nesta trajetória, é uma tarefa complexa por que envolve ao mesmo 
tempo, a prática, o ensino e a pesquisa. O desafio é elaborar e atualizar as dimensões negligenciadas - a 
filosófica, a histórica, a humana, a social e a didática, para explorar a gênese do conhecimento 
matemático, através do desenvolvimento de atividades no Estágio Supervisionado que incorpore o 
estudo e aprofundamento do conhecimento matemático. Diante do interesse em explorar algumas 
dimensões acima mencionadas, no componente curricular obrigatório Estágio Supervisionado de 
Matemática desenvolveu-se um projeto de intervenção por meio da Teoria das Situações Didáticas, 
doravante TSD para trabalhar uma atividade real intitulada “Compra no Supermercado” o ensino de 
números decimais. 

 

2.ELEMENTOS DA PRÁTICA DIDÁTICA EM MATEMÁTICA 

Bruno D’ Amore inspirado em Guy Brousseau, considera a Didática da Matemática como a arte de 
conceber e conduzir condições que possam determinar a aprendizagem de um conhecimento 
matemático por parte de um sujeito. Neste sentido, aprendizagem é um conjunto de modificações, 
comportamentos, e de realização de tarefas solicitadas, que assinalam conhecimento ou uma 
competência de um sujeito, que impõe a gestão de diversas condições, e usa diferentes linguagens, de 
diferentes experiências e justificativas, colocadas em ação intencionalmente, como é o caso de práticas 
didáticas. As práticas didáticas são a própria condição e objeto de estudo. A didática apresenta-se como 
estudo de tais condições na forma de projetos e de realizações efetivas. Por sua vez, a Teoria das 
Situações Didáticas tem como objeto de estudo dizer o que estuda a didática. 

A concepção moderna de ensino requer que o professor provoque adaptação esperada pelos estudantes 
por uma escolha judiciosa dos problemas que coloca diante deles. O problema escolhido em tal caminho 
possibilita o ato do estudante falar, pensar e evoluir por conta de sua própria motivação. No momento 
em que o estudante aceita ficar entre o problema como se fosse seu próprio e o momento quando produz 
sua resposta, o professor interfere e sugere o conhecimento que ele quer que apareça. Não só pode fazê-
lo, porque vai ter realmente adquirido este conhecimento como é capaz de colocá-lo para usar sozinho 
em situações que vai deparar fora de qualquer contexto de ensino e na ausência de qualquer direção 
intencional. Esta situação é chamada de situação a-didática. (BROUSSEAU, 1988) 

Cada item de conhecimento pode ser caracterizado por uma, ou algumas situações didáticas que 
preservam o significado; chama-se a esta questão de situação fundamental. Mas o estudante não pode 
resolver qualquer situação a-didática imediatamente, o professor inventa o que o estudante pode 
manipular. Esta situação a-didática arranjada com a finalidade didática determina o conhecimento 
ensinado e o significado particular que esse conhecimento vai ter para situação fundamental. 
(BROUSSEAU, 1988) 

Esta situação ou problema escolhido pelo professor é uma parte essencial de uma situação mais ampla 
em que o professor procura devolver para o estudante uma situação a-didática que prover sua 
independência e a interação mais fértil possível. Para esta proposta, de acordo com o caso, o professor 
quer comunicar ou abstém de comunicar informações, perguntas, métodos de ensino heurísticos, etc. 
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Envolvidos em um jogo com o sistema de interação do estudante com problemas. Este jogo em uma 
situação mais ampla é chamado de situações didáticas. (BROUSSEAU, 1988) 

Dentro de uma situação o estudante não distingue o que é essencialmente a-didático do que é de uma 
origem didática. A situação final a-didática de referência o que caracteriza o conhecimento pode ser 
estudada em um caminho teórico, mas em uma situação didática, para o professor bem como o 
estudante, e um tempo curto em direção a uma espécie de ideal para o qual eles estão tentando 
convergir. O professor deve ajudar o estudante a tirar da situação didática todos os artifícios o mais 
rapidamente quanto possível, de modo a deixá-lo pessoal e como conhecimento objetivo. (BROUSSEAU, 
1988) 

O contrato didático é a regra do jogo e a estratégia da situação didática. É a justificativa que o professor 
tem para apresentar a situação. Mas a evolução desta situação modifica o contrato, que por sua vez 
permite que novas situações ocorram. Ao mesmo tempo, o conhecimento que é expresso por regras de 
situações a-didáticas e pelas estratégias que possibilita. A evolução destas estratégias requer produção 
de conhecimento, em sua vez se permite o desenho da nova situação a-didática. O contrato didático não é 
um contrato pedagógico geral, mas depende do conhecimento específico que está em jogo. Na didática 
moderna, ensino é a devolução para o estudante de uma situação a-didática apropriada e aprendizagem 
é a adaptação do estudante para esta situação. (BROUSSEAU, 1988) 

Em toda situação didática, o professor tenta dizer para o estudante o que tem a fazer. Teoricamente a 
transição da informação e a instrução para a resposta esperada deve exigir que o estudante traga para o 
conhecimento o que é alvo do jogo, se está atualmente a ser aprendido ou se já é conhecido. Fazer 
matemática pode ser investigar e resolver certos problemas específicos e de forma oportuna levantar 
novas questões. Cabe ao professor não providenciar a comunicação do conhecimento, mas a devolução 
de um bom problema. Se esta devolução acontece os estudantes entram no jogo e se ganharem a 
aprendizagem acontece. Mas, se o estudante recusar, evitar ou não resolver o problema, o professor tem 
a obrigação social de socorrê-lo e, por vezes, justificar-se por ter dado uma questão difícil. (BROUSSEAU, 
1988) 

Erros e falhas não possuem a função simplificada que gostaríamos para trabalhar. Erro é apenas o efeito 
da ignorância, da incerteza, do acaso, como defendido por empirista behaviorista ou teorias de 
aprendizagem, mas o efeito de uma parte anterior de conhecimento que foi interessante e bem-sucedida, 
mas que agora é revelado como falso ou simplesmente não adaptadas. Erros deste tipo não são erráticos 
e inesperados, eles constituem obstáculos. Tanto em funcionamento do professor como do estudante, o 
erro é um componente do significado da parte de conhecimento adquirido. (BROUSSEAU, 1988) 

Desta forma, a construção do significado implica em uma constante interação entre os estudantes e a 
situação-problema, numa inter-relação dialética (porque o sujeito antecipa e direciona suas ações) em 
que engata seu conhecimento prévio, submete a revisão, modifica, completa ou rejeita para formar nova 
concepção. O principal objeto da didática é precisamente estudar as condições que a situação ou 
problema coloca para o estudante cumprir a fim de fomentar o aparecimento, o trabalho e a rejeição 
destas sucessivas concepções. (BROUSSEAU, 1988) 

O interesse didático de um problema depende do caminho no qual o estudante está engajado, e o quanto 
pode ser colocado em teste, que ele pode investir. Depende da importância da rejeição que vai ser 
levado, as consequências previsíveis dessas rejeições, o risco de cometer esses erros e sua importância. 
Desta forma, os problemas mais importantes são aqueles que permitam a superação de um verdadeiro 
obstáculo.  (BROUSSEAU, 1988) 

O obstáculo é da mesma natureza que o conhecimento, com objetos, relacionamentos, métodos de 
compreensão, previsões, com evidência, consequências esquecidas, ramificações inesperadas, etc. Os 
estudantes observam os erros, como uma prática histórica e identificam que a concepção é a maior 
dificuldade da didática. Os obstáculos também devem ser considerados em conjunto, do ponto de vista 
das suas inter-relações. Muitos deles podem coexistir, contradizendo mutuamente e, sucessivamente, 
substituindo uns aos outros. Rejeição de um leva o outro até a solução. 

Sejam quais forem as suas origens e a sua importância, a existência de obstáculos representa certo 
número de problemas. Como evitar os obstáculos? Os obstáculos podem ser evitados? Não é possível 
falar sobre o desaparecimento de um obstáculo, nem existência de uma solução padrão, mas certamente 
apresenta a importância de estabelecer, simultaneamente, situações didáticas e situações a-didáticas. 

A necessidade de situações de validação surge a partir da definição de obstáculos, são os únicos que 
permitem a integração pessoal na teoria que está sendo gerenciado. As situações sociocognitiva de 
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conflito são deste tipo. Desde o levantamento do obstáculo é essencial à situação de formulação pode ser 
útil. Mas, uma vez que os obstáculos aparecem com frequência no nível de modelos implícitos e apesar 
de um item adequado de conhecimentos em nível de consciência, situações a-didáticas de ação são úteis 
também.  

 

3.O ENSINO DOS NÚMEROS DECIMAIS 

A fim de organizar uma gênese que permita um significado aceitável ao estudo sobre o ensino do número 
decimal um estudo epistemológico, seria necessário lançar alguma luz sobre as formas em que o decimal 
se manifesta e o status cognitivo dessas formas. Entretanto, tal estudo, extenso, não pode ser incluído 
neste texto, mas apontou-se algumas questões. 

Atualmente, o ensino de matemática se inicia com distinção entre números e numerais, separa-se o 
estudo entre as propriedades e o seu sistema. Ou seja, as propriedades das operações com números e as 
relações que essas operações têm com os conjuntos que os definem desde o conjunto dos naturais até os 
complexos. (GUNDLACH, 1992). Para este fim, destaca-se a seguinte questão: O que é número e numeral? 
Número é uma ideia associada a um conjunto de objetos. Conjunto é uma coleção bem definida de uma 
classe, em particular constituídas por membros e elementos. E, numeral é um símbolo empregado para 
representar um número. Número e numeral não são sinônimos. Número, portanto, é a abstração e 
numeral a sua representação.  

Os números racionais se definem como quocientes de números inteiros, então pode-se considerar o 
conjunto dos números inteiros um subconjunto do conjunto dos números racionais. Os números 

racionais podem ser representados das seguintes formas: fração ;  par ordenado; 

numerais mistos  e numerais decimais . Cada representação tem aspectos 

úteis e aplicações específicas.  

Considere a fração , os números   e  são inteiros, onde é chamado de numerador e de 

denominador. Assim, fração se define enquanto um símbolo, isto é um numeral, e o numerador e o 
denominador, respectivamente, enquanto um número.  Definir um número racional como par ordenado 
(3,7) significa interpretá-lo da seguinte forma: três de cinco partes de um todo que é sete. Quanto aos 

números mistos , estes são expressões de números racionais maiores que um, cuja 

operação consiste em obter uma fração equivalente . Um sistema de numeração 

de base 10 para simbolizar os números inteiros por frações básicas que tenha um denominador 10, tal 
como 3/10 e as potências de 10. Recorda-se, portanto que, sendo 237 um número abreviado que 
expressa a soma (200 + 30 +7) onde cada um dos somados é produto de um número de um conjunto de 
dígitos: (2x100) + (3x10) + (7x1) ou (2x10²) + (3x10) + (7 x10º).  

Para indicar valores posicionais como potência de 10 e como recíprocos das potências de 10, colocamos 
um ponto denominado de ponto decimal para separá-lo. As posições ocupadas por dígitos a direita do 
ponto como valor posicional recíproco a potência de 10. Então, 237 significa (2x10²) + (3x10) + (7 x10º), 
enquanto 0,237 significa (2 x 1/10) + (3x1/10²) + (7x1/10³). De maneira similar, 2/10 + 3/100 + 7/1000 
=0,237. Em qualquer caso, o número de zeros que tem o numeral do denominador da fração básica é o 
mesmo que o número de dígitos à direita do ponto decimal, no número decimal. As frações básicas que 
representam números maiores que um, mas que não são inteiros, são equivalentes aos numerais 
decimais que têm uma parte integral e uma parte fracionária. 

Por outro lado, dado um número decimal finito é possível determinar uma fração básica equivalente a 
este número. Por finito entende-se que o numeral decimal tem um dígito, diferente de zero, que põe fim 

ao numeral. Por exemplo, , não é um numeral finito, pois é possível observar que o dígito 3 se repete 

de maneira periódica infinitamente. No caso em que o número decimal é finito, a fração básica 

correspondente a este número pode ser obtida diretamente . 

Existem muitas maneiras de definir ou construir decimais matematicamente, como descrito acima. 
Diferem na escolha do que é considerado conhecido como objeto matemático e como método de prova, 
mas o resultado é o mesmo em que existe uma maneira de mostrar o equivalência e o isomorfismo das 
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estruturas resultantes. Cada uma destas construções axiomáticas acima residem no campo da 
matemática. Por outro lado, o estudo de o que subjaz suas diferenças, as razões das escolhas, do que é ou 
não é 
permitido, do que é ou não importante, do que é ou não é fácil, não tem relação com matemática. 
(BROUSSEAU,1998) 

Se essas teorias têm significado para aqueles que as usam, elas “devem” funcionar como soluções para 
problemas dados a cada aluno em condições de que lhe permitem encontrar a solução sozinha - ou mais 
exatamente construí-lo (possivelmente progressivamente) - ou emprestá-lo pronto de um número que 
ela poderia imaginar, sem qualquer intenção didática ou pressão cultural obrigando-a, substituindo-se 
por seu julgamento. Então dizemos que a teoria funciona como um modelo implícito, e usamos o termo 
situação didática que permite a aparição dessa teoria, cujo status na sala de aula as situações permitam a 
aquisição de modelos e linguagens explícitas para as noções matemáticas que ainda serão construídas. 
(BROUSSEAU,1998) 

Examina-se, portanto, que no ensino dos números decimais os alunos geralmente são convidados a 
indicar resultados por meio de situações propostas que expressem uma fórmula e na sequência produza 
um decimal. As operações decimais são aprendidas com referência no sistema métrico, o que 
fundamentalmente envolve a possibilidade de desenvolver os cálculos com decimais e frações. Para que 
o aluno seja capaz de compreender, sem ser apenas por aplicação de métodos, é necessário discutir 
sobre o assunto envolvendo reflexões. Justamente, neste diálogo com os alunos como forma de 
estabelecer ou rejeitar provas que se estabelecem as situações didáticas que permitem simulação de 
validação para o resultado obtido. 

 

4.SITUAÇÃO DE COMPRA QUE ENVOLVE DECIMAIS 

A gênese da atividade desenvolvida no Estágio Supervisionado de Matemática coloca a noção de uma 
função decimal de tal forma a simular diferentes aspectos do conceito, em uma ação de compra no 
supermercado.   

A atividade foi desenvolvida em uma escola do interior da Bahia, onde foi realizado o Estágio 
Supervisionado. Em seu Projeto Político-Pedagógico, as ofertas de ensino nas séries iniciais e finais. 
Atualmente a escola atende 800 alunos.  

O projeto de intervenção foi construído com objetivo de ampliar o significado do conceito número 
decimais partindo de uma situação real. Simular com alunos situações do dia a dia permite o 
reconhecimento da matemática presente em suas experiências. Para o desenvolvimento da atividade, o 
aluno deveria ter conhecimento prévio. Sendo assim, o professor regente, de matemática, já havia 
apresentado o conteúdo e apenas reforçado no início da realização da atividade proposta, a ideia de 
números decimais.  

A pesquisa de campo utilizada foi um esquema experimental, que são as realizações didáticas na 
concepção, na sala de aula e na análise de uma sequência didática considerada como práticas de 
investigação. Enquanto o discente estagiário trabalha o conteúdo, ao mesmo tempo tira dúvidas e 
dialoga com os alunos. Considerou-se trabalhar um conteúdo que os alunos tenham dificuldade, neste 
caso números decimais. Para construir a metodologia desta pesquisa, os seguintes procedimentos foram 
considerados: revisão da literatura sobre Teoria das Situações Didáticas e Números Decimais que 
possibilitou o suporte da análise e discussão dos dados; aplicação da sequência didática que evidenciou a 
real situação do conhecimento matemático estudado. 

A elaboração da sequência didática constitui-se de ações voltadas para o ensino com números decimais, 
visando melhor compreensão e construção do seu aprendizado. A primeira fase, aplicada da sequência 
didática começou com a explicitação do objetivo, ensino dos decimais, estabelecimento do contrato 
didático, e para este fim foi distribuído panfleto do supermercado (figura 1). 
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Figura 1 - Panfleto 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Ainda na primeira fase, com o panfleto em mãos, alunos divididos em equipes, foi questionado pelo 
estagiário se os alunos sabiam o significado da palavra “cotidiano”. A resposta dos alunos foi negativa. Ou 
seja, eles não sabiam o significado. Explicou-se que de maneira geral, cotidiano, é o que está acontecendo 
em nossas vidas diariamente, seja por uma necessidade, estabelecimento de rotina, que faz parte de 
nossa vida. Após a explicação, destacou-se algo que acontece no cotidiano que é fazer compras no 
mercado. E, foi entregue para cada equipe uma lista de compras (figura 2), que foi a verificação por parte 
dos alunos dos produtos que iriam ser comprados e sua respectiva quantidade. Começa, portanto a 
elaboração da estratégia com base na primeira fase. 

 

Figura 2 – Lista de Compras 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Em seguida, foi solicitado que fizessem a relação entre o panfleto com os preços (ver figura 1) e a lista. 
Na segunda fase da sequência, foi entregue uma tabela impressa (ver figura 3) com o título “carrinho de 
compras” contendo quatro colunas: na primeira coluna é para inserir a imagem do produto; na segunda 
a quantidade do produto que estava descrito na lista de compras; a terceira inserir o valor unitário do 
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produto que constava no panfleto, bem como o valor total que era obtido através da multiplicação do 
valor unitário do produto pela quantidade. Esta é a fase que apoia o recolhimento dos dados. 

 
Figura 3 - Tabela 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

A segunda fase foi complementada com questionário avaliativo da atividade de intervenção.   

Questionário 

 

(1) Você gostou da atividade aplicada utilizando a matemática? Justifique o que mais gostou. 

(2) Você sentiu alguma dificuldade para desenvolver a atividade? Se sim, qual foi à dificuldade?  

(3) Você sabia que a matemática está presente em seu dia a dia? 

(4) Você acha a matemática importante para sua vida? Justifique.  

Com o questionário buscou-se apurar o que os alunos conseguiram compreender da atividade com um 
contexto real, ou seja, através de uma ligação com o cotidiano, é possível comparar com suas próprias 
ações. A fase de validação aconteceu durante todo o processo. 

 

5.RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Com o objetivo de analisar o processo de ensino e aprendizagem dos decimais, a Teoria das Situações 
Didáticas tem quatro fases: ação, validação, formulação e institucionalização. Neste espaço, trabalha-se 
cada fase da sequência à luz da TSD. 

Ao observar a turma durante a execução da atividade a noção de contrato didático ficou evidenciada por 
que as equipes trabalhavam proativamente. Neste sentido, a primeira fase da sequência é a Dialética da 
Ação, que consiste em colocar o aluno em situação de ação, que se refere ao problema e o conhecimento 
a ensinar, no caso números decimais. Nesta fase o aluno, em situação de manipulação livre, está defronte 
de uma situação que provoca aprendizado. (ALMOULOUD, 2007) 

A segunda fase da sequência corresponde à Dialética da Formulação, que é colocar o aluno para trocar 
informações com os outros colegas, emissores e receptores, escrever explicitando o pensamento sobre 
os decimais para validar a situação de formulação. (ALMOULOUD, 2007) 

Neste sentido, cada equipe apresentou resultado satisfatório, isto é, soluções corretas quanto à 
multiplicação para encontrar o valor total de cada item (figura 4). 
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Figura 4 – Análise dos dados 

Fonte: elaborada pelos autores 
 

A partir das análises dos cálculos foi possível detectar que as equipes possuíram dificuldades com 
relação à multiplicação com números decimais, ou seja, a Dialética da Validação (ALMOULOUD, 2007) em 
que os alunos apresentam as soluções possíveis para os modelos que criaram e submetem à apreciação. 
Souberam apurar os resultados com pouca dificuldade. Finalizando as análises, após realizarem a 
multiplicação para encontrarem o valor total dos itens, as equipes teriam que somar os resultados para 
obterem o valor total da compra. Apenas a Equipe C acertou o valor total que era R$202,46, as demais 
equipes se aproximaram do valor. Os valores obtidos pelas demais equipes foram: Equipe A: R$201,46; 
Equipe B: R$201,38; Equipe D: R$191,42; Equipe E: R$191,42; Equipe F: R$191,16; Equipe G: R$202,56; 
Equipe H: R$141,43; Equipe I: R$226,00. Diante desse resultado, a maior dificuldade observada foi no 
momento em que os alunos tiveram que efetuar a soma dos 15 valores dos produtos.  

 

O questionário avaliativo, é a Dialética da Institucionalização (ALMOULOUD, 2007) o discente estagiário 
concluiu discutindo sobre os resultados encontrados, confrontando o saber ensinado institucionalizando 
os números decimais.  

 

6.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma das hipóteses fundamentais da didática consiste em afirmar que apenas o estudo global das 
situações que presidem a manifestação do conhecimento permite nos escolher e conectar conhecimento 
de diferentes origens; conhecimento necessário para entender as atividades cognitivas do sujeito, bem 
como o item do conhecimento que ela usa e a maneira como ela modifica isso. Uma segunda hipótese, 
mais forte, é que o estudo acima de situações didáticas deve no final permitir a derivação ou modificação 
dos conceitos necessários atualmente importados de outros campos científicos. Este seria o caso de 
trabalhar os números racionais. Portanto, acima dedicado aos números decimais apresentou-se as várias 
representações. É essencial para compreensão de um número decimal o conceito de número racional. 
Neste sentido, uma contribuição pertinente seria a representação tratada por Raymond Durval. 

A atividade de intervenção permitiu que os alunos trabalhassem o conteúdo matemático dentro de um 
contexto do cotidiano. Este tipo de abordagem facilita o entendimento do aluno, porque ele se inseriu 
dentro da situação por ser uma proposta de atividade diferenciada das que o professor costuma realizar 
em sala de aula. No começo acharam a atividade fácil, mas depois foram surgindo dúvidas e como se 
relatou nas discussões ocorreram alguns erros nos cálculos e foi constatado que a maior dificuldade dos 
alunos se encontra nas operações básicas de soma e multiplicação. Por outro lado, o objetivo da 
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atividade foi alcançado e isso se constata através dos relatos durante a aplicação do questionário 
avaliativo. 

Como contribuição desta pesquisa, o professor regente não costumava aplicar atividades com materiais 
diferentes porque a escola tinha pouco recurso para essas situações, as aulas eram mais expositivas, o 
professor precisou do apoio do livro didático para explicação dos conteúdos e em alguns momentos fazia 
uma conexão do conteúdo com resoluções de problemas baseada no cotidiano. É importante trazer essa 
discussão porque muitas vezes não depende apenas do professor querer inovar sua metodologia de 
ensino e não ter recurso para que isso aconteça, muitas vezes os professores se desestimulam devido a 
esses tipos de situações. 
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Capítulo 14 
 

Ensino de simetrias com o uso de materiais 
manipuláveis 

 

Josias Dioni Bravim 

 

Resumo: Este trabalho versa sobre a aplicação de atividades para o ensino de simetrias 

de reflexão, translação e rotação no Ensino Médio regular noturno de uma escola da 

rede estadual do Espírito Santo com a utilização de materiais concretos manipulativos. 

Essa experiência desenvolveu-se sob uma perspectiva sócio-interacionista e procurou 

comparar os impactos em relação ao tempo e eficiência dos processos de ensino e 

aprendizagem em relação à perspectiva tradicional, elucidando os ganhos obtidos no 

decorrer das atividades, apontado pelos alunos. Ao final das práticas empreendidas, foi 

possível notar ganho de tempo no desenvolvimento do trabalho, com envolvimento 

integral dos alunos nas atividades propostas apontando para uma maior relação entre 

o conceito matemático e sua aplicação no cotidiano. 

 

Palavras-Chave: Transformações Geométricas; Materiais Concretos; Geometria. 
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1.INTRODUÇÃO 

O uso de materiais concretos/manipulativos para o ensino de matemática, recomendados por Locke no 
século XXVII, perdeu força durante o MMM (Movimento da Matemática Moderna) ocorrido em meados 
do século XX. Entretanto, atualmente tem novo fôlego, sendo apontado em vários estudos (LORENZATO, 
2006; MANSUTTI, 1993; VALE, 2002) como possibilidades de potencialização do ensino e aprendizagem 
de matemática. 

No que tange à geometria, é notoriamente uma das temáticas da matemática que tem mais apelo ao 
concreto. Além disso, o uso dos materiais concretos em geometria possibilita a compreensão de 
conceitos abstratos a partir de uma representação real. Azevedo (1979, p. 27) afirma, baseado no 
método montessoriano, que “nada deve ser dado à criança, no campo da matemática, sem primeiro 
apresentar-se a ela uma situação concreta que a leve a agir, a pensar, a experimentar, a descobrir, e daí, a 
mergulhar na abstração”. Nas palavras de Kaleff (2003, p.16): “Ao visualizar objetos geométricos, o 
indivíduo passa a ter controle sobre o conjunto das operações básicas mentais exigidas no trato da 
geometria”. Neste sentido, Monteiro (2013) diz que os materiais concretos possibilitam ao aluno 
apreender suas características e propriedades, de maneira que possa desenvolver e operar no raciocínio 
abstrato, além disso favorece a visualização e torna as aulas mais atrativas, deixando-o mais a vontade 
para elaborar e expor argumentos. 

Além disso, o ensino de geometria, parte importante da matemática, tem sido negligenciado, segundo 
estudos de Pavanello (1993). Embora o número de pesquisas nessa área tenha crescido desde então, 
Kopke (2006) concorda com Pavanello (1993), quando conclui que os professores não têm boa formação 
em geometria nas licenciaturas e que, de modo geral, não sabem geometria, além de aventar o “[...] 
abandono do ensino da geometria e do desenho pela escola, desde a formação básica até o ensino 
universitário” (KOPKE, 2006, p. 6), afirmando ser absurdo tolerar tal ato. Comprovando estas pesquisas, 
Sena (2013, p. 154) assevera que “[...] persiste à [sic] falta de preparo dos professores para trabalhar 
com a Matemática de forma geral, especialmente a geometria [...]”. Porquanto se vê a importância  de 
pesquisas e reflexões nessa área que permitam práticas que superem esses obstáculos, incluindo a 
aproximação entre a geometria, o professor e o aluno. 

Para além, Pires (2004) ressalta a importância do professor refletir sobre questões tais como a 
“interação com o aluno”, “resolução de situações-problemas” e aquisição de “competência linguística”, 
que vai ao encontro da proposta sócio-interacionista de Vigotski, que utilizaremos neste trabalho. 

Dito isso, o uso de materiais manipulativos se adequa, a priori, aos objetivos e à realidade vivenciada na 
escola estadual onde a pesquisa fora desenvolvida, embora a motivação inicial para essa experiência 
tenha sido uma proposta do curso de extensão “Transformações Geométricas no Plano” ofertado pelo 
Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) e ministrado pela Profa. Dra. Sandra Aparecida Fraga da Silva e 
Profa. Sabrine Costa Oliveira, mestranda do programa de pós-graduação em Educação em Ciências e 
Matemática (EDUCIMAT). O curso semipresencial previa que os participantes aplicassem em suas salas 
de aulas algumas das atividades vivenciadas com o uso de materiais manipulativos e compartilhasse essa 
prática com o grupo no último encontro presencial previsto para dezembro de 2015. Inicialmente 
relutante com a aplicação de materiais concretos na aula por julgar que perderia muito tempo na 
aplicação, sem ter resultado proporcional ao tempo despendido. O problema então, além de toda a 
questão envolvendo a geometria, está na hipótese de se o trabalho com material concreto poderia, mais 
que potencializar o aprendizado, fazê-lo num tempo razoável. Esta pesquisa possibilitou, não só o ensino 
dos conteúdos, mas trouxe ganhos satisfatórios também para minha formação e prática docente. 

 

2.CAMINHOS METODOLÓGICOS 

As práticas desenvolvidas durante esta pesquisa foram de caráter qualitativo, orientadas sob a 
perspectiva de Moreira (2015). Os dados foram produzidos principalmente através de observações, 
anotações e fotografias, num estudo de caso educativo (MOREIRA, 2015). Propus, segundo Ponte (2003), 
atividades exploratórias com os materiais concretos a fim de propiciar um suporte físico aos modelos 
abstratos, com questões abertas do tipo fácil, utilizando o jogo “Queimada com obstáculos”, dobraduras, 
malhas impressas e o geoplano. Os dados foram analisados segundo uma perspectiva qualitativa sob a 
ótica de Vigotski (1987), que norteou nossa reflexão. 
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3.LOCAL E PARTICIPANTES DA PESQUISA 

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola estadual de Ensino Fundamental e Médio da Serra/ES, 
desenvolvendo os conteúdos de simetrias no plano junto aos quarenta e dois alunos, que mantinham 
frequência, de duas turmas do 3º ano do Ensino Médio noturno regular, com idades variando entre 18 e 
41 anos, no fim do último trimestre, com três aulas semanais, totalizando dez aulas. No desenvolvimento 
faço um recorte de uma turma, com 20 alunos frequentando, devido ao espaço limitado deste artigo. 

 

4.DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA E REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA 

Neste tópico, farei a descrição de cada aula, alternando momentos descritivos das vivências com 
momentos reflexivos da prática, tomando por base os referenciais teóricos preestabelecidos. Para 
favorecer a clareza, estruturei o artigo relatando aula por aula expondo a reflexão de forma intercalada, 
aproximando a reflexão da referida aula. 

1ª aula: Haviam 13 alunos presentes. Ao começar a falar sobre transformações geométricas, mostrei a 
ligação entre álgebra e geometria, dei alguns exemplos como a adição e a translação de ponto da reta 
numérica, números opostos e a simetria na reta numérica, mas sem definir e nem nomear nenhuma 
transformação. Disse a importância da geometria e especialmente a nossa falha, enquanto professor, de 
ressaltar esta importância e apresentá-los a esse conteúdo. Iniciei perguntando se alguém sabia o que 
era simetria. Poucos alunos arriscaram dizer algo, sendo que muito disseram nunca ter estudado isso. Os 
que tentaram definir simetria, disseram algo como “é um objeto simétrico” ou simplesmente “simétrico”. 
Então perguntei o que era um objeto simétrico? O que faz um objeto ser simétrico? Eles ainda muito 
tímidos disseram que era “quando os dois são iguais”, então dei um exemplo de dois “L” e disse eles são 
iguais. São simétricos? Imediatamente disseram não. Logo percebi que estavam falando da simetria de 
reflexão. Então reformularam o que haviam dito, dizendo que a “metade de um objeto tinha de ser igual a 
outra”. Assim começamos a falar desse tipo de simetria. Falei sobre o espelho e como ele funcionava 
como um eixo de reflexão. Fizemos alguns exercícios para encontrar o eixo de reflexão de algumas 
figuras e outros para “completar” figuras a partir do eixo de reflexão indicado. A correção dos exercícios 
foi feita em aula. 

Nesta aula busquei estabelecer algum contato com as simetrias trabalhando com a linguagem, proposta 
por Vigotski (1988), além disso precisava associar a ideia de reflexão a algo já conhecido por eles, 
porquanto utilizei o espelho associando o signo linguístico “reflexão” ao espelho. Reconheço a limitação 
do espelho em representar completamente a ideia de eixo de reflexão e a importância de superar esta 
limitação, contudo elegi o espelho por se tratar de um objeto banal que pudesse representar o que fazia: 
a reflexão de um objeto. 

2ª aula: Haviam 18 alunos. Apresentei o geoplano e como tarefa para casa, pedi que em duplas 
construíssem um geoplano. Dei 10 dias para a construção. Indiquei a maneira de fazer e dei como 
referência o site da UFRGS (www.ufrgs.br/matematicando/materiais-1/geoplano/passo-a-passo-p-
imprimir).Propus um jogo que conheci como batalha naval (o nome mais conhecido é “queimada com 
obstáculo”). Pedi aos alunos que sentassem em duplas. Como a escola estava com pouco papel, pedi que 
retirassem uma folha de seus cadernos para fazermos a atividade. Dei as instruções: dobrar a folha ao 
meio, marcando bem a dobra. Fazer uma linha sobre a dobra e colocar o nome de cada um em uma das 
metades. Pedi que cada um, em seu campo, desenhasse 5 barcos e uma bandeira. Não especifiquei o 
tamanho. Esclareci as regras e objetivos do jogo e orientei o início da partida. À medida que eles foram 
jogando, começaram a perceber que a dobra funcionava como um espelho para os pontos marcados. 
Alguns utilizaram as pautas da folha como referência para se distanciar ou aproximar do eixo de reflexão 
a fim de acertar o alvo. Outros tentaram “burlar” as regras ao evitar a dobra estabelecida para acertar o 
alvo. Algo que me chamou a atenção é que muitos alunos dessa turma, que geralmente não se envolvem 
nas atividades, participaram ativamente, inclusive no momento de sintetizarmos as ideias e estratégias 
do jogo, relacionando com o assunto proposto. Eles demonstraram muita curiosidade em relação à 
reflexão e quando uns disseram que a dobra era o como o “espelho” outros os “corrigiram” 
imediatamente dizendo “eixo de reflexão”. Estabelecemos que para que o ponto A’ fosse simétrico de A 
eles deveria ser equidistante do eixo de reflexão. 

O jogo me permitiu perceber a prática da teoria de Vigotski (1988) quanto a ZDP. Após compreender 
como o mecanismo do jogo funcionava (a dobra como um eixo de reflexão), os que já haviam 
compreendido ajudavam os que não haviam ainda entendido, mesmo sendo oponentes no jogo. A 
tentativa de “trapacear” no jogo acabou facilitando a síntese do conceito de simetria. 

http://www.ufrgs.br/matematicando/materiais-
http://www.ufrgs.br/matematicando/materiais-
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Moreira (2015, p.115) cita Dristicoll (1995) elucidado que o limite superior da Zona de Desenvolvimento 
Proximal (ZDP) “[...] é determinado por processos instrucionais que podem ocorrer no brincar [...]”. 
Quando rompo com a sala enfileirada e possibilito a  formação das duplas, favoreço a interação social, 
não só entre os integrantes de mesma dupla, mas entre as duplas, potencializando a interação social e o 
consequente desenvolvimento por ela causado. Isso também fica evidenciado quando, ao comparar a 
dobra ao espelho, alguns alunos enfatizaram que se tratava do “eixo de reflexão”, sinalizando que o 
conceito fora entendido além do concreto, ou que estabeleceu-se um conceito potencial  (VIGOTSKI, 
1987). Neste caso “[...] o verdadeiro conceito só aparece quando os traços abstraídos são sintetizados e a 
síntese abstrata resultante passa a ser o principal instrumento do pensamento.” (VIGOTSKI, 1987, p. 68). 
De um modo ou de outro, fica claro o avanço para além da comparação estabelecida entre o espelho e a 
reflexão. 

Ficou evidente também o que Kaleff (2003) afirmou sobre como o concreto ajuda o aluno a tratar o 
abstrato, pois os alunos tiveram que realizar operações abstratas ao planejar cada ataque do jogo. 

3ª aula: Haviam 20 presentes. Novamente pedi que tirassem uma folha do caderno. Desta vez 
individualmente. Distribuí tesouras sem ponta para que pudessem realizar a tarefa. Pedi que dobrassem 
a folha em quatro partes como uma sanfona. Muitos tiveram dificuldade de executar o comando, mesmo 
quando mostrei uma já dobrada. Precisei dobrar uma na frente deles para que entendessem o que eu 
queria. Após a dobra, pedi que fizessem um desenho, com a folha dobra. Dei alguns exemplos. Muitos 
fizeram coração ou alguma figura simétrica. Pedi que cortassem. Ao desdobrar a figura, pedi que 
identificassem a simetria presente na figura. Todos foram capazes de identificar. Pedi que fizessem 
novamente a atividade, agora com a letra “Z” e depois com a letra “L”. Ao solicitar que verificassem a 
simetria, alguns disseram que era tudo simétrico como antes. Então perguntei o que havia mudado. 
Depois de alguma discussão, concluímos que a simetria por reflexão só ocorria em todas as figuras se a 
figura inicial fosse ela mesma simétrica, caso contrário a simetria por reflexão seria somente entre 
figuras consecutivas. Neste momento, introduzi um novo tipo de simetria: a translação. Disse a eles que 
estava ocorrendo esse tipo de simetria se eu saltasse figuras. Expliquei o que era e eles facilmente 
notaram a presença dessa simetria no material utilizado. Tratamos a simetria de translação de forma 
vetorial. Foi necessário relembrar o conceito de vetor. Realizamos algumas atividades do caderno 
envolvendo a translação de figuras. 

Nesta aula, procurei expandir o conceito de simetria, reconhecendo outra simetria que não a de reflexão. 
Ao fim da aula, notadamente os alunos haviam aprendido sobre a reflexão e translação, sem fazer 
confusão com os conceitos e sendo capazes de exemplificar esses tipos de simetria no seu cotidiano. 
Nesse sentido, Moreira (2015, p. 119), trabalhando com a teoria Vigotskiana, afirma que “o ensino se 
consuma quando aluno e professor compartilham significados.” 

4ª aula: Estavam presentes 17 alunos. Nesta aula comecei a falar sobre a pavimentação do plano. 
Comecei com exemplo simples: assentar cerâmicas no chão. E provoquei a discussão sobre quais 
formatos a cerâmica poderia ter para cobrir o chão (plano). Tiveram dificuldades de pensar em outra 
forma que não quadrado ou retângulo, mas um aluno lembrou de pedras usadas na rua que eram 
“sextavada”, um hexágono. Então perguntei qual era a medida do ângulo de uma volta. Lembraram-se 
rapidamente. E mostrei que os ângulos dos retângulos e do hexágono eram divisores de 360. Uma aluna 
propôs triângulos equiláteros. Disse que estava correta. Então retomei como se calcula a medida dos 
ângulos internos dos polígono regulares. Fizemos alguns exercícios desenhando e recortando figuras 
regulares e tentando pavimentar uma cartolina. O trabalho desenvolvido em duplas logo fora concluído e 
compreenderam a relação entre a pavimentação e a medida do ângulo. 

5ª aula: Haviam 20 alunos presentes. Com os cálculos da aula anterior, pedi que dissessem quais os 
polígonos que poderiam cobrir o plano. Eles identificara, o triângulo equilátero, o quadrado, o retângulo 
e o hexágono. Perguntei se só haviam estes. A turma ficou em silêncio, mas dois alunos discordaram, 
disseram que dava para misturar. Então perguntei: se tivéssemos que usar somente um tipo de polígono, 
esses seriam os únicos? Eles ficaram na dúvida, então mostrei que não haviam outros. Uma aluna disse 
que o losango e o paralelogramo poderia ser usado. Eu concordei, estava pensando em polígonos 
regulares e acabei por não deixar isso claro para os alunos. Então corrigi o que eu havia dito, o triângulo 
equilátero, o quadrado e o hexágono regular, são as únicas figuras regulares que podem, utilizando 
apenas um tipo, cobrir todo o plano. 

Ao fim da aula, entreguei uma folha com alguns tipos de malhas para eles e pedi que pintassem de 
maneira a formar uma simetria, como tarefa de casa. 

Ao estabelecer a relação entre a geometria e a aritmética, tratando da pavimentação e dos divisores, 
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busquei aprofundar as operações abstratas, embora ainda utilizasse o apoio concreto. Mais uma vez 
busquei privilegiar o raciocínio abstrato pela interação social possibilitada pela fala dos alunos, 
procurando confrontar suas ideias com as de seus pares. Notei que os argumentos amadureciam à 
medida que os alunos ouviam seus colegas. 

6ª aula: Haviam 18 alunos presentes. Recolhi as malhas entregue na aula anterior. A grande maioria 
construiu simetria de reflexão, alguns de translação. Comecei a falar da simetria de rotação. Acredito que 
esta foi a que eles tiveram mais dificuldades. Foquei numa aula mais expositiva. Conceituei e mostrei o 
que seria uma rotação. Com novas malhas pedi que fizessem figuras com a nova simetria. A dificultado 
foi bem grande. Era comum que eles me pedissem novas malhas porque haviam “errado”. Terminei a 
aula pedindo que lembrassem de levar o geoplano para a aula seguinte. 

Esta aula segui uma tendência tradicional, em que eu explicava o exemplificava várias vezes. Foi uma 
aula que, embora estivesse usando material concreto, não seguiu a linha que eu havia pensado 
inicialmente. Neste caso, o desenvolvimento proximal proposto por Vigotski (1987) era possível graças a 
minha explicação. Neste caso atuei mais como fonte de informação do que como mediador do 
conhecimento. Busquei conceber outras estratégias para outra aula, em que trabalharíamos com o 
geoplano. 

7ª aula: Haviam 20 alunos. Recolhi as malhas com as simetrias de rotação. Muitos fizeram rotações, mas 
se perderam no caminho. Alguns trabalhos ficaram incompletos. Começamos a trabalhar com o geoplano 
em duplas. De modo geral os geoplanos foram bem feitos, embora alguns tenham sido terminado na sala 
de aula – um aluno levou um martelo e terminou de pregar dentro da sala. Levei elásticos coloridos para 
que realizassem os trabalhos. Pedi que fizessem um eixo vertical no centro do geoplano com o elástico e 
trabalhamos algumas reflexões. Ninguém teve problemas nessa etapa. A figura era de livre escolha. 
Depois orientei algumas figuras simples. Em seguida, pedi que um desafiasse o outro a fazer simetria. 
Apareceram polígonos de todo tipo, um mais complexo que o outro, mas todos foram capazes de realizar 
a tarefa com relativa facilidade. Pedi que ao final de cada tarefa eles levantassem o geoplano para que os 
outros pudessem ver o que haviam feito. Depois de mudar o eixo para a horizontal, pedi que colocassem 
o eixo na diagonal do geoplano e refletissem um triângulo. Nenhum aluno foi capaz de realizar a reflexão 
corretamente, exceto uma dupla. Uma menina usou o espelho do seu estojo de maquiagem para fazer a 
reflexão e, ao notar que estava errada, refez conforme a imagem do espelho. Pedi que todos mostrassem 
o geoplano e todos (exceção daquela dupla) haviam cometido o mesmo erro. Então discutimos essa 
reflexão. Retomamos o conceito de equidistante. Ao fim, relembrando o conceito, as duplas foram 
capazes de concluir a tarefa. Ressaltei a importância dos conceitos em matemática. Pedi que 
formulassem hipóteses do porquê dessa dificuldade, já que todos conseguiam fazer as reflexões 
anteriores. Muitos apontaram que o problemas é que estavam acostumados com os eixos verticais e 
horizontais. 

Mais uma vez o apoio concreto favoreceu o ambiente de aprendizagem, uma vez que a interação entre os 
alunos e o interesse na atividade eram nítidos. Para Garton (1992, p. 11) “[...] a interação social supõe 
envolvimento ativo [...] de ambos os participantes desse intercâmbio, trazendo a eles diferentes 
experiências e conhecimentos, tanto em termos qualitativos como quantitativos.” Isto se mostra na 
organização dos trabalhos em duplas e nas trocas de informação realizadas entre as duplas. Os alunos 
demonstraram a capacidade de autoanálise, ao apontar o motivo que acreditam ter causado a dificuldade 
com a reflexão. 

8ª aula: Haviam 20 alunos. Nesta aula falei do Teorema de Pick. Eles entenderam com bastante 
facilidade. Pedi que as duplas se desafiassem a calcular a área de polígonos simples usando o teorema. 
Eles fizeram com uma facilidade inacreditável, fazendo os cálculos mentalmente e achando graça da 
facilidade do conteúdo. 

Voltamos a sentar em duplas para continuar o trabalho com o geoplano. Falamos novamente de rotações. 
Ainda muita dificuldade com relação ao tema, mas o geoplano ajudou a compreender o ponto de rotação. 
Alguns começaram a usar os dedos como compasso para realizar as rotações. Outros pensavam no 
alinhamento diagonal dos pregos. Acredito que a dificuldade foi menor porque trabalhamos com 
rotações em múltiplos de 90º. Muitos associaram essa rotação às rotações feitas por programas de 
computador que manipular imagem e o que fazem também o smartphone quando “vira a tela”. Outros 
deram exemplos em jogos. Uma diversidade de exemplos surgiram quando pensaram em rodas e 
engrenagens, rompendo a multiplicidade de 90º. 

Ao relacionar o conteúdo com algo que eles conhecem no que tange a rotação, os alunos demonstraram 
que captaram o significado da rotação, conforme Vigotski (1988). A importância desse fato se dá quando 
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pensamos o quanto o aluno (ou o professor) distancia a matemática escolar da vida cotidiana. Além 
disso, quando os alunos apresentam exemplos diversificados de rotação, sem, contudo, se apegaram a 
um particular, mostram terem formado o conceito, conforme Vigotski (1988). 

9ª aula: Estavam presentes 19 alunos. Fizemos algumas atividades sobre as simetrias. Muitos estavam 
preocupados com avaliações e notas. Disse que os estava avaliando durante as atividades de sala e 
exercícios que foram entregues. Eles ficaram bastante preocupados. Pedi que não se preocupassem 
porque de modo geral todos participaram e tiveram bom desempenho nas aulas, mas que precisava que 
fizessem essa última atividade para que eu pudesse ver como cada um tinha assimilado o conteúdo. 
O nome “prova” foi inevitável. Todos eles se referiam à atividade como “prova”. O desempenho foi 
bom, mas como previsto nas aulas, a rotação foi o ponto fraco, sendo comumente confundida com a 
reflexão. Apesar disso, o desempenho me surpreendeu. 

10ª aula: Estavam presentes 19 alunos. Nesta aula, devolvi as avaliações corrigidas e discutimos sobre 
ela, dando retorno acerca do que eles haviam errado, buscando corrigir possíveis interpretações 
equivocadas. Esta aula transcorreu normalmente. O destaque ficou para o fato de eles estarem mais 
preocupados em comparar as respostas entre eles do que em ouvir o que eu apresentaria como 
“resposta correta”. 

Percebi que poderia ter diluído a avaliação escrita ao longo das aulas, para evitar a pressão que sentem 
ao se falar de avaliação, embora eles tenham feito com muito mais tranquilidade que normalmente 
fazem. Observei também que o tempo gasto foi praticamente o mesmo que normalmente utilizo para 
explanar o assunto, sendo que, nesta metodologia, em nenhum momento precisei chamar a atenção de 
qualquer aluno para a aula ou para o cumprimento da tarefa, além de ter sido muito mais significativo ao 
aluno a forma como foi abordado, conforme disseram nas aulas. Notadamente não houve problemas de 
conversa paralela ou dispersão, ao contrário os alunos estavam preocupados em discutir o assunto e 
mostravam-se bastante interessados. Os mais surpreendentes foram os casos de dois alunos: Sandro e 
Regina9. Sandro não parava em sala. A todo momento queria sair para fazer alguma coisa e, quando 
estava em sala, nunca sentava ou parava de conversar, sempre assuntos alheios à aula. Era um jovem que 
incomodava a turma do início ao fim e, nessa metodologia, era um dos que mais participava. Queria 
mostrar a todo momento como tinha entendido o assunto, dando exemplos e ajudando os colegas (que 
começaram a pedir ajuda a ele). E Regina (a que usou o espelho para fazer a simetria no geoplano) que 
simplesmente dormia em todas as aulas. Mesmo insistindo para que ficasse acordada, ela levantava a 
cabeça, fechava os olhos e dormia. Ela disse que aula ficou muito mais interessante e menos cansativa 
desse jeito, além de conseguir entender melhor a matéria. 

 

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pude perceber que o uso de materiais manipulativos, quando bem orientados e baseados em uma teoria 
pedagógica pertinente, possibilita a potencialização da aprendizagem, pois desperta o interesse do 
aluno, trazendo-o algo palpável para a construção do seu conhecimento em matemática, que muitas 
vezes é desenvolvido no plano abstrato. Ao contrário do que me parecia, o uso de materiais concretos 
não trouxe prejuízo ao tempo de trabalho. Outrossim, envolveu os alunos de tal modo que manteve-se o 
interesse pelo conteúdo durante todo o processo, possibilitando realizar as operações em sua vida 
cotidiana. Além disso, reduziu o desgaste físico e mental do fazer pedagógico ao buscar manter a atenção 
do aluno no assunto da aula, uma vez que não foi necessário chamar a atenção dos alunos, outrossim o 
cansaço, recompensador, aconteceu devido ao grande interesse  dos alunos pelo conteúdo. 

Aponto para a utilização de softwares de geometria dinâmica para trabalhar o conceito de rotação, uma 
vez que foi este o que trouxe mais dificuldades de compreensão. Além disso, acredito que as avaliações 
escritas seriam melhores aproveitadas de fossem trabalhadas ao longo do processo, embora os 
resultados tenham sido melhores que de anos anteriores. 

Finalmente, esta experiência me motivou a pensar outras propostas com o uso de matérias concretos em 
sala, porque superou minhas expectativas (pessimistas) iniciais. 
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Capítulo 15 
 

De volta às abelhas geômetras: volume de um alvéolo 
usando cálculo diferencial e integral 
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Nícolas Relvas Feitoza 

 

Resumo: Este trabalho apresenta resultados parciais referentes ao projeto de pesquisa: 

“Modelagem e atividades experimentais no ensino e aprendizagem de Cálculo Diferencial e 

Integral”. O objetivo geral do projeto é analisar como a Modelagem Matemática aliada a 

atividades experimentais auxiliam no ensino e aprendizagem de Cálculo Diferencial e 

Integral.  Os pesquisadores retomaram a temática das construções geométricas das abelhas 

nas colmeias. O problema proposto foi calcular o volume de um alvéolo utilizando 

geometria e cálculo diferencial e integral. A perspectiva do trabalho foi majoritariamente 

pautada na modelagem “pragmática e científica”, onde se evidencia a exploração dos objetos 

matemáticos bem como a construção do modelo. O resultado consistiu na construção do 

modelo que retorna o volume de um alvéolo em função das variáveis H, l e 𝜃 (Altura, lado 

da base e ângulo de inclinação, respectivamente) e sua validação utilizando o software 

geogebra. 

 

 

Palavras-chave: Modelagem Matemática; Modelagem Pragmática e Científica; Cálculo 

Diferencial e Integral; Aplicação do Cálculo; Volume. 
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1.INTRODUÇÃO  

Neste artigo será apresentado resultado parcial obtido pelo pesquisador juntamente com alunos de 
iniciação científica no contexto do desenvolvimento do projeto: “Modelagem e atividades experimentais 
no ensino e aprendizagem de Cálculo Diferencial e Integral”. Trata-se da construção de um modelo para 
calcular o volume de um alvéolo de uma colmeia em função de três variáveis: a altura H, o lado l da base 
hexagonal e o ângulo 𝜃 de inclinação dos losangos do “fundo” do alvéolo. 

O tema é relativamente conhecido, contudo, o desafio de Bassanezi (2011, p. 224), acerca do volume, 
pouco explorado. Igualmente é assunto oportuno para iniciação em Modelagem Matemática, uma vez 
que o tema é familiar, a situação de fácil compreensão e há apelação criativa em termos de geometria e 
otimização. 

A abordagem metodológica da Modelagem esteve mais alinhada com a perspectiva pragmática e 
científica (KAISER, 1995 apud LEITE, 2011), uma vez que a construção do modelo bem como os 
conteúdos matemáticos envolvidos receberam maior ênfase. O foco na construção do modelo bem como 
a exploração de conteúdos de geometria e do cálculo diferencial e integral mostraram isso. 

A pesquisa se desenvolveu a partir do estabelecimento do problema. Os pesquisadores (principalmente 
os alunos da iniciação científica) realizaram diversas leituras basilares sobre Modelagem Matemática. 
Em seguida pensou-se em como abordar a situação e com que ferramentas se trabalharia para tal. O 
caminho escolhido foi a decomposição adequada da forma em outras partes, sua ilustração em diversos 
“formatos” (para melhor compreensão geométrica). Depois, houve a exploração de conteúdo da 
geometria e do cálculo, principalmente o cálculo de volumes por integrais, para, finalmente, chegar-se à 
aplicação do ferramental matemático e a construção do modelo.  

O processo de validação foi a etapa final da proposta, quando os pesquisadores puderam manusear o 
software para construção de uma simulação da situação constando, assim, a validade da fórmula. 

 
2.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Modelagem Matemática tem se popularizado no meio educacional por conta de sua aplicação como 
Metodologia de Ensino. Entretanto, apesar de suas várias utilidades educativas, seu efetivo uso está 
longe do ideal. Nos cursos técnicos, tecnológicos e científicos, onde se percebe uma rica possibilidade de 
aplicação da Matemática e do Cálculo, ainda temos um formato de ensino nos moldes de séculos atrás, 
baseado na rigidez da fragmentação e no isolamento disciplinar. 

Tal fato nos permite verificar, por exemplo, que apesar do Cálculo ser considerado uma ferramenta 
matemática fundamental para resolução de problemas da vida real, não está sendo contemplado 
adequadamente sua compreensão conceitual e aplicabilidade na prática educativa. (BRAGA, 2013). 

O uso da Modelagem Matemática poderia auxiliar no processo de ensino e aprendizagem, pois 
possibilitaria ao estudante compreender melhor a Matemática, construir significados para situações 
reais além de formular modelos que descrevam experiências.  

Uma definição de Modelagem juntamente com a importância da experiência é descrita por Ferruzzi 
(2003): 

Assim, um conjunto de regras e procedimentos que guiam o modelador na 
obtenção de um modelo matemático que represente um problema extra-
matemático, utilizando-se para isso de técnicas matemáticas, conhecimentos 
científicos, experiência e criatividade é o que denomina-se Modelagem 
Matemática. (p. 36, grifo do autor).  

 

Bassanezi (2011, p. 177) faz um questionamento interessante:  

 

(...) como ensinar matemática de maneira que se torne um assunto agradável 
para a maioria, incluindo alunos e professores? (...) a nosso ver, a Modelagem 
Matemática utilizada como estratégia de ensino-aprendizagem é um dos 
caminhos a ser seguido para tornar um curso de matemática, em qualquer 
nível, mais atraente e agradável. (...) De fato, da nossa experiência como 
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professor e formador de professores, os processos pedagógicos voltados para 
as aplicações, em oposição aos procedimentos de cunho formalista, podem 
levar o educando a compreender melhor os argumentos matemáticos, 
incorporar conceitos e resultados de modo mais significativo e, se podemos 
assim afirmar, criar predisposição para aprender matemática porque passou, 
de algum modo, a compreendê-la e a valorizá-la”. 

 

No contexto do ensino superior, especificamente nas disciplinas de Cálculo Diferencial e Integral do 
curso de Licenciatura em Física, do Instituto Federal de Rondônia, temos tido preocupação com a notória 
dificuldade observada quanto à aprendizagem dos alunos. O agravo ainda se dá por se tratar de matéria 
de crescente importância no cenário científico e tecnológico em que vivemos. 

A Modelagem Matemática pode ser desenvolvida sob diversas perspectivas. Seguimos o pensamento de 
Bassanezi (2011, p. 16) sobre o que é modelagem: “A modelagem matemática consiste na arte de 
transformar problemas da realidade em problemas matemáticos e resolvê-los interpretando suas 
soluções na linguagem do mundo real”. Biembengut e Hein (2013) conceituam: 

Modelagem matemática é o processo que envolve a obtenção de um modelo. 
Este, sob certa ótica, pode ser considerado um processo artístico, visto que, 
para se elaborar um modelo, além de conhecimento de matemática, o 
modelador precisa ter uma dose significativa de intuição e criatividade para 
interpretar o contexto, saber discernir que conteúdo matemática melhor se 
adapta e também ter senso lúdico para jogar com as variáveis envolvidas. (p. 
12). 

Alguns definem a modelagem como uma metodologia que favorece a motivação, a cooperação e 
criatividade. (BIEMBENGUT, HEIN, 2013). 

Não deixemos de mencionar seu enfoque epistemológico voltado à área pragmática e científica (KAISER, 
1995 apud LEITE, 2011), quando a ênfase da modelação recai na construção do modelo em si, assim 
como na exploração dos objetos matemáticos utilizados.  

Nessa pesquisa, a modelagem foi conceituada como proposto por Bassanezi (2011, p. 16) e utilizada na 
perspectiva pragmática e científica como processo para obtenção de modelos matemáticos e aplicação 
da Matemática. 

 

3.ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Neste texto mostraremos resultados parciais referentes ao projeto: “Modelagem e atividades 
experimentais no ensino e aprendizagem de Cálculo Diferencial e Integral”. O projeto trata-se de uma 
pesquisa qualitativa e quantitativa de cunho exploratório.  

Especificamente neste resultado parcial, os seguintes objetivos específicos foram alcançados: 
“Compreender aspectos conceituais da Modelagem” e “Formular modelos matemáticos”. 

Inicialmente estudantes/pesquisadores do projeto, fizeram uma investigação sobre o “estado da arte” da 
Modelagem Matemática. Fizeram algumas leituras de referência básica, tais como Almeida (2013), 
Bassanezi (2011), Biembengut (2013) e Giordano (2003).  

Em seguida, tiveram que pesquisar e resolver o desafio, orientado pelo professor/pesquisador, inspirado 
no “Projeto 4.1. Determine o volume do alvéolo, usando geometria e cálculo integral” Bassanezi (2011, p. 
224).  

Os pesquisadores realizaram, por várias semanas, com auxílio do orientador, análises e experimentos de 
modo a subsidiar a construção do modelo. Desenharam no software geogebra a forma espacial (figura 1) 
e verificaram possíveis abordagens do tema específico (cálculo do volume de um alvéolo) em artigos, 
livros e revistas.  
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O fato é que, pelo menos em língua portuguesa e no contexto brasileiro, tal modelo ainda não 
foi abordado, na perspectiva em questão. Assim, trata-se de um tema relativamente conhecido, 
contudo, com o desafio de Bassanezi (2011, p. 224), pouco explorado. Desta forma, entende-se 
que na abordagem da questão subjaz certa dose de novidade. 

Figura 1 – Desenho de um alvéolo utilizando o geogebra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

4.DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

A situação-problema a ser solucionada foi proposta por Bassanezi (2011, p. 224): “Projeto 4.1. 
Determine o volume do alvéolo, usando geometria e cálculo integral”. 
Uma representação do alvéolo pôde ser vista na figura 1. Nela temos alguns detalhes importantes que 
serão adotados para construção do modelo quais sejam: 1) A altura, 𝑂𝑉̅̅ ̅̅ , será H; 2) O lado da base 
hexagonal, 𝑎𝑏̅̅ ̅, será l; 3) O ângulo 𝜃 = 𝑂�̂�𝐵; 4) O modelo será escrito em termos das variáveis H, l e 𝜃. 
A ideia básica para encontrar o modelo foi decompor o alvéolo em três partes principais e, em seguida, 
utilizar o método do “fatiamento” proposto por Stewart (2013, p. 389) para o cálculo do volume. 
A primeira forma da decomposição é a pirâmide de base triangular formada pela secção horizontal 
passando pelos vértices A, C e E no “fundo” do alvéolo, conforme figura 2. 
 

Figura 2 – Pirâmide de base triangular “fundo” do alvéolo. 

 

 

 

 

 

A altura h dessa pirâmide corresponde ao segmento 𝑉𝐽̅̅ ̅, figura 3. 

Figura 3 – Altura h da Pirâmide de base triangular “fundo” do alvéolo. 
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Assim, temos: 

𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃 =
ℎ

𝑙
2

 

ℎ =
𝑙

2
𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃 

O volume da pirâmide pode ser calculado como segue. 
Colocamos o vértice V da pirâmide na origem do sistema com o eixo x ao longo do seu eixo central. Um 
plano 𝛼 que passa por x e é perpendicular ao eixo x intercepta a pirâmide formando um triângulo 
equilátero – com lado de comprimento s, figura 4.  

 

Figura 4 – Pirâmide na origem do sistema com secção triangular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Projetando a forma no plano xOy é possível perceber a relação entre triângulos semelhantes, o que 
possibilita expressar s em função de x, figura 5. 

Temos, então: 
𝑥

𝑙. 𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2

=
𝑠

𝐿
 

𝑠 =
𝐿. 𝑥

𝑙. 𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2

=
2. 𝐿. 𝑥

𝑙. 𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
 

𝑆𝑒𝑛𝑑𝑜 𝐿 = 𝑙√3,  deduzido da figura 1, em que 𝐴𝐶̅̅ ̅̅ = 𝑎𝑐̅̅ ̅. Pela lei dos cossenos é fácil perceber que 𝑎𝑐̅̅ ̅ =

𝑙√3 = 𝐿 

Figura 5 – Projeção da pirâmide e secção transversal no plano xOy. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 



Série Educar – Volume 19 – Matemátic a 

 
 

 
 

109 

Logo, 

𝑠 =
2. 𝑙√3. 𝑥

𝑙. 𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
=
2. √3. 𝑥

𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
 

 

Portanto, a área da secção é  

𝐴 =
𝑠²√3

4
 

𝐴(𝑥) =
(
2. √3. 𝑥
𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃 )²√3

4
=
3√3. 𝑥²

𝑐𝑜𝑡𝑔²𝜃
 

E seu volume é dado por 

𝑉1 = ∫
3√3. 𝑥2

𝑐𝑜𝑡𝑔2𝜃

𝑙.𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2

0

𝑑𝑥 =
3√3

𝑐𝑜𝑡𝑔²𝜃
∫ 𝑥²

𝑙.𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2

0

𝑑𝑥 =
3√3

𝑐𝑜𝑡𝑔²𝜃
(
𝑥³

3
)
|
|
0

𝑙.𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2

 

 𝑉1 =
3√3

𝑐𝑜𝑡𝑔2𝜃

(

 
(
𝑙. 𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2 )

3

3

)

 =
√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

8
 

A segunda forma encontrada após a decomposição foi uma espécie de prisma hexagonal seccionado por 
três planos com inclinação 𝜃, tais planos passando, respectivamente pelos vértices A, B, C; C, D, E e E, F, 
A. A altura compreende a distância do vértice A até a base do prisma feita a partir da secção da forma 
original por um plano perpendicular passando pelos vértices B, D e F, figura 6. 

Figura 6 – Prisma com secções oblíquas em ABC, CDE e EFA. 

 

 

 

 

 

Pode-se reconhecer, por análise geométrica, que o prisma em questão sofreu a “retirada” de três 
pirâmides triangulares como efeito das secções oblíquas. Desta forma, seu volume pode ser calculado a 
partir da subtração das três pirâmides do volume do prisma hexagonal regular cujo plano da base passa 

por FBD e a altura ℎ =
𝑙.𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

2
, uma vez que 𝑉𝐽̅̅ ̅ = ℎ′𝐵̅̅̅̅̅ pela propriedade das diagonais de um 

paralelogramo se intersectarem no ponto médio, figura 1.  
O volume desse prisma é dado por 

𝑉𝑎 = ∫ 𝐴(𝑥)𝑑𝑥

𝑙
2
𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

0

 

Sendo 𝐴(𝑥) a área da secção transversal do prisma num ponto x qualquer é 

𝐴(𝑥) =
3√3𝑙2

2
 

Pois, é a área do hexágono da base de lado l. 
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Assim, temos: 

𝑉𝑎 = ∫
3√3𝑙2

2
𝑑𝑥

𝑙
2
𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

0

=
3√3𝑙2

2
∫ 𝑑𝑥

𝑙
2
𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

0

=
3√3𝑙2

2
(𝑥)
|
|
0

𝑙.𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2

 

𝑉𝑎 =
3√3𝑙2

2
(
𝑙. 𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

2
) =

3√3𝑙3𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

4
 

Calculemos o volume de uma das pirâmides (que foram retiradas do prisma), figura 7. 

A base da pirâmide é o triângulo isósceles de vértices ACh’ cuja altura 𝐵ℎ′̅̅ ̅̅̅ = ℎ =
𝑙.𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

2
. 

Colocamos o vértice B da pirâmide na origem do sistema com o eixo x ao longo do seu eixo 
central. Um plano 𝛾 que passa por x e é perpendicular ao eixo x intercepta a pirâmide formando um 
triângulo isósceles – com altura de comprimento s (o triângulo não é equilátero, pois isso s representa a 
altura e não o lado). 

Figura 7 – Pirâmide “retirada” do prisma por corte oblíquo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Projetando a forma no plano xOy é possível perceber a relação entre triângulos semelhantes, o que 
possibilita expressar s em função de x, figura 8. 

Figura 8 – Projeção pirâmide “retirada” do prisma por corte oblíquo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Temos, então: 

𝑠

𝑙
2

=
𝑥

ℎ
 

𝑠

𝑙
2

=
𝑥

𝑙. 𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2

→ 𝑠 =
𝑥.
𝑙
2

𝑙. 𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2

=
𝑥

𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
 

É possível mostrar que para cada valor de x escolhido, a secção transversal da pirâmide forma 

um triângulo isósceles de lados iguais medindo 2𝑠, base 2𝑠√3 e altura 𝑠.  
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Portanto, a área da secção transversal será 

𝐴(𝑥) =
2𝑠√3. 𝑠

2
= 𝑠²√3 

𝐴(𝑥) = √3
𝑥²

𝑐𝑜𝑡𝑔²𝜃
 

O volume dessa forma, utilizando o método do fatiamento, é dado por 

𝑉𝑏 = ∫ √3
𝑥²

𝑐𝑜𝑡𝑔²𝜃
𝑑𝑥

𝑙
2
𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

0

=
√3

𝑐𝑜𝑡𝑔²𝜃
∫ 𝑥²𝑑𝑥

𝑙
2
𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

0

=
√3

𝑐𝑜𝑡𝑔²𝜃
(
𝑥3

3
)
|
|
0

𝑙.𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃
2

 

𝑉𝑏 =
√3

𝑐𝑜𝑡𝑔²𝜃

𝑙³. 𝑐𝑜𝑡𝑔³𝜃
8
3

=
√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

24
 

Como são três pirâmides dessas, o volume das três somadas é 

𝑉𝑐 = 3𝑉𝑏 

𝑉𝑐 =
3. √3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

24
=
√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

8
 

Finalmente, o volume total 𝑉2 da forma dada pela figura 6, é calculada pela subtração 

𝑉2 = 𝑉𝑎 − 𝑉𝑐  

𝑉2 =
3√3𝑙3𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

4
−
√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

8
 

𝑉2 =
5√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

8
 

Por último, a terceira forma encontrada após a decomposição foi um prisma hexagonal resultante da 
secção perpendicular passando pelos vértices B, D e F da forma original. Ou seja, a parte “de baixo”, que 
sobrou do alvéolo após a retirada das duas formas mencionadas anteriormente. Sua altura é o segmento 
𝐺𝑂̅̅ ̅̅ = 𝐻 − 𝑙𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃. 

O volume desse prisma é dado por 

𝑉3 = ∫ 𝐴(𝑥)𝑑𝑥
𝐻−𝑙𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

0

 

Sendo 𝐴(𝑥) a área da secção transversal do prisma hexagonal num ponto x qualquer é 

𝐴(𝑥) =
3√3𝑙2

2
 

Pois, é a área do hexágono da base de lado l. Note-se que tal área é independente de x. 

Assim, temos: 

𝑉3 = ∫
3√3𝑙2

2
𝑑𝑥

𝐻−𝑙𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

0

 

𝑉3 =
3√3𝑙2

2
∫ 𝑑𝑥
𝐻−𝑙𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

0

=
3√3𝑙2

2
(𝑥)
|
|
0

𝐻−𝑙𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

 

𝑉3 =
3√3𝑙2

2
(𝐻 − 𝑙𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃) 

  



Série Educar – Volume 19 – Matemátic a 

 
 

 
 

112 

O modelo para o volume total do alvéolo consiste em somar o volume das três partes, o que resulta em: 

𝑉 = 𝑉1 + 𝑉2 + 𝑉3 

𝑉 =
√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

8
+
5√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

8
+
3√3𝑙2

2
(𝐻 − 𝑙𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃) 

𝑉 =
6√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

8
+
3√3𝑙2

2
𝐻 −

3√3𝑙3

2
𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃 

𝑉 =
3√3𝑙2

2
𝐻 +

3√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

4
−
3√3𝑙3

2
𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃 

𝑉 =
3√3𝑙2

2
𝐻 −

3√3𝑙³𝑐𝑜𝑡𝑔𝜃

4
 

O modelo ainda pode ser refinado visando a simplificação do sistema, talvez limitando toda expressão a 
uma única variável. Um cálculo parecido foi realizado, segundo Tahan (1973, p. 109), por Samuel Kònig 
(1712-1757), que deduziu o volume ótimo em termos do ângulo agudo 𝛽 de abertura do losango do 
“fundo” do alvéolo. Entretanto, os pesquisadores não encontraram os cálculos ora aludidos pelos meios 
de que dispunham até o momento. 

 
5. VALIDAÇÃO 

A etapa da validação de um modelo é essencial para se ter o processo de modelagem completo, 
determinando a validade da formulação. A seguir será mostrado, sucintamente, os aspectos mais 
significativos em termos de formulação da estrutura e validação do modelo utilizando o software 
geogebra. 
O modelo do alvéolo foi construído inscrito em um prisma hexagonal, utilizando as ferramentas próprias 
do geogebra. O alvéolo foi montado considerando as decomposições das formas citadas no artigo. Uma 
vez construída a forma geométrica no computador, foram feitas simulações para diversos valores das 
variáveis H, l e θ.  
Utilizou-se o recurso “controle deslizante” para ser possível testar uma ampla variação nas entradas das 
incógnitas. O “controle deslizante” permite a regulagem dos limites mínimos e máximos da variável, que 
foram ajustados para os valores do domínio do modelo, principalmente em relação ao ângulo θ que tem 
significado apenas no intervalo 0 < 𝜃 < 90º.  
Outro ajuste possível no “controle deslizante” diz respeito ao incremento, ou seja, no tamanho da 
variação de um número para outro. Assim, os números podem se suceder a cada décimo, centésimo, 
milésimo, etc. A aproximação pode ser tão melhor quanto for pequeno o incremento escolhido. 
Assim sendo, com a forma construída, “controle deslizante” configurado, pode-se perceber que o cálculo 
para o volume do alvéolo feito pelo software, calculando separadamente as formas decompostas do 
alvéolo, coincidiram com os valores retornados pelo modelo, figura 8. 
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Figura 8 – Validação do modelo. 

 

 

Uma observação a ser feita é que na figura 8, a variável t indica o volume do alvéolo calculado pelo 

modelo encontrado, enquanto a variável v indica o volume calculado pelo geogebra a partir das 

decomposições da forma. 

Vários testes foram realizados sempre encontrando resultados idênticos. Seguiu-se a uma importante 

implicação, quanto menor era o valor do “incremento” configurado, mais testes tínhamos para os limites 

máximo e mínimo atribuídos às variáveis dadas que confirmavam os resultados. Assim, se esse 

“incremento” tendesse para um número infinitamente pequeno, teríamos um número infinitamente 

grande de testes para os possíveis volumes. Todos esses resultados com valores coincidentes. Portanto, 

conclui-se que o modelo deve reagir da mesma maneira para qualquer número real dentro do domínio. 

Logo, constata-se a validade do modelo. 

 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção do modelo matemático apresentado proporcionou aos pesquisadores a oportunidade de 
adentrar no universo da Modelagem Matemática, especialmente na perspectiva pragmática e científica. 

De modo geral, houve um consenso em observar que trabalhar com Modelagem Matemática traz o 
benefício da aplicação prática. A visão da realidade pode ser manuseada em situações-problema que 
exigem a revisão Matemática, ora em temas fundamentais, ora em assuntos de cunho mais complexo, 
com o fim de proporcionar subsídios de solução dos problemas, ou seja, a construção do modelo.  

Entretanto, além do apelo revisionista da Matemática, existe de forma latente o impulso para se pensar e 
raciocinar o problema, insistentemente, em busca de respostas ainda não conhecidas. O exercício do 
olhar atento é requerido, a constante prática de analogias é necessária. Pode-se dizer que uma visão 
intuitiva e criativa é necessária. Assim, tais elementos, basilares na pesquisa científica, são 
exaustivamente utilizados em Modelagem. A construção do conhecimento torna-se consequência 
inevitável do labor científico. 

Além do trabalho conteudista, revisionista e da metodologia científica trabalhada, é oportuno ainda 
comentar sobre o aspecto da interdisciplinaridade e do trabalho em equipe. A Modelagem viabiliza isso e 
facilita a contextualização dos conteúdos. 
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Capítulo 16 
 

Matemática computacional e sistemas lineares: O uso 
do Scilab para implementação do Método Gauss-
Seidel 
 

Elvira Carmen Farias Agra Leite 

Amanda Gabriely da Silva Barbosa 

 Joab dos Santos Silva 

Jonathas Jerônimo Barbosa 

 

Resumo: Esse relato descreve uma experiência sobre a realização de um minicurso 

utilizando o software Scilab (ScientificLaboratory) como ferramenta didática para 

aplicação em cálculos numéricos na resolução de sistemas lineares, pelo método 

iterativo de Gauss-Seidel. Apresenta as atividades e procedimentos efetuados, desde 

introdução à Matemática Computacional, passando pela revisão das formas de 

resolução de sistemas de equações lineares, bem como pela aplicação manual do 

método de Gauss-Seidel, à implementação da rotina do Método de Gauss-Seidel no 

Scilab e sua aplicação em atividades. Observou-se nos cursistas uma grande 

participação, desenvolvimento cognitivo e motivação, podendo essa metodologia 

representar um diferencial no processo de ensino-aprendizagem, justificando-se assim 

o seu uso. Concluímos, portanto, que o auxílio da tecnologia no processo de ensino-

aprendizagem de sistemas de equações lineares encontra forte colaboração na 

utilização de ferramentas computacionais para melhor compreensão desse conteúdo 

matemático. 

 

Palavras-chave: Tecnologia; Matemática Computacional; Scilab; Sistemas Lineares. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo descrever uma experiência na qual, por meio de um minicurso, 
fizemos o uso do software Scilab (ScientificLaboratory) como facilitador na resolução de Sistemas de 
Equações Lineares 𝑆𝑛 , de 𝑛 equações com 𝑛 incógnitas, pelo do método iterativo de Gauss-Seidel. 

Bourbaki (1999) apud Santos (2007) revela que a teoria de determinantes e matrizes “é um dos mais 
antigos e um dos mais novos da Matemática”. Na Antiga Babilônia, na dinastia Hamurabi (de1800 a.C. 
a1600 a.C.), já é possível encontrar cálculos para resolução de problemas algébricos com duas 
incógnitas. Segundo Santos (2007), enunciados decifrados a partir das tabuletas encontradas por 
arqueólogos mostram que, para esse povo, as incógnitas eram grandezas geométricas que 
representavam comprimento, largura ou área, o que lhes permitia resolver sistemas simples. 

Nos séculos II a.C. e I a.C. já existia na China um algoritmo para resolução de sistemas lineares, cuja 
essência remeteria posteriormente ao Método da Eliminação de Gauss, através da redução de uma 
matriz à sua matriz triangular equivalente, dispondo os coeficientes em uma tabela, divergindo pelo fato 
de cada equação ocupar uma coluna ao invés de uma linha. 

De acordo com Philippi (2003), nos séculos XIX e XX já se dominavam as técnicas de substituição e de 
eliminação, bem como as fórmulas de Cramer. Diferentes métodos de resolução são objetos de estudo 
neste período, determinando, ao longo da história, oito métodos de resolução de sistemas: adição, 
eliminação, substituição, Cramer, gráfico, mínimos quadrados de Legendre (1805), “dupivot” de Gauss e 
“aproximado” de Jacobi. Ainda segundo Philippi (2003), a maioria dos livros didáticos apresenta os 
conteúdos de Sistemas de Equações Lineares para o Ensino Fundamental de forma muito abstrata, sem 
significação prática, tornando o conteúdo pouco atrativo aos alunos. 

No tocante à classificação quanto ao número de soluções, “Um sistema linear se diz indeterminado, 
impossível ou determinado quando admite mais de uma solução, nenhuma solução ou uma única 
solução, respectivamente” (Lima, 2016).  Segundo Barroso et al. (1987), a resolução numérica de um 
sistema linear é feita, em geral, por dois caminhos: os métodos diretos e os métodos iterativos. Os 
primeiros determinam a solução de um sistema linear com um número finito de operações, enquanto os 
últimos consistem em encontrar a solução �̅� de um sistema linear 𝐴𝑥 = 𝑏, calculando uma sequência 

𝑥(1), 𝑥(2), … , 𝑥(𝑘), … de aproximação de �̅�, sendo dada uma aproximação inicial 𝑥(0), transformando o 
sistema dado num equivalente da forma 𝑥 = 𝐹𝑥 + 𝑑,  onde 𝐹 é uma matriz 𝑛 × 𝑛 e 𝑥 e 𝑑 são matrizes 𝑛 ×
1. 

Os métodos iterativos estudados em componentes curriculares comumente denominadas como Cálculo 
numérico são o Método de Jacobi que, de forma geral, pode ser escrito como (Arenales, 2017): 

 

𝑥𝑖
𝑘+1 =

1

𝑎𝑖𝑖
[𝑏𝑖 −∑𝑎𝑖𝑗𝑥𝑗

𝑘 − ∑ 𝑎𝑖𝑗𝑥𝑗
𝑘

𝑛

𝑗=𝑖+1

𝑖−1

𝑗=1

] 

 

e o Médodo de Gauss-Seidel, que pode ser escrito da seguinte forma: 

 

𝑥𝑖
𝑘+1 =

1

𝑎𝑖𝑖
[𝑏𝑖 −∑𝑎𝑖𝑗𝑥𝑗

𝑘+1 − ∑ 𝑎𝑖𝑗𝑥𝑗
𝑘

𝑛

𝑗=𝑖+1

𝑖−1

𝑗=1

] 

 

No processo iterativo de Gauss-Seidel no momento de se calcular 𝑥𝑗
𝑘+1 usamos todos os valores 𝑥1

𝑘+1, ..., 

𝑥𝑗−1
𝑘+1 que já foram calculados e os valores 𝑥𝑗+1

𝑘 , ..., 𝑥𝑛
𝑘 restantes, com isso esse método converge para a 

solução mais rapidamente que o Método de Jacobi. 

A Matemática Computacional consiste na aplicação de técnicas matemáticas, estatísticas e 
computacionais na resolução de problemas de diferentes áreas, tais como engenharia, medicina, 
agricultura, estatística, finanças, entre outras, buscando resolver problemas do mundo real (e abstrato), 
empregando ou criando modelos matemáticos, através da utilização do computador como ferramenta de 
trabalho, estabelecendo uma ponte entre a matemática e a computação. 
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Segundo D’Ambrosio (1997) apud Miskulin (2005), a Ciência e a Tecnologia se conciliam, integrando-se 
em um processo de busca de novas formas de explicação, de novos modos de se compreender a 
realidade vigente. As novas tecnologias nos permitem oferecer uma educação renovada, diante da 
possibilidade de aprimorar o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando ao aluno usufruir de 
ferramentas mais sofisticadas. 

Através do uso de softwares, o aprendizado pode se tornar mais estimulante, aumentando a 
compreensão e o interesse dos alunos nas diversas áreas do conhecimento, especialmente na 
Matemática, visando a estimular a buscar de soluções computacionais que possibilitem uma melhor 
compreensão da matemática. 

A utilização do Scilab como ferramenta didática para facilitar o processo de ensino-aprendizagem de 
sistemas lineares é uma alternativa que pode se mostrar muito eficaz para compreensão dos métodos 
iterativos, especialmente o método de Gauss-Seidel, aqui enfocado. Sua escolha foi baseada no fato de ser 
um software livre e Open Source para computação numérica, fornecendo um poderoso ambiente 
computacional para engenharia e aplicações científicas. Está disponível para download gratuitamente 
em http://www.scilab.org, incluindo centenas de funções matemáticas. Dentre as ferramentas 
disponíveis no Scilab destacamos recursos abrangentes como: gráficos 2D e 3D, animações, polinômios, 
funções, matrizes, sistemas lineares, etc. 

A escolha por nós pelo software Scilab para o desenvolvimento da atividade se deve pelo fato de ser um 
software livre, similar ao Matlab®, com interface gráfica e linguagem de programação de alto nível, cuja 
sintaxe é mais próxima da nossa linguagem, distanciando-se mais da linguagem de máquina (linguagem 
de baixo nível). 

Segundo Pires (2004) apud Mariani et al. (2005) as principais características do Scilab são: 

(1) é um programa de distribuição gratuita, com código fonte disponível, sua 
linguagem é simples e de fácil aprendizado; (2) possui um sistema de auxílio 
ao usuário (help); (3) apresenta recursos para geração de gráficos 
bidimensionais, tridimensionais e animações; (4) implementa diversas 
funções para manipulação de matrizes, incluindo operações de união, acesso e 
extração de elementos, transposição, adição e multiplicação de matrizes; (5) 
permite trabalhar com polinômios, funções de transferência, sistemas lineares 
e grafos; (6) apresenta facilidades para a definição de funções; (7) permite o 
acesso a rotinas escritas nas linguagens Fortran ou C; (8) pode ser acessado 
por programas de computação simbólica como o Maple, que é um programa 
comercial, ou o MuPAD, que é um programa livre para uso em instituições de 
ensino/pesquisa; (9) suporta o desenvolvimento de conjuntos de funções 
voltadas para aplicações específicas, os chamados toolboxes. (Pires, 2004, 
apud Mariani et al., 2005) 

O fácil acesso ao software juntamente com o fato deste trabalhar com linguagem de alto nível, de forma 
que uma apresentação introdutória do mesmo possibilita seu manuseio com certa habilidade para 
iniciantes, tornam possível a replicação da atividade aqui relatada. A utilização de ferramentas 
computacionais constitui um importante vetor para estimular e potencializar o aprendizado em 
matemática e, nessa perspectiva, o Scilab apresenta-se como uma ferramenta computacional que oferece 
recursos abrangentes. 

 

2. METODOLOGIA 

O nosso trabalho foi realizado no formato de um minicurso com duração de 4 (quatro) horas ofertado no 
X EPBEM e V ECMAT10, em 2018, com a finalidade do desenvolvimento experimental de códigos livres no 
Scilab para resolução de sistemas lineares pelo método iterativo de Gauss-Seidel. 

A proposta foi aplicada aos cursistas de acordo com a seguinte programação: 

1. Introdução à Matemática Computacional, como aplicação de técnicas matemáticas, estatísticas e 
computacionais na resolução de problemas de diferentes áreas para resolver problemas do mundo real 

                                                 
10X Encontro Paraibano de Educação Matemática & V Encontro Cajazeirense de Matemática 

http://www.scilab.org/


Série Educar – Volume 19 – Matemátic a 

 
 

 
 

118 

(e abstrato), empregando ou criando modelos matemáticos, utilizando o computador como ferramenta 
de trabalho e criando uma ponte entre a matemática e a computação; 

2. Resolução manual de um sistema linear pelo método iterativo de Gauss-Seidel, para 
visualização de seu algoritmo, calculando-se a sequência de aproximações necessárias para se chegar a 
uma solução com a exatidão desejada; 

3. Apresentação do software Scilab, com explicação das principais ferramentas necessárias às 
atividades propostas, funções básicas para manipulação de matrizes, implementação de rotinas e sua 
apresentação como ferramenta para ajudar nos cálculos de diversos problemas matemáticos; 

4. Proposta de atividade: implementação de um programa para resolução de sistemas lineares pelo 
método Gauss-Seidel, através de uma rotina que recebe a matriz dos coeficientes, a matriz das 
constantes, a quantidade de casas decimais para o erro e devolve o vetor com os resultados e a 
quantidade de iterações realizadas; 

5. Resolução de uma lista de atividades com aplicações de sistemas lineares 𝑆𝑛 de 𝑛 equações com 
𝑛 incógnitas selecionadas para estudo de suas particularidades. 

 

3. RESULTADOS 

Após a apresentação do conceito de Matemática Computacional e de sua empregabilidade na criação de 
modelos matemáticos, como pontes entre a matemática e a computação, e da explicação dos métodos de 
resolução de sistemas de equações lineares, estudadas desde o ensino fundamental até o ensino 
superior, passamos à resolução manual do sistema linear 

 

{

5𝑥1 + 𝑥2 + 𝑥3 = 5
3𝑥1 + 4𝑥2 + 𝑥3 = 6
3𝑥1 + 3𝑥2 + 6𝑥3 = 0

 

 

pelo método iterativo de Gauss-Seidel com 𝑥0 = (0,0,0) e 𝑡𝑜𝑙 = 10−2, para visualização de seu algoritmo, 
calculando-se a sequência de aproximações necessárias para se chegar a uma solução com a exatidão 
desejada. 

Os cursistas participaram ativamente, acompanhando os cálculos de cada passo, por meio do 
preenchimento da Tabela 1. 

 

Tabela 1: Iteração, vetor solução e erro. 
Iter. 1 2 3 4 5 6 7 

𝑥1        

𝑥2        

𝑥3        

Erro        

Fonte: Autores. 

 

que lhes foi entregue e utilizando suas calculadoras para ajudar na resolução até chegarmos ao erro 
tolerado, que para este exemplo foi definido como  

 

𝐸𝑟𝑟𝑜 = 𝑑𝑘 = max
1≤𝑖≤𝑛

|𝑥𝑖
𝑘 − 𝑥𝑖

𝑘−1| 

 

ponto em que deveríamos encerrar as iterações. 

Através dessa participação, os alunos puderam ter a ideia da grande demanda de cálculos para a 
resolução de um sistema simples, o que levantou a indagação de como conseguir chegar a resultados de 
sistemas maiores, por um processo tão trabalhoso. 
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A partir desse ponto foi apresentado o software Scilab, com explicação dos principais comandos e 
ferramentas necessárias às atividades propostas, neste caso, entrada de dados, manipulação simples de 
matrizes, comandos de repetição e implementação de rotinas. 

Dando continuidade, os cursistas receberem uma proposta de atividade, através da qual deveriam 
realizar a implementação de um programa para resolução de sistemas lineares pelo método Gauss-
Seidel. Os comandos foram disponibilizados em material escrito e eles poderiam ir construindo os 
passos do programa e tirando as dúvidas do que cada parte representaria no resultado final. 

A rotina desenvolvida para resolução de sistemas lineares pelo método Gauss-Seidel recebia como 
parâmetro a matriz dos coeficientes, a matriz das constantes e a quantidade de casas decimais do erro 
tolerado, e devolvia o vetor dos resultados e a quantidade de iterações realizadas. 

Para que os cursistas tivessem maior compreensão dos resultados, como saída apresentavam-se 
detalhadas as iterações realizadas e os resultados parciais encontrados eram apresentados em tela. 
Através desse passo-a-passo, observamos haver uma maior compreensão acerca do processo realizado 
até a visualização final da saída, com o vetor de resultados. Dessa forma, eles poderiam comparar a saída 
do programa com a resolução do sistema que havíamos resolvido manualmente. 

Alguns cursistas, devido à pouca familiaridade com códigos e implementações, demoraram um pouco 
mais a assimilar as linhas de comando, gerando alguns erros em comandos simples. Apesar disso, a 
maioria deles conseguiu compilar o programa, obtendo os mesmos resultados da resolução manual, 
deixando-os bastante animados com a rapidez do processamento dos dados fornecidos. 

Como última fase do minicurso, passamos à resolução de uma lista contendo 5 (cinco) atividades com 5 
(cinco) de sistemas lineares que deveriam ser resolvidas através do programa implementado, com 
sistemas de até 10 incógnitas. A quinta atividade tratava de uma aplicação de sistemas lineares a um 
problema envolvendo circuito elétrico, para o qual se faz necessário o conceito de corrente elétrica de 
um nó para outro, e do uso da Lei de Kircchoff que trata da soma algébrica das correntes em cada nó. 
Diferentemente das 4 (quatro) atividades anteriores, na quinta atividade o sistema linear não foi dado, 
sendo necessárias, portanto, a interpretação do problema, a obtenção das equações lineares e a 
formação do sistema linear para, portanto, aplicar a rotina de Gauss-Seidel com o Scilab. 

O envolvimento e a participação dos cursistas foram bastante satisfatórios, o que pode ser corroborado 
pelo fato de termos ultrapassado em cerca de 30 (trinta) minutos o tempo do término do minicurso. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final dessa experiência, concluímos que o auxílio da tecnologia no processo de ensino-aprendizagem 
de sistemas lineares justifica a utilização de ferramentas computacionais para melhor compreensão 
desse conteúdo matemático. 

Acreditamos que além da resolução de sistemas lineares, existem muitos outros problemas que, a partir 
da utilização da Matemática Computacional, podem ser amplamente explorados pelos alunos. 

No caso particular do minicurso ministrado, pudemos notar a participação crítica dos cursistas, com 
sugestões da utilização do código-fonte para posteriores alterações na rotina programada. Dessa forma, 
segundo o mesmo raciocínio, o programa poderia ser alterado para a resolução de sistemas por outros 
métodos, como o de Jacobi, ou para recebimento de parâmetros diferentes, como a quantidade máxima 
de iterações permitidas, ou retornando outras saídas desejadas, tudo a partir do código-fonte inicial. 

Por fim, esperamos que a utilização das tecnologias disponíveis na atualidade se torne cada vez mais 
frequentes em sala de aula e possa refletir em resultados positivos na compreensão matemática de 
diversos conceitos, fomentando a troca de experiências e o compartilhamento de informações, com o 
objetivo de favorecer uma aprendizagem cada vez mais significativa da Matemática. 
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Capítulo 17 
 

Modelagem matemática e computacional aplicada no 
cálculo do imposto de renda pessoa física no Brasil 
 

Alexandre Duarte Washington 

Thiago Linhares Brant Reis 

 

 
 

Resumo: Utilizando-se o Cálculo Diferencial e Integral, desenvolveu-se um novo 

modelo para o cálculo do IRPF e compararam-se os impostos cobrados através deste 

novo modelo com a atualtabela do IRPF. O resultado é bastante interessante. 

 

Palavras-chave: Imposto de renda pessoa física,Cálculo Diferencial e Integral, Soma de 

Riemann. 
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1. INTRODUÇÃO  

O imposto de renda no Brasil foi instituído através da Lei 4.625, em 31 de dezembro de 1922, durante o 
governo de Artur Bernardes, que orçou a Receita dos Estados Unidos do Brasil para o ano seguinte. 

Desde então, a correção da tabela do imposto de renda fica a cargo dos governos e os critérios ficam a 
cargo do poder executivo. Como a atualização da tabela do imposto de rendaé pouco frequente, o 
governo consegue ampliar naturalmente sua arrecadação, pois os salários tendem a aumentar, 
acompanhando o índice da inflação, enquanto a base de cálculo do imposto permanece a mesma. Mesmo 
com uma tabela congelada, aumentos salariais abaixo da inflação podem fazer com que o contribuinte 
mude de faixa de tributação e tenha sua carga tributária aumentada, disse Eduardo Cury (relator do 
projeto que trata da correção da tabela do IR na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos 
Deputados), numa entrevista ao jornal Estadão em 18 de janeiro de 2018. 

A proposta dos autores é criar um novo modelo para o IRPF no Brasil, mais justo e equitativo, utilizando 
a Matemática do Ensino Superior, o Cálculo Diferencial e Integral. 

 

1.1 PROBLEMA MOTIVADOR  

No Brasil, o imposto de renda pessoa física (abreviado IRPF) é atualmente regulamentado pela lei nº 
13.149, de 21 de julho de 2015, a qual teve origem na medida provisória nº 670, de 10 de março de 2015. 

Historicamente, a alíquota do IRPF é definida de acordo com “faixas” de renda das pessoas físicas. O grau 
de justiça desse sistema tem sido questionado, por diversos motivos. Um argumento é que essas faixas 
são poucas e largas. Além disso, a correção da tabela é realizada com baixa frequência. A estratificação 
pobre e a constante defasagem da tabela oneram desnecessariamente as pessoas físicas. 

 

2. DESENVOLVIMENTO  

Durante a pesquisa, buscou-se conhecer um pouco sobre a história do IRPF no Brasil, analisar e 
interpretar graficamente a atual Tabela Progressiva Mensal do IRPF, criar um novo modelo para o 
cálculo desse IRPF. Implementou-se também, um algoritmo através da linguagem de programação C++, 
com o objetivo de comparar os impostos cobrados peloatual IRPF e pelo modelo proposto. 

 

2.1 A TABELA DO IRPF 

A tabela em vigor do IRPF é a seguinte: 

 

Tabela 1 – Tabela Progressiva Mensal do IRPF. 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a deduzir do IR (R$) 

Até 1.903,98 – – 

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80 

De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80 

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13 

Acima de 4.664,68 27,5 869,36 

Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13149.htm. 

 

Algumas vezes, a tabela é apresentada como tabela progressiva anual (basta multiplicar por doze os 
valores da primeira coluna e da última coluna).Essa tabela pode ser colocada em formato de gráfico 
conforme a seguir: 

  



Série Educar – Volume 19 – Matemátic a 

 
 

 
 

123 

Figura 1 – Tabela Progressiva Mensal do IRPF. 

Fonte: elaborado pelos autores a partir da Tabela 1. 

 

A conformação do gráfico sugere uma soma de Riemann. Segue naturalmente a ideia: e se, em vez de um 
gráfico de barras (modelo discreto), fosse utilizado um gráfico de função (modelo contínuo)? 

 

2.2 MODELAGEM CONTÍNUA 

O objetivo é encontrar uma função 𝑌 = 𝑓(𝑥) compatível com o gráfico anterior. Trata-se de uma 
“inversão” do que se faz em Cálculo: a partir de uma representação por somas de Riemann, determinar 
uma possível expressão da função. Tal função deve ter pelo menos as seguintes propriedades: 

 possuir domínio igual aos reais não negativos; 

 ser identicamente nula num trecho inicial; 

 possuir exatamente um ponto de inflexão (oblíqua e crescente); 

 possuir exatamente uma reta assíntota horizontal. 

O aspecto de tal função, superposta ao gráfico de barras, é mostrado na figura a seguir: 

 

Figura 2 – Gráficos superpostos. 

Fonte: elaborado pelos autores.  

 

Um exemplo bem simples de função que satisfaz às condições (3) e (4) é dado pela seguinte 

expressão: .𝑓(𝑢) =
𝑢2

𝑢2+1
 Entretanto, faz-se necessária a introdução de parâmetros (de significado 
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econômico). Pode-se então adotar o formato mais geral: 𝑓(𝑢) =
𝐴𝑢2

𝑢2+𝐵
, sendo 𝐴, 𝐵 constantes reais 

positivas. Tal função possui domínio 𝐷(𝑓) = ℝ. 

A condição (1) pode ser alcançada simplesmente restringindo-se o domínio da função. Para se satisfazer 
à condição (2), basta introduzir uma translação, tomando-se 𝑢 = 𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛 , sendo este novo parâmetro 
também uma constante real positiva (o significado econômico dos parâmetros será discutido mais 
adiante). Portanto, o formato final da modelagem matemática proposta é o seguinte: 

 

𝑦 = 𝑓(𝑥) = {

0 𝑠𝑒 𝑥 ≤ 𝑅𝑚𝑖𝑛
𝐴(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)

2

(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2 + 𝐵

𝑠𝑒 𝑥 > 𝑅𝑚𝑖𝑛
 

 

2.3 SIGNIFICADOS ECONÔMICOS DOS PARÂMETROS 

Idealmente, o gestor do imposto de renda pessoa física – a Receita Federal – precisa definir três 
parâmetros básicos, a saber: 

𝑅𝑚𝑖𝑛 = renda mensal até a qual não se cobra imposto (valor atual: R$1.903,98); 

𝑅𝑚𝑎𝑥  = renda mensal a partir da qual se cobra alíquota máxima (valor atual: R$4.664,69); 

𝐴 = alíquota máxima (valor atual: 27,5%). 

 

2.4.1 PARÂMETRO 𝑹𝒎𝒊𝒏 

Por definição, é claro que 𝑓(𝑥) = 0 para 𝑥 ≤ 𝑅𝑚𝑖𝑛 . Logo, o parâmetro matemático corresponde ao 
parâmetro econômico. 

Matematicamente, entretanto, isso não basta. É necessário verificar que a função é contínua no ponto 
𝑥 = 𝑅𝑚𝑖𝑛 . Para tanto, é suficiente observar que: 

 

lim
𝑥→𝑅𝑚𝑖𝑛

𝑓(𝑥) = lim
𝑥→𝑅𝑚𝑖𝑛

𝐴(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2

(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2 + 𝐵

= lim
𝑥→𝑅𝑚𝑖𝑛

𝐴(0)2

(0)2 + 𝐵
=
0

𝐵
= 0 

 

2.5.1 PARÂMETRO A 

O gráfico da função foi idealizado para conter uma reta assíntota horizontal, a qual impõe um limite para 
a alíquota máxima. Deve-se comentar que esta é a principal diferença entre o modelo discreto e o 
contínuo: para 𝑥 ≥ 𝑅𝑚𝑎𝑥 , no primeiro a alíquota máxima é atingida, enquanto no segundo ela é um valor 
limite. O cálculo pode ser feito utilizando-se a regra de L’Hôpital: 

 

lim
𝑥→+∞

𝑓(𝑥) = lim
𝑥→𝑅𝑚𝑖𝑛

𝐴(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2

(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2 + 𝐵

= lim
𝑥→+∞

2𝐴(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)

2(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
= 𝐴 

 

Isso mostra que, para valores suficientemente grandes, a alíquota se aproxima de A, que é tomada então 
como o valor da alíquota máxima. A questão é: quão rápido a função se aproxima desse valor? É o que se 
discute a seguir. 

 

2.6.1 PARÂMETRO B 

Para que o modelo ora apresentado seja efetivo, é imperativo que, para x próximo de 𝑅𝑚𝑎𝑥 , o valor de 

 𝑦 = 𝑓(𝑥) esteja próximo de A. Em outras palavras, vamos garantir que se tenha 𝐴 − 𝑓(𝑅𝑚𝑎𝑥) = 𝜀, sendo 
𝜀 um valor positivo pequeno (vide figura a seguir). 
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Figura 3 – Busca do significado de B. 

Fonte: elaborado pelos autores.  

 

Pode-se começar escrevendo-se a função da seguinte maneira (para 𝑥 > 𝑅𝑚𝑖𝑛): 

 

𝑦 = 𝑓(𝑥) =
𝐴(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)

2

(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2 + 𝐵

= 𝐴 −
𝐴𝐵

(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2
+ 𝐵 

 

Portanto: 

𝐴 − 𝑓(𝑅𝑚𝑎𝑥) = 𝜀 ⇒ 𝐴 − [𝐴 −
𝐴𝐵

(𝑅𝑚𝑎𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2 + 𝐵

] = 𝜀 ⇒ 

 

𝐴𝐵

(𝑅𝑚𝑎𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2 + 𝐵

= 𝜀 ⇒ 𝐴𝐵 = 𝜀(𝑅𝑚𝑎𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2 + 𝜀𝐵 ⇒ 

 

𝐵(𝐴 − 𝜀) = 𝜀(𝑅𝑚𝑎𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2 ⇒ 𝐵 =

𝜀(𝑅𝑚𝑎𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2

𝐴 − 𝜀
 

 

 

O valor sugerido é adotar-se 𝜀 =0,1 ponto percentual. Neste caso, o gestor pode calcular o parâmetro B 
pela seguinte fórmula: 

 

𝐵 =
0,1(𝑅𝑚𝑎𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)

2

𝐴 − 0,1
 

 

2.7 CÁLCULO DO IMPOSTO NO MODELO PROPOSTO 

Considere-se 𝑥 > 𝑅𝑚𝑖𝑛 (isto é, a renda de uma pessoa física que não está isenta do pagamento do IRPF). 
No modelo discreto, o cálculo do imposto equivale a uma soma de áreas retangulares. No modelo 
contínuo, o equivalente é uma integral. 
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Figura 4 – Integral. 

Fonte: elaborado pelos autores.  

A integral equivalente ao imposto de uma renda R fica: 

 

𝐼 =  ∫
𝐴(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)

2

(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)2 + 𝐵

𝑅

𝑅𝑚𝑖𝑛

 𝑑𝑥 

 

Pode-se primeiramente calcular a integral indefinida correspondente, utilizando-se a substituição 
simples  𝑢 = 𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛(consequentemente, 𝑑𝑢 = 𝑑𝑥): 

 

∫
𝐴(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)

2

(𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛)
2 + 𝐵

 𝑑𝑥 =
𝐴𝑢2

𝑢2 + 𝐵
 𝑑𝑢 = 𝐴∫

𝑢2

𝑢2 + 𝐵
 𝑑𝑢 = 

 

𝐴∫(1 −
𝐵

𝑢2 + 𝐵
)𝑑𝑢 = 𝐴∫(1 − 𝐵 ⋅

1

𝑢2 + 𝐵
)𝑑𝑢 = 

 

𝐴 ⋅ [𝑢 − 𝐵 (
1

√𝐵
arc tg

𝑢

√𝐵
)] = 𝐴 ⋅ [𝑢 − √𝐵 arc tg

𝑢

√𝐵
] = 

 

𝐴 ⋅ [𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛 − √𝐵 arc tg (
𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛

√𝐵
)] + constante 

 

Portanto: 

𝐼 = 𝐴 ⋅ [𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛 − √𝐵 arc tg (
𝑥 − 𝑅𝑚𝑖𝑛

√𝐵
)]|

𝑅𝑚𝑖𝑛

𝑅

⇒ 

 

𝐼 = 𝐴 . {[𝑅 − 𝑅𝑚𝑖𝑛 − √𝐵 𝑎𝑟𝑐 𝑡𝑔 (
𝑅 − 𝑅𝑚𝑖𝑛

√𝐵
)] − [0 − √𝐵 𝑎𝑟𝑐 𝑡𝑔 (

0

√𝐵
)]} ⟹ 

 

𝐼 = 𝐴 . [𝑅 − 𝑅𝑚𝑖𝑛 − √𝐵 𝑎𝑟𝑐 𝑡𝑔 (
𝑅 − 𝑅𝑚𝑖𝑛

√𝐵
)] 
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3. RESULTADOS 

3.1 IMPOSTO VERSUS INTEGRAL 

A fim de automatizar os cálculos, foi criado um programa em linguagem C++ que gera automaticamente 
uma tabela para algumas faixas de valores de renda mensal. Cada linha de saída apresenta quatro 
valores: 

 a renda mensal; 

 o imposto D calculado pelo método atual; 

 o imposto C calculado pelo novo método; 

 a razão C/D em porcentagem. 

 

Programa 1: Cálculo de IRPF segundo duas vertentes  
1: ///////////////////////////////////////// 
2: // Calculo de IRPF segundo duas vertentes 
3: // Prof. Thiago Linhares Brant Reis 
4: // Prof. Alexandre Duarte Washington 
5: ///////////////////////////////////////// 
6:  
7: #include <iostream> 
8: #include <cstdlib> 
9: #include <cmath> 
10: #include <iomanip> 
11: using namespace std; 
12:  
13: // renda mensal até a qual não se cobra imposto 
14: const double RMIN = 1903.98; 
15: // renda mensal a partir da qual se cobra alíquota máxima 
16: const double RMAX = 4664.69; 
17: // aliquota maxima 
18: const double A = 27.5; 
19:  
20: // outras faixas de renda e respectivas aliquotas 
21: const double R1 = 2826.65; 
22: const double A1 = 7.5; 
23: const double R2 = 3751.05; 
24: const double A2 = 15.0; 
25: const double R3 = 4664.68; 
26: const double A3 = 22.5; 
27:  
28: // deducoes 
29: const double D1 = 142.80; 
30: const double D2 = 354.80; 
31: const double D3 = 636.13; 
32: const double DMAX = 869.36; 
33:  
34: // rendasdiversas 
35: constint QUANTIDADE_1 = 18; 
36: constint QUANTIDADE_2 = 9; 
37: constint QUANTIDADE_TOTAL = QUANTIDADE_1+QUANTIDADE_2; 
38: const double DELTA_1 = 500.0; 
39: const double RENDA_INICIAL_1 = 1500.0; 
40: const double RENDA_FINAL_1 = 10000.0; 
41: const double DELTA_2 = 10000.0; 
42: constdouble RENDA_INICIAL_2 = RENDA_FINAL_1+DELTA_2; 
43: const double RENDA_FINAL_2 = 1000000.0; 
44:  
45: // outros 
46: const double EPSILON = 0.1; 
47:  
48: double valorDoImposto(double renda) 
49: { 
50:     if (renda<= RMIN) 
51:     { 
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52:         return 0.0; 
53:     } 
54:     else if (renda<= R1) 
55:     { 
56:         return(renda*(A1/100)-D1); 
57:     } 
58:     else if (renda<= R2) 
59:     { 
60:         return(renda*(A2/100)-D2); 
61:     } 
62:     else if (renda<= R3) 
63:     { 
64:         return(renda*(A3/100)-D3); 
65:     } 
66:     else 
67:     { 
68:         return(renda*(A/100)-DMAX); 
69:     } 
70: } 
71:  
72: double valorDaIntegral(double renda) 
73: { 
74:     double B, u; 
75:  
76:     if (renda<= RMIN) 
77:     { 
78:         return 0.0; 
79:     } 
80:     else 
81:     { 
82:         B = (EPSILON*pow((RMAX-RMIN),2))/((A/100)-EPSILON); 
83:         u = renda-RMIN; 
84:         return (A/100)*(u-sqrt(B)*atan(u/sqrt(B))); 
85:     } 
86: } 
87:  
88: int main() 
89: { 
90:     // vetores de valores e resultados 
91:     double rendas[QUANTIDADE_TOTAL]; 
92:     double impostos[QUANTIDADE_TOTAL]; 
93:     double integrais[QUANTIDADE_TOTAL]; 
94:     double porcentuais[QUANTIDADE_TOTAL]; 
95:  
96:     // outros 
97: int i, j; 
98:     double renda; 
99:  
100:     // preenche primeira parte do vetor de rendas 
101: renda =  RENDA_INICIAL_1; 
102: for (i = 0; i < QUANTIDADE_1; i++) 
103: { 
104: rendas[i] = renda; 
105: renda += DELTA_1; 
106:     } 
107:  
108:     // preenche segunda parte do vetor de rendas 
109: renda =  RENDA_INICIAL_2; 
110: for (i = 0; i < QUANTIDADE_2; i++) 
111: { 
112:         j = i+QUANTIDADE_1; 
113: rendas[j] = renda; 
114: renda += DELTA_2; 
115:     } 
116:  
117:     // preenchevetores de resultados 
118: for (i = 0; i < QUANTIDADE_TOTAL; i++) 
119: { 
120: impostos[i] = valorDoImposto(rendas[i]); 
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121: integrais[i] = valorDaIntegral(rendas[i]); 
122: porcentuais[i] = (integrais[i]/impostos[i])*100.0; 
123: } 
124:  
125:     // escreveresultados 
126: cout<< "Calculo de IRPF\n\n"; 
127: cout<< "Renda mensal" << "\t\t"; 
128: cout<< "Imposto" << "\t\t"; 
129: cout<< "Integral" << "\t\t"; 
130: cout<< "Porcentual" << "\n"; 
131:  
132: cout<< fixed <<setprecision(2); 
133: for (i = 0; i < QUANTIDADE_TOTAL; i++) 
134: { 
135: cout<<setw(10) <<rendas[i] << "\t\t"; 
136: cout<<setw(10) <<impostos[i] << "\t\t"; 
137: cout<<setw(10) <<integrais[i] << "\t\t"; 
138: cout<<porcentuais[i] << "\n"; 
139:     } 
140: cout<< "\n"; 
141:  
142: system("PAUSE"); 
143:     return 0; 
144: } 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Utilizando-se esse programa, obtém-se a seguinte tabela de comparação: 

 

Tabela 2 – Imposto versus Integral. 

 

Fonte: formatado pelos autores a partir da saída do Programa 1. 
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A tabela permite concluir que: 

 o imposto de renda é sempre menor pelo modelo contínuo; 

 à medida que a renda aumenta, ambos tendem a se igualar. 

 

O modelo contínuo é mais justo, no seguinte sentido. Na tabela tradicional do imposto de renda, uma 
grande faixa de pessoas físicas é direcionada para uma mesma alíquota. Na nova proposta, a alíquota é 
“customizada” – cada renda está em correspondência biunívoca com sua alíquota. Além disso, conforme 
mostrado acima, um bomajuste do valor de EPSILON (e, consequentemente, do parâmetro B) faz com 
que o imposto final seja menor do que no modelo atual. 

 

4. CONCLUSÃO  

Por tudo quanto foi apresentado anteriormente, percebe-se que a substituição da forma discreta de 
cálculo do IRPF pela forma contínua é notoriamente mais justa, especialmente para as pessoas físicas 
que caem nas faixas das alíquotas menores. 

Em contraposição, a Receita Federal poderia alegar uma queda na arrecadação. Entretanto, um imposto 
mais justo poderá diminuir a sonegação. De acordo com dados da Rede Brasil Atual e da Carta Capital 
(vide referências), sonegam-se cerca de R$500 bilhões anuais – tornando o Brasil vice-líder mundial da 
sonegação. Desse total, o maior montante sonegado é da dívida com o INSS, seguido da dívida de ICMS e 
do Imposto de Renda (3º lugar). Ainda de acordo com a Carta Capital, a perda por sonegação é sete vezes 
maior do que a perda por corrupção (o Brasil é o 69º país menos corrupto do mundo). Além disso, a 
desigualdade da tributação está intimamente associada à desigualdade de renda. 

Um modelo mais justo e equitativo incentivará o contribuinte a pagar o imposto de renda pessoa física. 
Principalmente se o montante arrecadado for realmente convertido em benefícios para a população: 
educação, saúde, infraestrutura, programas sociais, cultura, esporte, salários do funcionalismo público 
federal etc. 
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Capítulo 18 
 

Iniciação Científica Júnior: Uma experiência com 
jogos na Educação Escolar Indígena 
 

Vanessa Carmo dos Santos 

Claudia Alessandra Costa de Araujo Lorenzoni 

Ligia Arantes Sad 

 

Resumo: O presente relato é parte de um plano de trabalho desenvolvido no Instituto 

Federal do Espírito Santo – Campus Vitória, por meio de uma Iniciação Científica Júnior 

(PIBIC-Jr), tendo como autoras a estudante bolsista de Ensino Médio e as 

coordenadoras da pesquisa. Por meio do projeto foram investigadas ideias 

matemáticas para a educação escolar indígena a partir de saberes tradicionais 

indígenas. Neste contexto, com o intuito de conhecer a realidade dos povos do Espírito 

Santo, foram realizados estudos bibliográficos dos jogos indígenas, seguidos por um 

trabalho de campo compartilhado na Escola Municipal Pluridocente Indígena Aldeia 

Três Palmeiras (EMPI-ATP) na cidade de Aracruz – ES. Os estudos concentraram-se no 

“Jogo da Onça” ou “Jogo da Onça e dos Cachorros”, destacando suas variações e 

potencialidades para educação matemática na escola indígena. Com os estudos 

bibliográficos e as atividades realizadas foi possível perceber o potencial da Iniciação 

Científica na Educação Básica para o amadurecimento de conteúdos estudados em sala 

de aula, bem como, para a promoção da criatividade e autonomia dos estudantes 

envolvidos.  

 

Palavras-chave: Etnomatematica; Jogos Indígenas; Jogo-da-onça; Iniciação Científica 

Júnior.  
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1.INTRODUÇÃO  

Este trabalho é fruto de uma Iniciação Científica Júnior, desenvolvida no Instituto Federal do Espírito 
Santo – Campus Vitória (Ifes-Vitória), com o intuito de compreender as potencialidades matemáticas de 
jogos indígenas para a Educação Básica. Relatamos no texto alguns resultados a respeito dos jogos 
investigados e seus reflexos na formação da estudante bolsista de Ensino Médio participante do projeto 
pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica aos estudantes de Ensino Médio - PIBIC Jr.  

Foram realizados estudos com ênfase nas atividades da comunidade guarani do Espírito Santo, 
localizada na Terra Indígena Caieiras Velhas II, com área de cerca de 57 ha e uma população de vinte 
pessoas. Foram realizados estudos bibliográficos de jogos indígenas, seguidos por um trabalho de campo 
compartilhado na Escola Municipal Pluridocente Indígena Aldeia Três Palmeiras (EMPI-ATP) na cidade 
de Aracruz – ES (Figura 1). Compreender a importância de ações envolvendo brincadeiras e jogos para 
as comunidades que as utilizam é tomar contato com seus valores e costumes, sobretudo na realidade 
indígena. Numa dinâmica de interação e trocas interculturais provocadas pelo projeto foi possível 
compreender que a educação matemática pode se constituir em um mecanismo de reconhecimento da 
realidade. Cada jogo apresenta um universo de significados que ilustram parte da existência. 

A Educação Matemática tem uma intencionalidade. É um projeto. Ser educado 
em Matemática E entender esse conhecimento como um valor cultural. É 
conhecer os métodos e as leis gerais da Matemática, suas especificidades, 
como esse conhecimento contribui para a apreensão da realidade. (MOURA, 
2013, p.64) 

 

Figura 1 - Atividade na escola Guarani 

Fonte: As autoras. 

 

2.METODOLOGIA 

Mediante os estudos de jogos indígenas (D’AMBROSIO; GRANDO; MOURA) foi possível destacar o “Jogo 
da Onça” ou “Jogo da Onça e dos Cachorros”, como é conhecido no meio acadêmico. Há relatos na 
comunidade guarani em Aracruz – ES de um jogo que, semelhantemente, simula uma disputa, dessa vez 
entre “gatinhos e ratinhos”, segundo a narrativa de uma anciã. O fato despertou maior interesse do grupo 
em investigá-lo e a pesquisa está em andamento. Numa fase inicial, a que se refere o presente texto, a 
pesquisa consistiu em explorar o “Jogo da Onça” para estabelecer, futuramente, possíveis paralelos com 
o jogo dos “gatinhos e ratinhos”. 

O “Jogo da Onça’ é um jogo de tabuleiro, de 15 peças, sendo 14 peças representando os “cachorros” e 
uma peça representando a “onça” (Figura 2), sendo esse um jogo para dois jogadores, em que cada 
jogador representa um elemento: “onça” ou “cachorros”. Movimentando-se através das linhas ganha a 
“onça” se capturar determinado número de “cachorros”, ou os “cachorros” se encurralar a “onça”, 
deixando-a sem movimentos no tabuleiro (LIMA & BARRETO, 2005). Segundo Grando (2010), versões 
semelhantes foram registradas em diferentes grupos e regiões como os Manchakeri (Acre), os Guarani 
(São Paulo), os Bororo (Mato Grosso) e, segundo nossa pesquisa, provavelmente, os Guarani (Espírito 
Santo). 
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Figura 2 - Tabuleiro do Jogo da Onça 

Fonte: Os autores. 

 

Além dos aspectos matemáticos pertinentes ao jogo como de lógica, estratégica, geometria (ângulos e 
segmentos de reta), o “Jogo da Onça” possibilitou reconhecer aspectos importantes relacionados aos 
Guarani. Não há registros de como o jogo que estamos investigando surgiu na comunidade, entretanto, 
sabe-se que esse aparece em diversas culturas indígenas no Brasil com variações dos nomes dos 
elementos, por vezes, “Jogo da Onça”, “Jogo da Onça e dos Cachorros” e, agora, “Jogo dos gatinhos e 
ratinhos”. Os animais utilizados como referência fazem parte do convívio de cada povo, assim como, a 
projeção lógica do jogo reflete a vivência indígena. Os “Cachorros”, podem ser uma representação do 
corpo social que utiliza os jogos, dada a necessidade observada dentro das aldeias dos indivíduos 
trabalharem em conjunto pela sua segurança e sobrevivência. Dentre outras interpretações, a “Onça” 
pode ser uma representação literal ou figurada das ameaças sofridas pelos indígenas no seu cotidiano. 

A percepção da dimensão etnomatemática das atividades realizadas na presente iniciação científica - no 
sentido de que povos e culturas desenvolvem com base em seus respectivos contextos sócio-históricos 
saberes fazeres que podem ser associados à chamada matemática escolar - possibilitou à estudante 
bolsista tomar conhecimento do reflexo da vivência próxima à natureza e das relações sociais nos jogos 
indígenas. Transcendendo à matemática, o ensino de saberes tradicionais fortalece culturas, instila à 
cidadania e promove a coabitação de etnias, pois revela múltiplas formas de pensar o mundo (COSTA, 
TENÓRIO, TENÓRIO, 2014). 

 

3.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O contato de estudantes da Educação Básica com diferentes culturas por meio da Iniciação Científica 
Júnior pode ser um caminho de desenvolvimento pessoal e acadêmico, que permite aos envolvidos maior 
sensibilidade e compreensão de valores e formas de aprendizado. Ao considerar que o jogo está 
intimamente ligado a contextos culturais, visto que ele é uma manifestação cultural, é possível levar a 
reflexão de situações cotidianas e importantes para cada povo a qual ele pertence. Sendo assim, usar dos 
jogos para compreender a visão de mundo de uma comunidade é perfeitamente plausível, bem como, de 
interesse que pode gerar motivação aos estudantes da Educação Básica, considerando que os jogos se 
apresentam como uma via de língua comum dentre os grupos sociais nos quais são respectivamente 
pertinentes, bastando somente, conhecer suas regras. Regras essas, que por sua vez, possibilitam 
transparecer elementos da organização social e cultural de uma comunidade. Assim, diante do estudo do 
“Jogo da Onça”, no contato direto com a comunidade Guarani, foi possível constatar a relevância do jogo 
para a compreensão da humanidade. 
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Capítulo 19 
 

MIP: Matemática, investigação e pesquisa 
 

Karliuza Fonseca Bitencourt 

 

Resumo: O trabalho a ser apresentado tem como objetivos problematizar e instigar as 

relações desenvolvidas a partir de situações-problemas que envolvam a Matemática 

contextualizada através do interesse do aluno e da intencionalidade do professor, bem 

como o desenvolvimento da investigação e da pesquisa como ferramentas 

metodológicas de ensino-aprendizagem. Essa prática pedagógica tem como referência 

os resultados da MIP, pesquisas realizadas e apresentadas por estudantes, pois 

demonstram novas oportunidades de desenvolvimento não linear de habilidades 

matemáticas, incluindo diversas competências a serem exigidas, do professor e do 

estudante, no decorrer do processo dessa prática. 

 

Palavras-chave: Investigação; pesquisa; motivação; desenvolvimento de habilidades. 
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1. INTRODUÇÃO 

O trabalho abordará o processo de construção das apresentações de temáticas envolvendo a Matemática 
contextualizada, escolhidas e elaboradas pelos estudantes. A proposta inicial parte da intencionalidade 
do professor em sensibilizar o estudante sobre a importância da matéria, independente dos conteúdos 
abordados na série/ano em questão, oportunizando ao aluno, através da pesquisa e do seu foco de 
interesse, relacionar o segmento às diferentes áreas de conhecimento. O objetivo deste trabalho é 
problematizar a prática pedagógica e instigar estudantes e professores à interação de saberes, 
possibilitando a ambos o desenvolvimento de outros processos de ensino-aprendizagem em Matemática. 

O processo de construção da MIP (sigla utilizada para identificar as pesquisas realizas pelos alunos em 
Matemática) parte da proposta do professor aos estudantes em buscar algum tema de interesse, e 
investigar o uso do conhecimento Matemático na temática escolhida. A partir de então, pesquisar, 
fundamentar teoricamente e, posteriormente, apresentar os resultados aos demais colegas em sala de 
aula. 

Um breve relato da trajetória busca situar-nos na compreensão da sua implementação como prática 
pedagógica na escola. A proposta inicial da MIP surgiu em 2015, em uma turma do nono ano do Centro 
de Ensino Médio Pastor Dohms11. Ao demonstrar pouco interesse em participar e estudar, os estudantes 
realizaram uma autoavaliação e uma avaliação do professor, cujo diagnóstico possibilitou ao mesmo o 
desenvolvimento de uma proposta em que cada estudante, pelo menos uma vez por trimestre, pudesse 
apresentar alguma pesquisa envolvendo Matemática a partir do que ele gostaria de estudar. O primeiro 
mês foi só de orientação coletiva e individual de como investigar e estruturar uma pesquisa. A partir do 
2° mês, a cada aula, nos últimos dez minutos, seriam apresentadas as pesquisas, definidas por sorteio. 
Importante salientar que a proposta pedagógica da escola já envolvia, desde os anos iniciais, o 
desenvolvimento de projetos. Em consequência desses projetos, muitos estudantes já tinham 
conhecimentos básicos de pesquisa. 

A realização da MIP desencadeou interessantes pesquisas feitas pelos alunos ainda em 2015. Algumas 
das apresentações, a exemplo das imagens ilustrativas que seguem, foram intituladas A teoria do Caos e 
Matemática na Antiguidade. 

 

Figura 1: Capas de duas apresentações distintas feitas por alunos em 2015 

 

As aulas tiveram outra motivaça o. As reaço es dos estudantes a s apresentaço es geraram muito 
questionamento e discusso es paralelas aos conceitos trabalhados no ano/se rie; mobilizando tambe m o 
professor ao aprofundamento teo rico necessa rio e a  problematizaça o desencadeada na MIP. 
Paralelamente, a iniciativa foi discutida em reunia o da A rea de Matema tica, entre os professores dos anos 
finais e do Ensino Me dio como alternativa metodolo gica. Combinamos que, no ano seguinte, aplicarí amos 
a experie ncia simultaneamente a duas “turmas piloto”: um sexto ano dos anos finais e uma terceira se rie 
do Ensino Me dio. Nos anos finais, optamos por desenvolver o trabalho em grupos de quatro pessoas e as 
apresentaço es ficariam no decorrer do trimestre. 

No Ensino Me dio, a MIP tambe m foi trabalhada em grupos, mas restringimos as apresentaço es a  Semana 
Cultural12. Desde enta o, a cada ano letivo, aperfeiçoamos as verso es anteriores, modificando a se rie/ano 

                                                 
11 Centro de Ensino Me dio Pastor Dohms – Unidade Higieno polis – Rede Sinodal de Educaça o (IECLB) 
12 No Centro de Ensino Me dio Pastor Dohms, unidade Higieno polis, a “Semana Cultural” e  desenvolvida na u ltima 
semana antes das fe rias de julho, com e nfase a  Cultura nas diferentes a reas de conhecimento. 
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em que a proposta da MIP e  desenvolvida pelos alunos, visto que a Escola oportuniza projetos de 
iniciaça o cientí fica que demandam outro processo de construça o. 

Cosenza e Guerra (2011, p.49) descrevem: “Tera  mais chance de ser considerado como significante e, 
portanto, alvo da atença o, aquilo que faça sentido no contexto em que vive o indiví duo”. A partir da 
intencionalidade do professor em oportunizar o desenvolvimento das compete ncias e das habilidades 
matema ticas atrave s de situaço es problemas que envolvam o cotidiano do aluno, desafiamos o aluno a 
ser autor no seu processo de aprendizagem. Quando o desacomodamos a pensar sobre o seu foco de 
interesse, possibilitamos que ele possa construir a sua argumentaça o, que possa produzir novos 
significados. Conforme Bello e Mazzei (2008, p. 261), “trata-se de po r em exercí cio uma pra tica 
argumentativa como uma forma de pensar, entre outras, que aproxime o aluno da pra tica e do campo 
discursivo da Matema tica”. 

E  necessa rio orienta -los neste processo de leitura e de escrita. Tambe m e  importante que, quando a 
pesquisa for realizada em grupo, possamos deixa -los optar por seus parceiros de trabalho, pois o 
interesse tem que ser comum aos integrantes para que haja o desenvolvimento das diferentes 
habilidades. 

A infere ncia do professor atrave s de orientaço es na estruturaça o da pesquisa sera  fundamental na 
construça o de compete ncias pelo estudante: A partir da definiça o da tema tica, o que norteara  a sua 
pesquisa, ou seja, qual e  a sua investigaça o? Quais os objetivos? Como sera  realizada? Baseado em que? 
Quais as relaço es estabelecidas entre o que se investigou e o conhecimento matema tico? Sa o etapas 
necessa rias, considerando que na o temos a pretensa o de desenvolver uma pesquisa acade mica, mas de 
orienta -los em como pesquisar, independente do rigor progressivo que possa ser exigido do estudante no 
decorrer da Educaça o Ba sica. 

Após o desenvolvimento das etapas, há o envio do trabalho revisado ao professor e a construção da 
apresentação (uso de PowerPoint e/ou banner) aos colegas, em sala de aula. Abaixo, as figuras (de 
número 2 a 9) exemplificam um dos trabalhos desenvolvidos pelos estudantes, cujos slides 
correlacionam a Matemática à energia nuclear. 

 

Figura 2: Slides 1 e 2 da apresentação sobre Energia Nuclear 

 

 

 

 
Figura 3: Slides 3 e 4 da apresentação sobre Energia Nuclear 
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Figura 4: Slides 5 e 6 da apresentação sobre Energia Nuclear 

 

Figura 5: Slides 7 e 8 da apresentação sobre Energia Nuclear 

 

Figura 6: Slides 9 e 10 da apresentação sobre Energia Nuclear 

 

 
Figura 7: Slides 11 e 12 da apresentação sobre Energia Nuclear 

 

Figura 8: Slides 13 e 14 da apresentação sobre Energia Nuclear 
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Figura 9: Slides 15 e 8 16 da apresentação sobre Energia Nuclear 

 

 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na atualidade, a realidade educacional escolar torna necessária uma 
sistematização e um planejamento contínuo das diferentes atividades a serem 
desenvolvidas por crianças, adolescentes e jovens e exige, ao considerar 
diversos ambientes e contextos socioculturais, que se compreenda e se dê 
espaço para os modos diferenciados de construção/apropriação de 
conhecimentos por parte daqueles que frequentam a escola. É importante 
reconhecer que esse processo formal  

de construção/apropriação acontece num espaço e num tempo diferentes dos 
que ocorrem em outras instâncias como na família, no trabalho, na mídia, no 
lazer e outros contextos nos quais se dá a construção de conhecimentos e 
valores para o convívio social. (Bitencourt, 2013, pág. 153) 

Especificamente em abril de 2019, selecionamos algumas apresentações da MIP de 2018 para 
sensibilizar os alunos na segunda série do Ensino Médio à construção da mostra de iniciação científica 
2019. 

Algumas temáticas abordadas foram: Energia Nuclear (figuras 2 a 9), A programação nos videogames, A 
perfeição da Vida, A escala pentatônica de dó, A desvalorização do Real perante o Dólar (prêmio destaque 
jovem pesquisador UFRGS em 2015) etc. 

Importante salientar da satisfação dos alunos em ter realizado a construção dos trabalhos para a MIP. A 
apropriação de diferentes linguagens, conceitos e temáticas não inseridas no currículo previsto para a 2ª 
série do Ensino Médio possibilitou o desenvolvimento de outras habilidades não antevistas por nós, 
professores. A contextualização da Matemática em diferentes áreas de conhecimento fez-nos pensar que 
há outras metodologias que sensibilizam mais aos alunos e, não necessariamente, fora do currículo que 
temos que discutir do ano em questão. Segundo Perrenoud (2003), “O projeto do sistema escolar 
encarna-se no seu currículo, conjunto de objetivos e de conteúdos de formação, o currículo está inscrito 
em textos que têm força de lei e não podem ser inconsequentes, mesmo se subsiste certa margem de 
interpretação”. 

Os alunos demonstraram muito interesse em pesquisar e socializar o resultado de suas pesquisas, 
sentiram-se autores na sua construção, buscando orientação com os professores e discutindo vários 
conceitos matemáticos de forma integrada, diferenciando de outras práticas por nós, professores, 
utilizadas – tais como a prioridade à aula expositiva ou o uso contínuo do livro didático. Não temos a 
pretensão neste momento de analisar a qualidade no ensino-aprendizagem de Matemática com o uso 
desses métodos, mas pretendemos instigar à problematização, trazendo à discussão outras metodologias 
que busquem atingir qualitativamente o ensino-aprendizagem dessa fascinante área de conhecimento. 

Na sequência, algumas imagens (figuras 10 a 12) das apresentações realizadas pelos alunos, nas quais é 
possível perceber o engajamento dos mesmos com as pesquisas: 
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Figura 10: Apresentação do grupo “A desvalorização do Real perante o Dólar” 

 

 

Figura 11: Apresentação do grupo “A escala pentatônica de Dó” 

 

Figura 12: Apresentação do grupo “Energia Nuclear” 
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Capítulo 20 
 

Algumas leituras no viés do modelo dos campos 
semânticos e etnomatemática 
 

Rodolfo Chaves 

Ricardo Fajardo 

 

Resumo: Neste texto acadêmico apresentamos fragmentos do cenário in vitro, fruto de 

uma pesquisa de pós-doutorado desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação Matemática e Ensino de Física da Universidade Federal de Santa Maria 

(PPGEMEF/CCNE/UFSM). Inquietações relativas ao tema advêm de conversas 

estabelecidas com Romulo Campos Lins acerca de possíveis vieses entre o Modelo dos 

Campos Semânticos (MCS) e a Etnomatemática. Tal cenário desenvolveu-se nos moldes 

de uma pesquisa bibliográfica, para analisar possíveis convergências entre o MCS e a 

Etnomatemática. O objetivo – “compreender, analisar e apresentar possíveis vieses entre 

o MCS e a Etnomatemática, tomados como suporte à formação e à prática de professores 

a partir dos lastros teóricos adotados” – levou-nos à pergunta-diretriz: “Que leituras 

plausíveis emergem da análise de estudos e discussões a respeito de possíveis vieses entre 

o MCS e a Etnomatemática?” Como ações de pesquisa, neste texto, elencamos pontos à 

discussão para analisar possibilidades de confluências entre o modelo epistemológico 

em questão e a área da Educação Matemática elencada; construir análises dialógicas e 

reflexivas que possam subsidiar futuramente uma proposta de uma Educação 

Matemática que contribua para o fortalecimento de culturas e práticas socioculturais e 

socioambientais. Como resultados apresentamos noções-categorias que acenam à 

sustentação de uma possível Educação Etnomatemática pautada nas ideias do MCS. 

Para tal, adotamos o método de análise de Leitura plausível. 

 

Palavras-chave: Modelo dos Campos Semânticos (MCS); Educação Etnomatemática; 

Produção de Significado; Leituras plausíveis.  
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1.INTRODUÇÃO  

Para o desenvolvimento de nossa pesquisa, no cenário in vitro13, adotamos uma abordagem qualitativa, 
analisando dados bibliográficos, a partir de textos de Romulo Campos Lins (in memoriam), Ubiratan 
D’Ambrosio, Gelsa Knijnik, Paulus Gerdes (in memoriam), Teresa Vergani, Pedro Paulo Scandiuzzi e 
Marcos Lübeck. Para o tratamento dos dados adotamos o método de leitura plausível, relativo ao Modelo 
dos Campos Semânticos (MCS), com vistas a responder à pergunta: Que leituras plausíveis emergem da 
análise de estudos e discussões a respeito de possíveis vieses entre o MCS e a Etnomatemática? 

O método de leitura plausível (HENRIQUES; SILVA, 2019; SILVA, 2003) – outrora denominado de método 
de leitura positiva14 (SILVA, 2003) – envolve processos de produção de significados e possui, como 
elementos centrais, o estabelecimento de uma análise que leva em conta o processo de comunicação 
proposto pelo MCS, a partir da tríade autor-texto-leitor; a adoção, como premissa, de uma leitura 
plausível da produção de significados dos atores de pesquisa, nesse caso, os textos analisados. 

Ao nos propormos produzir significados, para o que fora explicitado nos textos analisados, observamos, 
na perspectiva do MCS, o desencadeamento de um processo que envolve: a constituição de objetos; a 
formação de um núcleo; a produção de conhecimento; os interlocutores; as legitimidades. 

As inquietações relativas ao tema emergiram de conversas mantidas com o educador matemático 
Romulo Campos Lins, que fora professor do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática da 
Unesp, campus Rio Claro (PPGEM), orientador de doutorado do primeiro autor desse texto, acerca de 
possíveis interfaces entre o MCS e a Etnomatemática. Entre 2001 e 2017, ano de seu desenlace, algumas 
vezes, conversamos a respeito dessas possíveis aproximações, mas foi em 2004 que Romulo nos propôs 
perseguir o tema em questão. Assim, onze anos depois, oportunizamos retomar o assunto a partir de um 
estágio de pós-doutorado junto ao PPGEMEMEF/CCNE/UFSM, no período de agosto de 2015 a novembro 
de 2016. 

Pelos significados produzidos, alguns dos resultados encontrados e a partir das leituras plausíveis 
efetuadas, constatamos que o MCS, enquanto modelo epistemológico, pode contribuir com o 
desenvolvimento de uma possível Educação Etnomatemática15, voltada a um ambiente onde se procura 
“harmonizar sensações, sentimentos, razão e intuição na prática educativa, numa espécie de ecologia16 
do ser/saber/fazer/conviver das diversidades culturais” (SCANDIUZZI; LÜBECK, 2011, p. 133) 
(RESÍDUOS DE ENUNCIAÇÃO 1 – [RE1]). Um ambiente de interação e dinamização, onde é possível 
compartilhar saberes de diversas áreas do conhecimento, com interesses pedagógicos, científicos, 
socioambientais, culturais e humanos para com os envolvidos. 

Tais considerações vão à mesma direção apresentada em Lins (1999), quando o autor desse texto 
propõe idealizar um projeto que tome como pressupostos a ideia de que somos todos diferentes (p. 79) 
e, portanto, de precisarmos realizar descentramentos17 enquanto professores. 

[RE2] – Não sei como você é; preciso saber. Não sei também onde você está 
(sei apenas que está em algum lugar); preciso saber onde você está para que 
eu possa ir até lá falar com você e para que possamos nos entender, e negociar 

                                                 
13 In vitro é o termo designado a uma investigação feita em um ambiente controlado (experimento realizado fora de 
um organismo vivo, como em tubo de ensaio, por exemplo). Como um texto de tal espectro exige demarcações 
teóricas específicas, mas também restrições, criamos tal ambiente para apresentar, dentro de tais condições de 
controle, os elementos de sustentação de uma pesquisa realizada junto ao PPGEMEMEF/CCNE/UFSM.  
14 Leitura positiva (plausível para nós) refere-se ao “interesse de entender o que as pessoas dizem e por que dizem” 
(SILVA, 2003, p. 10). Ao realizar uma leitura positiva (plausível para nós) objetivamos “saber onde o outro (cognitivo) 
está (...) para supormos o que este estava pensando e, daí, analisar se pensamos da mesma forma ou não na tentativa 
de fazer com que se interesse em saber como pensamos” (LINS, 2012, p. 23-24, grifos do texto). 
15 A partir de Vergani (2007) entenderemos Educação Matemática como uma estratégia ética de estímulo ao 
desenvolvimento individual e sociocultural e Educação Etnomatemática, a partir de uma perspectiva 
antropologicamente dinâmica, como uma proposta singularmente libertadora, que vai além da multi ou da 
interdisciplinaridade, portanto, de uma educação transdisciplinar e transcultural. 
16 Na referida obra ecologia é entendida como “o estudo da estrutura e do desenvolvimento das comunidades 
humanas em suas relações com o meio ambiente (natureza) e sua consequente adaptação a ele, explicando a 
dinâmica dos sistemas sociais que afetam e são afetados por todos os aspectos da cultura” (SCANDIUZZI; LÜBECK, 
2012, p. 133). 
17 “Processo pelo qual você tenta mudar de lugar no mundo, mudar de interlocutor. Na linguagem do MCS seria falar 
em outra direção para ver se existe alguma, na qual aquelas coisas são legítimas, ou seja, que elas podem ser ditas” 
(SANTOS; LINS, 2016, p. 337, grifos do texto). 
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um projeto no qual eu gostaria que estivesse presente a perspectiva de você ir 
a lugares novos. (LINS, 1999, p. 85). 

[RE3] – meu projeto, sustentado no MCS, trabalha naturalmente na direção da 
ampliação dos significados que são legítimos na rua, e não na substituição da 
rua pela escola. Diversos projetos de Etnomatemática trabalham na mesma 
direção (LINS, 1999, p. 92, grifos do texto). 

Pensar em possíveis confluências entre o MCS e a Etnomatemática – enquanto projeto educacional – 
passa por considerar outros modos de produção de significado que não sejam exclusivamente da 
Matemática escolar ou da Matemática acadêmica, passam por considerar os modos de produção de 
significados da rua, passam por negociar legitimidades e por não negar/negligenciar de onde o aluno 
vem e o que traz consigo. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA18 

Pautamo-nos no MCS que, segundo seu idealizador (Romulo Campos Lins),  

O Modelo dos Campos Sema nticos nasceu e cresceu no interior da Educaça o 
Matema tica, mas sempre existiu em muitas outras partes. Em todas, alia s, 
onde existe o ser (verbo) humano, ja  que o que lhe interessa, em u ltima 
insta ncia e  a interaça o que nos faz humanos. Porque fala de conhecimento, se 
interessa pelas teorias do conhecimento. 

O Modelo constitui-se em um pequeno nu mero de noço es e nas relaço es entre 
elas; ele sempre foi pensado como um quadro de refere ncia apenas, a partir 
do qual o que vai existindo (sempre de forma emergente e emergencial) e  
tratado: a complexidade e  apenas um possí vel resultado de um processo de 
produça o de conhecimento e de significado, e o Modelo apenas existe 
enquanto esta  em movimento, “em aça o”. Estudar o MCS e  usa -lo, exatamente 
isto. (LINS, 2012, posfa cio, grifos do texto). 

Por só existir no campo da ação “não é uma teoria para ser estudada, é uma teorização para ser usada” 
(LINS, 2012, p. 11, grifos do texto). Algumas das ideias centrais do MCS que adotaremos em nossas 
análises são: descentramento, objetos constituídos, produção de significado, significado, núcleos, modos 
de produção de significado, conhecimento, interlocutor, legitimidades, resíduos de enunciação (RE) e 
espaço comunicativo. Vejamos então o que tais ideias, à luz do MCS, abordam. 

Segundo Silva (2003) “a constituição de objetos – coisas sobre as quais sabemos dizer algo e dizemos” (p. 
65) – possibilita-nos “observar tanto novos objetos que estão sendo constituídos quanto os significados 
produzidos para esses objetos” (p. 65). Tais objetos – “aquilo para que se produz significado” (LINS, 
2012, p. 28) – são constituídos na produção de significados19, enquanto que, “Produzir significado é, 
então, falar a respeito de um objeto” (LINS; GIMÉNEZ, 1997, p. 146). E, “significado é o conjunto de coisas 
que se diz a respeito de um objeto” (LINS; GIMÉNEZ, 1997, p. 145, grifos do texto), isto é, o “significado 
de um objeto é aquilo que efetivamente se diz a respeito de um objeto no interior de uma atividade” 
(LINS, 2012, p. 28, grifos do texto). 

Quem produz uma enunciação é ‘o’ autor. ‘O’ autor fala sempre na direção de 
‘um’ leitor, que é constituído (produzido, instaurado, instalado, introduzido) 
pelo ‘o’ autor. Quem produz significado para um resíduo de enunciação é ‘o’ 
leitor. ‘O’ leitor sempre fala na direção de ‘um’ autor, que é constituído 
(produzido, instaurado, instalado, introduzido) pelo ‘o’ leitor. (LINS, 2012, p. 
14, grifos do texto). 

Entendemos – à luz do MCS – campo semântico como “um processo de produção de significado, em 
relação a um núcleo, no interior de uma atividade [...] sendo um processo, ao ser colocado em marcha 

                                                 
18 Neste item não realizaremos discussões a respeito da Etnomatemática por entendermos que, para a comunidade 
de educadores matemáticos, a mesma é consagrada, referendada e entendida, seja como campo de pesquisa, como 
procedimento de ensino ou como proposta político-pedagógica; todavia, no que se refere ao Modelo, há uma 
restrição ao número de leitores e, daí nossa opção por trazermos algumas ideias centrais relativas ao MCS. 
19 “Se dá no interior de uma atividade” (LINS, 1999, p. 88) e configuram-se como “o aspecto central de toda 
aprendizagem – em verdade o aspecto central de toda a cognição humana” (LINS, 1999, p. 86). 
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cria condições para sua própria transformação” (LINS, 2012, p. 17). O “núcleo de um campo semântico é 
constituído por estipulações locais, que são, localmente, verdades absolutas, que não requerem, 
localmente, justificação” (LINS, 2012, p. 26) e os modos de produção de significados são “‘campos 
semânticos idealizados’ que existem na forma de repertórios segundo os quais nos preparamos para 
tentar antecipar de que é que os outros estão falando ou se o que dizem é legítimo ou não” (LINS, 2012, 
p. 29, grifos do texto). 

Para o MCS o “conhecimento é algo do domínio da enunciação [...] uma crença-afirmação junto com uma 
justificação que me autoriza a produzir aquela enunciação” (LINS, 1999, p. 88). Ele “Existe em sua 
enunciação e deixa de existir quando ela termina” (LINS, 2012, p. 12). 

Ainda assim, nenhum conhecimento vem ao mundo ingenuamente. Aquele 
que o produz, que o enuncia, já fala em uma direção (o interlocutor20) na qual o 
que ele diz, e com a justificação que tem, pode ser dito. Esta direção representa 
uma legitimidade21 que internalizou o sujeito. (LINS, 2012, p. 13, grifos do 
texto). 

Quando nos referirmos a um texto, entendemos como em Lins (1999), “o resíduo de uma enunciação” (p. 
82). E, pelo que apresentamos até então, é o leitor que possui a chancela de “dizer se algo é um texto ou 
não [...] e apenas no instante em que este leitor produz significado para o texto. Tanto quanto não há 
leitor sem texto, não há texto sem leitor” (p. 82). 

Então: o autor produz uma enunciação, para cujo resíduo o leitor produz 
significado através de uma outra enunciação, e assim segue. A convergência se 
estabelece apenas na medida em que compartilham interlocutores, na medida 
em que dizem coisas que o outro diria e com autoridade que o outro aceita. É 
isto que estabelece um espaço comunicativo: não é necessária a transmissão 
para que se evite a divergência. (LINS, 1999, p. 82-83). 

Dessa forma, entendemos resíduo de enunciação como uma noção chave para todo o texto que 
apresentamos, portanto, explicitamos que ao nos referirmos a REn o entendemos como “Algo com que 
me deparo e que acredito ter sido dito por alguém. (...) Um resíduo de enunciação não é nem menos, nem 
mais importante que uma enunciação: ele é de outra ordem” (LINS, 2012, p. 27, grifos do texto). 

As ideias supracitadas constituem-se como os elementos principais do MCS e as utilizamos na tentativa 
de realizar leituras que objetivassem “saber onde o outro (cognitivo) está” (LINS, 2012, p. 23, grifos do 
texto) para que pudéssemos supor o que este estava pensando e, daí, analisar se pensamos da mesma 
forma ou não para tentarmos fazer com que se interesse em saber como pensamos. (LINS, 2012, p. 24). 
Com isso pretendemos “realizar mapeamento(s) do ‘terreno’ e, concomitantemente, tratar de saber onde 
o outro está.” (LINS, 2012, p. 24, grifos do texto). 

Uma leitura que se encontra diametralmente oposta ao olhar pela falta fora denominado no MCS por 
leitura positiva e a tal respeito discutiremos no item a seguir. Em um processo de produção de 
significado, uma leitura, denominada de positiva, refere-se ao “interesse de entender o que as pessoas 
dizem e por que dizem” (SILVA, 2003, p. 10). 

Assim, pretendemos aqui apresentar leituras na interface do MCS e Etnomatemática e, para tal, tomamos 
como procedimento de pesquisa algo peculiar ao Modelo e que passamos então a apresentar. 

 

3.ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Adotamos o método de leitura plausível (HENRIQUES; SILVA, 2019), que em Silva (2003) fora 
apresentado como método de leitura positiva – no viés do MCS – para analisar a dinâmica da produção 
de significados relativa ao tema. Tal método possui algumas características gerais e nossa análise toma 
como pressuposto uma leitura positiva, doravante leitura plausível, da produção de significados (SILVA, 
2003; LINS, 2012; HENRIQUES; SILVA, 2019) que produzimos em relação aos textos analisados em nossa 
pesquisa. Para tal, adotamos o procedimento de análise de produção de significados, no qual três 

                                                 
20 “O interlocutor é uma direção na qual se fala. Quando falo na direção de um interlocutor é porque acredito que 
este interlocutor diria o que estou dizendo e aceitaria/adotaria a justificação que me autoriza a dizer o que estou 
dizendo. O interlocutor é um ser cognitivo, não um ser biológico” (LINS, 2012, p. 19, grifos do texto). 
21 “O que é legítimo ou não dizer no interior de uma atividade” (SILVA, 2003, p. 65). “legitimidade aplica-se (ou não) 
a modos de produção de significado” (LINS, 2012, p. 21, grifos do texto). 
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grandes categorias relacionam-se – o novo, a justificação e o dado – e estão presentes na produção de 
conhecimento. 

A palavra-chave é “falar” (...) a fala da pessoa que resolve um problema tende 
a explicitar o “novo” e a silenciar o “dado”. Dessa forma, enquanto resolvemos 
um problema, “falamos” as coisas que estamos tentando entender ou 
descobrir, mas silenciamos as coisas que tomamos como certas, como dadas. 
(LINS; GIMÉNEZ, 1997, p. 122). 

Destacamos então que, o foco da atividade é o novo; todavia, na tematização da lógica das operações o 
foco é dirigido ao dado. Diante disso, Silva (2003) nos lembra que o silêncio em relação ao dado não é 
total, mas parcial, pois, “ao longo da justificação, a fala vai deixando os traços do que é dado para o 
sujeito naquele momento. E estes traços são de suma importância para o nosso entendimento da 
maneira de operar desse sujeito” (SILVA, 2003, p. 57). 

Também, no que tange ao método de leitura plausível, os textos Henriques e Silva (2019) e Silva (2003, p. 
70) destacam que, ao adotarmos tal processo, é fundamental considerarmos dois elementos centrais: 

(i) a constituição e transformação de objetos – “aquilo para que se produz 
significado (...) O significado de um objeto, no interior de uma atividade, não é 
tudo que poderia ser dito a respeito da coisa da qual se fala (nesta ou em 
outras atividades)” (LINS, 2012, p. 28); 

(ii) o processo de nucleação – que envolve a constituição e transformação de 
um núcleo, a partir de transformações de estipulações locais, ou na 
manutenção de estabilidades desses núcleos. 

Trazemos o texto Lins (2012, p. 23) ao destacar que noções de leitura plausível e leitura positiva, algumas 
vezes são consideradas como equivalentes; no entanto, o texto em questão opta por efetuar distinção 
entre ambas. Todavia, assumimos (CHAVES, 2004; LINS, 2012; HENRIQUES e SILVA, 2019) a 
equivalência exposta entre os termos leitura positiva e leitura plausível com o propósito de dificultarmos 
possíveis comparações ou tentativas de aproximações e convergências com a filosofia positivista de 
Auguste Comte (1798-1857), que se autodesignava herdeiro da tradição racionalista cartesiana e 
comparava seu método positivo ao Discours de la méthode pour bien conduire sa raison et chercher la 
vérité dans les sciences22 (1637), de René Descartes (1596-1650). 

Segundo Chaves (2004), em Comte “o positivo expressa fundamentalmente aquilo que vigora de fato 
ou tem realidade efetiva e esse era o significado defendido em Discours sur l’espirit posit if  (Discurso 
sobre o espírito positivo)” (p. 102). 

Considerada na sua acepção mais antiga e mais comum, que a palavra 
‘positivo’ designa o que é real em oposição ao que é quimérico (...) Todas as 
línguas ocidentais estão de acordo em conceder ao termo positivo e a seus 
derivados os dois atributos de realidade e de utilidade, cuja combinação por si 
só é suficiente para definir o verdadeiro espírito filosófico, que no fundo é 
apenas o bom senso generalizado e sistematizado. (COMTE, 1990 [1844], § 3, 
aspas são grifos do texto e negrito é grifo nosso). 

Porém, no positivismo  

A teoria do conhecimento foi abandonada e, em seu lugar, foi colocada uma 
‘disciplina’ (e aqui podemos batizá-la como tal, uma vez que tudo o que era 
contingente foi excluído, restando somente os ‘fatos’ e as ‘normas’) (...) O 
sujeito está fora do sistema de referências do conhecimento na perspectiva do 
positivismo. O sucesso metodológico e de análise da ciência, baseada numa 
leitura dos procedimentos da ciência física, aliado a um reducionismo da 
Epistemologia à metodologia, faz com que se perca a visão sobre a experiência 
direta do sujeito conhecedor. (NEVES, 2002, p. 14, aspas são grifos do texto e 
negrito é grifo nosso). 

                                                 
22 “Discurso do método para bem conduzir a própria razão e procurar a verdade nas ciências, é o prefácio de uma 
série de ensaios científicos (Dióptrica, Meteoros, Geometria), que só no século XIX passaram a ser publicados 
independentemente” (CHAVES, 2004, p. 101). Huisman (2000) considera o Discurso do Método de Descartes como 
“uma obra emblemática de uma filosofia da mais rigorosa que possa existir” (p. 137). 
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E isso está diametralmente oposto ao que defendemos no MCS, visto que, para nós, Epistemologia não 
pode ser entendida como teoria da ciência, ou teoria da ciência ocidental pós newtoniana, “pois a 
redundância é menos importante que o alerta” (LINS, 1993, p. 77), mas nos cabe o entendimento de ser, 
a Epistemologia, “a atividade humana que estuda as seguintes questões: (i) o que é conhecimento?; (ii) 
como é que conhecimento é produzido?; e, (iii) como é que conhecemos o que conhecemos?” (LINS, 
1993, p. 77). 

Dessa maneira então, à luz do MCS, passamos ao entendimento de que “Um conhecimento consiste em 
uma crença-afirmação (o sujeito enuncia algo em que acredita) junto com uma justificação (aquilo que o 
sujeito entende como lhe autorizando a dizer o que diz)” (LINS, 2012, p. 12). Daí, para nós, o sujeito do 
conhecimento, e os significados por ele produzidos são aspectos centrais de nossas análises, enquanto 
que, para o positivismo, o sujeito está fora do sistema de referências do conhecimento e a Epistemologia 
é reduzida à metodologia, o que leva o sujeito do conhecimento, sua trajetória e, portanto, os significados 
que produz a serem negligenciados, como apresentado em Neves (2002).  

Isso posto, explicitamos então que, o método de leitura plausível, mantém como características gerais: 
(a) estabelecer uma análise que leva em conta o processo de comunicação proposto no MCS, a partir da 
tríade autor [as obras analisadas] – texto [o que consta nestas obras] – leitor [quem produziu significado 
para esses textos]; (b) adotar uma leitura da produção de significados. (SILVA, 2003, p. 48). Assim, como 
em Silva (2003), ao adotarmos tal método objetivamos efetuar uma análise dos significados produzidos 
a partir do textos e resíduos de enunciação elencados, na tentativa de responder as questões já 
apresentadas.  

Em nossa análise, consideramos que quando uma pessoa se propõe a produzir 
significados para um resíduo de enunciação, observamos da perspectiva do 
MCS o desencadeamento de um processo – o processo de produção de 
significados (SILVA, 2012, p. 81).  

Processo esse que envolve o que apresentamos no quadro a seguir: 

Quadro 01 – As noções categorias no MCS que identificamos
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O MCS foca no processo de produção de significado, produção de conhecimento, e em sua leitura; não na 
permanência, mas esta pode ser teorizada, no modelo, como (apenas) uma foto datada de um processo 
(de produção de significado). (LINS, 2012). 

No que tange à coleta de dados, fixamo-nos ao procedimento bibliográfico na qual tomamos resíduos de 
enunciações ([REn]) dos seguintes textos: D’Ambrosio (2001; 1998); Gerdes (2010); Knijnik et al (2012); 
Knijnik (2004; 1996); Lins (2012; 1999; 1993); Lins e Giménez (1997); Scandiuzzi e Lübeck (2011). 

Devido ao tempo e espaço e por defendermos que depositamos apenas “um” olhar, destacamos que não 
damos conta – e nem nos propomos tal pretensão – de analisar todos os significados produzidos, mas 
focamos, a partir de leituras plausíveis, alguns significados produzidos, relativos à proposta de analisar 
possíveis vieses entre o MCS e a Etnomatemática. 

 

4.DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

O primeiro texto que nos levou à reflexão a respeito da possibilidade de analisarmos a existência ou não 
de possíveis vieses entre o MCS e a Etnomatemática foi Lins (1993), que procura não restringir a 
Epistemologia a uma visão simplória de uma teoria da ciência, ao argumentar que  

[RE4] – Se a Epistemologia quer poder dizer alguma coisa sobre o 
conhecimento de, por exemplo, tribos indígenas, marceneiros ou crianças, é 
claro que não pode caracterizar-se como "teoria da ciência" expressão que 
deveria ser lida "teoria da ciência ocidental pós-newtoniana”, pois a 
redundância é menos importante que o alerta; este alerta é uma preocupação 
central na elaboração da Etnomatemática, que permite que a Matemática e o 
conhecimento matemático possam ser examinados desde o ponto de vista da 
cultura onde acontecem (ou reconhecer que não acontecem ... ). (LINS, 1993, 
p. 77, grifos do texto). 

Pelo espectrodo [RE4], encontramos convergência com o que é apresentado em D’Ambrosio (2001) ao 
abordar a dimensão epistemológica como uma das dimensões da Etnomatemática. 

[RE5] – A crítica que faço à epistemologia é o fato de ela focalizar o 
conhecimento já estabelecido, de acordo com os paradigmas aceitos no tempo 
e no momento. Mas a dinâmica de geração do conhecimento, de sua 
organização intelectual e social, de sua difusão e, consequentemente, de 
retorno desse conhecimento àqueles responsáveis pela sua produção, 
constitui um ciclo indissociável e as tentativas de estudar esse ciclo isolando 
seus componentes é inadequado para sistemas de conhecimento não-
ocidentais. (p. 37). 

Da mesma maneira, identificamos que há convergência com o que nos traz Knijnik (2004) ao suscitar a 
necessidade de 

[RE6] – adotarmos novas propostas historiográficas e epistemológicas que 
permitem lidar com a difícil tarefa de recuperar, na história das ciências e da 
tecnologia, o equilíbrio triangular que deve resultar da mescla de tradições 
indígenas, europeias e africanas na cultura latino-americana. A busca de 
alternativas historiográficas que conduzam a uma história que não venha 
embebida de um determinismo eurocêntrico, favorecendo a manutenção do 
status quo e desencorajando a superação da desvantagem atual, é essencial 
neste momento de questionamento da atual ordem internacional. (KNIJNIK, 
2004, p. 41). 

Os resíduos de enunciação [RE4] a [RE6] formam o que designamos de núcleo da perspectiva 
epistemológica, cujas estipulações locais nos permitem destacar: 

(i) a hegemonia de uma cultura eurocêntrica na produção de conhecimento 
escolar e acadêmico; 

(ii) a redução à concepção de Epistemologia como teoria do conhecimento; 
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(iii) a relevância de que, tanto a Matemática como o conhecimento 
matemático passem a ser examinados desde o ponto de vista da cultura onde 
acontecem. 

A partir de tais estipulações locais, identificamos o surgimento de um novo núcleo, o núcleo da 
perspectiva freireana, assim por nós designado por tomar como pressuposto a negação à concepção oca e 
bancária de educação (FREIRE, 1987, p. 33-42) como forma de controle e opressão. Alguns dos resíduos 
de enunciação que evidenciamos à formação deste núcleo encontram-se em [RE7] a [RE11].  

Gerdes (2010) ao abordar a gênese do processo de formação de professores de Matemática em 
Moçambique aponta que 

[RE7] – quase nenhum estudante gostava de Matemática. A Matemática 
parecia-lhes ser ensinada para ter um mecanismo de seleção dos alunos, um 
baluarte utilizado no tempo colonial para impedir que os alunos 
moçambicanos progredissem nas escolas. [...] A Matemática parecia aos 
estudantes, ainda por cima, uma disciplina estranha, cheia de termos gregos, 
importada da Europa, e sem raízes na sociedade e culturas moçambicanas. É 
esta a imagem que os estudantes tinham da Matemática ao começarem o 
primeiro curso de formação de professores de Matemática – obviamente que 
ninguém queria ser professor duma disciplina tão horrenda. (p. 18-19, grifos 
do texto). 

Os [RE7] reforçam dois pressupostos básicos, apresentados em Chaves (2017 e 2004), que tomam as 
concepções de Patrick Geddes23 como modelo e código quanto ao desenvolvimento de uma possível 
proposta de Educação Etnomatemática, pautando-se em postulados do MCS: 

[RE8] – um aluno em contato com a realidade do seu ambiente desenvolve 
atitudes criativas em relação ao mesmo, cabendo aos professores 
desempenhar o papel de interlocutores de uma educação que incorpore uma 
análise da realidade socioambiental opondo-se àquela em que o aluno é 
levado a ignorar as consequências dos seus atos” (CHAVES, 2004, p. 81-82). 

[RE9] – A intervenção sociocultural de uma ação pedagógica não vinculada à 
realidade dos alunos possibilita um enfraquecimento da identidade cultural 
desses alunos e a torna frágil (a identidade) no que se refere à manutenção de 
seus valores. (CHAVES, 2017, p. 04). 

[RE8] e [RE9] são apresentados em contraposição ao que Chaves (2004) classifica como Ensino 
Tradicional de Matemática (ETM) – encarado não como metodologia de ensino, mas sim como ato 
político de manutenção de poder – que, para sua manutenção adota um dispositivo denominado de 
Efeito Dolly, ou clonagem acadêmica (p. 186), como forma de reprodução dos iguais, de manutenção do 
mito positivista do especialista24, de exclusão social, classificação e alimentação de outro mito positivista 
– da verdade científica25 – que pauta-se no princípio mítico da meritocracia. Os [RE7] apresentados em 
Gerdes (2010) caracterizam-se como sequelas do Efeito Dolly. Tal questão é posta por Knijnik et al 
(2012) ao destacar que 

[RE10] – Ao colocar o conhecimento matemático acadêmico somente como 
uma das formas possíveis de saber, a Etnomatemática põe em questão a 
universalidade da Matemática produzida pela academia, salientando que esta 
não é universal, na medida em que não é independente da cultura. A pretensa 
universalidade da Matemática Acadêmica é que lhe daria sua “força” e, por 
conseguinte, o papel central que desempenhou no projeto da modernidade. 
(p. 24). 

                                                 
23 (1854-1923), biólogo, urbanista e filósofo escocês, considerado o pai da Educação Ambiental, conhecido por seu 
pensamento inovador nos campos do planejamento urbano e da educação. 
24 “Aquele que possui a chancela de produzir verdades centradas na forma do discurso científico, balizadas por 
investigações mais rigorosas de uma parte do todo, sendo necessário para tal fragmentar o saber em 
compartimentos hierarquicamente bem ordenados” (CHAVES, 2004, p. 104). 
25 “A ordem está intimamente ligada à hierarquia do saber: quem sabe mais tem o direito de exercer o poder, porque 
o saber, desvinculado de qualquer ideologia produz o poder” (CHAVES, 2004, p. 104). 
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A negação deste regime de verdade – da universalidade e, portanto, unicidade da Matemática – é 
defendida pelo historiador Oswald Spenger, em 1918, preconizando, segundo Gelsa Knijnik, em certo 
sentido, a Etnomatemática. 

[RE11] – não há uma escultura, uma pintura, uma matemática, uma física, mas 
muitas, cada uma diferente das outras na sua mais profunda essência, cada 
qual limitada em duração e auto-suficiente. (SPENGER26, 1926 [1918] apud 
KNIJNIK, 2004, p. 40, grifos do texto, ipsis litteris). 

A quebra dessa visão universalista – RE10 e RE11 – também pode ser observada em Miarka (2011), não 
apenas da Matemática, mas também da Etnomatemática e da Matemática na Etnomatemática, a partir 
das várias correntes trabalhadas pelos sujeitos de sua pesquisa, alguns das quais citados nesta 
comunicação, como, por exemplo, as praticadas por Gelsa Knijnik, Paulus Gerdes e Ubiratan D’Ambrosio, 
dentre outros. Nesta obra, além de se aflorar um rol de solicitações de pesquisa de ordem 
epistemológica, filosófica e metodológica, articula-se categorias – denominadas de “A dimensão teórica 
da Etnomatemática” e “A prática da pesquisa em Etnomatemática” – que tratam dos modos pelos quais 
esses sujeitos de pesquisa concebem e pesquisam em Etnomatemática e, então explicita-se “as correntes 
de etnomatemática trabalhadas pelos sujeitos estudados, bem como o panorama da etnomatemática, 
entendido em sua complexidade.” (MIARKA, 2011, p. 9). Ao estudar obras dos sujeitos de sua pesquisa, 
relativas ao tema, Miarka (2011) identifica algumas temáticas que constituem forte presença em estudos 
a partir de uma perspectiva etnomatemática: 

a concepção da matemática na etnomatemática; relação entre matemática e 
linguagem; a formação e constituição do pesquisador em etnomatemática; a 
dimensão ética e metodológica da etnomatemática, potencialidades da 
etnomatemática como campo de pesquisa; modos como se dá a abertura ao 
outro; a concepção de cultura envolvida nos estudos; possibilidades 
etnográficas etc. (MIARKA, 2011, p. 9). 

Para formação do núcleo da perspectiva freireana elencamos, de forma contra positiva, as seguintes 
estipulações locais: 

(i) manutenção de um sistema de castas que alija aqueles que não se adequam 
ou “mostram-se não estarem aptos a ele”; 

(ii) enfraquecimento da identidade cultural; 

(iii) fomento às Matemáticas (acadêmica e escolar) desvinculadas da 
realidade dos alunos; 

(iv) a universalidade da Matemática como discurso de dominação; 

(v) a concepção bancária da educação como instrumento de dominação e 
exclusão social; 

(vi) o fracasso do modelo educacional que toma como referência a Matemática 
como um mecanismo de seleção dos alunos. 

Tais estipulações permitem emergir um novo núcleo, que designamos por núcleo da Matemática da rua 
em decorrência do que Lins apresentara como um esboço da Educação Matemática que pratica, 
assumindo que visa: 

[RE12] – 1 explicitar, na escola, os modos de produção de significados da rua; 

2 produzir legitimidade, dentro da escola, para os modos de produção de 
significados da rua (ato político, ato pedagógico); 

3 propor novos modos de produção de significado, que se juntam aos da rua, 
ao invés de substituí-los. (LINS, 1999, p. 92). 

O que é realmente relevante é que tradicionalmente a escola negou os 
significados da rua, e se esforçou em tentar implementar o domínio dos 
significados da escola; no caso da Matemática, os significados matemáticos 

                                                 
26 SPENGER, Oswald. The Decline of the West. v. I. In: Form and Actuality, trans. ATKINSON, Francis. (orig. ed.), New 
York: Alfred A. Knopf Publisher, 1926 [1918], p. 21. 
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(oficiais), e aqui voltamos outra vez a importância de examinarmos 
pressupostos. (LINS, 1999, p. 90) 

A respeito desta negação da escola aos significados da rua, Lins e Giménez (1997) pontua a existência de 
um fracasso que não é só do aluno, mas também da escola em não conseguir se conectar com a rua. 

[RE13] – isso significando que o aluno não aprende o que a escola lhe propõe, 
há um outro fracasso, igualmente preocupante, que é a farsa de tantas pessoas 
que aprendem o que é ensinado na escola, mas apenas para a escola. Essas 
pessoas passam nas provas e nos exames escolares, mas não chegam jamais a 
alcançar o objetivo de integrar o que aprenderam na escola e o que 
aprenderam na rua, e quando acaba a matemática escolar – seja porque a 
pessoa para de ir à escola ou porque segue uma carreira na qual não há 
matemática – acaba a razão de existir tudo aquilo. Normalmente, dizemos que 
as pessoas “esquecem” o que aprenderam na escola, mas achamos que seria 
melhor dizer que elas nunca chegaram a se lembrar da matemática escolar 
fora da escola, mesmo durante o tempo no qual estavam vivendo a matemática 
escolar. (LINS; GIMÉNEZ, 1997, p. 17, grifos do texto). 

Ainda em relação a este texto há um destaque à relevância da Educação Matemática em abordar a 
dicotomia existente entre o que se aprende na escola e o que as demandas sociais evocam nos alunos, 
pois “nossos alunos estão vivendo em dois mundos distintos, cada um com sua organização e seus modos 
de produzir significado” (LINS; GIMÉNEZ, 1997, p. 17) ([RE14]). 

[RE15] – Considerando-se esse ponto de vista, podemos dizer novamente que, 
quando acaba a matemática escolar, é simplesmente como se acabasse aquele 
mundo, que nunca teve relação com o outro. Insistimos: mesmo quando estão 
na matemática escolar, a maioria das pessoas não pratica essa matemática na 
rua. (LINS; GIMÉNEZ, 1997, p. 18, grifos do texto). 

Isto posto, entendemos então que o núcleo da Matemática da rua advém da proposta de Lins de efetuar 
descentramentos – cf. NRP 7, [RE2] e [RE3] – mas também possui lastros no núcleo da perspectiva 
freireana, pois Romulo Campos Lins atuou como orientador da pesquisa que deu origem ao texto Chaves 
(2004) e, em comunicação oral, por diversas vezes, discutimos o que apresentara em [RE12], o que 
apresentamos em [RE8] e [RE9] e no que fora posto em Freire (1987) – lastro epistêmico de Chaves 
(2004) – como uma possível interlocução e, portanto, compartilhando de um espaço comunicativo. A 
partir daí, identificamos nesse núcleo uma base de pressupostos contidos em Freire (1987), 
principalmente no que se refere à proposta de dialogicidade como essência de uma Educação enquanto 
prática da liberdade, como uma possibilidade de edificarmos singularidades entre o MCS e uma possível 
proposta de uma Educação Etnomatemática. 

Além do exposto no parágrafo antecedente, identificamos também os seguintes resíduos de enunciação, 
como base às suas estipulações locais – [RE16] a [RE21]: 

[RE16] – Na perspectiva de D’Ambrosio, a Etnomatemática, ao definir como 
seu objeto de estudo a explicação dos “processos de geração, organização e 
transmissão de conhecimento em diversos sistemas culturais e as forças 
interativas que agem entre os três processos” (1990, p. 7), tem um enfoque 
abrangente, permitindo que sejam consideradas, entre outras, como formas 
de Etnomatemática: a Matemática praticada por categorias profissionais 
específicas, em particular pelos matemáticos, a Matemática Escolar, a 
Matemática presente nas brincadeiras infantis e a Matemática praticada pelas 
mulheres e homens para atender às suas necessidades de sobrevivência. 
(KNIJNIK et al, 2012, p. 23). 

D’Ambrosio (1998) ao apresentar um enfoque antropológico à matemática e ao seu ensino defende que 

[RE17] – A matemática e a educação científica foram também tendenciosas em 
direção às sociedades estáveis, politicamente estruturadas, economicamente 
desenvolvidas e tecnologicamente avançadas, onde prevaleciam a mão-de-
obra assalariada e a estrutura de classe identificável. Não houve 
reconhecimento de outras estruturas educacionais e de formas culturais 
diferentes. A pesquisa foi dominada por modelos estatísticos. A matemática e 
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o seu ensino têm sido considerados independente do contexto sociocultural. 
(p. 56). 

Contrapondo-se a tal constatação, Knijnik et al (2012) propõe a imersão no que denomina de 
pensamento etnomatemático, que [RE18] – está centralmente interessado em examinar as práticas de 
fora da escola, associadas a racionalidades que não são idênticas à racionalidade que impera na 
Matemática Escolar, com seus estreitos vínculos com a razão universal instaurada pelo Iluminismo. Mas 
é preciso que se diga: olhar para essas outras racionalidades, sem jamais se esquecer do que está no 
horizonte, é pensar outras possibilidades para a Educação Matemática praticada na escola. (KNIJNIK et 
al, 2012, p. 18). 

sem perder de vista que a Matemática escolar não é a Matemática da rua e nem a Matemática acadêmica. 
Santos e Lins (2016) recorrem a um texto27 de Anne Watson para evidenciar tal diferença. 

[RE19] – a matemática escolar não é, e talvez nunca será, um subconjunto da 
reconhecida matemática acadêmica, pois ela tem diferentes justificativas, 
autoridades, formas de raciocínio, atividades centrais, propósitos e conceitos 
unificadores e, necessariamente que os recortes da atividade matemática se 
dão em diferentes maneiras daquelas da matemática acadêmica. 

eu entendo a matemática acadêmica por atividades que avançam o 
conhecimento matemático: as formas de engajamento, tipos de questões, 
padrões de argumentos que são aceitos como contribuinte para o cânone 
convencional da matemática pura e aplicada. 

Por matemática escolar, ela entende as formas de engajamento na matemática 
em contextos formais de ensino para o iniciante, incluindo os graduandos, ou 
por aqueles que não se vêem como iniciantes, mas que tem a matemática 
impelida sobre eles. (SANTOS; LINS, 2016, p. 339, grifos do texto, ipsis litteris). 

Estabelecer uma diferenciação entre outros modos de matematizar (as Matemáticas: escolar, acadêmica 
e da rua) já havia levado Lins a pensar em – e, por conseguinte propor – um modelo de Educação 
Matemática praticável aos adeptos do MCS: 

[RE20] – A Educação Matemática que defendemos produz legitimidade, dentro 
da escola, para os modos de produção de significado da rua (ato político, ato 
pedagógico) (LINS, 1999, p. 92). 

Dowling (199328 apud KNIJNIK et al, 2012) acena para o fato de que 

[RE21] – a Etnomatemática dá visibilidade a outros modos de matematizar que 
não sejam os hegemônicos, o que acarreta uma crítica ao lugar ocupado pela 
ciência, em especial pela Matemática, no projeto da Modernidade (p. 22).  

Na formação do núcleo da Matemática da rua identificamos as seguintes estipulações locais: 

(i) os modos de produção de significado da rua não podem ser negligenciados 
nem substituídos pela escola; 

(ii) a ruptura entre disjunção existente entre os objetos “Matemática 
acadêmica”, “Matemática escolar” e “Matemática da rua”; 

(iii) outras possibilidades à Educação Matemática praticada na escola; 

(iv) modos de matematizar além do hegemônico. 

Tais estipulações locais, bem como os resíduos de enunciação [R16] a [R21] confrontam-se – no sentido de 
contraporem-se – à relação dicotômica apresentada no seguinte resíduo de enunciação: 

[R22] – O mundo científico encontra-se hoje dividido por um fosso (ao qual 
anglo-saxões chamam the big divid) difícil de transpor: por um lado erguem-

                                                 
27 WATSON, Anne. School Mathematics as a special kind os mathematics. For the Learning of Mathematics. v. 28, n. 3, 
p. 3-7, 2008. 
28 DOWLING, Paul. Mathematics, theoretical “totems”: a sociological language for educational practice. In: JULIE, 
Ciryl; ANGELIS, Desi (ed.). Political dimensions od Mathematics Education 2: curriculum reconstruction for society 
in transition. Johannesburg: Maskew Miller Longman, 1993, p. 35-52. 
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se as ciências institucionalizadas sob a rubrica de “exatas ou naturais”, e por 
outro lado surge o bloco correntemente denominado por ciências ‘humanas 
ou sociais” (cf. Vergani, 199829). 

Estas duas imensas galáxias do conhecimento acadêmico – cada uma delas 
gerando um complexo sistema de ramos e de especializações cada vez mais 
finas – está na origem do preocupante “analfabetismo” mútuo que se constata 
entre os “seguidores” de cada um destes poderosos centros de gravidade. Os 
que se formam em “hard science" consideram o campo oposto sujeito à 
evasiva fluidez da(s) subejetividade(s), enquanto os que optaram por 
humanidade ou artes se vêem privados da “iniciação” que lhes permitiria 
entrar em um santuário cujo “rigor” os assusta e os exclui. Evoluímos para 
uma indigência do saber recíproca. (...) 

Esta imensa ferida dicotômica revela-se, tanto mais gravemente no domínio 
da matemática quanto esta disciplina goza de estatuto hiperprivilegiado na 
nossa sociedade tecnológica. O massacre do fracasso escolar fala por si: 

 o desenquadramento sociocultural; 

 o desconhecimento do aluno enquanto pessoa dotada de 
potencialidades próprias e singulares; 

  a pressa que domina o cumprimento dos programas standardizados, 

implicam uma devastadora ausência de equilíbrio ecológico, interativo 
(VERGANI, 2007, p. 40, grifos do texto, ipsis litteris). 

Contrapondo-se ao que fora exposto em [R22] verificamos em Vergani (2007) – que se opõe àquela 
Matemática alheia a uma atual tendência de integração, na qual “a Etnomatemática assume a 
contemporaneidade desta abertura holística” (p. 40) – possíveis convergências com os resíduos de 
enunciação [R16] a [R21], principalmente ao defender a multiplicidade do que denominara de “maneiras 
de cavar os alicerces de uma disciplina de educação matemática” onde há que opte pelo delineamento de 
uma matriz com bases em referências históricas, epistemológicas, educacionais ou sociológicas para o 
desenvolvimento de um sistema interativo de conexões transdisciplinares e transculturais. 

[R23] – Eu opto por alicerçar (justificar) a proposta que apresento a partir do 
próprio fosso dicotômico que separa as “ciências exatas” das “ciências 
humanas”. Preparar estudantes – qualquer que seja seu o ramo acadêmico – 
para conhecer/compreender a natureza das ciências que se situam para lá das 
fronteiras da sua formação de base, parece-me um passo essencial na 
perspectiva: 

 da aliança matemática/antropologia; 

 da abertura transdisciplinar; 

 da significação trans-sociocultural; 

 da eficácia plena da futura ação educativa. 

Donde, um primeiro olhar epistemológico sobre a natureza e as metodologias 
de cada um destes grandes blocos do conhecimento que lhes permita superar 
estranhezas, inconforto, inseguranças, timidez. (VERGANI, 2007, p. 41, grifos 
do texto, ipsis litteris). 

A leitura que realizamos, nos indica que os resíduos de enunciação [R16] a [R21] são atributos necessários 
para se pôr em curso o que é proposto em [R23], no entanto, [R10] é uma alavanca propulsora à ruptura 
da dicotomia apresentada em [R22], sendo [R8] e [R9] condições necessárias à proposta apresentada em 
[R23]. 

 
 
 

                                                 
29 VERGANI, Teresa. Pensamento racional e pensamento simbólico: uma matriz uni-dual de cognição 
transdisciplinar e holística. Lisboa: Universidade Aberta. (“tese” de Agregação). 
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5.ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Do que observamos a partir dos resíduos de enunciação – [RE1] a [RE23] – o processo de constituição de 
transformação dos objetos mostrou-nos que, tanto ao MCS como à Etnomatemática, é fundamental o 
abandono ao objeto “da universalidade da Matemática”, primordial à constituição de outros objetos 
formados pela “Matemática escolar”, pela “Matemática acadêmica” e pela “Matemática da rua”, bem 
como interlocuções entre elas. Esses objetos, como apontados nos [REn] supracitados, não 
necessariamente se articulam, cabendo então ao MCS e a um projeto de Educação Etnomatemática, 
procurar quebrar a disjunção que há entre elas, como forma de combate ao fracasso apontado, sendo 
este instrumento de manutenção de um mecanismo de seleção, como apresentado em [RE7]. Para tal, 
identificamos que é primordial a dialogicidade, como apresentada em Freire (1987), e, 
concomitantemente, a importância de efetuar leituras positivas e colocar em curso processos de 
descentramento, como posto pelo MCS, como uma possibilidade de otimizar essa dialogicidade; isto é, 
tanto a Etnomatemática – enquanto procedimento de ensino – quanto o MCS vão ao encontro dos 
dispositivos apresentados em Freire (1987) como forma de romper com os regimes de verdade 
apresentados em Chaves (2004) e em Freire (1987) que funcionam como dispositivos estratégicos da 
manutenção de uma educação oca, bancária, meritocrática e excludente. 

Assim como constatado em Silva (2003, p. 130) – mesmo tomando objetos de pesquisas diferentes – no 
que se refere aos processos de nucleação (constituição e transformações dos núcleos), durante o 
processo de produção de significado, verificamos que algumas estipulações locais migraram (se 
transformaram) – como as contra positivas elencadas no núcleo da perspectiva freireana – outras, até o 
presente momento, mantiveram-se estáveis, como, por exemplo as apresentadas no núcleo da 
Matemática da rua. 

As estipulações locais do núcleo da Matemática da rua nos levam ao que fora apresentado em [RE16] e 
acenam à relevância de se ampliar o espectro considerando-se outras formas de Etnomatemática que 
vão além dos objetos constituídos e elencados nas estipulações locais apresentadas e, para tal, é 
fundamental que se aplique a contraposição a [RE17] comprometendo-se com a inserção da Matemática e 
seu ensino nos contextos sociocultural e socioambiental e, nesta política, MCS e Etnomatemática 
convergem se forem apresentados como ferramentas nesta dinâmica.  

Trabalhar no viés do MCS leva em conta uma perspectiva de uma Educação Etnomatemática que forme 
novos interlocutores no compartilhamento de espaços comunicativos e na busca outras legitimidades 
que não se restrinjam ao discurso hegemônico da escola e da academia; isto é, o MCS e a Etnomatemática 
dialogam em uma mesma direção e navegam pelas mesmas águas, principalmente por tomarem como 
pressuposto a quebra do discurso da universalidade e a unicidade da Matemática e por considerarem 
outras formas de matematizar que vão além das chanceladas pela academia.  
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Capítulo 21 
 

Análise dos anais do ENEM no que tange a educação 
matemática crítica  
 

Carla Juliana Princival  

Nilcéia Aparecida Maciel Pinheiro  

 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar as comunicações científicas 

publicadas nos anais do Encontro Nacional de Educação Matemática (ENEM) no que 

tange a Educação Matemática Crítica (EMC). Nesse sentido, pretende-se evidenciar o 

que discutem os pesquisadores e participantes deste renomado evento em termos da 

EMC, no sentido de identificar as temáticas abordadas. Para isso, realizou-se o 

levantamento dos trabalhos publicados nos anais do ENEM desde sua primeira edição, 

em 1987, até sua última e mais recente edição em 2016. Para o cumprimento do 

objetivo deste artigo optou-se pelos preceitos da análise de conteúdo como 

metodologia para a coleta e análise de dados. Para viabilizar a sistematização os 

trabalhos foram analisados levando em conta em que aspecto a EMC foi abordada. 

Foram considerados 46 artigos para a análise, os quais foram agrupados em 4 unidades 

de registro (Formação de professores, Abordagem da EMC, Teóricos e Outros), também 

foram utilizadas unidades de contexto as quais auxiliaram na ilustração das temáticas 

abordadas junto da EMC. Identificou-se que a maioria das comunicações científicas 

analisadas abordam aspectos da EMC em conjunto com a modelagem matemática, 

seguido da abordagem da EMC no contexto da formação inicial de professores e do 

ensino de matemática financeira sob a perspectiva da EMC. Acredita-se que esta 

pesquisa contribui para identificação das temáticas abordadas por pesquisadores e 

participantes do ENEM no que se refere à EMC, podendo auxiliar em futuras pesquisas.   

 

Palavras-chave: Educação Matemática Crítica, Encontro Nacional de Educação 

Matemática, Ensino de Matemática. 
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1.INTRODUÇÃO 

Em 1980 surge o movimento da Educação Matemática Crítica (EMC), preocupado com os aspectos 
políticos da educação matemática. Dentre os precursores deste movimento Ole Skovsmose se destaca 
por mostrar o quão nocivo para a democracia se torna a noção, muito difundida, da matemática como 
sendo perfeita e neutra (SKOVSMOSE, 2008, 2007), pois tais perspectivas alimentam a chamada 
ideologia da certeza. A qual Borba e Skovsmose (2008, p. 129) vêem como “uma estrutura geral e 
fundamental de interpretação para um número crescente de questões que transformam a matemática 
em uma linguagem de poder’. Essa visão da matemática [...] contribui para o controle político”. 

A EMC, portanto, se caracteriza por uma perspectiva de ensino que busca desenvolver no estudante a 
condição de cidadão crítico e consciente por meio de competências matemáticas. Tal perspectiva de 
ensino se torna pertinente quando refletimos sobre a sociedade em que estamos inseridos, permeada 
por modelos matemáticos, os quais muitas vezes interferem em aspectos de nossa vida. Porém, alertam 
Borba e Skovsmose (2008), que ter acesso a matemática sem criticar a ideologia da certeza matemática 
não garante a mudança em aspectos críticos do cidadão, desta forma a adoção da perspectiva da EMC se 
destaca por proporcionar ao aluno meios de desenvolver tais aspectos críticos que proporcionam o 
debate acerca da ideologia da certeza matemática.   

Nesse sentido, a EMC se preocupa com o desenvolvimento da matemacia pelo aluno, sobre a qual 
Skovsmose (2000, p. 67) esclarece que “[...] não se refere apenas às habilidades matemáticas, mas 
também à competência de interpretar e agir numa situação social e política estruturada pela 
matemática.”. As concepções de matemacia se constituem com base na literacia de Freire (2011), para a 
construção de uma educação libertadora. 

Apesar de ser possível elencar aspectos na tentativa de caracterizar o ensino da matemática na 
perspectiva da EMC, esta não se trata de uma metodologia de ensino. Portanto a associação da EMC em 
diversos aspectos discutidos no âmbito da Educação Matemática é comum. Um exemplo é a utilização da 
metodologia de Modelagem Matemática para viabilizar a EMC, segundo Araújo (2009, p. 56) a 
perspectiva “mais adequada para descrever a abordagem da modelagem segundo a educação 
matemática crítica é a que os autores denominam Perspectiva Sócio-Crítica da Modelagem na Educação 
Matemática.”. 

Neste sentido, se torna pertinente verificar o que os membros da comunidade de educação matemática 
discutem a respeito da EMC e quais assuntos pertinentes a Educação Matemática estão sendo abordados 
junto à perspectiva da EMC. Um dos meios de se atingir tal objetivo é analisar os trabalhos publicados 
em anais de grandes eventos na área, como os eventos nacionais, os quais ilustram o debate científico em 
torno da educação matemática.  

Nesse aspecto, o Encontro Nacional de Educação Matemática, que acontece desde 1987, se constituiu um 
dos eventos mais importantes do país no que se refere à Educação Matemática. Os debates e discussões 
de grupos compostos por pesquisadores, professores e estudantes brasileiros caracterizados pela 
preocupação com questões referentes à Educação Matemática, levaram a realização do I Encontro 
Nacional de Educação Matemática (ENEM), na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUCSP) em 
1987. 

Em 1988 foi realizado o II ENEM, em Maringá no estado do Paraná, este evento foi marcado pela 
fundação da Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM). O III ENEM ocorreu em Natal no 
estado do Rio Grande do Norte em 1991, o IV ENEM aconteceu em Blumenau no estado de Santa 
Catarina em 1993, o V ENEM ocorreu em Aracajú no Sergipe no ano de 1995. Após 1995, tais eventos 
ocorreram a cada triênio, sendo que em 1998 realizou-se em São Leopoldo no estado do Rio Grande do 
Sul o VI ENEM, o VII ENEM na capital do Rio de Janeiro, em 2001, o VIII ENEM aconteceu em Recife no 
estado de Pernambuco em 2004, o IX ENEM em Minas Gerais na cidade de Belo Horizonte no ano de 
2007, o X ENEM ocorreu em Salvador na Bahia em 2010, o XI ENEM na capital paranaense, Curitiba, em 
2013 e o XII ENEM ocorreu em São Paulo capital no ano de 2016. 

Este evento disponibiliza a milhares de participantes, dentre pesquisadores, professores da educação 
básica, professores e alunos principalmente no âmbito das licenciaturas em Matemática e Pedagogia, um 
momento de discussões, divulgações e atualizações no que se refere a novas temáticas e tendências 
vinculadas a Educação Matemática tanto no campo das pesquisas como da prática. 

Sabendo da importância e representatividade do ENEM no cenário nacional no que tange a Educação 
Matemática, tanto que sua história está entrelaçada com a criação da SBEM, justifica-se sua escolha para 
a realização da pesquisa. 



Série Educar – Volume 19 – Matemátic a 

 
 

 
 

159 

Diante do exposto e considerando a pertinência de pesquisas a fim de contribuir para a ampliação das 
discussões com relação à EMC, o objetivo deste artigo se caracteriza por analisar 46 comunicações 
científicas publicados nos anais dos Encontros Nacionais de Educação Matemática (ENEM), em todas as 
edições do evento (1987-2016), que abordam a EMC. Nesse sentido, apura-se o que discutem 
pesquisadores, educadores e professores participantes do evento com vistas a identificar quais assuntos 
pertinentes a Educação Matemática estão sendo abordados junto à perspectiva da EMC.  

Acredita-se que esta pesquisa contribui para identificação das temáticas abordadas pelos participantes 
do ENEM no que se refere à EMC, colaborando para a caracterização da produção em nível nacional 
proporcionando debates acerca da EMC a fim de auxiliar os estudantes e pesquisadores em futuras 
pesquisas. 

 

2.PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS 

A adoção da metodologia de análise e coleta dos dados foi escolhida de acordo com o objetivo deste 
trabalho, que consiste em analisar os trabalhos de comunicação científica publicados nos anais do ENEM 
a fim de evidenciar o que os participantes deste evento discutem e abordam no que se refere à EMC. Para 
o alcance deste objetivo como metodologia de coleta e de análise de dados fez-se uso da análise de 
conteúdo de Bardin (1977). A qual é definida como  

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos, sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 1977, p. 42) 

Nesta metodologia o analista lê o objeto de estudo, que neste caso se trata das comunicações científicas 
publicadas nos anais de todos os eventos do ENEM que estão relacionadas com a EMC, na intenção de 
destacar um sentido que está em segundo plano (BARDIN, 1977).  Nesse aspecto, o que está em segundo 
plano para este trabalho se refere aos elementos que caracterizam as comunicações científicas e por fim 
ilustram quais assuntos, pertinentes a área da educação matemática, estão sendo discutidos junto à EMC 
pelos participantes do ENEM. 

A análise de conteúdo de Bardin (1977) indica a construção de um corpus, em outras palavras, o 
conjunto dos documentos escolhidos para serem submetidos à análise. Nesse sentido, para a 
constituição do corpus realizou-se uma leitura flutuante, a qual “consiste em estabelecer contato com os 
documentos a analisar e em conhecer o texto” (BARDIN, 1977, p. 96).  

Para a construção do corpus acessaram-se, por meio da página online da SBEM30, os anais das doze 
edições do ENEM.  Portanto, de acordo com a leitura flutuante pode-se conhecer o universo 
documental que os anais dos doze ENEM ofereciam no que se referia a EMC. Para selecionar os trabalhos 
que se referiam a EMC, das cinco primeiras edições do ENEM, realizou-se a leitura dos resumos de todos 
os trabalhos. Sendo que a partir da sétima edição pode-se utilizar a ferramenta de busca para localização 
de palavras nos documentos. Portanto, efetuaram-se buscas pelos descritores “crítica” e “crítico” em 
referência a “Educação Matemática Crítica”, “Educação Crítica” e “Perspectiva Sócio-Crítica”.  

Porém mesmo com a ferramenta de busca os resumos dos trabalhos foram lidos, no caso de trabalhos 
que não apresentavam resumo leu-se a introdução, a fim de identificar quais realmente abordavam a 
EMC ou apenas citavam as palavras da busca sem conexão com aspectos da EMC. Em alguns casos foi 
necessária a leitura do trabalho na íntegra. 

Considerou-se também aqueles trabalhos que abordam a modelagem matemática na perspectiva sócio-
crítica, por compreender que esta abordagem da modelagem matemática se identifica com o ensino da 
matemática na perspectiva da EMC como afirma Araújo (2009). 

Seguiu-se as seguintes regras para a construção do corpus: da exaustividade, sem excluir documentos de 
forma injustificada; da representatividade, para que no caso de amostragens estas sejam realmente 
representativas do universo inicial; da homogeneidade, em que os documentos devem apresentar 
poucas singularidades entre si; e da pertinência, a qual garante a relevância dos documentos escolhidos 
de acordo com os objetivos estabelecidos (BARDIN, 1977). 

                                                 
30 Endereço da pa gina da SBEM http://www.sbembrasil.org.br/sbembrasil/index.php/anais/enem 
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Tendo em vista a constituição o corpus, para a realização da análise buscou-se conhecer todos os tipos de 
documentos que os anais do referido evento ofereciam (comunicação científica, relatos de experiências, 
palestras, mesas redondas, pôsteres, entre outros) e identificar dentre estes documentos quantos e quais 
abordavam a EMC. Nesse aspecto observou-se que a maioria dos trabalhos que abordavam a EMC 
encontrava-se no âmbito das comunicações científicas, desta maneira optou-se por continuar a pesquisa 
com a análise apenas deste tipo de trabalho. Além disso, esta categoria de tipo de trabalho se fez 
presente em todas as edições do ENEM. 

Desta maneira foram selecionados 46 artigos referentes às comunicações científicas publicadas nos 
anais de todas as edições do ENEM. Codificados da seguinte maneira, por exemplo, I-01, em que as I se 
refere à edição do evento em que a comunicação científica foi publicada, no caso do exemplo remete ao I 
ENEM, e as duas últimas casas numéricas identificam a linha correspondente de sua localização no 
Quadro 1, o qual disponibiliza informações das comunicações científicas selecionadas para a análise. 

 

Quadro 1 - Informações das comunicações científicas selecionadas para a análise. 
Título ENEM Autor Código 

Concepções e a Formação de professores VI 
Márcia Cristina de Costa 
Trindade Cyrino 

VI-01 

Formação Crítica em Matemática: Uma questão curricular? VII 
Helena Noronha Cury  
Walter Antonio Bazzo 

VII-02 

Modelagem Matemática: Algumas formas de organizar e conduzir VIII 
Carlos Alberto do 
Patrocínio Júnior 

VIII-
03 

Os Futuros Professores de Matemática e uma Atividade de Investigação: 
Uma experiência envolvendo o uso das planilhas eletrônicas 

VIII Ana Flávia Mussolini 
VIII-
04 

Espaço para Reflexões Políticas e Culturais nas Aulas de 
Matemática 

IX Otavio Roberto Jacobini IX-05 

Modelagem Matemática, perspectivas e discussões IX 
Jonei Cerqueira Barbosa 
Marluce Alves dos Santos 

IX-06 

Modelagem Matemática e Pedagogia de Projetos: Possíveis 
Interseções 

IX 
Ana Paula dos Santos 
Malheiros 

IX-07 

Matemática e Escala de Atitudes no Ensino Médio: uma abordagem no 
contexto da pesquisa qualitativa 

IX 

Denise Helena Lombardo 
Ferreira 
Maria Lúcia Lorenzetti 
Wodewotzki 

IX-08 

Estudo Longitudinal Em Matemática: leitura de uma realidade no 

ensino fundamental 
IX Ednéia Consolin Poli IX-09 

A Interface entre a Resolução de Problemas e a Modelagem Matemática: 
um estudo de caso com alunos da 3ª série do ensino médio 

IX 
Cláudia de Oliveira 
Lozada 

IX-10 

Articulação de Conteúdos no Livro Didático E a Educação Matemática 
Crítica 

X 

Flavio Nazareno Araujo 
Mesquita 
Josué Celesmar de 
Carvalho 
Renato Borges Guerra 

X-11 

Educação Matemática Critica: um olhar reflexivo acerca do seu caráter 
emancipatório e motivacional 

X 

Maria Janete Bastos das 
Neves 
patrícia Feitosa Santos 
Renato Borges Guerra 

X-12 

Modelagem Matemática na Educação de Jovens e Adultos: 
compreendendo as estratégias desenvolvidas pelos educandos 

X 

Daniela Batista Santos 
Jonei Cerqueira Barbosa 
Jorge Costa do 
Nascimento 

X-13 

Regra de Três e Modelagem Matemática Crítica: um olhar pela 
socioepistemologia 

X 

Denivaldo Pantoja da 
Silva 
Arthur G. Machado Júnior 
Renato Borges Guerra 

X-14 

Situações Correntes, Imaginadas e Arranjadas: uma perspectiva 
metodológica visando à transformação de contextos 

X Caroline Mendes Passos X-15 

Identificando o(s) Objeto(s) em Atividade(S) de Modelagem 
Matemática 

X 
Jussara Loiola Araújo 
Madalena Santos 
Teresa Silva 

X-16 
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(continuação ...) 
Título ENEM Autor Código 

Caminhos Para Uma Educação Crítica: Os Saberes Docentes Na 
Perspectiva Da Educação Matemática Crítica 

XI 
Maria da Glória Medici de 
Oliveira 
Maria Auxiliadora Vilela Paiva 

XI-17 

Contribuições da Educação Financeira Crítica para Tomada de 
Decisões de Consumo de Jovens-Indivíduos-Consumidores 

XI 
André Bernardo Campos 
Marco Aurélio Kistemann 
Júnior 

XI-18 

Uma Experiência de Formação Continuada Envolvendo Educação 
Matemática Crítica e Tecnologias de Informação e Comunicação 

XI 
Marcio BennemannNorma 
Suely Gomes Allevato 

XI-19 

Educação para a Cidadania: um olhar da Educação Matemática 
Crítica 

XI 
Manuella Heloisa de Souza 
Carrijo 

XI-20 

Potencialidades do Jogo Civilization V: para uma educação 
matemática crítica com enfoque CTS 

XI 
Adriane Eleutério Souza 
Pedro Lealdino Filho 

XI-21 

Possibilidades de Articulações e Perspectivas da Educação 
Matemática Crítica com a Etnomatemática 

XI 

Mônica Suelen Ferreira de 
Moraes 
Dailson Evangelista Costa 
Itamar Miranda da Silva 
Marcos Guilherme Moura Silva 
Nayra da Cunha Rossy 

XI-22 

Modelagem na Perspectiva Sociocrítica: Possíveis Aproximações 
com a Educação CTS 

XI 
Everaldo Silveira 
Ademir Donizeti Caldeira 

XI-23 

Matemática Financeira e Contextualização: Importante parceria 
na construção da cidadania crítica 

XI 
Sandra Cristina Lopes 
Ana Maria Severiano de Paiva 
Ilydio Pereira de Sá 

XI-24 

Modelagem Matemática na Formação Inicial de Professores: 
fomentando a educação matemática crítica a partir das eleições 

XI 
Gabriele Granada Veleda 
Everton José Goldoni Estevam 

XI-25 

Educação Financeira Preconizada pela ENEF – Estratégia 
Nacional de Educação Financeira e seus Efeitos na Escola Básica: 
uma análise do guia do PNLD 

XI 
James Teixeira 
Cileda de Queiroz e Silva 
Coutinho 

XI-26 

Pesquisa/Sala de Aula em Educação Matemática no Contexto 
da Modernidade Líquida e da Globalização: uma análise crítica 

XI Silvano de Andrade XI-27 

A matemática e a Resolução de Problemas nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental: algumas estratégias e intervenções de 
ensino 

XI Ana Carolina Faustino XI-28 

Estratégias de Estudo em uma Disciplina de Introdução a 
Estatística a Distância: perspectivas a partir do fórum de 
discussões 

XI 
Maria Teresa Zampieri 
Sueli Liberatti Javaroni 

XI-29 

Cenário Para Investigação: Possibilidades De Uma Educação 
Financeira Crítica Para Jovens Campesinos 

XII 
Nadia Cristina Picinini 
Pelinson 
Luci dos Santos Bernardi 

XII-30 

Diretrizes Para Formação Docente – Elementos Teóricos Para 
Implementar Uma Educação Matemática Crítica 

XII 
Paula Andrea Grawieski 
Civiero 

XII-31 

Discutindo Sobre O Líquido “Mais Caro” Do Mundo: 
NumaAbordagem De Modelagem Matemática Crítica 

XII 
Rodrigo Tavares da 
Silva1Willian Bellini 

XII-32 

Educação Matemática Crítica E Conexões XII 
Jéssica Nascimento dos Santos 
Fabíola de Oliveira Miranda 

XII-33 

Educação Matemática Crítica E Educação Do Campo: Reflexões XII Vanessa Franco Neto XII-34 

Educação Matemática Crítica, Interdisciplinaridade e História da 
Matemática: entrelaços possíveis para a Educação Matemática 

XII 
Christiane de Morais Maia 
Tiago Bissi 
Ligia Arantes Sad 

XII-35 

Projetos De Modelagem No Ensino Médio: Usando A Matemática 
Para Compreender A Realidade E Para Ser Crítico 

XII 
Neuber Silva Ferreira 
Regina Helena de Oliveira Lino 
Franchi 

XII-36 

A Construção de um Ambiente de Modelagem Orientado na 
Perspectiva da  
Educação Matemática Crítica e Suas Vozes Conflitantes 
 

XII 
Wanderley Sebastião de 
Freitas 

XII-37 

A Educação Financeira nos Anos Finais do Ensino Fundamental: 
um olhar para o livro didático 
 

XII 
Lilian Brazile Trindade 
Vagner Donizeti Tavares 
Ferreira 

XII-38 
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continuação ...) 
Título ENEM Autor Código 

A Influência da Formação Docente na Produção de Significados de 
Professoras de Matemática 

XII 
Marcio Antonio da Silva 
Júlio César Gomes de 
Oliveira 

XII-39 

A Natureza Falibilista da Matemática, a Educação Matemática Crítica 
e a Educação do Campo: uma aproximação 
 

XII 
Josias Pedro da Silva 
Iranete Maria da Silva Lima 

XII-40 

Argumentação em Matemática: contribuições para o 
desenvolvimento do senso crítico 
 

XII 
Valter Magalhães Costa Iole 
de Freitas Druck 

XII-41 

As Contribuições de Modelagem Matemática na Construção do 
Conceito de Função: análises e discussão de resultados 
 

XII 

Camila Maria Dias Pagung 
Oscar Luiz Teixeira de 
Rezende 
Luciano Lessa Lorenzoni 

XII-42 

As Formações Matemática, Pedagógica e Sociopolítica de Professores 
em Cursos de Licenciatura em Educação do Campo 

XII 
Aldinete Silvino de Lima 
Iranete Maria da Silva Lima 

XII-43 

Educação Financeira: aplicação de conhecimentos 
matemáticos como ferramenta para a tomada de decisão 

XII 

Graciela de Jesus Schirmer 
Fabiana Gerusa Leindeker 
da Silva 
Fabiane Cristina Höpner 
Noguti 
Alessandro Saadi 

XII-44 

Ensino de Matemática na EJA: percepções e perspectivas dos 
estudantes do ensino médio 
 

XII 
Paula Valdineia Oliarski 
Leoni Malinoski Fillos 

XII-45 

Um Recorte do Uso de Linguagem na Matemática: um diálogo com 
Skovsmose 

XII 

Sandro Félix de Almeida 
Laudicena Mello Ferrari de 
Castro 
Lídia Silva Lacerda da Rosa 

XII-46 

Fonte: As autoras, 2018. 

 

No que se refere à análise dos documentos selecionados foram elencadas categorias. O processo de 
categorização classifica os elementos que constituem o corpus por diferenciação e as categorias são 
classes que reúnem um grupo de elementos de acordo as suas características comuns (BARDIN, 1977). 
Tendo em vista os objetivos deste trabalho, de identificar o que os participantes do ENEM vêm 
discutindo junto à EMC por meio das comunicações cientificas publicadas neste evento, considera-se a 
ferramenta de categorização ideal para o alcance das expectativas deste trabalho uma vez que “A 
categorização tem como primeiro objectivo, fornecer, por condensação, uma representação simplificada 
dos dados brutos” (BARDIN, 1977, p. 119). 

Para a criação de boas categorias, segundo Bardin (1977), estas devem seguir as seguintes 
características: exclusão mútua, na qual as categorias devem ser construídas de forma que um elemento 
não apresente características que poderiam o estabelecer em mais de uma categoria; a homogeneidade, 
a categoria deve ter um único princípio de classificação, para que assim possa favorecer a exclusão 
mútua; a pertinência, quando a categoria corresponde às características do corpus; a objetividade e a 
fidelidade, o analista deve definir as variáveis em questão e definir os indicadores que permitem a 
entrada daquele elemento naquela categoria; a produtividade, quando as categorias fornecem elementos 
para inferências.    

Foram, portanto, elencadas unidades de registro e unidades de contexto para a viabilização da 
categorização dos trabalhos analisados. As unidades de registro são “unidades de significação a codificar 
como unidade base, visando à categorização [...]” (BARDIN, 1977, p. 104), já a unidade de contexto “serve 
de unidade de compreensão para codificar a unidade de registro” (BARDIN, 1977, p. 107). Nesse sentido 
ilustram-se, no Quadro 2, as unidades de registro e de contexto que viabilizaram a categorização dos 
trabalhos e a elaboração de inferências sobre os resultados obtidos dentro da temática abordada.  
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Quadro 2 – Ilustração das unidades de registro e de contexto elencadas 
Unidades de Registro Unidade de contexto 

Formação de professores 
Formação Inicial 
Formação Continuada 

Abordagens da EMC junto à 

Modelagem Matemática 
TICs 
Resolução de Problemas 
Matemática Financeira 
Interdisciplinaridade 

Teórico Aborda a EMC para construção da cidadania e formação crítica do cidadão 
Outros 

 
Fonte: As autoras, 2018. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A primeira menção a EMC e a primeira citação de um dos precursores e principal referencia desta 
perspectiva de ensino, Ole Skovsmose, são encontradas no VI ENEM, ocorrido em 1998, 
aproximadamente 28 anos desde o início do movimento EMC. Apesar disso, foi possível observar outras 
manifestações de participantes das edições anteriores a esta que, apesar de não citarem a EMC 
diretamente, tinham seus discursos alinhados à ideias que a compunham. Este é o caso da comunicação 
científica “Um projeto político de ensino de Matemática” da autora Eleni Bisognin que teve seu resumo 
publicado nos anais do II ENEM e já se preocupava em mostrar a influência do aspecto social e político 
na elaboração e transmissão do conhecimento matemático e a contribuição deste na estruturação da 
sociedade. 

Neste aspecto, Eliana Matos Figueiredo Lima et al. na comunicação cientifica intitulada “Relato de uma 
experiência de educação matemática na pré-escola 1º e 2º semestres de 1986” se preocupavam em 
fornecer uma educação matemática que permitisse a transformação da realidade social em que o 
educando se deparasse inserido, muito similar a Educação Crítica proposta por Freire na década de 
1970, a qual serviu de inspiração também para Skovsmose na elaboração da EMC. 

Esse espaço de tempo entre o surgimento da EMC, na década de 1980, e a primeira abordagem desta 
temática no ENEM, em 1998 no VI ENEM, pode estar relacionado com a dificuldade de acesso aos textos 
científicos e obras sobre a EMC, as quais se encontravam em língua inglesa. Em contrapartida, Borba 
enfatiza no prefácio de Skovsmose (2008), que no Brasil Ubiratan D’Ambrósio foi um dos expoentes do 
movimento da EMC, pois seu trabalho com a Etnomatemática se apresenta como um contributo a essa 
perspectiva devido a se tratar de uma prática que se “encaixa nesse movimento”.  

Outras manifestações a respeito do desenvolvimento do ensino e da aprendizagem de maneira mais 
crítica em trabalhos das cinco primeiras edições do ENEM foram observadas, porém nenhuma 
referenciou a EMC, e por esse motivo não foram selecionados para a análise. 

Foram selecionados para a análise 46 trabalhos que abordavam a EMC. Desta forma constituiu-se o 
Quadro 3, o qual categoriza os trabalhos analisados em suas determinadas unidades de registro e 
contexto de acordo com as interpretações realizadas. 

 
Quadro 3 – Quantidade de Trabalhos por Unidade de Contexto 

Unidades de Registro Unidade de contexto Distribuição dos Trabalhos Quantidade de Trabalhos 

Formação de professores 
Formação Inicial 

VII-02, XI-25, XI-29, XII-31, XII-
34, XI-39, XII-43 

7 

Formação Continuada VI-01, XI-19 2 

Abordagens da EMC em conjunto 
com 

Modelagem Matemática 
VIII-03, IX-05, IX-06, IX-07, IX-
08, IX-10, X-13, X-14, X-16, XI-

23, XII-32, XII-36, XII-37, XII-42 
14 

TICs VIII-04, XI-21 2 
Resolução de Problemas XI-28 1 

Matemática Financeira 
X-11, XI-18, XI-24, XI-26, XII-30, 

XII-38, XII-44 
7 

Interdisciplinaridade XII-35 1 

Teórico/Bibliográfico 
Aborda a EMC para construção 
da cidadania e formação crítica 
do cidadão 

X-12, XI-20, XII-41 3 

Outros 
 

IX-09, X-15, XI-17, XI-22, XI-27, 
XII-33, XII-40, XII-45, XII-46 

9 

Fonte: As autoras, 2018. 
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Diante da análise dos trabalhos publicados nos anais do ENEM e sua categorização observa-se uma 
concentração de trabalhos que abordam a EMC em conjunto com a modelagem matemática, incluindo-se 
aqueles trabalhos que abordam a modelagem matemática na perspectiva sócio-crítica. Isso pode estar 
relacionado ao fato de a modelagem matemática ser citada por Skovsmose em diversas ocasiões, como 
em Skovsmose (2014), sob a nomenclatura de pedagogia de projetos que é utilizada internacionalmente 
e que tem os aspectos da metodologia de modelagem matemática assumida no Brasil. Nesse sentido, 
parece natural viabilizar a EMC por meio da modelagem matemática ou discutir sobre a modelagem pela 
ótica da EMC. 

Em seguida, se destacam os trabalhos que abordam a EMC na formação de professores, os quais 
enfatizam a importância de uma formação profissional em que aspectos dessa perspectiva sejam 
abordados. Com isso, esperam que professores apresentem concepções da matemática menos pautadas 
na ideologia da certeza e deste modo possam disseminar o conhecimento matemático despido desta 
roupagem tecnicista viabilizando aos seus alunos uma formação mais alinhada com os preceitos da EMC 
no que tange a formação crítica e reflexiva dos estudantes, futuros cidadãos.  

Outra categoria que se destaca pela quantidade de trabalhos que a compõe se trata da abordagem da 
EMC em conjunto com a matemática financeira, em outras palavras, tratam da educação financeira, ou do 
ensino da matemática financeira, sob a perspectiva da EMC. Nessa categoria chama-se a atenção sua 
constituição, pois 30% dos trabalhos que a compõe tratam da análise de materiais didáticos no que se 
refere a aspectos da educação matemática sob a perspectiva da EMC. Esta categoria se destaca, muito 
provavelmente, pela proximidade do conteúdo de matemática financeira com aspectos sociais e do 
quotidiano dos alunos facilitando a viabilização da abordagem dos aspectos que compõem a EMC, 
possibilitando que “os estudantes envolvidos nesse processo de aprendizagem entendam melhor seus 

papéis sociais como consumidores, pesquisadores e, ainda, como futuros cidadãos ou profissionais da 

atual sociedade.”, como conclui Reis (2013, p.83), quando reflete sobre a Educação Financeira sob a luz 
da EMC no ensino brasileiro. 

Na categoria de “Teórico”, os trabalhos abordam discussões referentes à EMC para a construção da 
cidadania e formação crítica, devido a não vinculação com outro assunto referente à Educação 
Matemática foram agrupados desta maneira, porém não deixam de reafirmar o quanto tais discussões 
são de extrema importância neste âmbito. 

Na categoria “outros” foram vinculados trabalhos que não se encaixam nas categorias anteriormente 
apresentadas e também não constituem novas categorias, pois cada uma das nove produções relaciona a 
EMC a temáticas e discussões distintas entre si.   

 
4.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo objetivou caracterizar a abordagem da EMC e as temáticas discutidas junto a ela por 
meio das comunicações científicas publicadas nos anais das edições do ENEM. Nesse sentido, após a 
análise e categorização dos trabalhos selecionados, observou-se o quanto essa perspectiva de ensino tem 
ganhado espaço ao longo do tempo visto que o número de trabalhos relacionados à EMC no XI e XII 
ENEM quase que dobrou em relação aos demais trabalhos dos demais eventos. 

Ainda se observa que há uma concentração de trabalhos que abordam a EMC junto à modelagem 
matemática, como uma das maneiras de viabilizar o ensino da atemática sob tal perspectiva, o que 
demonstra o interesse dos participantes desse evento em discutir maneiras de possibilitar o ensino da 
matemática de maneia crítica e gerar discussões a respeito dessa abordagem. 

Já quanto aos trabalhos que abordam a EMC na formação de professores, é possível inferir o desejo da 
comunidade que participa do ENEM em uma formação inicial conectada com aspectos da EMC na 
tentativa de formar profissionais críticos e reflexivos, na esperança de que com essa condição de 
profissionais não adeptos da ideologia da certeza seja possível desmistificar as características de uma 
matemática neutra, ainda tão difundida nas escolas brasileiras, contribuindo para a minimização do uso 
da matemática como ferramenta de manipulação das massas.  

Tendo em vista também a concentração de trabalhos que abordam a EMC como perspectiva para uma 
educação financeira, se reconhece sua legitimidade para esse aspecto tão essencial na formação de um 
cidadão livre. E ainda, chama-se atenção para os trabalhos que realizaram analises de materiais didáticos 
no que tange a matemática financeira, sob as lentes da EMC, mostrando uma inquietação dos 
participantes do ENEM quanto à qualidade destes materiais didáticos oferecidos pelas secretarias de 
educação neste aspecto. 
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Apesar da tentativa de caracterizar a abordagem da EMC, é sabido que existem outros eventos também 
importantes assim como revistas e trabalhos acadêmicos que constituem a real dimensão de como a 
EMC vem sendo abordada. Porém acredita-se que este trabalho auxilia diversos estudantes, professores 
entre outros, interessados em pesquisas na área da educação matemática, em especial sobre a EMC, na 
elaboração de questionamentos para pesquisas futuras, além de contribuir para a discussão em torno da 
EMC, expondo temáticas pouco abordadas nesta perspectiva de ensino que podem viabilizar futuras 
pesquisas. 
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professora supervisora voluntária do subprojeto Matemática/PIBID/Unesc/CAPES. 

KARLIUZA BITENCOURT 

Graduação Licenciatura Plena em Matemática UFPEL (Universidade Federal de Pelotas) Início no 1° 
semestre de 1994 e término no 2° semestre de 1997. Pós-Graduação: Aperfeiçoamento ( 180 horas) 
Curso de Aperfeiçoamento e Atualização de Professores de Matemática do Ensino Médio Unisinos -
São Leopoldo (RS)  período de 11/06 a 10/12/1999. Extensão(40 horas) • Núcleo de Estudos de 
Professores de Matemática do Ensino Fundamental e Médio, Unisinos – São Leopoldo (RS) período 
de 10/03 à 01/12/2000 • Curso de Extensão Universitária Professores de Matemática do Ensino 
Médio IMPA-UFRGS (Projeto Avanço Global e Integrado da Matemática Brasileira) 
PORTO ALEGRE (Videoteleconferência) período de 28/01 à 01/02/2002 • Curso de Extensão 
PPGEdu- UFRGS – Método Clínico Piagetiano – ( período de 09/04 à 12/04) • Curso de Extensão 
NIUE-UFRGS-Experiência Estética, Docência e Formação (período de 06/08 á 10/09/2008) • Clínica 
desenvolver – Como nosso cérebro aprende (período de março à novembro de 2017) UFRGS – 
PPGEDU – Educação (início 03/2004 – término01/07). Doutorado:UFRGS – PPGEDU – Educação 
(aluna PEC – início em 03/08 à 12/08). ATIVIDADES PROFISSIONAIS: Professora de Matemática 
(Ensino Fundamental: 9° anos e Ensino Médio: 2° e 3°) Centro de Ensino Médio Pastor Dohms - POA, 
desde 08/1998. Carga horária semanal 25 horas-aula. Coordenadora da Área de Matemática do 
Centro de Ensino Médio Pastor Dohms – POA,  início em 02/2014 e término da função na Instituição 
em 12/2018. Capacitação de Professores (Consultora pedagógica da INNOVATE IT) Pesquisadora  
UFRGS - Educação Matemática e Prática Pedagógica: currículo, linguagens e subjetivações – início 
em 2013 até 2019). 
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LETÍCIA VANIN 

Possui graduação em Matemática pela Universidade de Passo Fundo (2006) e Mestrado em 
Educação pela Universidade Federal de Mato Grosso (2012). Atualmente é professora substituta de 
Matemática do Instituto Federal de Mato Grosso, campus Barra do Garças e faz parte do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GRUEPEM).  Em 2014 foi Formadora do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), pela Universidade Estadual de Ponta Grossa e 
em 2015 foi Formadora do PARFOR UFMT. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em 
Educação Matemática, atuando principalmente nos seguintes temas: Educação Matemática, 
Educação de Jovens e Adultos, Metodologias e Conteúdos. 

LIGIA ARANTES SAD 

Possui graduação em Matemática pela Universidade Federal do Espírito Santo e doutorado em 
Educação Matemática pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1999). 
Atualmente é professora titular, aposentada do Departamento de Matemática da Universidade 
Federal do Espírito Santo. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação 
Matemática, sendo professora do Centro de Formação e EaD - Cefor / Ifes - Instituto Federal e 
Tecnológico do Espírito Santo; Professora do Programa de Pós-Graduação de Educação em Ciências 
e Matemática (EDUCIMAT) do Cefor / Ifes. Atua e pesquisa principalmente nos seguintes campos: 
história da matemática, educação matemática, epistemologia e diversidade cultural. 

LIGIA ARANTES SAD 

Possui doutorado em Educação Matemática pela Universidade Estadual Paulista (UNESP - 1999). 
Atualmente é professora titular, aposentada do Departamento de Matemática da Universidade 
Federal do Espírito Santo, com experiência em Educação Matemática, sendo professora no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo e no Programa de Pós-Graduação de 
Educação em Ciências e Matemática (EDUCIMAT) do Ifes. Atua e pesquisa principalmente nos 
seguintes campos: História da Matemática, Educação Matemática, Epistemologia e Diversidade 
Cultural. 

LÍLIA SANTOS GONÇALVES 

Mestranda em Ensino de Ciências e Educação Matemática (UEPB). Especialista em  Matemática do 
Ensino Médio (URCA), licenciada em Matemática (IFCE). Professora substituta do IFPB Campus 
Cajazeiras. 

 
LUCAS DA SILVA FERNANDES 
Graduando em Licenciatura Plena em Matemática na Universidade do Extremo Sul Catarinense 
(UNESC). Membro do Grupo de Pesquisa em Educação Matemática: uma Abordagem Histórico-
Cultural (GPEMAHC) e membro do Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação Física e Escola: 
Conhecimento e Intervenção (GEPEFE). Participante do Projeto Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência (PIBID); colaborador no Programa de Colaborador Voluntário na UNESC orientado pelo 
Professor Dr. Ademir Damazio; participante do Projeto de Iniciação Científica (PIC) orientado pelo 
professor Dr. Ademir Damazio. 

LUCIMAR APARECIDA SOARES DA SILVA 

Possui graduação em Licenciatura Plena em Matemática pela Universidade Federal de Mato Grosso 
(2006) Especialização em Coordenação Pedagógica  pela Universidade Federal de Mato Grosso  e 
Especialização em Educação do Campo pelo Instituto Federal de Educação de Mato Grosso. É 
professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) desde 
2014.  Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Matemática, atuando 
principalmente nos seguintes temas: Educação Matemática e  Educação do Campo. 
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MANOEL RODRIGO MOREIRA 

Possui graduação em Matemática (2006), mestrado (2011) e doutorado (2015) em Engenharia 
Elétrica pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) - Campus Ilha Solteira.  
É professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) desde 
2012. Tem experiência na área de Matemática e Engenharia Elétrica, com ênfase em Modelagem 
Matemática, Matemática Aplicada, e Teoria de Sistemas de Controle e Automação, atuando 
principalmente nos seguintes temas: controle não-linear, realimentação derivativa, aplicações de 
controle automático, controle robusto, e Desigualdades Matriciais lineares (LMIs). 

MARLUCE ALVES DOS SANTOS 

Doutora e Mestra em Ensino, Filosofia e História das Ciências (UFBA/UEFS), Pos doutoranda em 
Educação Matemática (PUC/SP), Especialista em Educação Matemática (UCSAL), Licenciatura em 
Matemática (UNEB), Bacharel em Ciências Contábeis (Fundação Visconde de Cairu). Professora 
Adjunto A da Universidade do Estado da Bahia - Departamento de Educação - Campus VIII, Colegiado 
de Matemática. Lider do Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação Matemática e 
Contemporaneidade - EduMatCon: dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/6831267857909281. 
Experiência em: Educação Matemática, Metodologia da Pesquisa e Ensino da Distância. 

MOISÉS APARECIDO DO NASCIMENTO 

Bacharelado em Matemática pela Universidade Federal de São Carlos, (2005-2008) e obteve o título 
de Mestre em Matemática pela Universidade Federal de São Carlos, (2008-2010). É doutor em 
Matemática pelo centro de Ciências Exatas e de Tecnologia da Universidade Federal de Sao Carlos, 
campus de São Carlos (2010-2015), onde desenvolveu sua tese de doutorado na área de Equações 
Diferenciais Parciais, sob a orientação do Prof° Dr. Francisco Odair V. de Paiva, com o título: 
Resultados do tipo Ambrosetti-Prodi para Problemas Quasilineares. Atualmente, é professor doutor 
do Departamento acadêmico de Matemática da Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Atua 
principalmente nos seguintes temas: Matemática/Análise Matemática/EDP, Olimpíadas Brasileira 
de Matemática, PICME, Residência pedagógica. 

NÍCOLAS RELVAS FEITOZA 

Graduação em andamento em Licenciatura em Física pelo Instituto Federal de Rondônia. Membro 
da sublinha de pesquisa em Educação em Ciências e Matemática do Grupo de Estudos em Educação, 
Filosofia e Tecnologias - GET.  Atualmente participa do projeto de pesquisa “Modelagem e atividades 
experimentais no ensino e aprendizagem de Cálculo Diferencial e Integral" e do projeto de ensino 
"Materializando o infinito: Modelagem Matemática no ensino-aprendizagem de Cálculo". 

NILCÉIA APARECIDA MACIEL PINHEIRO 

Possui Licenciatura Plena em Matemática pela Universidade Estadual de Ponta Grossa, Mestrado em 
Tecnologia pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná e Doutorado em Educação Científica e 
Tecnológica pela Universidade Federal de Santa Catarina. Atualmente é professora titular do 
Departamento de Matemática da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, atuando nas 
seguintes áreas: 1) Álgebra Linear, Geometria Analítica; 2) Fundamentos de Matemática; 3)Ensino 
de Matemática e Educação Científica e Tecnológica, junto ao Programa de Doutorado e Mestrado em 
Ensino de Ciência e Tecnologia do qual foi coordenadora de 2007-2009. Faz parte do corpo editorial 
da RBECT (Revista Brasileira de Ensino de Ciência e Tecnologia) da UTFPR, bem como da comissão 
organizadora do evento SINECT. 
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REGINA ALVES COSTA FERNANDES 

Doutoranda em Educação em Ciências e Matemática pela Universidade Federal de Goiás (2017), 
possui graduação em Licenciatura Plena em Matemática pela Universidade Estadual de Goiás 
(2004), graduação em Pedagogia (2ª graduação) pela Faculdade Padrão/Faculdade Noroeste (2018) 
e mestrado em Educação em Ciências e Matemática pela Universidade Federal de Goiás (2010). 
Atualmente é professora da Faculdade Sul-Americana e professora - Secretaria de Estado da 
Educação. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação, atuando principalmente 
nos seguintes temas: pedagogia, educação matemática, formação de professores(as), educação 
infantil e formação docente. 

RICARDO FAJARDO 

Doutor em Matemática Aplicada – PhD (University of Rochester, NY). Mestre em Matemática (Master 
of Arts, University of Rochester, NY). Bacharel em Matemática (UFRGS). Professor do Departamento 
de Matemática, do Centro de Ciências Naturais e Exatas da Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM). Docente dos cursos de Bacharelado e Licenciatura em Matemática, Bacharelado em 
Estatística, do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática e Ensino de Física 
(PPGEMEF/UFSM) 

RODOLFO CHAVES 

Possui mestrado (1998-2000) e doutorado (2001-2004) em pela Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho - Unesp / Rio Claro, com pós-doutorado em Educação Matemática e Ensino 
de Física pela Universidade Federal de Santa Maria - RS (PPGEMEF/UFSM) (2015-2016). Professor 
titular do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (Ifes), atuando no 
Curso de Licenciatura em Matemática (Limat) e no Programa de Pós-Graduação em Educação em 
Ciências e Matemática (Educimat). Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas em Modelo dos Campos 
Semânticos e Educação Matemática (Gepemem). Tem experiência na área de Educação, com ênfase 
em Ensino-Aprendizagem, atuando principalmente nos seguintes temas: Educação Matemática, 
ambientes de aprendizagem, práticas educativas investigativas, Modelagem na Educação 
Matemática, Educação campesina e Etnomatemática. 

ROSÂNGELA MARQUES DOS SANTOS 

Possui graduação em Licenciatura Plena em Matemática pela Universidade Federal de Mato Grosso 
(2011) e  Especialização em Educação Matemática pela Faculdade Rio Sono (2013). Atuou como 
professora substituta de Matemática do Instituto Federal de Mato Grosso, campus Confresa (2011) 
e campus Barra do Garças (2018/2019). Tem experiência na área de  Educação, com ênfase em 
Educação Matemática. 

SABRINA LAUREANO FREITAS 

Habilitada no Ensino Normal/Magistério - Escola Estadual de Ensino Normal 1º de Maio - 2008;  
Graduada em Licenciatura em Matemática - FAPA - 2015; Pós Graduada em Metodologia do Ensino 
da Matemática - UNINTER - 2019. 

SAMARA GOMES LIMA 

Licenciada em Matemática pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Membro do Grupo de 
Estudo e Pesquisa em Educação Matemática e contemporaneidade - EduMatCon e Sócio Aspirante 
da Sociedade Brasileira em Educação Matemática (SBEM). 
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TATIANE FERREIRA DA SILVA 

Mestra em Ensino de Ciências e Matemática pela Universidade Franciscana - UFN. Possui 
Licenciatura em Matemática pela Universidade Federal de Rondônia, campus de Ji-Paraná. Bolsista 
CAPES pelo PIBID - Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (2011-2014). O projeto 
PIBID foi de suma importância, o qual proporcionou a iniciação a docência, visando o crescimento 
pessoal e profissional, a troca de experiência, interação com outras realidades educacionais. Tem 
experiência no ensino de Matemática para educação básica com uso de recursos tecnológicos. 

THIAGO LINHARES BRANT REIS 

Thiago Linhares Brant Reis é Matemático graduado pelo Centro Universitário UniBH (2003), 
Engenheiro Ambiental graduado pela Universidade FUMEC (2009), Especialista em Estatística pela 
Universidade Federal de Minas Gerais (2011), Mestre em Ensino de Ciências e Matemática pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais(2015). Participou do Programa de Especialização 
Docente - PED Brasil, pelo Centro Lemann da Escola de Educação da Universidade de Stanford 
(2017). Atualmente é doutorando em Modelagem Matemática e Computacional no CEFET/MG, 
Professor no Centro Universitário UniBH, e Professor na Força Aérea Brasileira. 

VALDENILDO ALVES DE ARAÚJO 

Possui graduação em Licenciatura Plena em Matemática pela a Universidade Federal do Amazonas, 
Mestrado em Matemática (Geometria Diferencial) pelo Programa de Pós-Graduação em Matemática 
- PPGM da mesma instituição. É professor Adjunto II do Instituto de Educação, Agricultura e 
Ambiente da Universidade Federal do Amazonas. 

VANESSA CARMO DOS SANTOS 

Estudante do curso de direito da Faculdade de Direito de Vitória (FDV), possui Técnico em 
Eletrotécnica pelo Instituto Federal do Espírito - Campus Vitória. Outrossim, possui experiência em 
pesquisa na área da Etnomatemática, sendo bolsista do PIBICJr pelo Ifes - Campus Vitória, com o 
projeto "Unidades e instrumentos de medidas em técnicas utilizadas por povos indígenas no Espírito 
Santo". 

VLADEMIR FERNANDES DE OLIVEIRA JÚNIOR 

Mestre em Matemática pelo programa PROFMAT (2015). Possui especialização em Metodologia e 
Didática do Ensino da Educação Matemática (FAROL, 2010) e Especialização em PROEJA (IFRO, 
2011). Licenciado em Matemática pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR, 2006). Atualmente 
é professor do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Rondônia. Tem experiência em 
Educação Matemática, atuando principalmente em Resolução de Problemas e Modelagem 
Matemática. 

WANDERSON CARDOSO SACRAMENTO 

Atualmente cursando o 8ª período de licenciatura em Matemática pelo IFBA - Instituto Federal de 
Ciência e Tecnologia  da Bahia campus Eunápolis, graduado em Gestão Financeira Pela UNOPAR -
Universidade Norte do Paraná. 
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